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1- ATA DA 93• SESSÃO, EM 19 DE JUNHO DE 

1.1- ABERTURA . 
1.2-EXPEDIENTF 
1.2.1- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias; _ __ _ . __ _ 
-Projeto de Ler da Câmara n' 58/90; que ''Deter-

mina que as armas de fogo apreendidas sem o correspon­
dente registro, pelos policiais, sejam destruídas em ato 
público, na forma que especifica". 

-Projeto de Lei da Câmara n• 52!90, que "Proíbe 
o transporte de presos condenados ou à disposição da Jus­
tiça em transporte coletivo". 

-Projeto de Lei da Câmara n' 19/90 (n' 2.082~B(89, 
na origem), que "Acrescenta parágrafo ao art. 268 do De­
creto-Lei n' 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código 
de Processo Penal." 

Ofício "S" n' 818B (Of. n' 71-PIMC, de 15-4,88, na 
origem), do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, remetendo ao Senado Fede.ral cópia do acórqão P!Ofe­
rido pelo STF nos autos do Mandado de Segurança n' 
20.555-5, que declarou, na prejudicial, pelo voto médio 
e incidentalmente, a inconstitucionalidade da seguinte cláu­
sula do art. 1• do Decreto-Lei n' 2.159/84 "com aproveita­
mento dos seus ocupantes". (Projeto de Resolução n9 

42191). 

1.2.2- Comunicação da Presidência 

-Prazo para apresentação de emendas aos Projetos 
de Lei da Câmara n" 19,52 e 58/90 e ao Projeio de Resolu­
ção n' 42191. 

1.2.3 - Leitnra de proposta de Emenda à Constitnição 
- N• 13191, que dá nova redação ao § 5• do art. 14 

da Constituição Federal. 

1.2.4 - Leitura de Projetos 

- N• 221191, de autoria do Senador José Eduardo, 
que autoriza o desmembramento da Superintendência Re­
gional Curitiba -da Rede Ferroviária Federal S.A., SR-5, 

cria a Rede Viação Paraná-Santa Cat3rináS.A., e d.fOU.ti-ãS . 
p~ov~dências. _ 

- N~ 222/91, d~ autoria do Senador FtÇtncisco Ro­
llemberg, que dispõe sobre a indenização a ser pag·a pelas 
empresas públicas e sociedades de economia nústa-aos esta­
dos, ao Distrito Federal e aos .municípi_os em que exerçam 
a atividade de lavra de minérios em geial, e dá outras 
providências. 

- N9 223/91, de autoria do Senador Odacir Soares, 
que isenta de contribuição para·a seguridade social a ehtid~­
de beneficente de assistêncía social que atenda aos requi­
SitoS que menciona. 

- N'224/91, de autoria do Senador Carlos Patrocínio, 
que determina a atualização monetária dos dividendos a 
pagar aos acionistas das sociedades anónirrias, e dá outras 
providências. 

- N9 225/91, de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que altera a redação do § 2• do art. 5• da Lei n' 7.797, 
de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional de 
Meio Ambiente e dá outras providências. 

1.2.5 - Requerimentos 

-N9 295/91, de autoria- do Senador Marco Maciel, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do editorial intitulado "Aumentar receitas, não impostos", 
publicado no jornal O Estado de S. Pàuto, edição de 15 
de junho de 1991. 

- N~ 296/91, de autoria do Senador Marco Maciel, 
solicitando dispensa de interstíciO e- préviá distnbuiçã~ de 
a.Julsos para o Projeto de Resolução n' 41/91, que autoriza 
a União a celebrar operação externa financeira relativa 
aos juros da dívida externa junto aos bancos comerciais 
devidos no período de julho de 1989 a dezembro de 1990, 
e dá -outras proVidências, a fim de que figure na Ordem 
do Diã da sessão seguinte. AProvado 

1.2.6 - Comunicação da Presidência · 
-Recebimento do Telex n' 2.415, de 17 do corrente 

mês, do Supremo Tribunal Federal, comunicando que 
aquela Corte julgou procedente a Ação Direta de Inconsti-
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' ' '..,-------------, 
tucionalídade n' 513-8, declarárido a inconstituciOnâlídade dente e vice·presidente da República, senador e deputado 
do parágrafo único do art. 11 da Lei n' 8.134, de 2? de federal, a partir do ano 2000, e para governador e vice-go-
dezembro de 1990. ~ - ~vemador, deputado estadual e distrital, prefeito,-Vke-pie-

1.2.7 _Discursos do E~pediente féito·e Vereador, a partir de 1998. Em discussij.o (4' se~são), 
tendo usado da palavra o Sr; Eduardo Suplícy. · 

SENADOR DIVALDO SURUAGY - Posiciona• Proposta de Emenda à Constituição n' 10, de 1991 
mento.quanto à reabertura dos cassinos.e a legaliz3ção. de autoria do Senador-Marco Maciel e outros senhores 
do jogo no Brasil. Senadores, que acrescenta paràgàtfo ao a·rt'. i59 e altera 

SENADOR ODACIR SOARES ...,.. Relevância do a redação do inciso li do art. 161 da Constituição Federal. 
papel desemp"ehhado pela FAB na Amazônia ao enseJO Em iliscuss!io C4~ sessão), tendo usado da palavra o Sr. 
do transcurso do cinqüeittCilãtiô do Ministério da -.Aero- Coutinho Jorge .. 
náutica -~· ~· ··" 1 3 1 o· ós O d d Di • • - ISCursos ap a r em o a 

SENADOR IRAPUAN COSTA_tÚl'!IOR -,.CRel~- SENADOR JUTAHY MAGALHÃES ,.:...Aprecia-
tório de visita feita por S. Ex•, na qualidade de integrant.e ;ão do acordo p~ua pagamento dóS]ui'6s da díviàa _ _exterha,-
de comitiva de parlamentares da Comi~s~o de Relaçõ_es em tramitaÇão- rio Senado~' · · · ' ' · · 
Exteriores e Defesa Nacional das duas Casas, à região · · SENADOR NELsON. cÀ.).ümiR.ê:i.-;E~caP!inhan· 
fronteriça _d_a Affia-~ôflia br3. Sile'.jia a convite do Mini.Sté.ri.o do:à_M_esa requerimento. de informações ao Mini,stério das 
do Exército.· Cinijüenten~rio .d.o Minist~ri,o da Aero_n~!-1- Relações Exteriores, sobre promoções naquele ministério. 
tica. . SENADOR NEY MARANHÃO, como Líder- Pro· 

. SENADOR HUMBERTO LUCENA ...., Encami- jefo de lei apresentado na data de hoje por S. Ex•, regula­
nhando à Mesa ·projeto de lei -que concede pensão especial Il_l~ntando o art. 243 da Constituição Federal, a propósito-
a Francisco· Paulâ Câ_hdido" e dá outras prov'_idências. do plantio de maconha no Nordeste, especialmente no _E_s_- _ 

1.2.8 _ Leitura de Projeto ta do de P.ernambuc.o .... 
SENADOR CHAGAS RODRIGUES ~Auto-apli· 

-No 226191, de autoria do Senador Ney Maranhão, cabilidade do art. 243 da Constituição; güe determina ·a· 
que disciplina a desapropriação prevista no artigo 243 da expropriação de glebas onde forem localizadas culturas 
Constituição Federal. ilegais de plantas psicotrópicas. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n' 219, de 1991, de atiiona do Senador 

Gerson Camata, solicitando, .nos termos· regimentais, a 
transcrição, nós Anais do Senado Federal, dª palestra pro­
ferida pelo engenheiro Emílio Alves Odebrecht, na Facul· 
da de de Economia e Administraçãc;> da_ USP, no dia 8 de 
maio do corrente ano. Aprovado, após usar da palavra 
o Sr. Jutahy Magalhães. 

Projeto de Lei da Câmara n' 27, de 1990 (n' 6:821185, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que confere à BR-3~9, ~ denominaç~9 de "Rodovia 
Presidente Tancredo Neves". Aprovado. A sanção. 

Proposta de Emend~ à Constituição' n' 9, de 1991, 
de autoria do_Senador Ruy Bacelar e outros 'Senhores Sena­
dores, que estabelece a coincidência de eleiÇões paia presi-

SENADOR ÁUREO MELLO_- Homenagem à me· 
mória do ex-Senador Fábio Lucena. · 

SENADOR JOSÉ ,FOGAÇA .,.-Comentários sobre 
artigo do Jornal do Brasil do último dia 3, intitulado O 
começo da linha vermelha. Entrevista do Secr~tá.ii,o-de Polí-_ 
tica EcOnômica, Roberto Macedo, sobre transferência de 
encargos da União para os estados e municípiOs. Neces-· 
sidade da duplicação da rodovia BR·386, no trecho das 
proximidades do Pólo Petroquímico do Rio Grande do 
Sul. · 

SENADOR JOSÉ EDUARDO -Presidencialismo 
e parlamentarismo em análíSe"-históriCa da democracia pra­
ticada no Brasil. Adoção do voto distrital como solução 
para a representatividade política no Brasil. Fortalecimen­
to do partido político no Brasil. 
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SENADOR NELSON CARNEIRO - TributaÇão 
excessiva sobre a classe empresarial, principalme~te_ sobre 
as contribuições previdenciárias. Benefícios da Previdência 
prejudicados pelos rombos e corrupção. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Precarieda­
de de trechos das rodovias BR-235, BR-110 e BR-116, 
nos Estados de Sergipe e Bahia. 

SENADOR AMIR LANDO - Vetos do Presidente 
da República ao projeto da polícita agrícOla, aprovado 
pelo Congresso Nacional. 

SENADOR MOISÉS ABRÃO - Demissões políti­
cas de servidores do Estado de Tocantins, perpetradas pelo 
Governador Moises AveliÕ.o.--- -

SEjlrADOR NELSON WEDEIÓN :._.Preocupações 
de S. Ex~ c_om a liberalização da economia brasileira. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência-

- Convocaç·ão de sessão extraordinária, a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 32 miriutos, coni brd~m do Dia qu~ 
design-a. - - -

M- ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 94• SESSÃo', ÉM 19 DE JUNHO DE 
1991 

2.1-ABERTURA 
2.2. -EXPEDIENTE 
2.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

-N' 147/91 (n' 283/91, na origem), restituindo autó-
gr~fo~ de projeto de ~ei s~mcionado. 

2.2.2 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n9 227/91~ de autoria 

do Senador Gérson Camafa, que isenta d-e taxas e impOStos, 
no período de 60 dias após a constatação da irregularidade, 
a importação de veículos automotores fabricados no exte­
rior, desde que,_ fll} pai:\, se cobre ágio para a aqüisição 
de congêneres naciOilais. --

- Projte de Lei do Senado n' 228/91, de autoria do 
· Senador Humberto Lucena, que concede pensão especial 
, a Franciscb Pâula Cândido e dá outras pfovidências. 

2.2.3 - Requerimentos 
- N9 297/91, de autoria do Senador Fernando Remi­

que Cardoso, solicitando a tramitação conjunt~ º-o PI:Qjeto 
de Lei do Senado n' 206/91 com os Projetos.de Lei do 
Senado n•' 4 e 5, de 1991. 

- N• 298/91;ae autoria do Senador NelSon Carneiro, 
solicitando ao Ministro das Relações EXteriores, infófmà-
ções que mencioila. - - -

2.2.4 - Comunicação 

Da Liderança do PFL, referente a indicação de mem­
bros para integrarem a Comissão Temporária criada Com 
o objetivo de estudar, analisar, bem como acompanhar 
as atividades da Confeiência das Nações Unidas para o -
Meio Ambiente e Desenvolvimento- EC0-92, a se teali-

. zar na cidade do Rio de Janeiro, no ano de 1992. 

2.2.5 - Comunicação da Presidência 

-Referente à designação, de acordo com indicações 
dos Líderes do PDC e do PDS, dos Senadores Amazonino 
Mendes e Oziel Carneiro como- ffiUlares e Moisés Abrão 
e Jóão- França como suPieD.tes, destinada a acompanhar 
as atividades da Conferêncüi das Nações .Unidas para o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento EC0-92: 

2.3- ORDEM DO DIA . . 
Projeto de Resolução n•41, de 19?1 (apresentado pela 

ComisSãO de Assuntos Económicos_como conclusão de seu 
Parécú no 189-A, de 1991), qllé âutàriZa a União a c~lebrar 
operação externa de natureza financeira relativa aos }Ui"os 
da_ dívida externa, junto aos bancos c.omerciais,--devidos 
no período de julho de 19ff9 a .dezembro de 1990, e dá 
otit~ãS provid~nc~~s. AprOv~O, apOs usarem da palavra 
Os Srs. CoutinhoJorge, Ron~n Tito, Mário CovaS, RuY 
;Bacelar, Maurício Corrêa, -Mansuetó de Lavor, Eduardo 
Suplicy, Fernando Henriqüe Cardoso, Odacir s·õares, 
Oii~n:;::arneiro!- ffumberto I,.uc~n~a, AffOnso Çamargo, Ney 
)',f_aranhão e Jutahy Magalhães. A Comissão D"iretora para 
redaÇão fina[ 

. Parecer n9.t78, de IQ91, da Comissâó·d~ ConstituiÇãO, 
Justiça e Cida'dania, sobre-amensagem·ri'", 130, de 1991 
(n9 232/91, na origem), de 22 de maio do_ corrente ano, 
pela qual o Senhor Presi~e~te da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do nome do almirante-de­
esquadra José do Cabo Te~eiFa de Carvalhq paia exerCer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 
destinada a oficial-general da Marinha, decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Roberto Andersen Cavalcanti. 
Aprovado. · 

Parecer n9 181, de 1991, da ComiSsã'o de Assuntos 
Econômicos sobre a Mensagem n' 137, de 1991 (n' 250/90 
na origem), de 31 de maio-do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Seaado a escolha do doutor Sincínato Rodrigues de 
Campos, para exercer o cargo de diretor de administração 
do Banco Central do Brasil. Aprovado. 

2.3.1- M_~téria apreciàd~ após a Ornem do Dfa. 

.Redação Fmal do Projeto.de Resolução n• 41, de 1991, 
COI_lstante da Qrdem do Dia çl~ presente_s~ssão. Aprovada, 
nos termos do Requerimento n• 302/91. A promulgação. 

2.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR RONAN TITO - Áspectos políticos 
do acordo da ~gociação 9-a dívida exterq.a. 

2.3.3 - Comunicação da Presidência 
ConVocaç~9 de sessão cOnjUnta a reãl~ar~se am'a:nhã, , 

às 9 horas, com_ Ordem do Dia que designa. 

2.3.4 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

2.4 -ENCERRAMENTO . 
3 - MESA DIRETORA 

TES 

4- LÍDERES E VIC:R-LÍDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃODASCOMISSÓESPERMANEN-. 
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Ata da 93~ Sessão, em 19 de junho de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Co~ta e Diro;u Çarneiro. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE F'R~SEN- . O projeto obteve da Comissão dé Constituição e Justiça 
TESOS SRS. SEN/!DORES: e'âe Redação da Câmara dos Deputados aprovação unãnime 

quanto à constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 
Affonso Camargo- Alexandre Costa-:- Almir Gabriel Foi aprovado também pela ComiSSão de Defesa Nacional da-

- Aluízio Bezerra- Carlos De'Carli- Chagas Rodrigues quela mesma Casa, onde sofreu duas alterações. 
- Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy - É 

0 
relatório. ·-

Elcio Álvares - Esperidião Amin - Francisco Rollemberg 
- Garibaldi Alves- Gerson Camata- Guilherme Palmeira li - Voto do Relator 
-Henrique Almeida- Humberto Lucena--:- Hydekel Frei-. . . O.PLC.n• 58190, aprovado na Cãmara dos Deputados 
tas- Irapuan CoSta Júfliôr- João Calmon....:.__ João Fr3ilçâ ' . sob "o número _3.048-B, atende às preliniinares de actmissi-
- João Rocha -cJonas Pinheiro'---Jo.saphat Marinho~ bilidade:_é constitucional, jurídico _e de acordo com a boa 
José Eduardo -JoséJ'aulQJ\!$Ql-José Richa -José Sarney técnica Iegislativa. · 
- J únia Ma ris e -Jutahy Magalhães.:___ Levy o"lã.s _:_ LQllre~-w Quanto ao mérito, passamos a opinar. O destino de armas 
berg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucídio Portella de usos permitido e proibido legalmente apreendidas é hoje 
- Mansueto de Lavor- Marco Maciel - Mário Covas --: disciplinado pelo Ministério do Exército, que procura reservar 
Marluce Pinto - Maurício Corrêa - Mauro Benevides - as de uso permitido para aproveitamento nos órgãos de segu-
Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson rança pública e interna do País. As de uso proibido, de uso 
Carneiro- Nelson Wedekin- Odacir Soares-Pedro Simon militar ou policial, passam a constituir estoque à disposição 
- Rachid Saldanha Derzi --Ronan Tito -Ruy Bacelar do Departamento de Material Bélico, com vistas ã mobili-
- Valmir Campelo- Wilson Martins. zação. 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de A intenção primeira do projeto era a destruição de todás 
presença acus~ o~ comparecimento de 52 Srs. Sçna9ores. Haw as armas de fogo apreendidas sem o respectivo registro, mas 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. a sua redação final vinda da Câmara dos Deputadosconten-~ 

Sob a proteção de Deus, inCiarriós nossos trabalh_os. ta-se coffi._a eliminação das armãs de fogo de uso não proibid~. 
O-Sr. 1~' Secrçtário procederá à leitura do Expediente. En;tbora estejamos convictC?s de que a matéria recebeu 
É lido o seguinte sábio e coerente tratamento por parte do Ministério do Exérw 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N•190, DE 1991 

"Da Comissão de Constituição, Justiça e_ Cidada~a do 
Senado Federal sobre o PLC n~' 58/90, que "determina 
que as armas de fogo apreendidas sem o correspondente 
registro, pelos órgãos policiais, sejam destruídas em ato 
público, na forma que especifica." 
Relator: Senador José Paulo Bisol 
A presente propos1ção, apresentada pelo Deputado Ti dei 

de Lima, busca determinar que as annas de fogo apreendidas 
pelos órgãos policiais,"que não disponbam do respectivo regisw 
tro, sejam, periodicamente, destruídas em ato público prévia 
e amplamente divulgado. 

Justificando, o aUtor da proposta afirma que existe rOdO­
um comércio clandestino de aJ)U.a de fogo, qt,te_., sendo larga­
mente utilizadas pelos delinqúentes, ou mesmo. por cidadãos 
comuns desavisados, proliferam a violência e a.çrimirl.alidade. 
Argumenta airida que a proposta tem caráter educativo e 
em que pese não ter valor absoluto e/ou infalíVel contribuirá 
para a diminuição da criminalidade._ A seu ver a medida será 
um exemplo que certamente obterá_re:!iultados, pois além de 
impacto psicológiCo, encarnará uma negativa à violência, e, 
como efeito paralelo, contribuirá também para a substancial 
dminuição do tráfico de armas, principal fonte de abasteci-
mento •dos criminosos. . . --- _ . _ _ 

cito, e saibamos também da facilidade com que poderão ser 
repostas ou substituídas as armas_ demolidas, impõe-nos acre­
ditar que a proposta de caráter educativo venha realmente 
caus_ar o imp1fCto psicológico esperado e, em conseqüência, 
diminuir acentuadamente a violência e a criminalidade. 

Somos favoráveis à aprovaÇão do projeto confonne sua 
redação final na Cãmara dos Deputados. 

_"Sala das Comissões, 12 de junho de 1991.- Nelson Cat> 
neiro, Presidente -José P. Bisol, Relator - Magno Bacelar 
- Antônio Mariz - Garibaldi Alves - Mansueto de Lavor 
- Elcio Álvares - Wilson Martins - Chagas Rodrigues -
Jutahy Magalhae8 -· Oziel Carneiro - -Josaphat Marinho. 

PARECER N•191, DE 1991 
"Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do 

Senado Federal sobre o PLC n~ 52/90, que 'proíbe o trans­
porte de presos condenados ou à disposição da Justiça 
_em transporte coletivo." 
Relator: Senador José Paulo ~isol 
O proJê"to em ~apreciação, de autoria do Deputado Victor, 

Faccioni, visa a proibir o transporte de presos condenados 
ou à disposição da Justiça em transporte coletivo, eStabele­
cendo pena· de dois a oito anos de reclusão e pagamento 
de vinte e Cinqúenta diaswmulta para a autoridade que violar 
o dispositivo. -

Na Câmara dos Deputados foram acolhidas duas emendas 
à propo-sição: uma na Comissão de Constituição, Justiçà e , 
de Redação, outra na Comissão de Defesa Nacional. 

É o relatório._ 
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Voto do Relator 

A proposta preenche os requisitos de_ a_d_mis.S:ill_itidade: 
trata-se de matéria de competência privativa da Un_ião (art. 
22- Inciso I- Constituíção Federal), perfeitamente sintoni­
zada com nosso ordenamento jurídico, e expressa em boa 
técnica legislativa. -

A redação final do projeto vínda da Câmara do~ Depu­
tados busca atender a pelo menos dois aspectos: Zerar pela 
segurança dos passageiros _comuns, que sem dúvida viajariam 
intranqüilos na companhia de pessoas supostamente perigo­
.sas, conden~das ou à disposição da Justiça; e, ao mesmo tem­
po, poupar de constrangimentos o preso não ~condenado, à 
disposição da Justiça, que, até aí podendo ser urna vítima 
da injustiÇa, certamente não ·se sentiria bem sendo transpor­
tado sob escolta entre seus concidadãos. 

A proibição, acertadamente, nã.o se estellite â,,~Újlização 
desse meio para condução de presos de uma unidade fedeia­
tiva para outra, pois num país com as di_m_ensões_e com os 
problemas encontrados no nosso, ficaria deveras prejudicada 
a decisão judicial que envolvesse a transferência de preso 
de uma região para outra ou de um _estado para outro se 
se exigiSse viatura eSpecial para esse transporte, já que alguns 
casos demandariam inclusive o uso de aeronaves. 

Quanto ao mérito, em- que pese feconhecernÍOS~ilOs pon­
tos positivos acima menci<;>naçlos a magnânime intenção do_ 
projeto, somos forçados a acreditar que -as também_ citadas 
dificuldades enfrentadas pelo País poderiam colocar em rísco 
a eficácia dessa nova lei se não ressalvar ~_la mesm_~ alguns 
cas.os em que a condução de presos possa ser feita em trans­
porte coletivo de passageiro dentro das unidades da Fede­
ração. 

No entendimento de que a absoluta impossibilidade de_ 
se cumprir uma decisão judicial implica o seu desrespeito, 
fulminando, cedo ou tarde, de ineficácia a lei em que-se funda, 
oferecemos ao projeto emenda aditiva: na fOrina abaixo, visan­
do estabeleceras casos em que, excepcionalmente, a condução 
de presos possa ser feita em transporte de passageiros dentro 
das unidades da Federação. .. ·· 

Emenda 

Acrescente-se parágrafo único ao artigo 1~ do PLC n" 
5211990, com a seguinte redação: · 

- Parágrafo único. Em casos excepciOnais, co-rii.provaâa 
a absoluta impossibilidade de se observar tal proibição 
sem prejuízo procedimental, poderá o Juízo ·competente, 
mediante despacho fundamentado recorrível, determinar 
o uso do transporte coletivo de passageiros. 
Conseqüentemente, somos favoráveis à aprovação do 

projeto nos termos da redação anexa, conforme alteração 
proposta. 

EMENDA N• 01-CCl_(SUBSTITUTIVO) 
Proíbe o transporte de presos condenados QU à dispo­

sição da Justiça em transporte coletivo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica proibida a condução de preSos condenados 

ou à disposição da Justiça em transporte coletivo de passa­
geü:os dentro das unidades da Federação~ 

Parágrafo úniCo. Em casos exCepéionais, compro~ada 
a absoluta impossibilidade de se observar tal proibição sem 
prejuízo procedimental, poderá o Juízo competente, mediante 
despacho fundamentado recorrível, determinar o uso do trans­
porte coletivo de passageiros. 

Art. 2~ A violação do disposto no artigo anterior por 
autoridade policial, judiciária ou militar, constitui crime puní­
vel com pena de 6 (seis) meses. a_l (um) ano de reclusão 
e pagamento de 20 (vinte) a SO (cinqüenta) dias-multa. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrárío. __ 
Sala das Comissões, 12 de junho 1g9r. -'- Nelson Car­

neiro, Presidente - José P. Bisol, Relator- Wilson MartinS 
- Chagas Rodrigues - Oziel Carne_iro - Jo1i3.pbat Marinho 
- Garibaldi Alves -- Antonio Mariz - Mansueto de Lavor 
- Jutahy Magalhães - MagRO Bacelar - Junia Marise -
Elcio Alvares. 

PARECER N• 192, DE 1991 

Da Cõmissão de Constituição, Justiça e Cidadania, so-
-· bre o Projeto de Lei da Câmara dos Deputados o• 19; 

de 1990 (n' 2.082-B, de 1989, na Casa de origem), que 
-'' Ááiisceiita pai"ágrafo ao art. 268 do DeCreto-Lei n10 3.689, 
de 3 de outubro de 1941,- Código de Processo Penal.'' 

Relator: Senador José Paulo Bisol 
I- Relatório 

O Ilustre Deputado Neyl:"opeiÇatravésdo PLC n• 19/90, 
aprovado na Câmara dos Deputados sob- o n" 2.082-B, _de 
1989, propõe a participação da Ordem dos Advogados do 
Brasil- OAB, na qualidade de assistente do Ministério Públi­
co;--nos processos que envolvam crimes que atentem ou violem 
os direitos humanos. 

Em sua argumentação, o nobre parlamentar justifica a 
proposta pela necessidade do "acompanhamento processual 
amplo e transparente" de tais casos. 

11 - Voto do Relator 
O 'PLC n'~ 19/90 atende ao requisito da constitucion_a­

lidade, em especial ao disposto no art. 22, inciso I, da Çonsti­
tuição Federal. Igualmente, satisfaz quanto à juridicídade e 
boa técnica legislativa. 

· -otranto ao mérito, louvamos a iniciativa e a criatividade 
do nobre Deputado Ney Lopes, ao prever a importante partici­
pação da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, com 
o· objetivo de tomar ainda mais transparentes aqueles pro­
cessos judiciais que Versem sobre detenninadqs_crimes contra 
os direitos humanos. _ _ ______ -· _ ___ . 

Entretanto, salvo melhor juízo, acreditamos que alguns 
aspectos da proposição devam ser melhor explicitados ou am­
pliados, com vistas a tornar mais Ç:ficaz o espírito da proposta 
sob exame: _ ,_ _ _ --~ _____ _ 

1. A proposta de partícipação da OAB, na qualidade 
de assistente- do Ministério Públjco, deve ser e~tendida aos 
prOcessos-que envolvam suspeitas quanto à isenção das autori­
dades responsáveis pela apuração ou julgamento dos fatos. 
Isto porque, em muitos casos,-é na falta de isenção aO apurar 
ou julgar que se configUra o abuso de poder a que o PLC 
visa fiscalizar e hnpedir. 

2. Como mUitas vezes § no inquérito policial, e não 
no processo penal, que se cometem írregulatídades tendentes 
a encobrir os fatos e tornar ina~ssível a :verdade, não há 
por que limitar a atuação da OAB ao processo penai. Por 
isso, devemos estender a sua participação, prevendo a possibi­
lidade de a Ordem fiscalizar o inquérito policial. 

Diante destes argumentos e ponderações, propomos o 
seguinte substitutivo: 
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EMENDA N' I- CCJ 
(Substitutivo do Relator ao PLC n' 19/90) 

''Acrescenta parágrafos aos arts. 49_ e 268 do Decreto-Lei 
il' 3_689, de 3 de outubro de 1941, - C6digo de Processo 

· Penal." 

O Congresso Nàdonai çiêcr~ia: , 
Art. 1"' Acrescente-se ao art. 268 do Decreto-Lei n"' 

3.689, de 3 de outubro de 1941 -Código de Processo Penal 
-o seguinte parágrafo: _ -

"Parágrafo úhico. ~Na ação penal por crime COI!~ra os 
direitos humanos constitucionalizados, cometidos com abuso 
de poder ou violência à pessoa física, e noS- em que 6 delito· 
deu causa a clamor público por conivê_ncia, omissão; irifêresse 
ou participação de autoridade capaz de influir na apuração 
da verdade desde o inquérito policial, a Ordem dos Advogados 
do Brasil- OAB, será admitída cOino assíste-nte do Mi.ó.fstério 
Público, independentemente da m-anifestação de vontade do 
ofendido ou do seu representante legal, assegurando-se-lhe 
o uso da via recursal conferida ao titular_ da pretensão puni­
tiva."-

Art. 2~ Acrescentem-Se- dóiS parágrafos (trans~orman­
do o atual parágrafo úriicó err(~ l•) ao art. 4•:do Decreto-L!'i 
n• 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal: 

§ 1• ................. -.--- ................. ,, ________ , ... _~ 
§ 2? A competência será necessariamente- transfeiida 

por designação .da chefia de polícia nos cis~s- ~e omissão com~ 
provada ou de clamor público por suspeita de omissão, da 
autoridade policial em princípio competente_._ _ ____ ---~~--

§ 39 Em todas as hipóteses de infra~ões -penais que-·ên-­
volvam particiP.iç36 -_oU iiítéfeSses --das :hitOridades policiais 
o~ ~dmif!istratiVãs· édmp~têl).(e~; 9 'inquérito ,será necesSaria.-. 
mente acop1panhado por repres$!ptantes do !ytjnistério Público 
e da Ordem dos Advogados do ;Brasil- OAB~.especialmente 
designados para tal fim... , 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. . _ - - - .. : _ 

Art. 49 Revogam-se as,disposições eQI cpntrário. _
1 

, • 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1991..:- Nelson Cat­
neiro, Presidente -José Paulo Bisol, Relator- Wilson Mar­
tios - Chagas Rodrigues- úzief Carneiro ...:. 'jósaphat M:ãi1: 
nho - G3riba'ld.i' Aives FiÍIÍo ~ Antônio Mariz - _Jutahy 
Magalhães- Magno Bacela~:....: Júnia MariSe.- É leio Alvares. 

PARECER N• 193, DE 199!' 

Da Comissão de Constituição e Justiç&, sobre Ofício 
"S" N• 008, de 1988 (Of- n• 71-PIMC, de 15-4-88, oQ 
origem), 'do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, remetendo ao Senado Federal cópia do~acórdão profe· 
rido pelo S T F nos aÚ\os do Mand~~q de Segurança 
n~" 20.555~5, _que declarou, pa prejudicial': pelo voto médio 
e incidentalmente, a inconstitucionalidaQ.e da seguinte 
cláusula do art. 1~ do Decreto-Lei n~ 2.159/.84 "com apro-
veitamento dos seus ocupantes". ' 

Relator: Senador José Paulo Bisol 
O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucio­

nalidade da expressão "com aproveitamento de seus ocupan­
tes" que integra o art. 1~" do Decreto-Lei n~" 2.159/84. 

O acórdão da declaração foi publicado no Diário Oficial 
de 25'3-88 e transitou em julgado. 

A expressão decJarada inconstituciorial efetivava subpro­
curadores da República, em seus cargos, até então ex?rcidos 
em comissão, com prejuízo para a carreira de terceiros,_ estes 
sim efetivos. A inconstitucionalidade consistia na alteração 
da forma de provimento. _ _ _ _ _ 

Tal forma era regulada por lei; e conseqüentemente, não 
podia ser substituída, suprimida ou modificada por dec~eto-lei. 
Além_ disso, a alteração aduzia um degrau na carr~ira çio Minis_­
tério Público, de tal modo que o aproveitamento dos que, 
em corifiançá exerciam funções, implicava em ofensa ao direito 
líquido e certo de titulares dos_cargos d~ graduaçã~ hierárquica 
irnedi.atam~nte iQ.fetior. . , .. 

A decisão não foi.un~nime. Bppv~ quat.r_() _vo1os.I:!q sen­
tidO de que Se o Presidente d3. Replíblica pode criar çargos 
por decreto-lei com maior razão pode alterar-lhe o provi­
mento, mas a m~ioria acgmpanhou o relator na sua declaração 
incidental de inconstitucionalidade. 

A hipótese é a do art. 410, inciso I, do_Regimen~o Interno 
do Senado e as formalidades _exigidas tiveram atenQimento. 

Quarito aO mérito, inobstante a qualidade indiscutível 
dq_s _ ~o.tos yeJlcid_os, iiiJ.punha -se_ a de_cla_ração. da in~onstitucio­
nalidade da expressão "com aproveitament9 dos seus. qcupan­
tes'\,inCorporada ao art._ P_do Decreto-Lei n~ 2.159/84, ainda· 
que se admitisse legitimidade da iniGiath:'a do Presidente da 
República, e então apenas em razão da clara ofensa aos direi-, 
tos adquiridos pelos servidores efetivos que ocupavam os car­
gos de gradu~çã~ imediatamente inferior. . . 

Assim sendo, tendo em vista o çl~sP9sto .no ar,t.c 42, ~!I! 
da Constituição Fe.deral anterior'.e,pelo ãrt. 52, X, da vigente, 
combinadas COill o art. 412 do Regimento Interno 4o Senado, 
nosso pafecer é no sentido de que s·e formule. projeto d~: 
resoh:1ção suspendendt;> a. exeçJ;Ição dç at:t .. 19 99 De_cr~to-Le1 
n~ :2. ~5.9(~4 01;1 _parte_ em_ q'-'~ diz '.'cqn;t apr9v~itamen,t9 d,os, 
seus oqupantes". 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 42, DE 1991 

Suspende a execução do art. J9 do Decreto-Lei n\t 
2.159/84, na parte em que diz "com aproveitamento de 
seus ocup~n.tes": . , , , . ' 
O Senado Federal iesolve: 
Art. 19 Fica_suspensa a execução do art. 19 do Decre-· 

to-Lei n9 2.159/84, na cláusula "com_aprov~itamento de seus 
ocupantes", conforme acórdão do Suprem6Tribun_al Federal, 
publicado no Diário Oficiai de 35-3-88, .que transitou em jUl­
gado. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
aprovação. 

Art. 3<i> Revogam-se ãs:disposições em contrário. 

Justificação 

O acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Mandado de Segurança de n9 20.555-5·, que declarou,. 
na prejudicial, pelo votO médio e incidentalemnte, a inconsti-. 
tucionalidade da seguinte claúsula do art. 1~ do Decreto-Lei 
n~ 2.159/84, "com o aproveitamento dos seus ocupantes" foi 
publicado no Diário da Justiça de 25-3-88 e transitou em.juh 
gado. 

Q_Mandado de Segurança, em pauta, foi impetrado por 
subprocuradores-gerais da República, efetivados em tais ca_r~, 
gos ou a eles promovidos, com base no Decreto-Lei n9 2.159,· 
de 30-8-84, sob a alegação de que o Decreto Legislativo n: 
31, de 5--12-85, do Congresso Nacional, não o poderia ter 
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rejeitado fora do prazo prescrito no § 1~' do art. 55. c/C f 
3"' do art. 51 da ConstituiÇão Federal anterior. 

Vis-óu, poiS, a segurança impetrada, a obter a declaração 
de aprovação ficta do Decreto-Lei n' 2.159/84, por decurso 
de prazo e da inconstitucionalidade de sua rejeiÇ-ão pelo Con­
gresso Nacional (Decreto Legislativo n' 31, de 1985). 

A leitura do art. 19 permitiu a conclusãQ dQ_~mirierite 
Relator de que o Decx:eto-Lei n9_2.159/84 não criou cargos, 
mas apenas modificou a forma de provimento de cargos já 
existentes. O dispositiVo acrescentou à integração no'S cargos 
de provimento efetivo o aproveitamento dos subprocurado­
res-gerais que vinham ocupando, em comissão, vedando, as­
sim, o aceSsO mediante p!ómoção-,--dos ·ocupantes de cargos 
efetivós inferiores, infe-grârites da carreira do Ministério Pú­
blico. 

Concluiu, pois, o Sr. Relator, que o art. 1~' padece de 
vício de inconstitucionalidade pois não é matéria de decreto-lei 
(art. 57 da C F antiga), mas de lei propriamente dita (art. 
57, I e 109; I!, da C F antiga) a alteração de forma de 
provimento de cargos públicos já existentes. 

Não é possível alterar a carreira do Ministério Público, 
acrescentando-lhe degraus, sem lei formal (arts. 94 e 95, § 
19 - C F anti~a), também, não é possív~l aproveitar alguém 
no cargo efetivo de ca~eira, se'm piomoção só por se encontrar -
ocupando cargo em comissão. _ -.- _ 

Trata-se de inconstitucioilãlidade, poiS que o escalona­
mento em carreira dos cargos de provimento efetivo -do Minis­
tério Público é imperativo constitucionid de acordo ço_m o 
que rege o texto constituCional antigo, art. 95 e _art:--129, 
§ 39 da Cofl.stituição vigente ("0-iilgresso na Cárterrà fa:r~e-á 
mediante concurso público de provas e títulos ... "). 

Não é possível destinar esses cargos transformados, de 
provimento efetivo, iiafa" detetminadOs servidores sem aten­
ção aos critériOs qUe objetivamente, nele se estipularam. 

O decreto-lei estaria efetivando antigos titulares ero co­
missão, em cargos_ novos, os resultantes de transformação, 
a se proverem, em caráter efetivo, mediante promoÇão, sem 
a verificação prévia dos reqüisitos estabelecidos e afastando 
da competição os demais procuradores da República. 

Criar-se-ía um privilégio, em favOr dos ora eXercentes 
de funçõeS de procuradores da República em ·comissão, que 
de exoneráveiS ad nutum, passariam a titulares efetivos dos 
c3rgos transformados. 

A decisão- não foi rinânirrie: conheceram unanimemente 
o mandado de segurança, e na prejudicial, pelo voto inédio 
declarou-se, incidentalmente a inconstituciOnalidade da se­
guinte claúsula do art. 1' do Deéreto-Lei n' 2.159/84 "com 
aproveitamento de seus ocupantes", vencidos in totum os Srs. 

·Ministros que a rejeitaram, e, ·vencidos, em parte os Srs. 
Ministros.que declararam a inconstitucionalidade em maior 
extensão. 

De acordo com ·o que reza nos arts. 412 do Regimento 
Interno_ do Senado_ Federal, e art. 52, X, da Constituição 
vigente, uma vez conhecida a declaração que proferiu a deci­
são definitiva pelo S T F de inconstitucionalidade parcial, 
foi formulado projeto de resolução, visando suspender a exe­
cução em parte do Decreto-Lei n9 2.159/84 quanto às-cláusulas 
do seu art. "com aproveitamento de seus ocupantes". 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1991. -Nelson Car­
neiro, Presidente - José Paulo Bisol, Relator -Antonio -Ma· 
riz - Jutahy Magalhães - Wilson Martins - Chagas Rodri­
gnes- Oziel Carneiro- Garibaldi Alves- Josaphat Marinho 
- Magno Bacelar - Junia Marise - Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

Foram encaminhados à publicação pare_ceres da Comissão 
de Cop.Stituição, Justiça e Cidadania, que concl-!J,.emJavor~vel':" 
mente aos Projetos de lei da Câmara n'' 19, 52 e 58, de 1990, 
e pela apresentação do Projeto de Resolução n' 42, de 1991. 

As proposições ficarão sobre_a_mesa, ·onde poderãn rece­
ber emendas, durante cincO Sessões ordináriaS, nOs termos 
do art. 235, li, De F, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Sobre a mesa, 
proposta de emenda à Constituição que será lida pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA PE EMENDA.À CÓNSTITÚÍÇÃO 
N• 13, DE 1991· 

Dá nova redação ao § 59 do art. 14 da Constituição 
Federal. 
O § 5~' passa a ter a seguinte redação: 

- "§ 5~' São elegíveis pai-à o mesrriO Caigo~ por mais -um 
período, o Presidente da República, os governadores de esta­
dos e do Distrito- Federal, os prefeitos e quem os houver 
suCedido ou substituído.'' 

Justificação 

A República brasileira inspirou-se, eril algun:s aspectos, 
no texto da Constituição da: República dos Estados Unidos 
dã América. Coni·ó aquela, nossa República tornou-se presi­
dencialista e federãtiva. 

O tempo de mandato do Presidente, entre hóS, tem-ostila­
do entre quatro', ·cinco e seis anos; sem direito à r'eeleiÇãO · 
para um período-gosterior na~ ?~versas Consti~uJçõ,'e~ q~e ~iY~-:

1 

mós. Hoje o ma'J!dato é· de ,cinco 3f\OS também sem .direit_o 
à reeleição para Um período- imediato. 

. Já a Constituição americana, presidencialista e federativa·, · 
permite a reeleção do Presidente para um período imediato, 
dizendo em sua Emenda XXII; ."Ninguém será eleito mais 
de_ quas vezes _para o cargo de ~residente"._ PaJ:e_ce-no~ _que 
uma x:eeleição seria peremptOriamente proibida se fosse clara.,._ 
mente antijurídica ou antidehlocrática. O que ilão é, tudo -
indica~ Se fosse~ t~l princípio· iiáo' estaria iil.Cnistadb-ria Cónstl- -
tulÇ<lo do povo americano, tão dóSo de ~s_eUs direitos ·e d~ -
seu iegime demOCrático. 

Achamos que reeleição para um período posterior ao 
primeiro mandato.está dentro do ideário do regime presiden­
cialista. Pleitear.um segundo mandato logo após o primeiro 
é a chance de se ter uma admip.isfração julgaqa pelo povo 
ati:avé_s do voto. . . . 

A Constituição, enf seu art. 14, § 5~', diz que ~'são inele­
gíveiS para os tne'Sfuos cargoS, no· período subseqüente, o Presi­
dente da República, os governadores de estados e do Pistrito . 
Federal, os prefeitos e quent Os houver sucedido, ou substi­
tuído nos seis meSes anteriores ao pleito". 

O espírito-da inelegibilidade, em todas as nossas Consti­
tuições é eminentemente defensivo. "É uma medida destinada 
a deiender a democracia contra possíveis e prováveis abusos. 
No texto original da Constituição de 1946, aparecia ela como 
medida preventiva, ideada para impedir que priiicipalmente 
os titulares de cargos públicos executivos, eletivos ou não, 
se servissem de. seus poderes para serem reconduzidos ao 
cargo ... Para tanto impedia suas candidaturas".'(Manuel Gon-
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çalves Ferreirà Filho - Curso -de Dii-eíto CõrtSlilUClolial -
pág. 262.) - -

As inelegibilidades na Consti~uíçãá de 1946 visavam ape~ 
nas a impedir o abuso dos cargos públicos. (Idem, pág. 263.) 

A Emenda n" 1, de 1967, vetava a reeleição para "um 
período imediatamente posterior'' do Presidente, do Vice~ Pre­
sidente da Repúblic~. entre outros "para com iss_o evitar o 
uso indevido do prestígio e dos poderes do cargo ... para a 
obtenção de votos para o próprio" ... (Idem, pág. 264.) 

Ser contra simplesmente à reeleição é preconceitO e inge­
nuidade. Ela, em si, não é negativa, quando:se trata de_ ,reele­
ger ou não um governo probo, eficiente e cap~z. Quando 
se pleiteia uma reeleição, o que está em jogo naturalmente 
é o julgamento de uma administração. Se ela foi pióba, capaz 
e eficiente, por que não ter outra· chance de continuar? Por 
que partir necessariamente para ·um3llova ave-ntura? É uma 
hipocrisia negar o valor de uma reeleição. Um governo efi­
ciente e honesto é necessariamente transparente. Cabe ao­
povo julgá-lo. Se é o povo que vai julgar, por que negar-lhe 
tal oportunidade? 

O uso indevido do prestígio e do poder do cargo é urna 
possibilidade. Tais perigos existem. O poder corrompe. Por 
isso mecanismos podem ser criados-para i:orTibater tais perigos. 
O uso da propaganQa, por exemplo, pelos -ffieios de c_omuni­
cação. Nela os governos federal e estaduai~ gastam .somas­
fabulosas, apregoando suas obras. Tal propaganda importa 
a possibilidade da criação de "mitos". São os tais falsos mitos 
que infestam a América Latina. Tais mitos, engendrados pela 
propaganda, tanto mal fizeram à democracia. Isso deve ser 
erradicado da vida pública do País. Só qUe a reeleição como 
tal não põe democracia nenhuma em perigo. A República 
e a democracia da América- nurica correram perigo com a 
reeleição de seus presidentes. 

, . Reeleger o .Presidente da República, os governadores _ 
de estados e os prefeitos não é antidemocrático. Reeleiç-ão 
não periclita qualquer democracia. E não é inovação nenhu­
ma. Acontece tranqüilamente, sem nenhum traumatismo, na 
grande democracia americana. E mais:· é a-- chance de um 
governo ser aprovado ou não pelo povo. "Hoje, nenhum presi­
dente ou governador, sai com o julgamento popular, porque 
ninguém sabe se eles seriam ou não reconduzidos." (Ministrp_ 
Bernando Cabral) -Folha de S. Paulo de 23-7.90, pág. A-6.). 

A reeleição prova uma democracia adulta e eficaz. 
Sala das Sessões, 18 de junho de 1991.- Ney MaranMo 
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LEGISLAÇÃO CITADA . 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

"• •• • •' ·~• .-.~c~ .. ' • •' •• •' • • •••' • • •'' •''''' •• • • • • • • ••• • • •••••• •• .... -~ •• •~.--.. • 
CAPÍTULO IV . 

Dos Direitos Políticos 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrá­
gio universal e pelo voto direto e secreto,- com valor igual 
par~ todos, e, nos termos da lei, medi~nte: 
,. , , , ..... , , ..•.. , .. ~ ••., •. •••, •. •••••• ··~· •• •• ,.,~.,'.,,,,~•·•""•"•~··'"•h••••••·•-

§ 59 SãO inelegíveis para os mesmos cargos, no período 
subseqüente, o Presidente da República, os Governadores 
de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os hoUver 
sucedido, ou substituído nos seis meses anteriores ao pleito. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A proposta 
de emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita 
às disposições específicas constantes dos artigos 354e seguintes 
do Regimento Interno. 

Os Senhores Líderes deverão encaminhar à Mesa os no­
mes dos integrantes de suas bancadas que deverão compor, 
de acordo com a proporcionalidade partidária, comissão de 
16 membros incumbida do exame da matéria. Dessa comissão, 
que a Presidência designará dentro de 48 horas, deverão fazer 
parte, pelo menos, sete membros titulares da Comissão de 

- Constituição, Justiça e Cidadania. A comisSãCf teta- o prazo 
de trinta dias, improrrOgáveis, para i:m"itir- parecer sobre a 
proposição. 

OSR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Sobre a mesa, 
projetos que serão lidos pelo Sr. 1• Secretário. 

São lidos. Qs_s_eguintes_: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 221, DE 1991 

Autoriza o desmembramento da Superintendência Re­
gional Curitiba da Rede Ferroviária Federal S.A., SR-5, 
cria a Rede Viação Paraná - Santa Catarina S.A. e dá 
outras providências. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1"_ Fica o Poder Executivo autorizado a proceder 

ao desmembramento da Superintendência Regional Curitiba 
da Rede Ferroviária Federal S.A. e a criar, vinculada ao Minis­
tério--da Infra-Estrutura, uma sociedade por ações, sob o con­
trole acionáriO da União, com a denominação de Rede Viação 
Paraná ~Santa Catarina S.A. 

Art. 2" Serão incorporados à Rede Viação Paraná -
Santa Catarina S.A. todos os bens e direitos sob o domínio 
da Rede Ferroviária Federal S.A. na Superintendência Regio­
nal Curitiba, que deverá administrar, explorar, conservar, me­
lhorar, reequiparar, ampliar e manter em tráfego as linhas 
a ela incorporadas, bem como firmar convênios para uso reci­
proco de linhas com empresas congêneres. 
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Art. 39 O Presidente da República designará, por de- O COngresso Nacional tem o dever de fazer uma profunda 
ereto, o representante da União nos atos constitutivos da Rede reflexão sobre o tema e deliberar, com serenidade e civismo. 
Viação Paraná --Santa Catarina S.A., o qual promoverá: sObre a pfoposta de desmemhfiriic!iltõ- da Superintendência 

I- a avaliação dos seus bens e direitos arrolados; Regional Curitiba. Não se trata de descrédito na administração 
li- a organização dos seus estatutos; e da RPF'SA nem de engrossar O coro do seu d~smant~laJllento. 
111 -a definição da sua estrutura e finalidades. Ela têm, ainda, um importante papel a cumprir para que 
Art. 4~' Nos estatutos da Rede Viação Paraná-- Santa as riqUezas~ prOduzidas neste País circulem predominantemen-

Cataiiila S.A., serão observadas, em tudo que lhes f<?r ~licá- te pelOs trilhos, barateando os preços dos produtos no mercado 
vel e não contrariar os dispositiVos da presenTe lei, as normas iiltemo e dando-lhes maior competitividade no mercado exter-
da Lei das Sociedades Anônimas. no. Acontece que o seu_ modelo simplesmente se esgotou. 

Art. 5~ Esta lei_ entra em vigor na data de sua publi- POi issO, ·a p:i"eserite propó"Sta- trafa de -promover a descentra-
cação. lizá.Ção do sistema para permitir que os segmentos sadios te-

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário. nham autonomia pata andar com suas próprias pernas. O 
Justificação que se objetiva é aSsegurar, iritet!iatailiente, condições para 

o·presente projeto de lei visa a tornar autônoma a Supe- viabilizar projetos_ ferroviários. que_ possam ofereCer retomo 
rintendência Regional CUritiba, excluindo-a_d_a es_trutura da tápido ·ao-investimento a eles dirigido. 
Rede Ferroviária Federal S/ A para transformá-la eril empi"esa É uma que~tão de boni-sensÕ a conCr~-tizaç~o dessa pro'" 
a ser constituída sob a forma de sociedade au,tõnoma, objeti- posta. As perspectivas __ de __ expansão do transporte de cargas 
vando, assim, assegurar as condições de ampliação e modemi- são altamente promissoraS na área de influência da Superin­
zação dos serviços de transporte ferroviário· nos Estados do tendência Regional Curitiba. Num horizonte de dez anos, 
Paraná e Santa Catarina. - o Volume atual de mercadorias movimentada~. em tomo de 

A constituição de Uma ·empresa independente, com o 12 milhões de toneladas, deverá crescer para mais de 25 roi­
patrimônio existente e os padrões de eficiência adminisfiilt1Va lhões, exigindo iOvestimen:tOS para: eliminação de pontos de 
e operacional praticados na Superintendência Regional Curi- estrangulamento, construçãó 'de variantes, desvios, pátiós de 
tiba, vai permitir a alavancagem de recursos para projetos manobras e instalaÇões complementares, aléin da construçãO 
imprescindíveis ao desenvolvimento dos dois _estado~_ e que de uma nova ferroyia ligando Curitiba ao Porto de Paranaguá, 
se apresentam com viabilidade comprovada do i)Qnfo de vista o principal terminal exportador de produtos agrícõlas do País. 
econômico. Pretende-se não apenas melhorar as condições opera-

O autor da presente proposta conclalna o-s seD.hOres -coil- cionais do sistema ferroviário do Paraná _e Santa Catarina 
gressistas a uma profunda reflexão sobre o :seu .sJgnifiCado, mas, sobretudO, propiciar ganhos-pata os produtores, com 
que pode constituir-se no ponto de partida para equacionar a redução dos custos de fretes, e, para o PaíS, com uma sensível 
os problemas enfrentados pelo transporte ferroviário no País redução nos dispêndios com combustíveis e restaui"ã.ção de 
e os problemas do transporte de modo ge~al, submetido a estradas. Deve-se lembrar que, nas rodovias; o custo de mano­
gravíssimos desafios num quadro de r1,1ptura de estruturas tenção é ônus direto do Estado, enquahtõ que, na ferrovia, 
e de modelos da adniinistração pública. a conservaç"ão- das linhas e todas as despesas operacionais-

É urgente e inadiável uma mudança no perfil do trans- estão embutidas nos preços dos fretes. Destaque-se, ainda, 
porte no Brasil, dependente em 56% do modal rodoviário. que o congestionamento das rodovias e o precário estado 
Se analisarmos _o !lOlume de mercadorias movimentadas no em qUe se encontram, são responsáveiS em boa parte pelo 
ano passado, por exemplo-, comparand-O-o cO.ni Q _ con.sumo __ elevado número de acidentes com um incalculável custo social 
-de combustiveis __ os números se afiguram inaceitáveis num oara o País. Estatísttca§ registram a ocorrência, em 1989, de 
país pobre que-Pr~~is;:·-~-rgentemenié, aCãbar com o desper- ~ito inil acidentes nas rodOvias do Paiãn"á, com -mals--ãe-seis 
dício. Enquanto o modal rodoviáriO tf8.risj:>Oit:Oti "260 bilhões mil feridos e 785 mortes. Os acidentes com trens, no mesmO 
de TKU (tonelada/quilômetro/úteis), consumin_dp 9,7 bilhões período, sempre envolvendo veícUlos rodoviários em passa­
de litros, o modal ferrQ.viário movimentou 105 bilhões de TKU _ gens de nível ou atropelamentos, foram de 450, com 10 mortes 
com um consumo de 1,3 bilhão de litros, ou seja, cerca de e 84 feridos. · 
quatro vezes menos por TKU. -

As dificuldades vividas pela Rede ferroviáiia -Federal Mergulhado numa das piores crises de sua história, o 
SfA, agravadas pela centralização de todas as _decisões sob Brasil realimenta as causas dessa crise por incapacidade de 
um único comando que precisa concentrar todos_ os seu$ esfor- pas·sar do discurso à ação e de encontrar estratégias que rom~ 
ços para resolver problemas, inviabilizam quaisquer açOes no pam o nosso imobilismo diante dos problemas. O PaíS precisa; 
sentido de reverter esse quadro de distribuição de cargas por entre tantas outras necessidades, equacio~nar, com urgência, 
modaisdetransporteeinibemapossibilidadedeinvestimentos o seu sistema de transportes. E o Paraná e Santa Catarina 
para expansão e modernização do sistema. podem começar a fazê-lo impdiatamente com a d_escentra-

A Rede Ferroviária Federal S/ A, impossibilitada, em ter- lização do modal ferroviário. 
mos globais, de gerar recursos para a melhoria dos serviços, A Rede Ferroviária Federal foi criada pela Lei n9 3.115, 
pode comprometer os poucos segmentos_que, por caracte- de 16 de março de 1957, com a junção de todas as ferrovias 
rísticas própriaS e circunstâncias locais, operam com satisfa- existentes no País em uma úníca empresa. Criou-se uma em­
t6riosníveisdeeficiência. ÉocasodaSuperintendênciaRegio- presa única, mas cada segmento manteve características pró­
na! Curitiba. O seu desempenho é demonstrado de forma prias e alguns, até por circunstâncias _locais, destacaram-se 
eloqüente pelo constante aumento da produtividade, os suces- do conjunto, como_a Superintendência Regional Curitiba, por 
sivos recordes alcançados, e pela situação de equilíbrio finan- exemplo, estabelecendo uma _de~o;~gualdade em termos de de­
ceiro·que a coloca em posição singular no contexto da Rede sempenho, produção e produtividade que .a centralização de 
Ferrqviária Federal. comando não consegue eliminar. Não resolve o problema das 
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que se atrasaram e dificulta, pelo tratamento igualitário dis­
pensado a todos, o desenvolvimento dos que evoluíram. 

A viabilização de condições para o sistema ferroviário 
do Paraná e Santa Catarina expandir-se e modernizar-se, me­
lhorando ainda mais_os seus índices de eficiência operacional, 
representa um passo concreto para o início de uma reformu­
lação profunda e eficaz dos transportes no Brasil. Significa 
a abertura de um novo caminho para alterar-se profundamente 
o perfil atual, com ênfase para o modal ferroviário, como 
oc_orre em países desenvolvidos como _a França, onde 55% 
do total das cargas são transportadas por ferrovias, nos Estados 
Unidos, 38%, no Canadá, 42%, na União Soviética, 70%. 
No Brasil, o transporte por ferrovia não ultrapassa 22%, in~ 
cluindo todo o transporte de minério. Se eliminarmos esse 
item, o volume de carga geral se reduz para apenas 7%. 

Paraná e Santa Catarina não -pedem recursos ã União 
para o seu sistema ferroviário_._ Querem, somente, a aprovação 
de uma fórmula que cria uma empresa saudável e capaz de 

, alcançar recursos para investimentos e, assim, melhorar o 
seu sistema regional de transportes. 

Finalmente, o autor da proposta sugere que a nova empre­
sa seja denominada Rede Viação Paraná - Santa Catarina 
SI A, que era o seu nome antes da incorporação à Rede Ferro-
viária Federal SI A, em 1957. -

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991. - Senadw José 
Eduardo-

( À Comissáo de Serviços de Infra-Estrutura- decisáo 
terminativa.) -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 222, DE 1991 

Dispõe sobre a indenização a ser pag~ pelas empresas 
públicas e ~ocied_ades de ,economia m•sh\ aos estad_os, ao 
Distrito Federal e aos municípios em que exerçam a ativi­
dade de lavra de minériOS em geral, e dá outras provi­
dências. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 19 As empresas públicas e sociedades de economia 

mista e suas subsidiárias pagarão aos estados, ao Distrito Fede~ 
ral e aos municípios,- onde exerçam atividade de lavra de 
minériOS-em--geral, indenização correspondep.te a 5% (cinco 
por cento) do valor da produção. . · . 

§ 1"' Os recursos resultantes da indeniz3.ção de que trata 
o ca}iut serão distribuídos da segUinte forma:-- -

I- 80% (oitenta por cento) para os esia:dos e o Distrito 
Federal; 

li -20% (vinte por cento) para os municípios. 
§ 29 As entidades mencionadas no caput deste artigo: 
a) apurarão os resultados nos primeiros 15 (quinze) dias 

após cada mês de atividade; 
b) recolherão ã conta dos estados, do Distrito Federal 

e dos municípios, nos 15 (quinze) dias subseqüentes, os recur­
sos resultantes da indenizaç-ão; 

c) prestarão conta, mensalmente, ao órgão-comp~tente 
do Poder Executivo, das operações que servirem de base à 
indenização prevista- nesta lei. 

Art. 2"' Os estados, o Distrito Federal e os municípios 
aplicarão os recursos a -que se refere o artigo anterioi pfeferen­
cialmente na produção de energia elétrica, na educação cientí­
fica e na pavimentação de rodovias. 

Art. •39 O ~oder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da sua publicação. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em ·contrário. 

Justificação 
É de tal modo óbvia a finalidade do diploma legal que 

temos a honra de submeter à consideração dos nossos pares 
que, em verdade, poderíamos nos dispensar de justificá-lo. 

Se é fato que na elaboração do presente projetO temos 
os olhos voltados para o nosso Sergipe, tão sofrido e tão 
pobre no seio da Federação brasileira, não é menos verdade 
que a nossa proposição tem indiscutível caráter nacional. 

Além disso, ela se enquadra nos princípios vigentes na 
legislação pátria e está conforme o penSamento- que anima 
toda a sistemática das explorações minerais, em nosso País. 

Desde a criação da Petrobrás adotou-se, como medida 
justa e adequada -até hoje inalterada pela legislação super­
veniente-, a indenização que aquela empresa paga aos esta­
dos e, através deles, aos municípios, pela lavra do petróleo, 
do xisto betuminoso ou do gás. _ 

Coerentemente, pois, é de fixar-se para as empresas pú~ 
blicas e sociedades de economia mista, inclusive as suas subsi­
diárias, a obrigação de indenizar_ aquelas entidadeS políticas 
pela lavra e exploração de minériOS- em geral, em seus terri-
tórios. · 

A indenização, objeto_ deste projeto de lei, conquanto 
modesta em termos do valor total da produção mineral, poderá 
representar considerável fonte de rendimentos exatamente 
para aquelas unidades da Federação mais necessitadas e onde 
a mineração ainda constitui parte razOável da aiiviáide econô­
mlca e industrial. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991.- Senador Fran­
cisco Rollemberg_ 

(À Comissão de Serviços de Infra~ Estrutura-- decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI N• 223, DE 1991 

· - lsentlúle contrlbuição para a Segllridáde Social a entida­
de beneficente de assistência social que atenda aos requi­
sitos que menciona. 
O Congies~o Nacional decreta: 
Art. 1 Q Fica isenta de contribuições para a SegUridade 

Social a entidã.de beneficente de assistência social que atenda 
aos seguintes requisit<?S: 

~~-seja reconhecida como de utilidade pública federal, 
estadual ou municipal; 

li- seja portadora de Certificado de Entidade de fins 
Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Serviço 
Social; 

III - promova a assistência social beneficente, inclusive 
educacional e de saúde, a menores, idosos, excepcionaiS e 
pessoas carentes; 

IV- não percebam seus diretores, sócios, instituidores 
e benfeitOres, remuneração e não usufruam vantagens ou be­
nefícios a qualquer título; e 

V-destine, no mínimo, a totalidade do montante das 
contribuições sociais não recolhidas ao atendimento gratuito 
e indisciiminado de suas finalidades, aplicando integralmente 
o eveD.tual reSUltado operacional na mariutenção e -desenvol­
vimento de seus objetivos iilstitucionais. 

Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo só 
poderá ser concedida à entidade requerente, não se esten-
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dendo a outras que tenham personalidade jurídica ·própria. 
mesmo ligadas direta ou indiretamente à requerente. 

Art., 29 Assegurados os direitos adquiridos às entidades 
já is"entã.s, a entidade não benefiçiªda deverá requerer à Previ~ 
dência Social, que terá o prazo de 30 (trihta) dias para o 
reconhecimento da isenção. passando a gozar dela no mês 
seguinte. 

Art. 3o A entidade isenta deverá- apreserifar a cãda 3 
(três) anos; à Previdência Social, o CertifiCado de Fins Filan­
ti'ópicos do Conselh_o Nacional de Serviço Social, estando ain­
da sujeita, -a qualquer época, à inspeção-do referido Conselho. 

Art. 4? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5? Revogam-se as dispósiçõés em· Cóiltt~I'iO. --- --

Justificação 

O- presente projeto tem por finalidade regulamentar o 
parágrafo 7' do art. 195 da Constituição Federal de 1988, 
que reza: 

"§ 79 São isentãS de contribuição para a Seguridade 
Social as entidades beneficentes de assistência social que 
atendam às exigências ·estabelecidas em lei." 

A proposição visa, portanto, a conferir aplicabilidade e 
eficácia ao referido dispositivo constitucional, ao especificar 
as exigências a serem ate-ndidas pelas entidades privadas de 
assistência sodal para que fàçam jus-ao benefício _ _d-ªjse_nção. 

Afigura-se, a nosso ver, inquestionável a importância do 
papel desempenhado pelas entidades assistenciaiS privadas no 
esforço de atenuação das carências sociais-, especía1rriente num 
país marcado por extensos contingentes populacionais mergu­
lhados em formas agudas de ignorância e pobreza. 

Na qualidade de_ coadjuvantes da açãoestatal, merecem 
tais entidades tod_o o apoio e incentivo do poder público, 
não somente como forma de viabilizar-lhes a auto-suficiência 
finariceira, mas também como meio de g_arantir um padrão 
mínimo de qualidade dos bens e serviços sociais por elas pres­
tados. Como expre:;~a preito recentemente divulgado pela Fe­
deração das Obras Sociais: 

"A cobrança t!ess_e[.. valores, para os cofres do lapas 
é inexpressiva, mas para·as entidades representa impor­
tânciaS esserlciài~ _à sua sób_revivêilcia, UrDa vez que, com 
a crise econôniico-financeira, os problemas sociais de nos­
sa tão sofrida população carente se multiplicam e os recur­
sos da entidades minguam." 

Cabe ressaltar que os requisitos propostos, além de justOs 
e razoáveis, nãO descura-in de_ preocupação com distorções 

.que a experiência já demonstrou devam ser combatidas, co~o 
é o caso do __teor do parágrafo único do art. 1?, que visa a 
coibir fraudes e desvios_de fina}jdad_e que se tornaram_muito 
comuns na vigênçia de -legiSJação ~hterior._ _-

Assim sendo, contamos L.:om a sensibilidade soc_ic_1l e espf­
rito público dos ilustres_ Pares nesta Casa, para que a propo­
sição receba o apoio-imprescindível à sua conversão em diplo­

. ma legal, com o que estaremos contribuindo para o aprimora­

. mento da legislação de proteção socíal e_m nos:;;o_ País. 
Sala das Sess_õe_s, 19 de junho del991. -Senador Odacir 

Soares. 

(À Comissão __ de ASSI,l~tos Sociais- decls{io t_erminã-
~&) . 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 224, DE 1991 

Determina_ a atualização monetária dos dividendos a 
pagar aos acionistas daS sociedades anônimas, e dá outras 
Providências._ 

O Congresso-Nacional decreta: 
Art. 1' O art. 202 da Lei n' 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, é acrescido do seguinte parágrafo. 
"§- 6~ Os dividendos devidos aos _acionistas· serão atuali­

zados monetariamente, a partir da data do balanço a que 
-se referem até o último dia do mês anterior ao pagamérito, 
com base na variação do índice legal para atualização mone-

- tária dos balanços contábeis." 
Art. 2" Esta lei entra ein vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 3" Revogam-se as disposições em-contrário. 

Justificação 

Numerosas sociedades anônimas já atuaJi~am moneta­
riamente os dividendos distiib_uídos, em reconhecimento ao 
princípio de justiça. Fazem-no, todavia, de forma espontânea. 

·-:-~--Ao contrário, inúmeras-outras empresas da mesma espé­
cie jurídica ainda não adotam esse justo procedimento, preju­
dicando centenas de milhares ,ci_e investidot:es ~ PesestiJ;nulando 
o mercado de capitais, além de depreciarem sua própria ima­
gem. 

Estabelece o § 3' do art. 205 da citada Lei das Sociedad~s 
por Ações: 

_ "§ 3~ O dividendo Pe'!"eni _sei," pago, salvo deliberação 
em contrário da assembléi& geral, no prazo de 60 (sessenta) 
dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro 
~O_eXercício soCi~l.'.' . _: .. ·: _- _., _____ - _ ·.- __ _ 

1'or qutro lado, diSpõe o art. 132 da mesma Le1 n' 9._404176 
quanto à reunJão ordinária ·dó-órgão soPerano.das·sociedades 
por ações: ' * • - , • • 

- "Art. 132. Anualmente, nos 4 (quatro) primeiros me­
ses seguintes ao término do exercício social, dever~ haver 
1 (uma) assembléia geral para: 

o o o o o o o o o O H~~· oooo+• O O •• ••••• o o•.O O ~·.~-••••••---.-• ••••+O O ••• <o o o' ....... U o 

. ____ -n - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exer-
Cício' e a distribuição de diVidetldós." __ · _ 

-.-_Com apofo nos tráns~r_itO~ :d~spositiVó$ 'lêiais, as soCi-e­
dades anônima~ çontam CQJll o Prazo mínírilo de seis mes.es 
para pagarem os dividendos decorrentes dos lucros auferidos, 
prazo que ainda pode ser estendido para meses subseqüentes 
do mesmo período administrativo. 

Qualquer que seja a inflação, os investidores estão dei­
xando de receber o valor real de seus dividendos, quando 
não ·atualizados. __ _ 

Este projeto de_ lei pretende corrigir essa distorção, em 
defesa dos legítimos interesses dos acioniStas sem podet. deci~ 
sório e, paralelamente, tomando mais atrativa a participação 
da população nas empresas, redundando em benefíciO para 
estas também.·,· · 

Ao _invés-de estabelecer índice específico para atualização 
dos dividendos, esta proposição legislativa prefere mandar 
usar, coerentemente, .aquele que a legislação fixa para atuali­
zação dos balanços contábeis das próprias sociedades por 
ações, através-do qual são oficialmente corrigidos os valores 
de seus investimentos, capitais própriOs e resultados. 
. .Sala das Sessões, 19 de junho de 1991. -Senador Carlos 
Patrocínio. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 6.404. 

DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as sociedades por ações. 

Dividendo obrigatório 

Art. 202. Os acionistas têm direito de receber como 
_dividendo obrigatório, em cada exercício, a parCela dos lucros 
estabele_cida no estatuto, ou, se este for omisso, metade do 
lucro líquido do exercício diminuído ou acrescido dos seguintes 
valores: -

I -quota destinada à constituição da reserva lesai (art. 
193); 

li- importância destinada à formação de .reseryas para 
contingências (art. 195), e reversão das mesmas reservas for-_ 
madas em exercícios anteriores; 

III -lucros a realizar transferidos para a respectiva reser­
va (art. 197), e lucros anteriormente registrados nessa reserva 
que tenham sido realizados no exercíci~_· 

§ 19 O estatuto pOderá estabelecer o dividendo como 
porcentagem do lucro ou do capital soci~l, ou fixar outros 
critérios para determiná-lo, .de~de que seJam regulad_os .com 
precisão e minúcia e não sujeitem. os ãcióhiStas~minbfitários 
ao arbítrio dos órgãos de administração ou da maioria. 

§ 2"' Quando o estatuto for omisso e a assembléia geral 
deliberar alterá-lo para introduzir norma sobre a matéria, 
o dividendo obrigatóriO não poderá ser iilferior a 25% (vinte 
e cinco por cento) do lucro líquido ajustado nos te:rn:os dest~ 
artigo. 

§ 3<.> Nas companhias fechadas a assembléia ge~al pode, 
desde que não haja, oposição de_ qualquer acioniSta presente, 
deliberar a distribuição_ de dividendo inferior ao obrigatório 
nos termos deste artigo, ou-a retenção de todo o lucro. 

§ 49 O dividendo previsto neste artigo não ser~ obriga­
tório no exercício socüil em que os órgãos da administração 
informarem à assembléia geral ordinária ser ele incompatível 
com a situação financeiia da companhia. O Conselho Fiscal, 
se em funcionamento, deverá dar parecer sobre essa info~­
mação e, na companhia aberta, seus administradores encami­
nharão à Comissão de Valores Mobiliários. dentro de 5 (cinco) 
dias da realização da assembléia geral, exposição justificativa· 
da informação" transmitida à assembléia .. 

§ 5"' Os lucros que deixarem de sei distribuídos nos ter­
mos do § 49 serão registrados como reserva especial e, se 
não absorvidos por prejuízos em exercíciOs sUbseqüentes, de­
verão ser pagos como dividendo assim que o permitir ·a situa-
ção financeira da companhia. -

Pagamento de dividendos 

Art. 205. A companhia pagará o dividendo de ações 
nominativas à pessoa que, na data do ato de_ declaração ~o 
dividendo, estiver insciita Cbíno proprietária ?u usufrutu~na 
da ação. 

§". 3·; .. o. cti;,j;j~~d~· ·d~;~~á. ;~;. p;;g;;. ;;í~;. ct~iib"~~~Çã~ 
em contrário da assembléia geral, no prazo de 60 (sessenta) 
dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro 
do exercício social. 

0 0' 0 ... 0 0 ,-•• ~ U ••• 0 ~·'O·-~''' •• O O'-' • O O O'' O •• <A •• O·-~~'-'·-· ~A-<'r< •-• O O' •• O. O 

(A Comissão de Assuntas_ Ec..aflômicos- deâsão termi­
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 225, DE 1991 

Artera a redação do § 2~ do art. 59 da Lei n• 7. 797, 
de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional de 
Meio Ambiente e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' O § 2• do art. 5• da Lei n• 7.797, de 10 de 

julho de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 
'~Art, 5"_ ·······-··············-·················-·········~·--····'"·· 

........................... -........... ~. ,-.-..-.. -.-~-..••.. ' .......... -.••........ 
§ 29 Sem prejuízos das ações em âmbito nacional, será 

dada prioridade aos p_rojetos que tenham sua área d~_atuação 
--- na Amazônia Legal e/ou no Pantanal Mato-Gro~sense." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
· - Art. 3" Revo-gam-se as dlsposiçõCS em contrário. 

Justificação 

A Lei n' 7.797, de 10 de julho de 1989, é fruto da mobili­
zação nacional e internacional provocada pelo desmatamento 
abusivo da Amazônia através de queimadas e outras formas 
de destruição que ameaçam um patrimônio íriestíni.ável do 
povo brasileiro. 

Parte do conjunto de medidas conhecido como "Projeto 
Nossa Natureza", a Lei n9 7.797, com muita propri_edade, 
cuidou de criar um mecanismo efetivo de proteçã-O a-natureza, 
ou seja, um fundo destinado a "desenvolver projetos que 
visem ao uso racional e sustentável de recursos naturais". 

O debate gerado pela questão amazôniCa Colaborou enor­
memente para que, da turbidez das posições emocionais e 
apaixonadas, extraíssemos a lição cristalina segundo a q~al 
a Amazônia ou outras regiões do País que configuram ecossxs­
tema especialíssimos não podem ser preservadas da ocupação 

-da sociedade brasileira, como imensos hortos. 
A postura purista, que não considera o homem parte 

do meio ambiente, mas o vê sempre como mero agressor, 
favorece a destruição, ao contrário de suas manifeStas inten~ 
ções. 

Somente a ocupação racional e criteriosa pode salvar os 
grandes- ecossistemas brasileiros, ao mesmo tempo em que 
permite à população us-ufruir dos benefícios de sua incrível 
riqueza natural. 

Dessas considerações concluímos ser medida das mais 
conseqüentes a criação do Fundo NaCional de Meio Ambiente, 
pelo poder que terá de direcionar o debate ecológico num 
rumo produtivo e promover a verdadeira preservação. 

Acreditamos, contudo, ser uma falha da lei a prioridade 
"éôilêedida apenas aos projetos que tenham sua área de atuação 
na Amazônia Legal. A dimensão do problem~ ambiental ama-­
zôniCo justifica a prioridade, porém, não menos urgente e 
diarriática_é a situação_do_Pantanal Mato-Grossense, a maior 
planície inundável do Planeta, ecossistema único no mundo 
pelas suas proporções, diversidade genética, riqueza admirável 

- de fauna e flora e outras características que o colocam no 
plano de património da humanidade, atraindo também as 
preocupações internacionais. __ --~ _ -c:::-. _ _ 

Em junho de 1989 o I Congresso InternaciOnal sobre 
Preservação do Pantanal reuniu quase mil ecologistas do Bra­
sil, França, Estados Unidos, Alemanha Ocidental, Colômbia 
e Argentina, movidos pelo objetivo de evitar a destruiç~o 
de uma região privilegiada, conforme reconhece a própna 
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ConStituição, no seu art. 225, § 49. Técnicos insuspeitos alertaM 
ram para a possibilidade real do fim do Pantanal, caso não 
sejam tomadas providências u_rgentes. ___ _ 

A degradação do rio Taquari e seu vale é o primeiro 
e inequívoco sinal. O assoreamento dos "rios, o uso abusivo 
de mercúrio, a presença de agrotóxicos em peixes nobres e 
aves constituem uma face gravíssíma do problema. 

O rio Taquari está recebendo 30 toneladas diárias de 
terra e areia procedentes da lavoura de soja, no planalto, 
num assoreamento rápido e dramático que já comprometeu 
150 dos 250 quilômetros de seu curso ·até desaguar no rio 
Paraguai. Sua profundidade está reduzida a um_ quarto do 
verificado há cinco anos, chegando~ em certos trechos, a dimi­
nuir de mais de 10 metros para 80 centínietro·s. 

A queda brusca na capacidade de escoamento do rio 
faz com que_suas águas procurem leito em regiões secas, trans­
formadas em verdadeiras lagoas. Outras conseqüências são 
o desaparecimento dos peixes de grande porte e um sério 
desequilíbrio para ·o ecOssistema, uma vez que o Taquari era 
o caminho natural da piracema. 

O assoreamento do Taquari é um indicador da verdadeira 
questão central: a atividade econômica que se instala_ nas bor­
das do Pantanal pode vir a destruí-lo caso não seja orien,tçuja 
para uma integração adequada com o meio ambiente e caso 
dela não se exijam projetoS que demonstrem conhecimento 
e capacidade para operar sem gerar desequilíbrio irreversível. 

Outra fonte de devastação da riqueza pantaneira é a atua­
ção de quadrilhas de traficantes de tóxicos e de peles de ani­
mais, além da pesca industrial predatória, que não respeita 
os ciclos de reprodução das espécies. 

Um conjunto de agressões de tal porte e a importância 
reconhecida do Pantanal como ecossistema a ser protegido 
e como fonte de riquezas a ser explorada racionalmente apon­
tam para medidas urgentes e profundas, propostas c.oncre.tas, 
antes que, mais uma vez- a exemplo da Amazônia- tenha­
mos que correr atrás das pressões e das propostas intema­
cioilais. 

A equiparação do Pantanal à Amazônia, para fins da 
prioridade na aplicação dos recursos prevista na Lei n" 7. 7.97, 
é_ justa de per se. Pode-se dizer, até, que é o mínimo a ser 
feito, se aprendemos a lição da Amazônia. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991. -Senador Mareio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 7.797, DE 10 DE JULHO DE 1989 
Cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente e dá outras 

providências. 

Art. 59 Serão consideradas prioritárias as aplicações de 
recursos financeiros de que trata esta lei, em projetos nas 
seguintes áreas: 

I- unidade de conservação; 
li-pesquisa e desenvolvimento tecnológico; 
III- educação ambiental; 
IV-manejo e extensão florestal; 
V ·-desenvolvimento institucional; 
VI- controle ambiental; · 
VII- aproveitamento econômico racional e sustentáv~l 

da flora e fauna nativas: - - -- - -
·§ l9 ·Os programas serão periodicamente revistos, de 

acordo com os princípios e diretrizes da política nacional de 

meio ambiente, devendo ser anualmente submetidos ao Con­
gresso Nacional. 

§ 29 Sem prejuízo das ações em âmbito nacional, será 
dada prioridade aoS projetos que tenham sua área de- atuação 
na Amazônia Legal. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

CAPÍTULO VI 
Do Meio Ambiente 

Art. 225. Todos têm direito ao meio arilbíente ecologi­
camente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e 
à coletividade o dever de defendê-lo para as presentes e futuras 
geraç-ões. 

§ 19 Para assegurar a efetividade desse direito, incuritbe 
ao poder público: 

I- preservar e restaurar os processos ecológicos essen­
ciais e prover o manejo eCológico das espécies e ecossiStemas~ 

11 -preservar a diversidade e a integridade do patri­
mônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas 
à pesquisa e manipulação de material genético; 

_111 -definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem e-speCialmente prote­
gidos, $endo a alteração e a supressão permitidas Somente. 
através de lei, vedada qualquer utilização que _comprometa 
a integridade dos atributos que j1,1stifiquem sua proteção; 

IV- exigir, na forma da lei, para instalação de obra 
ou· atividade potencialmente causadora de significativa degra­
dação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 
a que se dará publicidade; 

V- controlar a produção, a comercialização e_ o emprego 
de _t~~n_icas, métod~s _e substâncias que .comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI- promover a educação ambiental em todos os níVeis 
de ensino e a conscientização pUblica para a preservação do 
meio ambiente; 

VII- proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da 
lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais 
à crueldade. 

§ 29 Aquele que explorar recursos miner_ais fica obri­
gado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com 
sp\ug~o .t!!cnica exigida pelo órgão público competente, na 
forma da lei. 

§ 39 As condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambiente suje{tªrãõ os infrator~s~ ·pessoas físicas_ou jurí­
dicas, a sanções penais e administrativaS, independentemente 
da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4'1 A floresta amazônica brasileira, a mata amazônica, 
a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a zona costeira 
são patrimônios nacional, e sua utilização far-se-á, -na fOrma 
da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do 
meio ambiçnte, incl~sive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 5"'. São indisponíveis as terras devolutas ou arreca­
dadas pelos estados, por ações discriminatórias, necessárias 
à proteção dos ecos_sistemas_naturais. 
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§ 69 As Usinas que operem-coni--reatoi' nuclear deverão 
ter sua localização definida em lei federal, sem o que não 
poder~o ser instaladas. 

(À Comissão de Assuntos Sociais_ -:_-decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento~ que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 295, DE 1991 

Requeiro, nos terrD.os do-art. 210 do Regimento Interno, 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial intitu­
lado "'Aumentar receitas, não impostos", publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo, edição de 15 de junho de 1991. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1991. -Senador Marco 
Maciel, Líder do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri-
mento lido irá ao exame da Comissão Diietóra. -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. -- -- -- ~----~--

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 296, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, reque.: _­
remos dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n' 41, de 1991, que autoriza 
a União a celebrar operação externa de natureza financeira 
relativa aos juros da dívida externa junto aos bancos comer­
ciais âevidos no período de julho de 1989 a dezembro de 
1990, e dá outras providências, a fim de que figUre ·na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. --- -- - - --

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991.- Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Aprovado 
o requerimento, a matéria figurará na Ordem do_ Dí3.' da próxi­
ma s-essão. 

O SR. PRESIDENTE(Aiexandre Costa)....:. A Presidência 
recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, Telex 
n"' 2.415, de 17 do corrente mês, comunicando que aquela 
corte julgou procedente a Ação Direta de Inconstituciona­
lidade n9 513-8, declarando a inconstitucionalidade do pará­
grafo único do art. 11 da Lei nÇ> 8.134; de 27 de-dezembro 
de 1990. ~ 

O expediente será despachado à Coriiissao~-de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE( Alexandre Costa) -Há oradores 
inscritos. - - -

Concedo a palavra ao nobre Senador DiValdo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL- AL. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nos últimos dias, entrou em moda uma antiga 
discussão brasileira: os cassinos devem ou não ser reabertos? 
Os argumentos são, também, muito antigOs. A oficialização 
do jogo., criaria emprego a uma boa quantidade de pessoas, 
promoveria o desenvolvimento de áreas do País que não são 
contempladas pelas verbas oficiais; por-último, abriria novas 

rotas de turismo internacional para o Brasil, além de evitar 
que os turistas brasileiros gastem seu dinheiro em vário"s-Cã.Ssi­
nos no exterior. 

-Gostaria de firmar minha posição contra a reabertura 
dos cassinos. Antes mesmo de lembrar as razões e os argu­
mentos do Cardeal Arcebispo do Rió de Janeiro, d. Eugênio 
de Araújo Salles. faço questão de sublinhar os enganos e 
equívocos daqueles que advogam a excelência da abertura 
dos cassinos no Brasil. Pegue-se, por exemplo, o caso de 
Las Vegas, que é uma espécie de capital mundial do jogo. 
Plantada em pleno deserto de Nevada, nos Estados Unidos, 
a ·cidade serve a si própria. O _deserto não mereceu nenhum 
investimento ou recebeu qualquer vantage-m pói abrigar a 
capital do jogo. O investimento dos proprietáriOs de cassinos 
é na sua própria atividade. 

Os cassinos de Atlantic City, próximos a Nova Iorque, 
estão vivendo, nos tempos recentes, dificuldades cada vez 
maiores. A cidade, que já teve sua época de .esplendor, está 
hoje com sua atividade bastante reduzida. Isso demonstra, 
em primeiro lugar, que a geração de empregos é unia grande 
utopia. Os defensores da reabertura do jogo agitam esta ban­
deira, mas não explicam que o número de novos empregos 
é extremamente reduzido e que a comunidade, ao redor do 
cassino, só conhece o aumento da criminalidade e da margina­
lidade._ Mônac_o,_ que tem um cassino famoso 1 vive do turismo 
que se dirige à costa sul da França. Não é O jogo que at:Cal 
o turista, é a bela paisagem do Principado e de sua vizinha, 
Nice, com seu aeroporto construído sobre as água,s do Medi­
terrâneo. 

_ O Governo Federal dispõe de meios eficaz para criar 
e _inStituir progra!llas que_ gçx:am IÍlais émpregos- e resultam 
em benefícios para a comunidade. Qualquer investimento in­
dustrial, comercial ou no setor terciáiiO proriwve um retorno 
mU:ito maior para a comunidade, em termos de condições 
básicas de vida. sem os sobressaltos da marginalidade e dos 
tumultos provocados pelos cassinos. Além disso, há sempre 
a qu-estão em aberto das pessoas que, irrefletidamente, per­
de~ ~uas casas, ·seus meios de vida, seus bens e pre:jl.!dicam 
a família. A desagregação familiar provovada pelo jogo é 
uma constante. O argumento de que_ a reabertura dos cassinos 
ensej.a a geração de emprego·s é, poitantO, unia: falácia. 
~-=-=--o segundo argumento, o de que ele promove o bem-estar 
de uma :região, também nos parece falacioso. O exemplo de 
Las Vegas é típico. A cidade do jogo continua sendo um 
oásis perdido no meio do deserto. Quem está fora do círculo 
de interesses_dos donos do jogo não consegue obter nenhum 
benefício em função da atividade dos diverssos cassinos naq ue­
la cidade. O mesmo acontece com o turismo. Existem os 
jogadores profissionais, que sãO potfcóS. AmaiOria-dOs turis­
tas, simplesmente, quer conhecer novas cidades, descobrir 
seus paraísos e ter alguns dias de descanso em qualquer lugar 
do Brasil ou do mundo. O turista brasileiro não padece pela 
falta de cassinos, padece pela falta de um infra-estrutura razoá­
vel que convide o próprio brasileiro a viajar. Além disso. 
os preços chegam a ser inimagináveis. É rilaís barato Viajar 
de Brasília a Buenos Aires do que a Manaus. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Í'~rmite-me V. EX' um aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY -.Pois não. 
O Sr. Epitácio Cafeteira -Nobre Senador Divaldo Su­

ruagy, \'lejo que a colocação de V. Ext é realmente contra 
a reabertura dos cassinos. 

O SR. DIVALDO SURUAGY -Correto. 
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O Sr. Epitácio Cafeteira - A mim, o que causa espécie 
é verificar a grande quantidade de brasileiros que vão fazer 
"turismo" fora do Brasil exatamente para jogar. Não tenho 
a menor dúvida de que é da índole do povo brasileiro jogar 
na sena, na loto, na loteira federal, na estadual, na raspadinha. 
Tudo isso está liberado. Pode-se jogar em cruzeirC?, não em 
moeda forte. Estou aguardando passar por aqui esse projeto 
da liberâ~ão dos-cassinos para colocar nele aquilo que entendo 
ser fundamental: que só se venda a ficha em moeda forte, 
para que aqueles que estão hoje levando esses dólares para 
fora do Brasil deixem-os dentro do País, que <>Banco Cen"ti'al 
seja, não digo-vendedor das fichas, mas tenha alguém re~pon­
sável para·verificat quanto entra de divisas; porque noStfel5ate~ -
mos'cbm a-Crise-de. divisa. A noss-a exportação, de certa forma, 
até compromete o consumo nacional na busca de divisas para 
pagarmos -nossas dívidas. Hoje mesmo devemos votar um 
acordo- para pagar os juros atrasados da dívida. Pergunto: 
será ·que· estamos 'tão bem, que o brasileiro pode se dar o 
luxo de jogar em Montevidéu, nas Bermudas, em Las Vegas, 
em Aruba? No entanto; fazemos· de conta que esse âinheiro 
não está· saindo, quando poderia ficitrllO-BraSil. O éffipre"gO 
de garçons aumentariâ, valorizaríamos· os· ârliStas; hoUve um 
período riluito irhj:>óitàrite para os nossos artistas à época em 
que"tín'hamos cassiiios.-Realmente, causou um impacto á eSte 
País o seu fechamento e o pior é que não agimos corret3inellfe. -
DizíamoS que não queríamos que o povo perdesse dinheiro, 
mas no cassino perdia dinheiro o riCo, aquele que podia per­
der. Hoje, ·estamos véndo os pobres deixarem de comprar 
o pão do dia seguinte para tentar a quiria, a sena, a raspãdinha, 
a loteria ·federal, a loteria estadual e o jogo do bicho, que 
chega a funcionar no Rio de Janeiro trêfvezes·.....,::.pela manhã, 
à tarde e à- noite. Então; pareée que éStamCiS qiletehdo enga­
nar~ pbrqtie nãO engàna·mos· ó p'oVo, pois-ele sabe que este 
País -é-, i.in'l graride Cassino que ·está aberto a toda hora -
a roleta- gira; ap~esenta os números na televisão e ·quem- a 
comanda é o próprio Governo Federal. -

O SR • .DIV A,LDO SURUAGY- Nobre Senador Epitácio 
Cafeteirà, V. Ex• aborda o assunto com muita propriedade, 
trazendb urila série de exemplos que m~receQl. uma ref1.e;xão .. 

Poderiâ dizer quê esses milhar~ de brasijeiros, que segun­
do V:- ,Ex~ P,eSlocaqt:s~ p3.ra ()_exterior para jogar, _na verdade 
esse núp;Jero não é tão. expre'ssivo quanto .inh:i.ginamõs-, é um 
número muito pequeno; íniiniô, úril. grupO- de_ priVilegiados 
que são doininados Pelo vício do jogo. Eles se deslocam para 
o exteri<;>r ã Iii:ri de jOgar, atendendo aos seus anseios. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. DIVALUO SURUAGY~ Um instante, nobre Se­
nador Marco Maçiel, apenas para concluir o meu racíonio 
em resposta ao aparte do nobre Senador Epitácio Cafeteira. 
Em seguinda, ficarei muito honrado com o aparte de V, Ex~. 

Nobre Senador EpitáciO Cáfeteira, V.- EX~ citou Monte­
vidéu, Aruba e Las Vegas e, por uma coincidênci_a, agora, 
nos primeiros dias de março, visitei Aruba e CUiaçau. Cons:.. 
tatei que- todos os hotéis daquela região possuem cassinos 
luxuosos e atraentes -::- integrávamos um pequeno grupo de 
turistas brasileiros que- se deslocara de São_ Paulo i::oni destiilo 
a Aruba e Curaçau. Desse grupo, com-õ qual crie1 üm bom 
relacionamento em virtude da viagem, rienhum integrante 
usou o cassino como atração turística; visitãmós;--cítculamos 
nos cassinos e saímos imediatamente. V. Ex~ tratbu de um 
grupo minoritário, altamente privilegiado, que, dominado pe-

lo vício do jogo, se desloca para o exterior exclusivamente 
para jogar. O cassino etn si ii:ão' é Uma atração tutfstica- pará 
o turismo em larga escala. Ele é apenas uma atração para 
uma minoria privilegiada, repito, viciadã no jogõ-. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Nobre Senador, apenas para 
acrescentar mais um dado ao meu raciocínio e à minha colOCa­
ção~ pergunto: por que, hoje, Aruba é Conhecida no Brasil? 
Será que é um ponto turístico muito bonito? Passou a ser 
conhecida na hora em que começou a fazer parte de uma 
rota_ de _jogo. Os donos de cassinos desses lugares, que V. 
Ex a citOU, tê:ril agentes no Brasil convidando as pessoas, ofere­
cendo passagem e estadia em hotéis.. Eu mesmo já fui convi­
dado tantas vezes, mas nunca fui. Mas, se ,quiseSse eu iria 
com passagens dos cassinos e hospedagem no hotel do próprio 
cassino. Então, deve ser um negócio tão bom a_ ponto. de 
virem-buscar pessoas aqui, no Brasil. Esses vóqs, que São 
chamados charters, saem daqui lotados de pessoas que vão 
jogar. É claro que V. Ex•, como senador, que ganha o que 
ga~h~111c;>s. yão tem __ condiçãc;> _p_~r(i ir lá enfreritar a roleta 
dos cassinos. Mas pode ficar certo. ~e uma ·coisa:. os ·aviões 
saem em vôos ch~rt~rs lotados e dão lucro para os cassinos, 
tanto que eles continu~m, mand~ndo qs aviõe"s'e Ç>_feh!cendo 
os hotéis para nos tomar _o_dinheiro: · - · · · · · · · · · · 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Eminente Senador Epi­
tácio Cafeteira, por uma coincidência eu fiz parte num desses 
vôos charters. O avião ia lotado de paSsageiros para Aruba, 
Curaçau e para Cuba. Pois bem, não estou exag_erando, de 
todos aqueles companheiros de viagem, não vi um sequer 
ficar num cassirio mais· do que 15 Ou 20 minutos. Jogavam 
por brincadeira e saiani imediatamente. 

Não é uma atrã.ção turística. ·Daí eu estar' convencido ' 
de que a legalização do jogo venha a. eVitãr"a Saída: de recurso~ 
de moeda forte daquelas que realmente têm 'os recursos neces­
sários-para isso, porqUê eSses contiritültão viajando para jogar 
lá fora! 

O Senador Marco Maciel deseja honrar o meu discurso 
com um aparte. 

O Sr. Marco Maciel- Sinto-me honrado, nobre Senador 
Divaldo .Suruagy, em_ ~~r a opor~u_nichlde de iÕterio-nipê-lo 
para solidarizar-me com V. Ex~ por suas palavras e dizer que 
concordo integralmente com as observações que faz a respeito 
do problema da legalização do jogo. COnsídero que não há 
qualquer vantagem, em nosso País, na legalização do jogo: 
E vou mais além. Eu diria até que o -jogo, afinal legalizado, 
trara-mais desvantagens do que vantagens para o País, porque 
não conheço qualquer país no mundo, como V. Ex~, aliás, 
está assinalando com propriedade, que s_e tenha desenvolvido 
graças ao jogo. Pelo contrário; conheço muitos países no mun­
do onde ocorreram casos muito agudos de decadência moral, 
de perda de identidade cultura e_ em função da legalização 
do jogo e das prática-s que-- o jOgo .enseja. Aliás, sob e~se 
aspecto, eu gostaria de chamar a atenção; porque~ há cerca 
de dois domingo_s atrá~ •. o Cardeal-{\rc~bispo do Rio de Janei­
ro, D. Euoênio Sales, publicou um artigo no Jornal do Brasil, 
mostrand; as desvantagens da legalização do jogo e os efeitos 
que tem sobre a sociedade, sobretudo em relação _à formação 
de jovens e de adoleSCentes. o·PaHqJtecisa, ·nesse rilbinentO, 
fazer com que consigamos retomar o nos:so desenvplvimen~o, 
criar condições para que se gere emprego para toda a socte­
dade. A partir daí é que vamos construir uma sociedade mais 
justa, m·ais desenvolvida. De mais a·mais, defender a legali­
zação do jogo é, cofu toda a certeza,- ver desenvolvimento 
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apenas corno sinônimo de crescimento econôm_ico. Não acre~ 
dito que o jogo enseje esse crescimento ecoriómico-; ele poderá 
gerar a ativação de alguns setores da economia, mas isso não 
provocará melhoria no processo. Mesmo que o fizesse~ a única 
vantagem que o jogo traz é no sentido Qa_cir_çulaçã_o_ d_a moeda. 
Mas, em contrapartida, traz muitos prejuízos nos planos social 
e cultural, o que, a meu ver, comprometerá muito o bom 
desenvolvimento da sociedade. Tenho sempre presente que 
o verdadeiro desenvolvimento não é apenas o crescim-ento 
econômico~ que pode ser a mera expansão de bens materiais, 
e não queremos apenas issn. Queremos fazer u_m.a __ soCiedade 
mais justa·e, para iss"o-, precisamos de uma política de desenvol­
vimento que contemple nãcr apenas o aspecto econômico, mas, 
também, o aspecto soci31, o aspecto cultural, e, por que não 
dizer, o aspecto -religiOSO.- _Sólidarizo-me -com V. Ex~ pelas 
palavras que profere, porque precisamos, efe"tívãfiiente~ apro­
veitar este instante, para não deixar que o jogo seja legalizado 
no nosso País. Vou mais além: devemos até.iazer um~ cruzada 
para evitar que essa questão continue a prosperar no nosso 
País. É um Jogo que devemos evitar que seja legalizado, ~as 
já se joga mUitO, de fo_rma ilegal, no Brasil. Ou, como diria 
o ex-Senador Roberto Campos, de forma paralegal, porque 
há o jogo legal e aqueles paralegais. Falemos claro: o próprio 
Estado está contribuindo para isso. São inúril"erãs instituições 
que já fazein loterias_ e, muitas delas, instituições estaduais, 
algumas até contribuem, a meu ver, para uma formação muito 
deficiente, como disse há pouco, do jovem e do adolescente, 
como por exemplo, essa tal de raspadinha, que, a meu ver, 
deveria merecer o repúdio- ,da sociedade; em última análise, 
ela enseja uma formação incorreta do jovem, que _vê por 
esse caminho, quem sabe, a saída para a sua realização pessQal, 
quando, na realidade, isso é um grande equívoco. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Sehador Marco Maciel, 
os argumentos apresentados por V. Ex!' robustecem a tese 
que estou pretendendo defender neste instante na tribuna 
do Senado. Fico feliz em Verificar que tim homem da sua 
estatura política e da sua grandeza moral comunga dos mesmos 
sentimentos em relação ao_ jogo. E, para corroborar o racio­
cínio de V. Ex•, o exemplo mais gritante-e-mais--evidente 
é o de Las Vegas. O inVestimento feito, em Las Vegas é de 
bilhões e bilhões de dólares, e Las Vegas-permanece apenas 
um oáSis ericfàV<iâo no deserto de Nevada, não tendo sido 
promovido qualquer desenvolvimento em torno daquela cida­
de. Nenhuma infra-estrUtura foi mõntada em torno de Las 
vegas, a não ser a cidade do jogo. Atlantic City, que é vizinha 
de Nova Iorque, agora está vivendo dias de decadência. 
Trump, aquele famoso bilionário americano, está enfrentaildo 
dificuldades, porque o jogo, que era uma grande atração para 
Atlantic City, entrou agora num proCesso-'- de decadência. Os 
argumentos apresentados por V. Ex~, Senador Marco Maciel, 
corroboram a tese que estamos defendendo, pois estamos 
convencidos de que ela seja o ideal para a sociedade brasileira. 

O turismo brasileiro não progride pOr causa de suas pró­
prias deficiências. Com ou sem jogo, o Brasil ainda dispõe 
de uma rede hoteleira deficiente, não consegUe oferecer ao 
turista _os serviços necessários_e perde na concorrência com 
váii"os países, mesmo os do Caribe, onde, por paradoxal que 
seja, os brasileiros descobrem praias razoáveiS,- em compa­
ração com as do Nordeste, mas com rede hoteleira excelente 
e serviços da melhor qualidade. O fluxo_ turístico nada tem 
a ver, portanto, com a existência de cassinos. Tem a ver com 
preços de passagens, hospedagem e qualidade dos serviços 

oferecidos. Por último, é importante lembrar que o brasileiro 
que gosta de jogo, ou o jogador profissional, vai continuar 
a exeÍ"cer sua prátiéa. Ninguém vai inipedi-lo de jogar nas 
múltiplaS variedades de jogos existentes no -Brasil e no exte­
rior. O jogador profissional, como- a s-ua designação indica, 
fez do jogo uma atividade. E vive disso. Não há nada o que 
fazer em relação a esse tipo. · -· 

Existe, ainda, uma outra questão. Onde seriam hiStàlados 
os cassinos. Nas cidades do interior de Minas? Nas cidades 
pobres do Nordeste? Nas cidades pobres da Amazônia? V. 
Ex~~ já imaginaram quanta corrupção haveria para conseguir~ 
se autorização para instalação de um acassino em determinada 
região deste País? Já há não _sei quantos inter:essados .dispu­
tando, oferecendo _fortunas para comprar praias_no Nordeste, 
só pela perspectiva da instalação do jogo. Imagine V. Ex•, 
quando isso ficar definido, o tráfico de influência que haverá 
neste País para obtenção de concessão para instalar um cassino 
numa determinada região do País .. 

Então, além da corrupção existente no Brasil~ o. jogo 
será um estimulador, um incentivo a mais parã que essa desa­
gregação moral, que lamentavelmente está sendo implantada 
no .Brasil,_s_eja fortalecida o_u ampliada. Daí a minha tese. 
Sou frontalmente contrário .à legalização _4o jo_go. por ~sso, 
porque Vai ser um instrumento que vai au,mentar a corrupção 
neste País. _Antes mesmo da instalação do jogo, já ·existem 
não sei quantos testaS-de-ferro COmprando propriedades nas 
praias do Nordeste para instalar cassinos. Imaginem V. Ex~11 

quando for legalizado o jogo. 
Diante da discutida reabertura_ de cassinos no Brasil, em 

nada a soci_edade ganhará. Esta é a minha posição_. _O número 
de empregos gerados por essa atividade é muito inferio-r ao 
que poderia ser criado com investimento semelhante na indús­
tria, Iio comércio ou no setor_ terciário. 

O fluxo do turismo interno ou exter~o ~ão guàrda:qu'al­
quer ligação com a legalização do jog9; mas o aumento da 
prostituição, do alcoolismo, da marginalidade e do nível de 
desagregação da famí1ia, isto sim, eStá intimamente ligado 
à reabertura dos cassinos. - ___ _ 

Por todaS essas razões, no momento de votar, düer não 
à reabertura dos cassinos e a legializaç·ão do jogo no Brasil; 
por iss<;> meu voto por estrito, para Qtie nãõ pairain- dúvidas. 
no meu estado e_ no Senado da República, quanto à posição 
que tenho -em torno desse assunto. 

O Sr. Jonas Pinheiro - V. Ex~ me. concede um.aparte, 
nobr~ S:Cmldor Divaldo Suruagy? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- É uma honra ser.apar­
teado por V. Ex\ Senador. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Estava eu em meu ·gabiriete a 
ouvi-lo, e apressei-me em vir celeremente ao plenário; para 
dizer a V. Ex~ que V.-Ex~ não está solitário-nesse seu modo 
de pensar. Ao ouvi-lo, percebi que comungávamos os mesmos 
pensamentos, como se associam.-Adoto a mesma posição que 
V. _Ex• expressa e manifestarei nesta tribuna, nesta tarde. 
De modo que esse não é um pensamento privativo de_ V. 
Ex~. Estou completamente de acordo, estou solidário, e, como 
V. Ex~. manifestei meu voto-contrariamente, no momento 
em que esta matéria vier à deliberação. Este é o pensamento 
que eu desejava expressar, pot ser coincidente com o de V. 
Ex~. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Senador Jonas Pinheiro, 
V. Ex\ que representa a Amazônia nesta Casa, como um 
dos seus mais brilhantes e legítimos senadores, traz a sua 
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juventudade, o seu espírito público, o seu amor a este Paí~; 
uma tese defendida por mim e esposada por V. Ex~ é realmente 
motivo de alegria e de satisfação. Orgulho-me de tê-lo ao 
meu lado nessa luta que vamos encetar no Congresso N~cional 
contra a legalização do jogo. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY - O Senador Ney Mara-
nhão deseja agraciar-me com o seu aparte. · 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Divaldo Suruagy, o 
pronunciamento que V. Ex~ hoje está fazendo da tribuna do 
Senâdo Federal é de muita importância.· No início, Senador 
Divaldo Suruagy; tinha um pensamento diferente do_ de V. 
Ex', mas, estudando a fundo essa probreza da implantação 
do jogo no Brasil, conscientizei-me desse ponto de vista que 
V. Ex~ defende. Nessa última viagem que fiz a um dos países 
mais povoados da Terra, a República Popular da China, tive 
o prazer de uma entrevista com o Governador Jiang- Zenitf, 
se-cretário-Geral do Partido Comunista, qliattdo_convetsamos 
sobre problemas diversos - porque são muito parecidos os_ 
problemas da China cQm os_ao Brasil, e um deles foi, coinci­
dentemente, esse do jogo-. Na viagem que fizemos a cinco 
províncias, verifiquei que a China se prepara para ter a maior 
indústria sem chaminés do_ mundo: .a do tUJ;ismo. A antiga 
capital, Xian - onde foram descobertas, em escavações, es­
culturas de cavalos e soldados em terracota - recebe hoje, 
dez milhões de turistas estrangeiros por ano. Perguntef ao 
Secretário-Geral do Partido Comunista, dentr9 do programa 
de integtação do turismo na China, o que pensava -da legali­
zação do jogo. Ele me respondeu exatam~nte o que V. Ex• 
está dizendo da tribuna do Senado Federal: o jogo é corrup­
ção, é prostituição, é tudo de ruim que pode assolar-um país. 
Aqui, se depender do turismo~ não aceitamos o jogo. Então, 
corroboro a tese de V. Ex~ quanto a esse problema;· mas, 
no meu entender, dentre esses jogos que existem no País 
- sena, loto, etc. -, o mais sério que o Govetno devia 
inclusive legalizar, é o jogo do bicho. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Certo, correto. · 

O Sr. Ney' Maranhão - No jogo do bich.o, quem fica 
com o dinheiro é a polícia corrupta e outras pessoas, por 
isso creio que esse tipo- de jogo de':'ia ser legalizado. Quanto 
ao jogo de azar no País, estou com V. Ex~ e o apóio. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Senador_ D_i_iilldo Suruagy, 
quero me congratular com V. Ex' Sr. Pfesidente, permita-me 
cumprimentar o Senador Divaldo Suruagy... -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Fazendo.soar 
a campainha. Senador Divaldo Suruagy, peço a V. Ex~. que 
não permita mais apartes. 

O SR. DIVALDO SURUAGY.-. V. Ex•. será o último 
aparteante, Senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Sr. Presidente, tenho a certeza 
de que, dentro de poucos minutos, o nobre Senador Divaldo 
Suruagy vai sair daqui canonizado. De repente, parece que 
só existe um voto a favor da legalização do jogo do bicho, 
que é o meu voto. Parece que todo jogo, no Brasil, só depende 
de cassino. Esses são jogos de rico. Os jogos de pobre podem 
continuar, o pobre pode lascar-se. Estão deixando o pobre 
acat?ar-se, legalizando o jogo do _Oicho, que acaba com ele, 
que é exatamente de quem se toma o dinheiro. Não interessa 
para quem vai o dinheiro, importa, sim, de quem se toma 

o dinheiro: De repente, parece que a prostituição só virá 
se vier o jogo, porque não há prostituição no Brasil, ela até 
diminuiu depois que fecharam o jogo. É essa a impressão 
que se tem. Eu fico, assim atônito._Po_deria até dizer, como 
? Fr~celino: Que país é este? _ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Crista)- Nobre Sena­
dor Divaldo Suruagy, os três últimos aparteadores foram con­
siderados oradores, porque V. Ex~ já havia concluído o seu 
discurSo. -

O Sr. Epitácio Cafeteira- V. Ex~ vai sãii daí _c_arregado, 
Senador Divaldo Suruagy, com todas as bênçãos da Igreja, 
porqoe~ de repente, houve um movirilento; quase que Unâni­
me, do Senado Federal, em.apoiO a V. Ex~ que, com grande 
galhardia, carrega a bandeira do anti-cassino. -

O SR. DIVALDO SURUAGY - Senador Epitácio Cafe-. 
teira, incorporo mais esse aparte de V. Ex~ ao ·meu âiscurso. 
Quena- apenas acre-scentar alguns argumentos ao aparte do 
Senador Ney Maranhão e, depois, voltaria a tecer comentários 
aÇJ_ aparte de V. Ex~. _ _ _ 

"J) Senador Ney Marani:tão tepresenta _o maior_ estado 
de uma região que é 6 maiOr pólõ- turístico do mundo, até 
hoje não explorado devidamente. O,Sénador Ney Maranhão 
mora na cidade do Recife, que está a apenas 7 horas de vôo 
de Nova Iorque. Honolulu está a -9 horas de vôo de Nova 
Iorque. Isso significa dizer que o Nordeste está mais- próximo­
de Nova iorque do que o Havaí. Saem dos Estados Unidos 
para o Havaí cerca de 4 milhões de americanos. Se colocarmos 
mil dólares por cada americano, são 4 bilhões de dólares de 
investimento. No entanto, estão vindo para o Nordeste cerca 
de "20 a 30 mil tmistas americanOs. 

Temos praias belíSsimã.s, com água rriorna,-que- se cons-, 
titui iiiltiia atração a mais para quem mora em climas tempe­
rados; temos uma rede hoteleira qtie já permite Uma implan­
tação turística- de grande porte ReCife, hoje, deve ter cerca 
de cinco hotéis cinco estrelas e dezenas de hotéis quatro e 
três estrelas; Salvador tem oito hotéis cinco estrelas; Fortaleza 
tem mais de cinco hotéis cinco estrelas; temos três aeroportos 
internacionais em condições de receber aviões supersôriiCOs, 
que são os aeroportos de Recife, Salvador e Recife Fortaleza. 
Então, onde está o entrave? É na inexiStência ç]o jogO? Não. 
Está apenas no problema do preça da tarifa aérea. E esta 
é outra denúncia e um apelo que faço aos representantes 
do Nordeste, principalmente aos Líderes do Governo, Sena­
dor Ney Maranhão e Senador Odacir Soares, que falam neste 
instante pelo Governo: a Varig está prejudicando os interesses 
do Nordeste, porque obriga as demais Companhias a uma 
tarifa proibitiva à classe média brasileira, ou, então, à classe 
média norte-americana. Se cons_eguíssemos levar os 20 .a 30-
mil turistas internacionais que chegam a Recife para-- Maceió, 
de lá para João Pessoa, para Salvador, para Aracaju, para 
Fortaleza, para São Luí~, capital do Maranhão- estado que 
V. Ex' tanto dignificou enquanto gov_ernador -,então, tería­
mos uma implantação turística independentemente de jogo. 
Quanto a observação de V. Ex• _em seu aparte, Senador E pitá­
cio Cafeteira, certamente existe a proStituição; eXiste á"jogati­
nal! Mas não existem na proporção e na escala, nem com 
o poder de corrupção que os cassinos poderão fomentar no 
Brasil. 

Não estamos aqui querendo tapar o sol com a peneira. 
Reconhecemos todas- essas mazelas dentro da nossa sociedade, 
porque elas são conseqüências de distorções sociais e distor­
ções do desenvolvimento regional. Agora, -os grandes empó-
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rios-empresariais, que virão através desses cassinos, terão mais 
condições financeiras de corromper a população com determi-
nado poder aquisitivO. " _ - - _ _ -

Ora~ se-no Brasil o salário mínimo equivale a 50 dólares, 
-onde estive na Argentina - na seman_a páSsada, partici­
pando de um encontro de parlamentares, em Buenos Aires 
-o salário equivale a 300 dólares. . 

O Sr. Presidente já chamo_u minha atenção reiteradas 
vezes para o horário -e eu quero agradecer a benevoJência 
do Senador Alexandre Costa, que é realmente muito _com_-, 
preensivo com todos os seus colegas quando estão_na_ tribuna 
-,mas quero dizer o seguinte: esta é uma tOmada de posição, 
e fico feliz por saber que tantos- senadores estão ao .seJ.!: lado 
nessa luta. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. V. Ex~ tem três 
minutos para uma brevíssima comunicação. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- R0:1>ani uma -com uni, 
cação. Sem revisão do orador.) - St. Presidente, SfS. Sena­
dores: 

A pretexto do cinqüentenário do-Ministério de Aeronáu­
tica, que se comemora este ano, quero aqui ressaltar o papel 
de relevo que, dentro dele, desempenha a Força Aérea Brasi­
leira. Detenho-me mais especificamente em sua ação, corajósa 
e pioneira, em minha região, a Amazônia, hoje centro da 
cobiça de poderosos_(e nem sempre confessáveis) iriteresSes-
internacionais. . . · 

Esse pioneírismo remonta -aos tempos do_ antigo Correio 
Aéreo Militar, que, após 1941, com a criação do Ministério 
da Aeronáutica, passo_u a chamar-se Correio Aéreo NaciOnal. 
Mudou o nome, não a missão, até hoje presente, de integrar 
a região. Nas décadas de 40 e 50, essa missão reve_stia-se 
de caráter especial: eram os aviões_da FAB, na ocasião; o 
ún1Co ineio de cumpri-la. Missão, sem dúvida, espinhosa e 
arriscada, que relaciona mártires e heróis. É relevante o papel 
da F AB junto a índios e missionários, como único· elo entre 
eles e a civilização, propiciando ace_sso_ a remédios, alimentos 
e a toda sorte de socorro. 

Outro marco importante na história -das relações da Aero­
náutica- e da Amazônia _é a _criação da Coroara, que vem a 
ser a Comissão para Desenvolver o Programa de Construção 
de' Aeroportos na Amazônia. Ela ampliou a presença humana 
na região, reduzindo distâncias e cri3ndo novos pólos de de-
senvolvimento. __ _ 

Hoje, passadas tantas décadas, continuam sendo os aviões 
da FAB o principal elo entre as populações amazônicas. São 
eles que desafiam distârtcia!(-e- perigOs ·e= chegam onde_ não 
há médicos, missionários ou professores:-· _P_or__eles, os habi­
tantes dos mais afastados lugarejos ___,. .ós- assim- chamados 
"povos da floresta" --têm acesso a remédios, alimentos, 
roupas, educação e algum calor humano. 

São inestimáveis-~os·sefViços·da FAB à região. Construiu 
pistas de pouso, criou bases aéreas, destacamentos de proteção 
de vôo, dando cobertura às unidades froteiriças do Exército, 
no insubstituível e heróico trabalho de defesa da soberania 
territorial do Brasil. E não é só. Além de sua missão militar 
-por si só gigantesca -, preSia relevantes serviços sociais; 
participando, ao lado do Ministério da Saúde, de campanhas 
de vacinação, possibilitando, com seus helicópteros que as 
vacinas cheguem aos mais inóspitos pontos de floresta. Em -

deiesa do meio ambiente, tem sido decisiva aliada do lbama, 
especialmente na fiscalização de queimadas: Transporta cien­
tiStas, pro'têssores, estudiosos, ajudando-os também com o 
considerável know how amazônico de seus homens. 

Outras tarefas, de igual relevância, podem ser alinhadas. 
Por exemplo: o inestimável auxílio à Polícia Federal na repres­
são ao garimpo ilegal - que polui os dos com mercúrio -, 
na apreensão de aviões ilegais, ligados ao tráfico e a·o contra­
bando etc. Ou ainda 6 apoio operacional à Funai, no atendi­
mento às comunidades indígenéj.S. Presentemente, a FAB tem 
sido de fundamental importância na execução do Projeto Ca- -
lha Norte, que visa à ocupaçao dos espaços vaZios, ao longo 
das calhas dos rios Solimões e Amazonas. Desnecessário aqui 
ressaltar o sentido estratégico desse projeto, especialmente 
quando, como é notório, a Amazônia desperta interesses_ de 
toda sorte, nem sempre compatíveis com o iflteres-se nacional. 

O que aqui relacionei, como é óbvio, não esgota o uni­
verso de ação da Força Aérea Brasileira. Restingi-me a anali­
sá-la no âmbito de minha região, onde é pioneira e indispen­
sável. Não estaria,- entretanto, completa minha homenãgem 
~feita a propósito dos 50 anos do Ministério da Aeronáutica 
---, se não ressaltasse que esse trabalho hoje é cumprido em 
condições especialmente adversas. 

A crise econômica, Com seu cortefa de restrições e ·drãs­
ticos cortes orçamentários- que se refletCrn poderosamente 
na qualidade do equipamento de trabalho-, impôs condições 
ainda mais severas aos homens-da FAB. Isso, ·entretanto, 
não os impede de continuar desafiando toda ·sorte ·de perigos, 
no cumprimento de sua missão constitucional. E não apenas: 
no ap-oio ao cumprimento de missõe"s alheias, comO aS-que 
aqui já relãcioltei. - ~ o = 

Por tudo isso, destaco;no curso·das comemorações· do 
cinqüéiltenário do Ministério ·da Aeronáutica, o papel de he­
roísmo e obstiriação ·da FAB.-_É, sem dúvida, um exe~plo 
para todos nós. 
- - -Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Irapuan Cósta Júnior, como Líder. 

. O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PMDB ~ GO. Co­
m~ J;..íder' pronuncia _o seguinte discurso. sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Sena-dores. Uma comissão de 
senadores da Comissão de Relações Exteriõres e Defesa Na­
cional, c_orpposta dos Senadores Pedro Simon, Amir Lando 
e eu próprio, e por deputados da Comissão de Defesa Nacional 
da Câmara, percorreu várias regiões fronteiriças-!=fa Amazônia 
brasileira, do dia 11 a !5de"stemês. 

Do muito que vimos ali, do muito que nos impressionou, 
Sr. Presidente, Srs_. Senadores, gostaríamos. de ressaltar _cinco 
pontos. 

Em primeiro lugar, o númer9 apreciável de incidentes 
de fronteiras entre o )3rasil e os seus vizinhos, e o _potenc~al­
mente ainda maior número de incidentes de fronteiras entre 
o Brasil e os seus vizinhos, e-o potencialmente afnda maior 
número de incidentes que poderão existir, quer Coin- ã. Colôm­
bia, quer com a Venezuela, e até mesmo com o Peru. Nesses 
incidentes de fronteiras estão presentes_ os garimpeiros brasi­
leiros e estrangeiros, dada a grande riqueza da região, reminis­
cências de guerrilhas desses pafses vizinhos que, possivelmen­
te, tendo perdido seu ·apoio político de outros países, hoje 
se ligam aos narcotraficantes ou vendem proteção aos garim­
peiros. Esses incidentes, com tendência a aumentar, estão 
preocupando muito as unidades das Forças Armadas, presen-
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tes na região. 'Aqui, ontem, já houve outros_oradores, mais 
qualificados até do que nós, porque pertencem à região, que 
se pronunciaram a respeito. . 

Segundo ponto, que mencionamos, é justamente a respei­
to da presença do Exército na região. Há ali um certo vácuo 
de governo que o ExércitO - assim também ~ Aeronáutica 
e a Marinha, que lhe dão apoio- vem preenchendo. O Exér­
cito_ já extrapolou a sua função de segurança e de defesa 
atuando, inclusive na área social, quer através da educação, 
quer através da saúde. Visitamos unidades educacionais, aQ­
m.inisttadas pelo ExércitO, e hospitais militares que prestam 
um grande serviço à região. Faz-se, contudo, necessária a 
presença de outros Ministérios do Governo Federal_. 

O terceiro item diz respeito à preocupação manifesta dos 
chefes militares da região com a nossa soberania nacional, 
com os crescentes rumores de internacionalização da Am~­
zônia ou de soberania restr~ta na Amazônia, rumores esses 
que temos o dever, a obrigação de rechaçar de pronto e muitO 
rigorosamente. 

Em quarto lugar, gostaríamos de res-saltar Q exagero do 
no~iciário, principalmente o internacional, a respeito das con­
dições da Amazônia brasileira. Fala-se em desmatamento exa­
gerando, fala-se nas queimadas que estariam existindo em 
toda _a região, que~ na Verdade, não vimos, a não ser no 
sul do pará, Norte de Tocantins ou mesmo em Mato Gro~so. 

Os outros Senadores hão de concordar conosco, dentro 
da Amazônia Legal, é verdade·, existem essas queiniadas. Não 
vimos, contudo, na floresta amazônica, na hiléia e propria­
mente dita, sequer sinal de derrubadas ou de queimadas. 

Finalmente, como último ponto a ressaltar, gostaríamos 
de dizer que foi para nós uma agradável surpresa. O que 
vimos ali construído, feito, foi relativo ao Projeto Calha Norte, 
que infelizmente, só foi cumprido no que diz respeito a_o Exér­
cito brasileiro. São algumas unidades de fronteira para abrigar 
os seus pelotões especiais de fronteira, os seus b.atalhões de 
comando de fronteira ou os batalhões de engenharia de cons­
trução, que abriram algumas estradas pioneiras na região. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estes eram os pontos que 
gostaríamos de ressaltar e que foram ·objeto de nossa obser­
vação, na visita que fiieinos esses· dias àqu_ela região. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. JRAPUAN COSTA JÚNIOR - Pois não, ouço 
V. Ex* com prazer. 

Nesta oportunidade em meu nome e da Bancada do 
PMDB, nesta Casa, lavro um veemente protesto contra a 
tentativa de interferência indevida de seis senadores demo­
cratas dos Estados UnidosJ que teriam se aproveitado da pre­
s'enÇã do Presidente Collor: naquele País, para enviarem ·uma 
carta ao _Presidente Bush, criticando a posição brasileira em 
relação ao meio ambiente e colocando, também outras ques­
tões, como, por exemplo as violações dos direitos humanos 
no Brasil. Esses senadores exigiram que o Presidente norte-a­
mericano incluísse, na_ pauta de suas con:versações com o Presi­
dente brasileiro, todos esses problemas. Ora, não podemos 
aceitar, esse procediritentO que não se compa:tibiliza com o 
bom_relacionamento que o Brasil vem mantendo, ao-longo 
do tempo, com os Estados Unidos da Américà'do Norte. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Muito obrigado, 
Senador Humberto Lucena. Esteja V. Ex~ c~rto de que todos 
os Srs. Senadores presentes neste momento, neste recinto, 
que ouviram as palaVras- de V. Ex~s. subscrevem junto cdih 
V. Ex~ esse protesto que, sem dúvida nenhuma, é mais uma 
afirmação de soberania naciOnal e esta Casa e tem a obrigação 
de dar. 

Para -~erminar esse pronunciamento, eu queria me ãsso­
ciar, até porque diz respeito a eSse discurso, à manifestação 
que fez aqui o Senador Odacir Soares, quanto ao Cinqüen­
tenário do Ministério da Aeronáutica porque, sem dúvida 
alguma, é a FAB, ao lado do Exército, ao lado da .Marinha, 
quem também dá um entendimento verdadeiramerite impor­
tante àquela região. Se não fora a FAB, algumas regiões 
isoladas de fronteira possivelmente teriam privações até de 
alimento, de medicamento e de uma série de outros objetos 
importantes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente, (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ·ao nobre Senador Humberto Lucena, como Líder,_ 
para uma breve comunicação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estou encaminhando à Mesa ·um projeto de Lei 
que tenta fazer justiça- a uma das melhores personalidades 
que conheço neste País. 

Eis O inteiro te6r-da proposição: O Sr. Humberto Luceoa- Congratulo-me com V. Ex~, 
como Presidente da Comissão çl~Relações ExteriOr~S -e~ Defesa 
Nacional, pelo relatório que acaba de fazer, mostrando bein PROJETO DE LEI DO SENADO 
a importância da visita,--a conVite do Ministério" do ExérCito, -N~> ·,DE 1991 
de um grupo de senadores e deputados pertencentes à Comis-
são de Relações ExteriOres e Defesa Nacional, do Senado, Concede pensão especial a Francisco Paula Cândido e 

dá_ outas providências. e de Defesa Nacional, da Câmara dos Deputados à região 
amazônica. V. Ex•-faz uma análise muito sucinta e lúcida, O Congresso Nacional decreta: 
sobre tudo o que ali ocorreu e ressalta, particularmente, a Art. 19 É concedida a Francisco Paula Cândido uma 
implantaçãO do Projeto Calha Norte, que já havia sido come_n- pensão especial mensal de valor correspondente a 20 (vinte) 
tado pelo Sr. Ministro do Exército, quando de sua vinda ao vezes o maior saláriO-mínimo vigente no País. 
plenário do Senado. , . , o -· . Parágrafo único-Essa pehsão não se estenderá a desceo-

Gostaria de aproveitar a presença de V. Ex• na tribuna, dentes ou a eventUais herdeiros do beneficiado. 
como Presidente da Comissão de Relações Exteriores e D~~esa Art. 29 A despesa decorrente desta lei correrá à conta 
Nacional, particularmente no que tange à questão ambiental, --de Encargos Previdenciários-da União- Recursos sob Super­
que V. EX' também colocou em seu discurso, a--q~al, aliás, visão do :Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. 
foi um dos objetivos dessa visita. V. Ex• traz um testemunho Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
eloqüente de que não estamos fazendo nenhuma ação preda~ cação. 
dora na floresta amazônica. Art. 49 Revogam-se as di-sposições em cPntráiio. 
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Justificação 

Estou _formalizando hoje, nesta Casa, o projeto de lei 
que concede pensão especial ao cidadão Francisco Paula Cân­
dido, mais conhecido como Francisco Cândido Xavier, o famo­
so Chico Xavier. 

Esta iniciativa - devemos confessar -=- se faz tardia. 
Chico Xavier, já consagrado em nosso País como um cidadão 
de excepcional bondade e de altos méritos pelas obras huiria-­
nas e sociais que implantou e continua implantando por todo 
o terrítório naciotiãl é, desde longos anos, reconhecido inter­
nacionalmente como o mais notável dos sensitiv-os parãiior.: 
mais. -- - -

Para os milhões de brasileiros que professam a filosofia 
espiritualista, nela acreditam ou dela fazem sua religião, Chico 
Xavier é o mensageirO da paz, da concórdia e do amor em 
Deus, utilizando ininterruptamente sua surpreendente mediu~ 
nidade, sem qualquer proveito pessoal, para espargir bénção 
de alívio, de cura e de esperança aos corações massacrados 
pela angústia e pelo sofrimento, -

Notável a capacidade de Chico Xavier de, em ambiente 
de orações, psicografar obras de_ autores que honraram a litera ~ 
tura universaL Famosa tomou-se a polêmica de 1932, quando 
surgiu o "Pamaso de Além~ Túmulo", o prirrieiro livro psico­
grafado por um jovem médium, sabidamente iletrado, jamais 
lera os intelectuais já mortos, cUjaS obras inéditas passava 
a assinar. 

Em meio à polêmica - que punha em confronto os que 
acreditavam em Chico Xavier e os que lhe imputavam produ­
ção de pastiche -, surgiram depoimentos importantes, como 
o de Monteiro Lobato: 

"Se o homem (referia-se-a Chico Xavier) ptóduziu tudo 
aquilo por conta própria, então ele pode ocupar quantas 
cadeiras quiser na Academia:" 

O saudoso Menotti Del Picchia, da Academia Brasi­
leira de Letras, também registrava: 

"Deve-se haver algo de divindade no fenômeno Francisc9 
Cândido Xavier, o qual, sozinho, vale por toda uma literatura. 
É que o milagre de res-suscitar espiritualmente os m_ortos pela 
vivência psicográfica de iriédilOS: poemas-é prodígiO que so~ 
mente pode acontecer na faixa do sobre-humano. Um psicofi~ 
siologista veria nele um monstruoso computador de almas 
e de estilos. O computador, porém, merilOriza apenas o já 
feito. A fria mecânica -não-poSSUi o -dom criatiVo. Este dimana 
de Deus. Francisco Xavier usa a centelha imanente em nós. n 

O então famoso crítico literário Agripino Grieco, caracte­
rizado pela severidade das suas análises, presenciou, de certa 
feita, em 1939, a uma seSsão na qual Chico XaVier recebeu 
mensagem de Humberto de Campos e assi.Iii se expressou, 
em entrevista publicada na imprensa da_ época: 

"Eram em tudo os processos de Humberto de Campos, 
a sua amenidade, a sua vontade de parecer austero, o seu 
tom entre ligeiro e conselheira!. Alusões à Grécia e ao Egito, 
à Acrópole, a Terésias, aO Véu de Isis muito ao agrado do 
autor dos "Carvalhos e Roseiras". Uma referência a Sainte­
Beuve, crítico predileto de nós ambos, mestre de gosto e 
clareza que Humberto não- se cansava de exaltar em suas 
palestras, que não me canso de exaltar em minhas palestras. 
Conjunto bem articulado. Uma crônica, em surtia, que dada 
a ler a qualquer leitor de mediana instrução, logo lhe arran­
caria este comentário: É Humberto puro!" 

Daquele primeiro livro polêmico de 1932 até esta data, 
Chico Xavier já teve editados mais de 260 livros psicografados, 
com milhões de exemplares vendidos, tanto no País como 
nó estrangeiro, tendo obras vertidas para vários idiomas. Ja­
mais usufruiu para si um- UI:tico centavo das suas publicações, 
transferindo os direitos autorais para cerca de duas mil entida­
des- e campanhas beneficientes implantadas, mantidas ou por 
ele estiro uladas. 

Além de comendas honoríficas, Chico Xavier já recebeu 
mais de 100 títulos de cidadania pelo Brasil afora, atestados 
eloqüentes do reconhecimento que lhe devotamos todos nós 
brasileiros. 

Na verdade não preciso ressaltar o que todo o País já 
conhece, de sobejo, acerca desse cidadão formidável que foi 
e-é Francisco Paula Cândido- um exemplo modelar de bon­
dade, simplicidade e desambição pessoal. Nasceu pobre e vive 
pobremente. Distribui o pouca que tem ou ganha com os 
que são mais desvalidos do que ele. 

Em outubro de 1989 o nobre Deputado Milton Reis 
ácupóú. a tribuna da Câmara para homenagear Chico Xavier 
e perguntou ao Plenário qual a atitude que caberia ao Con~ 
gresso assumir para interpretar, perante a História, a afeição 
e o reconhecimento que o povo brasileiro devota a um dos 
seus filhos mais honrados e ilustres. 

A ,respo-sta a esta indagação consubstancia-se neste pro­
jeto de lei. 

A pensão especial que se propõe conceder a Chico Xavier, 
que já completou 81 anos de idade, representa uma homena­
gem que honrosamente lhe tributa o Congresso Nacional. 

Que_ ele a receba com a certeza de que o Senado Federal 
e a Câmara dos Deputados, representando o povo braSileiro, 
reconhecem o extraordinário trabalho social que vem desen­
volvendo há mais de _60 anos, oferecendo importantíssima 
contribuição para o bem-estar das camadas mais sofridas do 
nosso País. 

Sala das Sessões; 12 de junho de 1991. (Muito bem!) 
Durante o discurso do Sr. HUmberto-Lucena, o·sr. 

Alexandre Costa, Jr> Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presfãênCia, -que é -Oàipddã pelo S,r. Mauro Benevides, 
Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - AinazOnino M"endes -=- Arriir Lando 
- Áureo Mello - César Dias - Cid Sabóia de CarValho 
-Coutinho Jorge- Divaldo Suruagy- Epitácio Cafeteira 
-Hugo Napoleão- Iram Saraiva -José Fogaça- Lavoisier 
Maia- Márcio Lacerda- Ney MarAnhão- Onofre Quinan 
- Oziel Carneiro - Raimundo Líra - Ronaldo Aragão -
Teotonio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
apresentado pelo nobre Líder Humberto Lucena será apre~ 
ciado na próxima sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1 o:> 

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 226, DE 1991 

Disciplina a disapi-opriaçãÕ prevista no -art. 243 da 
Constituição Federal. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Ao receber a comunicação da prisão em fla­

grante ou a denúncia formulada pelo Ministério Público confir~ 
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mando o plan'tio de ervas psicotrópicas e o tráfico ilegal de 
entorpecentes e drogas, o juiz da causa determinará obrigato­
riamente: 

I- a imediata prisão preventiva de todos os indiciados; _ 
11- o recolhimento dos menores envolyidos aq_s __ órgãos 

governamentais especializados na sua recuperação; 
III- à autoridade policial a queima Imediata de toda 

a cultura ilegal; 
IV- a desocupação de toda a área de cultura de psicotró­

picos, entregando-a aos órgãos federais encarregados da refor­
ma agrária, que a destin3.rá ao assentamep.to turare à produção 
de alimentos; _ 

V- a busca e apreensão de todos os be11Sutilizados r,o_ 
tráfico ilegal de drogas. 

Art. 2'! A prisão preventiva decretada não pOderá ser 
cassada ou revogada durante o curso do processo _judicial. 

Art. 39 Os bens ap-reendidos serão destinados a entida­
des que se dedicam à recuperação de viciados ou aos órgão 
governamentais que fiscalizam o tráfico de entorpecentes-: 

Art. 49 São ináfiançáveis e não passíveis de anistia óu 
indulto os crimes previstos nesta lei. 

Art. 59 Na sentença condenatória o juiz decretará a de­
sapropriação das áreas cultivadas com plaJ?t?S psicotrópicas­
e o definitivo confisco dos bens apreendidos. 

Art. 69 A desapropriação determinada pela autoridade 
judicial abrangerá toda a propriedade do réu, que foi utilizada 
ainda que parcialmente no cultivo ilegal. 

Art. 79 Havendo absolvição ou não-acolhimento da de­
núncia o MinistériO Público recorrerá compulsoriamente da 
sentença. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na datade sua publi­
cação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições_ ein contrário. 

Justificação 

No sertão pernambucano, adentrando pelo Estado da 
Bahia, em vasta extensão de terra está o plantio da maconha, 
no já-denominado ''Polígono da Maco-nha". --

0 cOmbate ao seu plantio há de ser eficaz -e peririãnimte: 
O sofrido agricultor nordestino, cansado e desamparado, está 
sendo atraído pelo trabalho mínimo~-gann:o--rãpido e milionário 
proporcionado pela maconha. 

Poderosas forças internacionais apoiamo plantio e garan­
tem a aquisição da produção das plantas psicotrópicas. 

É preciso que o Congresso Nacional regulamente com 
toda a brevidade o art. 243 da Constituição Federal, impondo 
pesadas penalidades aos que cultivam as ervas psicotrópicas 
e praticam o tráfico ilegal de entorpecentes. 

Entendemos que com estas normas o_Poder Judic;iário 
estará em condições de combater e reduzir o plantio crimin-oso. 

Ações firmes dos poderes públicos em todos os níveis 
deverão _eliminar as_ culturas ilegais e o tr_áfíco .de_ entorpe-
centes. - -

Esta a proposta para a cj_Uai pedirriOs o- "decididO apoio 
dos ilustre Congressistas. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991.- Senador Ney 
Maranhão. 

LEGISLAÇÁO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 
. . . . . .. . . . .. .. . . .. -~-~·. ~- ..... ~--~· ... ~ .. · ... - ....... -. ~·····~·-!!'·~·-··~~-.-~·· 

Art. 243. As glebas de qualquer região do Pafs onde 
forem localizadas culturas ilegais de plantas piscotrópicas se-

rão imediatamente expropriadas e especifiCamente--destinadas 
ao assentamento de colonos, para o cultivo de produtos ali­
nientícios e medicamentosos, sem qualquer indenização ao 
proprietário e sem prejuízo de outras -sanções previstas em 
lei. 

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econô­
mico apreendido em decorrência do tráfico ilícito -de entorpe­
centes e drogas afins será confiscado e reverterá em benefício 
de instituições e pessoal especializados no tratamento e recu­
peração de viciado_s e no aparelhamento e custeio de atividades 
de fiscalização, controle, prevenção e pressão do crime de 
tráfico dessas substâncias. - · 
.. , ............... _ ............................................. _ .... , ... :,:·".:•_ ... , 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadtlnia -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --0 projeto, 
após publicado, será encaminhado à comissão competente. 

·o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o período destinado ao Expediente. 

_l?'ªss&-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

V-otação, em fumO único, do Requerimento n9 219, 
de 1991, de autoria do Senador _Gerson Camata, solicí-­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da palestra proferiàa pelo engenheiro 
EmüJo Alves Odebrecht, na FacUldade de Economia e 
Ad:~~üniStraç:iO da USP, no dia 8 de maio do corrente 

_-----ª-no. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 

para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V. Ex• tem 
a p_al~v~a. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Sem revi· 
são do orad.or.) - Sr. Presidente, tiye oportunidade de, há 
poucos dias, pedir a transcrição desta conferência. N_um pro­
nunciamento que fiz, eu a solicitei, por considerar que este 
pronunciamento de:veria constar nos Anais, nãQ _obstante o 
fato de eu ter declarado que divergia, em alguns_ pontos, das 
idéias contidas no pronunciamento do empresário Emílio Ode­
brecht. Esse empresário representa uma empresa que tem. 
hoje, no exterior, serviços da ordem de ! __ bilhão de dólares. 
É um empresário que tem, nessa área, uma grande vivência, 
como tinha seu pai, Norberto Odebrecht. Essa vivência e 
todas as idéias contidas no pronunciamento de S. $!poderiam 
servir de subsídios a quem desejasse fazer um exame mais 
aprofundado dessa questão. Por isso, estou-requerendo, hoje, 
a transcrição dessa matéria nos Anais. Apenas dei ess.a infor­
mação porque poderia, talvez, tratar-se de uma repetição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.). -·· . .. : _ · : .~ . 

Aprovado . 
Será feita ã transC-rição solicitada. 

É a seguinte~ matéria cUja tranScrição é solicitada: 
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Painel: Internacionalização de Empresas 

Palestra proferida pelo Eng. Emmo Alves Odebrecht 
na Faculdade de Economia e Administração da USP -
São Paulo, 6 de maio de 1991. 

1. Estou entendendo que os senhores esperam de mim 
um depoimento_ que reúna experiências da Organização Ode­
brecht, especialmente no setor de exportação de serviços, 
para definir rumos na capacitação brasileira para a internacio-
nalização. _ . 

O debate programado para logo após esta palestra certa­
mente será produtivo, pela oportunidade de esclarecermos 
questões práticas, que temos viViâo na organização._ 

2. Para alinhamento de linguagem, darei clareza inicial 
a dois aspectos: _ _ _ _ __ -

Diferença entre exportação de produtos e exportação de 
serviços. _ _ __ _ --

Diferença entre eXportação de bens e serviços e a interna~ 
cionalização. 

3. Na exportação de produtos, as fases extrativa ou indus­
trial ocorrem dentro do PaíS, onde todas as condicionantes 
são conhecidas e dominadas, requerendo-se, apenas, os pa­
drões de conformidade as exigências dos países importadores. 

Na exportação de serviços, a quase totalidade das opera­
ções é realizada dentro do país importador, com deslocamento 
físico do exportador, em termos de homens e bens de produ­
ção, e conseqüente convivência, ambientação e assimilação 
de nova cultura e novos hábitos, e empreendimento de novos 
ricos políticos. O exportador se integra ao novo -país, em 
maior ou m-enor intensidade~. 

4. Internacionalização _ 
Como empresários, não temos receíõ de afirmar que o 

comércio exterior, na mão dupla das exportações e importa­
ções, conduz os homens, as nações e as emR_~sas a uma forma 
de relacionamento mais do que diplomática e mais do que 
respeitosa das soberanias, conduz todos a se verem em alto 
nível de estima, único sentimento competente para manter 
a paz e a prosperidade. " .-. -= __ .. 

É então que surge a necessidade de inte:rnaciçmaHzação 
das empresas. -

Sem que os empresários que atuam no comércio exterior 
se conscientizem desta necessidade, o que certamente ocorrerá 
será a fOssilização de suas empresas pela acomodação a uma 
linha de mercado que se tornará cada vez mais inviãVel. 

Esta inviabilidade será devida, não somente ao obsole­
tismo dos produtos, como, princi:Palmeflte, a um decréscimo 
gradativo da produtividade quando comparada a dos que se 
integram ao mercado mundial aberto que irá gerar crescente 
impossibilidade de competir nos -preços e nas exigências dos 
mercados internacionais. -- -

Como vemos a efetiva-çâo desta internacionalização? 
A empresa tem que constituir unia outra empresa Com 

sede, organização e produção em outro país. É uma nova 
base empresarial operacional, independente da matriz no país 
de origem, embora a ela vinculada por seus laços de legalidade, 
por políticas empresariais e concepções filosóficas. 

Na decisão de constituir urita nova base, não se deve 
confundir a nova empresa com sucursal, escritório ou m_eSnio 
fifi3.1 internacional para curiii)rir um contrato ou para legitimar 
uma importação ou ·uma exportação. 

A cultura, o acervo tecnológico e ger~nci_al e, sobretudo, 
os valores e crenças que marcaram o desenvolvimento da 
empresa-mãe, irão fundir-se à cultura do pafs escolhido. 

Esta irtteração é a base para o estabelecimento de uma 
relação de respeito com o país onde está assentada a nova 
organização, com uma nova nacionalidade e com investimen­
tos próprios. Internacionalizar~se significa ser a empresa por­
tuguesa em Portugal, inglesa na Inglaterra e chilena no Chile, 
sem perder o caráter que consolidou no seu país de origem. 

A grande decisão certamente está fundamentada no po­
tencial econômico do novo país e no -seu :significado como 
negócio. Mas, o que vai sustentar a ngva empresa, nãn é 
a riCJ.uei<.Cque já existe. É a riqueza que será criada, com 
a nova identidade nacional, que gere resultados para o país 
-sede da nova base, assim como para a empresa-maternas 
razões e nas proporções eticamente defensáveis. 

5. Com certa freqüência somos questionados sobre o 
modelo e estratégias de internacionalização. _ 

Seria criando uma empresa no novo país? Adquirindo 
_uma já existente? Participando de joint-ventures? 

Na verdade, o modelo não existe. Cada caso e cada situa­
ção determinam o design intelectual é formal a ser seguido. 

A estratégia é função dos objetivos a serem alcançados 
dentro: 

• dos cenários internos e externos; 
• das concepções filosóficas; 
• dos estágios de desenvolvimento e crescimento proje­

tados. 
Um modelo único não existirá jamais. 
Nosso depoimento, com experiência de 17 anos no mer­

cado externo na área de prestação de serviços, permite-nos 
concluir que estratégias não se repetem. Portanto, não-são 
copiáveis. Mas podemos transmitir transparentemente nossa 
experiência sob os seguintes fundamentos: 

1. Existência de concepções filosóficas e valores explí­
citos, claramente alinhados com os homens envolvidos- que 
devem entendê-los, aceitá-los e praticá-los. 

2. Clareza de objetivos a serem alcançados em cada 
negó.cio e premiSsas bem definidas. 

.. 3~_ E~$tência de homen~ _cé!pacitad_os e integrados na 
organizaçãO--:- e assim capacitados a receber delegação plane­
j3da, Sem restrições; o que pressupõe responsabilidade total, 
com autoridade correspondente. 

É importante não desprezar "conhe.cimento", "cultura", 
nem tampouco capacidade específica para o programa. 

6. Entendo este encontro como um seminário útil para 
troca de experiências, de reflexão conjunta, em busca de novos 
conhecimentos. 

De minha parte,. estou motivado a ,adquirir maiores e 
melhores informações durante os debates, e assim poder, ali­
nhado com os valores da Organização Odebrecht, decidir cada 
vez melhor, porque al'o~ado em uma, soma maior de expe-
ríétiéias. · ---

Nossa preocupação, nesta área de internacion31ização, 
é grande. A concepção. dos macro~objetivos, das estratégíãs 
e tátiCas para conqUiSta-de novos negóc~os e de novos resulta­
dos~ exige concentração, reflexão e coragem, sempre apoiada 
numa estrutura humana competente, integrada, motivada e 
disciplinada. 

7. Desejo falar-lhes, agora, sobre a experiência e apren­
dizado da Odebrecht: 

7.1. Dos 17 anos que temos de experiência-no mercado 
externo, os quatro primeiros -entre 1974 e 1978- foram 
de conhecimento da linguagem, de observação e muito cuida­
do. Os outros 13 anos, a partir de 1978, foram de presença 
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física, de trab3Iho efetivo, sem embargo do aprendizado a 
cada dia. 

,Aprender é uma obra que não termina. 
7.2.- Hoje, operamos em nove países do chamado_ ·~ter-

l:eiio mundo", e três do chamado "primeiro mundo". 
Começam a ficar mais claros muitos conceitos_ e iumOs. 
Os fatos sucederam-se dentro de uffia consciência: 
• nossa_opção foi começar pela América Latina e África 

Austral, o que denominamos primeira fase. 
As carências desses pafses_ estão situadas _em torno de 

40 anos_ passados, em relação a muitas regiõeS_brasileiraS. 
A língua e os hábLtos não_ eram obS;tá_c:ulo. A_ cultura, 

inclusive política, tem muito a ver com o nQs.so passado e 
o nosso presente, 

Após 11 anos de operação nesses países, há 4 anos, por­
tanto, entramos no primeirO mundo, onde existe estabilidade 
econômica, social e política; existem recursos para investi­
mento. 

A competitividade é muito grande. 
A cultura empresarial é muito exigente. 
7.3. Na primeini fase acima referida, a nossa base era 

o Brasil, mesmo que parte dos recursos financeiros do projeto 
fossem do país-cliente ou de outra fonte que não o Brasil. 

Como selecionar nossos alvos nesse terceiro mundo_? Ou 
como estabelcer distinções básicas nesse mercado? 

Assim, temos, como ponto de partida, a existência,--a 
priori, do responsável pela organização no país-cli~nte, com 
o perfil já abordado anteriormente, o qual chamamos de DPA 
- Diretor do País -, que é o responsável pela preservação 
das diretrizes empresariais e operacionais, ou seJa, princípios 
básicos para nossa-operação no exterior, à saber: 

• existência do cliente claramente definido, isto é, a moti­
vação e decisão de uma entidade competente em fazer realizar 
um empreendimento s-ob clara e nítida liderança; 

~ sinergia política - assi~ entendida a convergê!J.~a de 
irttél'esses do Brasil e da empresa no país-cliente; 

• necessidades bem identificadas, s-em sonhos irreais. 
Nosso interesse não é-aperiaS executar uma obra. É solu­

cionar necessidades e, para tanto, o ãlvÕ -a ser alcançado; 
além de ter prioridade do cliente, precisa ser- equacionado 
no seu todo (projeto/financiamento/execução/cipt!ração) quan­
do temos que apoíar na viabilização de recursos firianceiros, 
só o fazemos se o projeto tem auto-sUstentação ....:. OU- s-efã,­
se o projeto pode gerar riquezas que _paguem oS seus custos 
operacionais e amortizar em prazO adequado os financiamen­
tos adquiridos. 

Participação rio desenvolvimento qualifi9ido do país -
isto é, procuramos ser parceiros do real desenvolvimento que 
atenda as necessidades do país no presente e no futuro. 

Postura não colonialista. Adquirimos colifiahçã -"fazen­
do", produzindo, treinando homens, transferindo conheci­
mentos. 

Integração com a comu-nidade, respeitada a sua sobe­
rania. 

Visão de longo prazo sobre o futuro do país. Trabalho 
na sinergia Brasil/País-Cliente, como força bllateral. Postura 
de "embaixador", porque a execução desses projeto~ confere 
acesso aos altos escalões de decisão. Utilização máxima 
dos recursos produtivos locais. Neste terceiro mundo o Brasil 
pode ser uma opção de valor extraordinário, desde que um 
conjunto de princípios seja respe.Jtado. . _ _ ---·· 

A vocação do Cone Sul e da Africa Austral, destacando-se 
A~gola,. é pela busca de parceirias saudáveis nos acoidos bila-

terais, nos quais Governo e err:ipfesas têm papel de integração 
a cumprir. 

Por exemplo, o mercado BraSil-Argentina ainda está lon­
ge de realizações mais práticas, porque não_ temoS políticas 
internas e externas com estabilidade que assegurem as condi­
ções básicas d<! produtividade, e, muito menos, estamos efeti­
vamente preocupados em planejar investimentos mútuos, 
compatibilizando com as respectivas vocações, diferenças 
competitivas. 

O mundo moderno é o da interdep_endência, na busca 
sinérgica das forças disponíveis, visando uma crescente compe­
titividade internadonal. 

Um proiOngado período de m-uda."nças bruScas de Compor­
tamentos do governo; -de sucessivos pacotes econômicos, de 
"rolagem" da dívida interna, de insegurança para investidores, 
criou um ambiente desestimulador à partidpãçáo do mercado 
externo. -

Sem a estabilidade interna e a coerência e continuidade 
de políticas governamentais, a competição no exterior é díflcil. 
_~-O desenvolvimento brasileiro, que se pautou pela substi­

tuição de importaçõe_s, criou para nós uma visão distorcida 
do próprio desenvolvimento, cuja' nl.udança requer um pe-ríodo 
de transição planejad~, para não destruirmos_ um parque in­
dustrial respeitado, ma·s, sim, criarmos condições que· emba­
sem sua modernização e revitalização. 

Há, como os senhores percebem, muito diálogo a ser 
mantido entre governo e empresas. 
- -7.4. Na s_egunda fase - Primeiro Mundo - A base já 

não é o BrasiL E a internacionalização-de fato. _ _ ____ _ 
A competitividade é decisiva. 
A estratégia básica é perceber-claramente se somos uma 

solução correta para o cliente, nas oportunidades que ele ofe­
rece. 

A reciclagem tecnológica, a cultura de trabalho nos paí~e_s 
estáveis, -o cenário político, econômiCo e social - nada têm 
á vefCOin-a realidade brasileira antes referida. 

Temos tudo, no Brasil, a nos afastar do profiSsio-nalismo 
no m_eio capitalista. Mas, nós, empresários, temos que superar 
tudo isto e vencer dentro da civiliza-ção que temos buscado. 
Certamente uma nova cultura pro~~sion"al e empresarial é 
o ~~ior r~sultado da __ i~ternaciOI_ta_l~z_ação. 

A internacion~lização p6tenci3.1ii:-a essas questOes e altera 
o significado __ da nacionalidade da er:.npresa. 

Construir uma obra em Portugal, Espanha, ou nos -Estã­
dos Unidos, é mui!o.diferente de CO!].Stituir uma e_mpresa cons­
trutora portUguesa. espanhola ou norte-americana. -

Por exemplo, a Construtora Norberto Üdebrecht não 
constrói um trecho do metró de Miami; é a Odebfecht Flóclda 
Contractors que o faz. Assim como a Odebrecht não cOnstrói 
em Portugal; é a nossa Bento Pedroso Construções que opera 
nesse país. Qual a diferença, além dessas definições básicas? 

A criaç~o- ou a9uísi:Çâ6 -de uma empresa no exterior, passa 
por etapas estratégteas de profunda conscientização. 
, O primeiro pa~o é no conjunto dos homens-chave,- cujo 

bder e seu staff saem da empresa-mãe, com um programa 
claro que incorpora a integração e desenvolvimento de s_ubsti­
tutos no país da nova empresa. Este programa não é geOmé­
trico, rígido, em termos de tempo ou-de quantidade de pes­
soas. É filosófico. Buscamos deixar claro para os novos parcei­
ros, que todos têm-oportunidade de crescer com a organização 
e, com isto, serem continuamente responsáveis por maiores 
desafios. 
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O segundo, é que a empresa ofereça uma efetiva contri­
buição ao país, justificando plenamente a sua existência e 
tranquilize os clientes, executivos, técnicos e op-erários, os 
fornecedores e prestadores de serviços, quanto aos objetivos 
éticos da organização. 

O terceiro, é que o relacionamento com a concorrência 
e-com o meio empresarial não seja de empresa estrangeira 
oponente. Ela tem que se legitimizar na contribuição à econo­
mia do país. 

o quarto aspeCto, de cuidadoso tratamento, é a abertura 
para terceiros países eoi joint-ventures ou em novas empresas 
binacionais que cOmplementam recursos, competências e in­
fluências úteis a conquistas de novos mercados, sempre na 
busca da maior atividade económica, da produtividade, da 
eficiência, -em benefício da melhor qualidade e dos menores 
custos reais para os clientes. -

Poderiam os senhores perguntar: por que um país decide 
abrir o seu mercado? 

Responderia, então, que, principalmente, por uma ques­
tão de interdependência entre as nações, de vocação de cada 
uma para fornecer determinados bens e serviços, e para c-olo­
car em prática a competitiViâade em plano compatível com 
a realidade internacional. 

O aporte de recursos do País exportador é importante, 
mas não-é suficiente a todo tipo de exportação. 

Desta forma, participando da competitividade interna­
cional, o país se toma forte ~ presente no mundo exterior. 
Seus governantes aprendem a conviver com regras civilizadas 
e compreendem o valor das decisões honestas, sensatas, res­
peitáveis. Assim; o pais pode ser comercialmente forte, respei- -
tado, e suas empresas podem ser igualmente fortes. As empre­
sas fortes precisam de países fortes. 

8. MOtivações ao debate 

Como base, tanto para a empresa exportadora de serviços 
como para empresa internacionalizada, o Brasil é, hoje, um 
país em dificuldade no cenário mUndial: 

a) A imagem do Brasil não é favoráVel. 
b) Temos uma dívida externa que, desde 1986, não mere­

ce um tratamento nos padrões esperados no Prime"iró-Mundo, 
e, também, por isso, somos considerados um país ·cte risco. 
Como empresários brasileiros carregamos o mesmo rótulo. 

c) Não temos um:i equação de seguro de exportação con­
fiável. 

d) A estrutura educacional que lastrela a cultura e a ins­
trução tecnológica é de desperdício, senfplanos confiáveis. 

A universidade pública, gratuita, consome US$ 8,600/ano 
por aluno, a mesma média dos países riCOs, mas o padrão 
é muito baixo, na maioria das escolas. 

e) A produtividade do brasileiro, em decorrência de uma 
estrutura educacional deficiente, e, nos riíVeis funcionais mais 
desfavorecidos, de uma saúde precária, fica extremamente 
comprometida. 

f) Que a falta de regras duradoura~ na área econômica, 
o conflito entre liberalismo e livre mercado e as intervenções 
constantes na economia, acarretam, coino resultado, que as 
relações que dependem de nossa matriz, no Brasil, sejam 
consideradas sob reserva. 

g) Falta-nos uma_ consciência de agentes dinâmicos do 
desenvolvimento, em intensidade compatível com o mundo 
contemporâneo, porque, em nosso país, recebemos alta carga 
triQutáiia nos investimentos industriais. A infra-estrutura é 

deficiente, não temos financiamento adequado- e suportamos 
os custos de distância entre Centros de produção e de consumo. 
Resultado: temos péssima avaliação para instalar novas bases 
no exterior. Temos Uma cultura de não confiar, a- médio prazo, 
em outros países. 

h) Aquelas vocaçõe..s, as quais me referi - vocação dos 
blocos, especialmente, Africa Austral e o Cone Sul- neces­
sitam ser examinadas com profundidade no contexto da nossa 
internacionalização. 

iYA recesSão em que vivemos tem provocado saídas de 
empresas para o exterior, de maneira desordenada. É um 
perigo; Compromete-se a imagem do pafs e de suas empresas, 
e tudo fica mais düícil. 

9. Conclusões 

Não me tomem por pessimista. Creio no Brasil, creio 
no trabalho, creio na confiança entre os homens. Creio na 
ética, na lealdade e transparência. Creio, acima de tudo, p.a 
capacidade criativa dos homens. 

Apesar de tudo, haveremos de superar este quadro. 
O Brasil de amanhã não é o_ Brasil de hoje. Basta o 

Estado não criar dificuldades, deixar a sociedade respirar, 
produzir e crescer. 

O aprendizado no exterior é indispensável ao nosso de­
-senvolvimento. Se não podemos construir uma estrada no 
mar, façamos dele uma estrada inteira para nosso desenvol­
vimento. 

São Paulo, 
8-5-91 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene~vide.s)- Item 2:~ ~ 

Discussão, eril turno único, do Projeto de Lei_ dâ Câma­
ra n' 27, de 1990 (n' 6.821/85, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente_ da República, que confere à 
BR-369 a denominação de "ROdovia Presidente Tancre­
do Neves", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 114, de 1991, 
da Comissão 

-de Serviços de Infra-Estrutura. 

Em discussão o projeto, em turnO úniCo: (PâtiS~L) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
m votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 27, DE 1990 
(N' 6.821/85,na Casa de origem) 

Confere à BR-369 a denominação de "Rodovia Pre­
sidente Tancredo Neves". 

Q_Congresso Nacional decreta: 

Art. J!' Passa a denominar-se HRodovia Presidente 
Tancredo Neves" a BR-369, previstã no Plano Nacional de 
Viação, que l{ga o MUnicípio de Oliveira, no Estado de Minas 
Gerais, ao de Cascavel, no Estac!_o 9.o Paraná. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3ç. Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTÊ (Mauro Benevides) -Item 3: 

Discussão, em primeirO turno, âa PropOsta de Emenda 
ã Constituição n~ 9-, de 1991, de autoria do Senador Ruy 
Bacelar e outros Senhores Senadores, que estabelece a 
coinCidência de eleições para presidente e vice-presidente 
da República, Senador e Deputado Federal, a partir do 
ano 2000, e para governador e vice-governador, deputado 
estadual e distrital, prefeito, vi_ce-prefeittf e vereador, 
a partir de 1998. (4• sessão de discussão.) 
Em discusSão a pioposta, em primeiro turno. 
O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço·a palavra 

para ·discutir. -

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao· nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Para discutir. 
Se_iri reviSão do orador.) - Si: Presidenú:, -Srs. -Senadores, 
a Proposta de Emenda à ConstittiTçaO -n" 9, de_ 1991, do no~r~ -
Senador Ruy Bacelar, tenciona fazer com que _a _p_~_!_t!r do 
ano 200U-a repieSentaçaO de_cãdil estado e do Dí~_úi~<? Ff!der_al, 
no Senado da República seja Tntegralmente renovada de 4 
em 4 anos, envolvendo alguns aspectos que mrecem a nossa 
reflexão. 

Diz" o projeto: 

Art. 2' ... 
§ 1 ~ O mandado do presidente e do vice-pr~sidente 

da República eleitos em 1989 é de cinco anos. -
§ 2"' O m3.nà3t0 do presidente e do vice-presidente 

da República a serem eleitos em 1994 será de seis anos. 
Art. 39 A representação de cada estado e do Dis­

trito Federal no Senado Federal será integ'falmente reno­
vada de oito em oito anos, a partir do ano 2.000. 

§ 19 O mandato dos senadores eleitos em 1990 para 
um período de oito será acrecido de dois anos. 

§ 29 O mandato -dos -senadores a serem eleitos em 
1994 será de seis -::tnos. 

Art. 4"' O mJndato dos áeput3.doS federais -ã serem 
eleitos em 1994 será de seis anos. - -

Art. 59 Serão coincidentes, a partir de 1998, as elei­
ções para governador e vice-governador de estado e do 
Distrito Federal, deputado estadual e distrital, prefeito, 
vice-prefeito c Vereadores~ 

Art. 69 O mandato de Prefeitos, Vice-Prefeitos, e 
Vereadores a serem eleitos em 1992 será de seis ànos. 

Ora, Sr. Presidente, vejo aqui um aspecto irriportante, 
no sentido de o Senador Ruy Bacelar querer evitar a pi-orro­
gação de mandatos, como por exemplo, de prefeitos, viCe-pre­
feito e vereadores hoje com o mandato em vigência, que 
desejariam -alguns, inclu~ive, estiveram aqui ho CongreSso 
- que· fosse prorrogado por 6 anos._ S._ Ex' _apenas coloca 
esse direito para aqueles eleitos em 92. Os se!ladores, em 
especial os eleitos em 1990, teríamos um acréscimo de man­
dato, por essa proposta de emenda, uma vez aprovada, de 
8 par_a_ 1 O anos,_ __ _ 

· Ora, Sr. Presidente, com todo _Q respeito ao S'ç:nador 
Ruy Bacelar e aos que subscrevera essa emenda, avalio que 
não teria condição de aprovar-isso. Provavelmente não tería­
mos a aprovação daqueles que nos elegeram se tívéssemos 

essa Proposição aqui votada. Enquanto candidato ao Senado, 
Sr. Presidente, juntamente com todos aqueles que foram can­
didatos ao Senado pelo Partido dos Trabalhadores, assumi 
um compromisso de apresentar emenda a esta Casa, no sentido 
da redução do mandato dos senadores para 4 anos. Por que 
razão isto? Obviamente que, tendo entrado nesta Casa, estou 
aprendendo muito com todos os Srs. Senadores, especialmen­
te aqueles que têm longos anos de vida nesta Casa, mas pare­
ce-me que um mandato de oito anos cortesponde a um tempo 
muito longo, que faz com que muitos dos eleitos, por melhores 
que sejam as suas intenções, acabem se distanciando um boca­
do daqueles compromissos assumidos enquanto candidatos. 

Ora, os mandatos de maior longevidade os mais longos 
no País, especialmente o mandato daquele que tem maior 
re·sponsabilidade, o Presidente da República, é de cinco anos. 
O mandato dos prefeitos, dos governadores, dos deputados 
estaduais e dos deputados federais é de quatro anos. 

Avalio que seja correta a intenção do Senador Ruy Bace­
lar ao colocar o mandato do presidente da República também 
em quatro anos. Mas acho que seria mais :adequado, inclusive 
a-coincidência de mandatos federais, se houvesse a tentativa 
de colocá-los todos em termos de quatro anos. 

Acredito que seja importante que haja eleições neste 
País que_ se alternem a cada quatro anos e-, neste sentido, 
o projeto atende a esta intenção, porque haverá eleições muni­
cipais e estaduais completas em certos anos pares, para 2 
ano-s maj~_tarde haver as_ eleições f~derais_. _ 

ConSiderei me~mo de fa~er uma emenda a esse projeto, 
c·O"Iocando a proposição de um mandato de 4 anos para os 
senadores·, mas ohservo que seria difícil na forma corno está 
r~digido, especialmente por causa _-deste artigo __ que permite 
ãOs senadores eleitos em 1990, terem um mandato de 10 anos. 
Então, como fazer com que a part_ir do ano 2.000 poSS:ã haver 
mandatos de 4 anos? Também não acharia apropriado fazer 
com que senadoreS eleitos em· 1998 tivessem mandatos de 
apenas 2 anos. 

Assim, Sr. Presidente, achei que não seria ad~quado mo­
dificar esta proposta de emenda sem uina alteração muito 
grande em seu cont~údo, com o propúsiio que tenciono ainda 
apresentar. Inclusive, é minha intenção convidar os se:g.adore::; 
que poryentura estejam de acordo em assinar a emenda. Estou 
co1_1~cient~ de que se faz necessário pelo menos 1/3 de assina­
tUras do Senado ou 1/3 de assinaturas da Câmara, para que 
tal proposição seja -ass=egurada~- e -possa ser aqUI irisCiitã. -Mas 
será esta a minha proposição. Portanto, eu que tantas vezes 
tenho apoiado inidátivas do nobre Senador Ruy Bace1ar -:­
é um Senador, por exemplo, que hoje está votando junto 
comigo· na questão da dívida externa- neste caso, não poderei 
concordar com S. Ex~. 

-Q Sr. Josapbat Marinho- Peni:iite-me V. Ex' ~m aparte, 
nobre Senador Edç.<!rdo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço, com prazer, o 
aparte do nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Eduardo Su­
plicy, pefmita-me -ãpenas aproveitar a oportunidade de sua 
presença na tribuna para esclarecer que subscrevi essa emenda 
em apoiamento, curn expressa ressalva quanto ao··§ 19, do 
art. 39 , ou seja, a respeito do acréscimo -de dois anos no- man­
dato dos senadores ·eleitos em 1990. Não sei por que-a publi­
cação se faz sem- esta ressalVa? Certamente, a culpa rião é 
do nobre Senador Ruy Bacelar. Mas aproveito a circunstância 
para deixar claro que fiz expressamente a ressalva. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o_ esclareci­
mento, porque acredito -que talvez essa seja a intenção de 
muitos dos que a subscreveram. , 

Mas o que não sei é se, em se fazendo esta ressalva, 
conseguirRse-á resolver o problema de todos os mandatos se 
iniciarem a partir do ano 2000, que parece ser uina das inten­
ções importantes do projeto. Então, teremoS que pensar um 
pouco em como fazer. Parece-me que hoje seria, até, o último 
dia para apresentação de emendas para corrigir esse aspecto. 

De qualquer maneira, sinto-me na responsabilidade de 
aqui eXpressar este objetivo. Temos consciência de que na 
História brasileira o Senado Federal já teve senadores com 
mandato vitalíciO-, -depois se reduzindo, mais recentemente, 
para 8 anos. Parece~me, que o tempo adequado seria de 4 
anos, com todo o respeitO-para com os que avaliãrl.Yque deva 
ser de 8 anos. 

Eram estas as considerações que desejava fazer, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Continua 
em discussão. (Pausa.)__ _ ____ _ 

A Mesa adotará_ providências no sentido de r_epublicar 
a matéria, terido em vista a reclamação agora tornada pública 
no aparte do eminertte Senador Josaphat Marinho. 

Portanto, a nova publicação será diligenciada, no menor 
espaço de tempo possível. 

A discussão terá prosseguimento -iúi.-Sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 4: 
Discussão, em primeiro tUrno, da Proposta de Eme_nda 

à Constituição n9 10, de 1991, de autoria do Senador 
Marco Maciel e outros Senhores Senadores que acres­
centa parágrafo ao art. 159 e altera a redação Ço inciso 
II do art. 161 da Constituição Federal. ( 4• sessão de ói~~us­
são) 
Obedecido o disposto no art. 358, § 2', do Regimento 

Interno, transcorre hoje o quarto dia do prazo para apresen­
tação de emendas. 

Em discussão_ a_ proposta. 
O Sr. Coutinho Jorge - Sr. Presidente, peço a: palavra 

para discutir a matériá. - -
OSR. COUTINHO JORGE- (PMDB -PA. Para discu­

tir. Sem revisão do_ orador.) --:Sr. Presidente, Srs. Se-nadores, 
hoje está em pauta u-ma -eméiida constitucio"nal muito impor­
tante, sobretudo para as regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste. 

Esta emenda pretende definir de forma explícita, no texto 
da nossa Constítuição os critérios-de rateio do chamado Fundo 
de Participação dos Estados e do Fundo de Participação dos 
Municípios. E o critériO seria alicerçado na população, ao 
inverso da renda per capita e na área territorial das entidades 
participantes. Quero lembrar aos Srs. Senadores que a Consti­
tuição definiu, no art:- 159, que 47% dos recursos oriundos 
do Imposto de Renda e do IPI seriam- destinados em vinte 
e um inteiros e cin.C<Ydécimos para os Fundos de PaiiiCip-aÇão 
dos Estados e do _Distriti:)Fede_r_al; vinte e dois inteiros e 
cinco décimos para o Fundo de Participação dos Municípios; 
e três por cento para os programas de financiãmento dos 
setores produtivos das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oes­
te. 

Quero lembrar aos Srs. Senadores que esses fundos, o 
de Participação dos Estados e dos Municípios, têm por obje­
tivo básico redistribuir a renda do setor público entre União, 
estados c municípios. Seu objetivo fundamental é para que 

haj~_uma redistribuição que beneficie os estados mais pobres, 
mais carentes do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Apesar 
de o art. 161 da Constituição dizer que caberia â lei comple­
mentar- em seu item 11 -estabelecer normas sobre a entrega 
de recursos de que trata aquele artigo, ou seja, sobre o Fundo 
de Participação dos Estados e MuniCípios, especialmente os 
critérios de rateio desses fundos, objetivando promover o equi­
hbrio sócio-econômico entre os estados e os municípios~-----
- Infelizmente, o texto constitucional não trazia de forma 
explícita essa metodologia de redistribuição dos Fundos de 
Participação dos Estados e dos Municípios. Hoje, sabemos, 
através de outros instrumentos legais, que os critérios são 
exatamente -o inverso da renda per capita à população e à­
dimensão territorial. Hoje, por exemplo, um estado do Norte 
e do Nordeste recebe, proporcionalmente, muito mais do que 
São Paulo, porque tem uma renda maior: Por isso;·o Fundo 
de_ Participação dos Estados e o Fundo de Participação dos 
Municípios têm com base, portanto, a redistribuição espacial 
desses recursos arrecadados pela União. -

A Constituição não deixa claro esse rateio. E a_ proposta, 
que ora está sendo discutida traz, exatamente, essas condições, 
propondo um novo parágrafo, que seria o parágrafo piiineiro, 
dizendo claramente que a população- que é inversa da renda 
-e o territófío Sei-iam indicadores de critérios fundamentais 
para a definiÇão do respectivo rateio. 

Os Srs. Senadores, sabem muito bem que, por exemplo, 
o Fundo de ParticipaÇão dos Municípios representa uma recei­
ta importante para os municípios, sobretudo aqueles mais 
pobres e mais carentes do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
V. Ex~~- sabem que a receita própria dos municípios -tein entre 
outras o IPTU; no interiOr, nOs inunicípios pequenos - e 
aqui temos alguns ex-prefeitos - é insignificante. Mas, no 
.entanto, o Fundo de Participação dos Municípios, ria ctmfigu­
ração da receita municipal, é fundamental e, para alguns muni­
cípioS:, Chega a representar 70 a 80% do total da i"eceita. 
Portanto, o Fundo de Participação dos Municípios é" funda­
mental, é crucial para os municípios pObres, carentes deste 
País. 

Por isso que os critérios explicitados claramente nesta 
-emenda constitucional- os mais pobres receberão proporcio­
nalmente mais -corrigem na Constituição exatamente a dis­
torção que nela havia, permitindo, através da Lei Maior, nor­
tear o processo de redistribuição espacial por um ângulo, entre 
regiões, e entre estados e municfpios, ifo sentido de que aque­
les mais pobres, mais carentes, tenham o apoio dessas receitas 
fundamentais para o desenvolvimento desses estados e municí­
pios e, conseqüentemente, a melhoria das condições de vida 
das populações que af residem. 

É uma emenda constitucional oportuna, correta e que 
deve merecer a acolhida inquestionável deste Senado e deste 
Congresso Nacional. 

Somente isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -'Continua 
em discussão a proposta, em primeiro turno. (Pausa.) 

A discussão terá prosseguimento na sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

- Volta-se à lista de oradores. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do -orador.) -Sr. Presidente, 
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Srs. Senadores, estamos vivendo~ hoje, nesta sessãO, um mo­
mento singular na história des~a Casa. 

Pela primeira vez~ desde nossa _independência, o Poder 
Legislativo, por este Senado, deverá manifestar, previamente, 
sua aprovação ou não a um acordo sobre operações de natu­
reza financeira, relativas à dívida externa brasileira. 

Até aqui, o que os Anais da Casa registrarri são opiniões, 
proferidas em discursos dos Srs. Senadores, to_da vez que esse 
tema, por qualquer motivo, encontrou esperada ressonância. 

Agora não. O pronunciamento de cada um de nós, muito 
mais do que a força do verbo, repercutirá n-as conSeqüências 
do voto. E, a meu ver, Sr. Presidente e Srs. Senador~s. o 
voto, neste caso, se reveste de um caráter especial. Formal­
mente trata-se de um voto com o mesmo peso e importância 
de tantos quantos estamos acostumados _a dar nas diferentes 
matérias que tramitam no Senado. Todavia, do ponto de vista 
da rClevância do assunto sobre o qual estamos prestes a delibe­
rar, este é, sem dúvida, um voto de qualidade superior aos 
demais. Ele é tão_ particularmente especial que, por certo, 
não se compatibiliza com a modalidade de votação simbólica. 
Exige votação nominal. _ 

O povo, desinformado ou mal-informado_ de quase tudo 
que, do seu verdadeiro interesse, acontece. no Parlamento 
brasileiro, muito provavelmente não se apercebeu da funda­
mental importância deste dia, dessa matéria, desse voto. Nem 
por isso, escaparemos -nós senadores- d_e seu julgamento 
futuro. A inconsciência do paciente sobre a gravidade de sua 
doença não_ desobriga o médico de lhe fazer o diagnóstico 
correto e de perseguir o tratamento que o cure. 

Desde quando, a partir da Constituição ·de 198_8, nos 
termos do seu art. 52, item IV, o. Senado da República passou 
a ter a competência privativa de autorizar operações externas 
de natureza financeira, de iriterésse da União, esta é a primeira 
vez em que exercemos essa atribuição. 

A Comissão de AssuntQs Econômicos, ao--examinar a 
matéria, que nos foi encaminhada com a Mensagem n9 243[91 
(n' 133/91-SF) do Senhor Presidente da República, decidiu 
aprová-la, por maioria de votos, na forma do projeto de resolu-
ção ora submetido ao Plenário._ -

Dadas as circunstâncias eSpeciais a que já me referi, en­
tendo ser imprescindível fazer este pronunciamento, consubs­
tanciando as razões do meu voto; adiante declarado. 

É preciso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, est~belecer_ 
as premissas da abordagem que farei do conteúdo desse "pe­
dido de autorização" ao Senado. 

1. Tenho ouvido, com sintomática insistência; em con­
versas que transpiram do lado governista, notícias sobre- um 
certo estado de inquietação, observado em alguns. militantes 
de setores econômicos do Governo. Esse rumor ...:...-"i'i."ãda além 
disto-~ dá conta de que recentes decisões de tribunais supe­
riores e do Supremo Tribunal Federal, concedendo liminares 
e julgando inconstitucionais diversos atos normativos do Exe­
cutivo, seriam uma demonstração de insensibilidade do Judi­
ciário para com os objetivos delineados nos planos econômicos 
do atual Governo, que exigiriam o respaldo de uma legislação 
nem sempre "convencional" e a prática de relações ainda 
mais "harmônicas" entre os Poderes. 

Por outras palavras, a idéia que estaria presente no íritímo 
dessas preocupações indica que tais pessoas· (proVaVelmente 
economistas) gostariam de poder convencer o Judiciário da 
necessidade de termos duas espécies de ordem jurídica. Uma, 
extraordinária (transitória enquantO durasse), paTa disciplinar 
situações de excepcionalidade como a que estaríamos preci-

saiióo -enfrentar durante este Governo. Outra, ordinária (per­
manente e_nquanto suspensa), para regular as situações em 
que o País pudesse conviver com a estabilidade económica. 

Se os rumores têm procedência, eles revelariam três defei­
tos nesse. enfoque_:_um, o desconhecimento da história brasi­
leira; dois, a ignorância da função do Judiciário, que é a 
de aplicar a lei, feita por outl"O_ Poder, no contexto de uma 
ordem constitucional suprema; três, o mal hábito de procurar 
culpados para os próprios erros. 

2. Não obstante o suposto "temor'' quanto ao Judiciário, 
este, pela voz do próprio Supremo Tribunal Federal, tem 
dado demonstrações da sensibilidade que o Governo des.eja. 
Fói assim, quando aquela Corte apreciou ações de inconstitu­
cionalidade contra algumas medidas provisórias do Plano Co­
llor L Exemplo: a da suspensão da concessão de liminares. 
Mais recentemente também, já sob a égide do Plano Collor 
II, quando o Presidente do egrégio STF, adotando argumen­
tação política, de pleno alinhamento com a filosofia que emba­
sa decisões econômicas do GovernO, manifestou-se contrário 
â concessão de liminares que visavam a desbloquear cruzados 
novos retidos. Agora mesmo, pensou e agiu assim, ao consi­
derar constitucional a Medida Provisória n9 296, a que deter­
mina reajustes diferenciados a uma parte do funcionalismo 
público, sob o rót_ulo de "correção de di~torções na remune­
ração de determinadas categorias de servidores civis e milita­
res". 

3. Esses dois fatos -o de uma possível inquietação no 
ExecutivO e o de uma notória sensibilidade no Judiciário -
devem produzir em nosso espírito, de legisladores e de manda­
tários da vontade popular, uma grande intranqüilidade. São 
fatos que se opõem. São antíteses que me reforçam a convicção 
de estarmos vivendo um momento de profunda instabilidade 
jilffdíca, ·marcada, de um lado, pelo desrespeito à ordem cons­
tituChnal, por parte do Governo, e, de outro, pormpa tendên­
cia de se· acentuarem os atuais choques internos naS _instâncias 
do Judiciário, obrigando a que· rhagiSttados recorram ·a insó­
litos exercícios mentais de contórciõntsm:o interpretativo. 

4. Tudo iss9 me faz pensar no Brasil, em duas fases de 
sua história política: como "república dos bacharéis", época 
em que predominava o juridicismo~ e como "república dos 
economistas e tecnocratas", época atual em que impera o 
economidsmo. 

Em qual delas o Brasil foi melhor? 
Não farei aqui análise comparativa dessas duas épocas. 

Que cada um, com os dados que disponha, o faça. 
Mas é indiscutível que este momento da história brasi­

leira, caracterizado,pela atual crise de, estabilidade jurídica, 
decorrente da imposição de sucessivos modelos econômicos 
e de ação política experimentais e mal-sucedjdos, este momen­
to, repito, exige uma opção racional. 

A minha é pelo espírito que prevalecia na "república 
dos bacharéis". Não se trata de utópico saudosismo, porque 
a op-Ção qUe "faço não é pelá. velha ~'"rePública", rriãs por uma 
nova feição de prevalência do juridicismo, ou seja, pela Cons­
ciência da sua necessidade. No fundo, é uma espécie de chama­
mento â rigorsaobservânciâ. do "império da lei", dos princípios 
jurídicoS e, sobretudo, da ordem constitucional legítima que 
os fundamenta. Trata-se - portanto, e simplesmente - de 
dar curso, em nosso País, à aplicação daquilo que foi" a grande 
conquista dos velhos liberais da Revolução francesa, esquecida 
por- alguns dos que hoje se autodenoritinam neoliberais. -

Sr. Presidente e Srs~Senadores, entre conviver com insta­
bilidade econômica e instabilidade juridica ou instabilidade 
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econóniiCa corO estabilidade jurídica, prefiro o segundo termo 
da alternativa. 

5. Há, no Brasil, um descrédito generalizado e crescente 
de todos e em tudo. Nos homens e nas instituições. Entretanto, 
ao menos na prevalência absoluta da ordem constitucional 
e do ordenamento jurídico-vigentes é preCiso confiâi. 

Se temos um sistema juifdico que, ao resguardar os legíti­
mos interesse_s da sociedade brasileira, estabelece limites â 
experimentação governamental (de que_ estamos cansados), 
aos desatinos e à irrespon-Sabilidade com que afundam cada 
vez mais o País, impunemente, vamos respeitar e impor os 
comandos desse sistema. 

É hora de dar um basta ao exercfcio lúdico do poder. 
Chega de milagreiros e suas feitiçarias. Chega de apostadores 
e suas compulsões. Chega de presunçosos e·-seus fracassos. 
Nesses jogos, quem não joga é que perde. O povo brasileiro 
perde. Vem perdendo há muito tempo. 

Como dar esse basta? Aplicando a lei, para prevenir ou 
corrigir. Acima de tudo, a prevalência da ordem jurídica. 

Dessa forma,- Si. Presidente e Srs. senadores, resgata­
remos a suprema função legislativa; tranqüilizaremos o Judi­
ciário; submeteremos o Executivo à prática do acato à lei; 
e poderemos ajudar a salvar o Brasil. 

6. Com essa visão, passo a analisar aspectos dos instru­
mentos contratuais, relativos aos juros de nossa dívida externa, 
ora submetidos à apreciação desta Casa. 

Vou começar, Sr. Presidente, indicando as normas do 
nosso sistema jUrídico, que tomarei como referenciais desta 
análise. 

Da Lei de Introdução a_o Código Civil Brasileiro, temo~ 
o art. 17, com o seguinte teor: 

"As leis, atos_ e sentenças de outro país, bem como 
quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia no 
Brasil, quando ofenderem a soberania nacional, a ordem 
pública e os bons costumes." 

Da Constituição Federal, aponto os seguintes disposi­
tivos: 

"Art. 1' A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos estados e municípios e do 
DiStrito Federal, constitui-se eni Estado democrático de 
direito e tem como fundamentos: 

I- a soberania, 

Art. 39 Constituem Objetivos fundamentiis da Reprl­
blica Federativa do Brasil: 

II-garantir o desenvolvimento nacional; 
III- erradicar a pobreza e a marginalização e redu-

zir as desigualdades sociais e regionais; --

"Art. 4' A República Federativa do Brasil rege-se 
nas suas relações internacionais pelos ~eguintes princí­
pios: 

I- independência nacional;" 

7. Preliminarmente, cumpre teCer cOri:siderações sobre 
alguns pontos da Exposição de Motivos n' 167, de 27-5-91, 
do Ministro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento, 
que acompanha a mensagem ·presidencial, com a qual subme­
te-se ao Senado pedido de autorização para celebração de 
operação externa de natureza financeira, mediante assinatura 
de ins~rumentos contratuais. -- -

Diz a referida exposição de motivos que "em 22 de setem­
bro de 1988 foram celebradas, entre o Governo brasileiro 
e os bancos comerciais privados, diversas ·operações externas 
de natureza financeira 'tendo por objetivo a reestruturação 
da dívida de que são credores aqueles bancos". 

-Já, neste ponto, cabe observar o seguinte, que é de muita 
relevância para a formação do juízo deliberativo desta Casa: 
primeiro, o fato de as tais operações externas, celebradas 
em 22 de setembro de 1988, não terem sido autorizadas pelo 
Senado e, portanto, não terem sido a ele submetidas, pórque 
ainda não fora promulgada a ConstituiÇãO Federal, de 5 de 
outubro de 1988, a partir da qual passamos a ter essa compe;,. 
tência privativa de autorização; segundo, o fato de esses instru­
mentos, aos quais se prende o presente pedido de autorização, 
não terem sido encaminhados juntamente com- ele, daí por 
que não se conhece o seu conteúdo; terceiro, o fato de _que 
nossa decisão de hoje, abrangendo, necessariamente, o que 
não decidimos ontem, abrigará uma dupla responsabilidade 
do Senado Federal, uma vez que implicará a legitimação de 
acordos sobre reconhecimento e pagamento -de nos-sa dívida 
externa, dos quais não tomamos sequer conhecimento. 

Prossegue a exposição de motivos, informando-se sobre 
4 pontos básicos acordados naqueles co-ntratos de 1988, sobre 
a suspensão, em julho de 1989, da remessa ao exterior de 
"determinados pagamentos a título de juros", e sobre a deci­
são do atual Governo, em outubro de 1990, de apresentar 
"ao Comitê Assessor dos Bancos Estrangeiros-·propósta- que­
visava a servir de base para o encaminhamento de tão agudo 
problema e para a completa regularização do relacionamento 
do País com a comunidade finanêeira internacional''. 

._ _ .Cabe _obs~rva:r aqui a circuhstância- de as informações 
constantes da exposição de motivos não -e-specificarem o mon­
tante dos juros cujo pagamento foi suspenso em 1989. Fala-se 
apenas na suspensão de .. determinados pagamentos ..... 

Aliás, indeterminados, porquanto, um pouco adiante, nas 
págs. 5 ·e 6 da exposição de motivos, tem-se expressamente 
as seguintes observações, das quais extraio trechos: 

.. Quanto aos valores das obrigações relativas a juros 
de operações de responsabilidade do setor público ... vem 
sendo desenvolvido intenso trabalho .. _. com o objetivo 
de ... determinar o montante total de tais obrigações. 

Somente após a conclusão desse trabalho será possí­
vel fixar o montante global envolvido no presente acerto, 
que se estima não ultrapassar US$ 9,0 bilhões." 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Governo enca­
minha ao Senado um pedido de autorização para pagamento 
de juros relativos ao principal de nossa dívida externa sem 
que ele mesmo saiba o valor total das obrigaçóes a esse título? 
Apresenta tão-somente um valor que corresponderia a um 
limite estiniativo máximo? -

A meu ver, Sr. Presidente, isso é um escárnio e um desres­
peito às nossas atribuições constítucioriais. 

Não há como tergiversar, ainda que à conta de razões 
políticas, sobre tal omissão. Na realidade, o Senado da Repú­
blica, só por esse fato, não pode autorizar coisa· alguma. 

Mas o pior -e a ser correto meu entendimento, toma-se 
algo estarrecedor - é o fato de o texto do compromisso, 
ora submetido a esta Casa, conceder ampla faculdade a um 
denominado "Agente Fonnalizador" para realizar "o processo 
d~ verificação dos débitos". E esse "Agente" é o Citibank 
N .A., nos termos da cláusula p:evista no item IV (DisposiçõeS 
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Gerais) do instrumento, vinculado, portanto, à comunidade 
de credores. Por outras palavras, não é o Brasil quem calcula 
o montante devido, porém o seu "Agente" no exterior, uma 
espécie de procurador com plenos direitos e, por mera coióci­
dência, o seu principal credor. 

Atropelei um pouco, Sr. Presidente, a linha de exposição 
que venho adotando, porque já estou abordando o conteúdo 
do documento, mas o_ fiz, propositadamente, para apontar 
uma razão plausível que explique aquela omissão. Provavel­
mente, então, o motivo real de o Governo não saber o valor 
certo_do_m_ontante de juros é que, pela formalização da autori­
zação solicitada ao Senado, caberá ao Citibank, depois, calcu­
lar _o montante cle_tenninado _dQs juros devidos. 

Já se pode ver por aí, antecipadamente, onde estamos 
pisando, tanto do ponto de vista econômico, quanto, principal­
mente, do ponto de vista jurídico. 

8. Vejamos agora os aspectos essenciais, com o eXame 
do texto propriamente dito. 

Da foima como foi eil.CamiD:baao a eSfã- Casa, o ·docu­
mento básico correspOõde a "COntratos para a Regularização 
dos Juros Devidos em 198911990", consubstanciadoS,estesnum 
Chamado "Sumáiio dos Principais Termos" .. Trata-~, enião, 
de_ um resumo das principaiS cláusulas que deverão ser pactua­
das com os credores, ritas não do instrumento de contrato 
em si. Isto constituf aviltamento da competência priVativa 
que nos confere a Constituição. _ 

De outra parte, da leitura de todo o documento perce­
be-se que não houve qualquer preocupação com a definição 
dos jui'os, pressupondo~se e.sta como já prevista nos contratoS 
originais, cujos textos- adVertimos arites- ·não nos foram 
encaminhados. 

Tudo indica, entreta-nto, levando-se em conta a opinião 
de juristas que ten-am. anãlisado os acordos primitivos, tratai­
se de compromisso sob_ cláusula potestativa pura. Tal entendi­
mento decorre da condição ali imposta de a Libor ser definida 
pelos bancos credores e não pelo mercado. 

Com todas essas dúvidas e indeterminações, se o Senado 
aprovar a matéria~ -esiãremOs dando autorização para que 
se realizem _as operações financeiraS correspondentes, Onde 
jàlia cláusula "A" do item I, epigrafada como "Pagamentos 
em Dinheiro", o _Brasil reconhece todo -o montante dos juros 
como devido. Isto, sem considerarmos a presença implícita 
da cláusula potestatiVa pura há pouco referida. 

Segundo De Plácido e Silva, em seu ··vocabulário Jurídi~ 
co", ao discorrer sobre essa cláusula, potestativa vem do latim 
potestas, que significa força. Diz ele, na seqüência: 

''Dessa forma, o vocábulo, compreendido na formação 
da locução cláusula potestativa, quer indicar a cláusula 
que se inscreve no ato jurídico ou no contrato, na intenção 
de dar força (poder), ou a uma das partes, a 'fim de 
que-, por sua exclusiva vontade, se registre o cumprimento 
da obrigação encerrada no contrato ou no ato, ou ao 
fato que o resolva. 

Uma multiplicidade de variantes pode estruturar se· 
melhante pacto potestativo, que outorga poder à pessoa 
para agir consoante seu arbítrio ou segundo sua vontade, 
ou que fixa no evento, ou -na Condição eventual, a força 
pata determinar ou resolver o cumprimento da obrigação. 

Por esta forma, a cláusula potestativa pode dizer-se 
voluntariosa, quando está subordinada ao arbítrio da pes~ 
soa, e eventual, quando insere uma condição, calcada 
em evento, seja futuro ou incerto. 

A cláusula potestativa, ou seja, aquela que dá força 
somente ao arbítrio de uma das partes, é vedada em 
nosso Direito ... " 
Não há qualquer dúvida, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 

de que tanto no que concerne aos critérios de determinação 
ou definição da taxa e do montante de juros, estabelecidos 
nos contratos originais e pressupostos nos termos da mencio­
nada cláusula "A", do item I, do documento_ora analisado, 
quanto em outras cláusulas deste, o arbítrio de uma das partes, 
no caso os credores, está presente com substância potestativa. 

·E, como se viu, isto não é admitido em nosso Direito. 
Ora, se essa modalidade ou condição de acordo é repu­

diada pelo sistema juridico brasileiro no que se refere às rela­
ções entre particulares, imagine~se quando uma das partes 
é a própria União, pessoa jurídica de direito público interno 
e que representa os interesses da República Federativa do 
Brasil, resguardados por sua Constituição, o primeiro- dOS 
quais é a soberania nacional. -

Aplicam~se adequadamente aqui os conteúdos norma­
tivos dos preceitos cons_titucionais e da Lei de Introdução 
ao Código Civil, que assumi como referenciais desta análise. 

Prossigo, Sr. Presidente e Srs_. Senadores, quanto a outras 
cláusulas do documento. 

Logo adiante, no item I, encontra-se o termo do acordo 
relativo a "Pedido de Dispensa de Cumprimento-de Obriga~ 
ções" (Cláusula "C''). Aí, em primeiro lugar, é precisO-saber 
que obrigações contratuais são essas, cujo conteúdo eu, pelo 
menos, desconheço e acredito que os Srs. Senadores também. 
Mas, em segundo lugar, está expresso na cláusula que a dispen­
sa do cumprimento d?S desconhecidas_ obrigações contratuais, 
para os fins ali estabelecidos, depende de solicitação do Brasil 
à ComUnidade Financeira Internacional. 

·Quer dizer, concedida autorização, pelo Senado~ para 
a concretização das _operações financeiras necessárias ã imple­
mentação do acordo, o Brasil solicitará--dessa Comunidade 
a tal dispensa, a fim de que seja permitido: 1 - "a distribuição 
e a ai?licação dos pagamentos em dinheiro a serem recebidos 
na quitação dos juros devidos"; 2- "a distribuição e a aplicação 
de pagamentos relativos aos juroS de 1991 na quitaçãO desses 
mesmos juros"; 3 - "a permuta dos juros devidos por bônus". 

IstO significa, por outras palavras-ainda, que a proposta 
brasileira de pagamentos de juros atrasados e não pagos é 
aceita, em princípio, pela Comunidade FinariCeira fritema­
cional, após conseguida a aprovação do Senado brasileiro,, 
mas sujeita a posterior aceite da própria comunidade aO pedi­
do que lhe fizer o Brasil. 

Pergunto: E se a Comunidade Financeira Internacional 
não concordar com o tal pedido de dispensa, o que acontecerá? 
Sim, porque se essa concordância está prevista no documento 
como Condição, isso quer dizer que a alternativa de não-con­
cordância é admissíVel. Então, o que acontecerá? O-docu­
mento, em seu contexto não responde._ Os acordos originais 
nós desconhecemos .e, destarte, não sabemos se respondem. 
Juridicamente, não há resposta. Logo, não há saída para a 
ocorrência dessa situação. Haverá, sim, a vergonha do_ Senado 
-não a minha-, a vergonha da Nação. Haverá a dos nego­
ciadores? 

Vou adiante, Sr. Presidente. No item II do documento, 
sob o título "Pagamentos em Moeda", há uma observação, 
sinalizada por asterisco, onde se lê que: 

"O montante total do pagamento- inicial em dinheiro 
e as prestações em dinheiro não poderão ultrapassar o 
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"limite do montante em dinheiro?', observando-se ainda 
que nenhuma das prestações em dinheiro será exigfvel 
até que o número m_ínim_o necessárió de bancos, tal como 
estabelecido. no MYFPA, _t~nha respondido favoravel-

Mesmo assim, não abdico do dever de abordar superfiw 
ciãlmente esses pontos frágeis, louvando-me num resumo das 
anotações de um qualifiCã.do assessoramento que solicitei. 

mente ao pedido de dispensa ... " ____ _ 
O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Per_mitewme um aparte, 

nobre _ _Senador? Volta aqui a que-stão, anteriormente referida, sobre a 
concordância posterior dos bancos credores. Só que, nesta 
hipótese, menciOna-se ·a-condição de resposta favorável de 
um "número mínimo necessário de bancos". Qual é esse nú­
mero? Os Srs. Senadores sabem? Digam-me, porque eu não 
sei. 

A resposta estaria no MYFDA (Multi-Year Deposit Faci­
lity Agreement.), que -é o Contrato Plq,rjanual de Depósito 
de Recursos, assinado pelo Banco Central do Brasil, o Brasil, 
o Citibank N_.A._ e bancos participantes daquele contrato, em 
22-9w88,--ao qi.Ial já fiz alusão anteriormente, cujo teXto não 
nos foi encaminhado e cujo conteúdo, portanto, desconhew 
cemos. 

Foi um acordo realizado pelo Governo anterior,-qtie n·ão 
pass-ou pelo Senado, mas que estará sendo, por assim dizer, 
referendado agora pelos senadores, no escuro, se esta Casa 
conce-der a autorização soliCitada pelo atual Governo. 

Retornando a essa observação sinalizada por asterisco 
no item II do documento sob análise, tem ela prosseguimento, 
num texto totalmente (ou propositadamente?) confuso, mas 
que é indispensável transcrever. Eis o final: 

~' ... todas as prestações em dinheiro remanescentes -se­
rão devidas e exigíveis no primeíro ~-dia Util em Nova 
Iorque e no Brasil que ocorrer 10 dias corridos contados 
(!) da data em que o Brasil e o CAB conjuntamente 
anunciarem uin acordo sobre a solução da dívida externa 
brasileira de médio e longo prazos para com os- bancos 
comerciais, ou (I!) da data em que o Brasíf e o CAB 
concluam um sumário dos principais termos a respeito 
de tal questão, dessas-datas a que ocorrer mais cedo." 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que de nada 
valerá o presente acordo se, logo adiante, o Brasil e o Comitê 
Assessor dos Bancos (CAB) concluírem outro acordo sobre 
o principal d·a dívida, ou um sumário dos termos dessa questão. 
A partir daí, reparem bem, todas as prestações (dos juros) 
em dinheiro serão devidas e exigíveis, no primeiro· dia útil 
em Nova Iorque e no Brasil. 

. Ora, por que então este aCordo de agora, se o montante 
das prestações podem se tornar exigíveis a qualquer momento, 
nas condições impostaf pelos credores, num próximo acerto 
sobre o principal da dívida, cujas negociaÇões eles poderão, 
comodamente, intensifiCài a partir da autorização do ·senado? 
E novamente vem ã luz, neste documento, a cláusula potestaw 
tiva_! Liguem~se estes .comentários ao previstO na letra b do 
termo designado por "Condições Precedentes a Emissão e 
Conversão dos BônuS". 

Um mínimo de no_ssa soberania deve ser resguardada 
pelo Senado, quanto a esse ponto. Seria o caso de impormos 
aos negociadores do Governo a retirada da exigibilidade do 
restante da dívida, até a concretização do novo acordo pre~ 
visto. 

Sobre cada cláusula do documento submetido a esta Casa, 
Sr. Presidente, há pontos vulneráveis que merecem enfrentaw 
menta crítico. Certamente, não concluiria este discurso ainda 
que me fosse dado todo o tempo da sessão-, se eu aprofundasse 
mais o.exame do assunto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Concedo o aparte 
a V. Ex~ -

O Sr.· Cid Sabóia de CarvalhÕ- EstanioS -OüviridO a a.ÕállSe 
de V. Ex~, que pode parecer superficial, ao orador, mas é, 
_acima de tudo, uma advertência que chega ao Senado Federal 
pela voz autorliadã do nobre Representante--da Bahia. Temos 
es!1l~âdo, CQ!fl mui~a -~nfase_,_com muito entusi_as~.~ com m~i­
ta dedicação, com muito cuítlado, esse. acordo internacional 
_ci_o J?rasil com Q~_s_eus credores. Tenho-uma posição particular, 
que parece mLiit'ó Coni a de V. Ex~. Por mim, o meu partido 
_t_omaria, evidentemente, uma posição de desaprovação, múito 
e·mbora as--bancadas se reúnam e tomem posiçõ"es outras nas 
quais, muitas vezes, somos voto vencido._ Mas quero levar 
a iriteg:rar o diScurso O meu aplauso ao seu cuidado e ao 
~e.u. espírito analítico-, inclusive trazendo ã tona, trazendo ao 
_corpo do debate, u·m_a entrevista concedida pelo nosso compaw 
nhe_iro de Senado e ex-Presidente da República, José Sarney. 
O jornal O Globo ou o jornal Folba d.e _S. Paulo, n;!o sei 
be_~_gual dQ~_ dqis, P':lblicou ontem ou an~eontem, também 
já estou um pouco confuso, uma análise do ex-Presidente 
José Sarney feita diante de jornalista no Hotel Glória, no 
Rio -de Janeiro. Naquela oportunidade, o atual senador dew 
monstra v a -0 seu pessimismo àn.te os résuitados qu~ pu4essem 
ser obtidos pelo atual Presidente da República em suas gestões 
nos E~tados Uni~os. E lá estava confes_sado, pelo nosso exw 
Presid~nte, o que lhedi~sera Henfy KiS-Singú, na época em 
que fora SecretáriO de Estado nortewamericano. Kissihget-ad~ 
Ye-rtiã. o então Presidente José Sarney de que os Estados Uniw 
dos _·tinham muito cuidado para com o Brasil 1 com receio 
de uma posição notável que o nosso País pudesse assumir 
no cenáfio das nações. Não intere~sa aos Estados Unidos 
o- ctesciment6 brasileiro. Há o receio de ,que sejamos o Japão 
gra~de:.é essa a ~~pressão-usada por Henry KfsSinger ~i~!e 
do Presidente José Sarney, ou usada pelo Senador_José Sarney 
diante dos jornalistas. Já~ não posso afirmar, talnbém, com 
muita segurança. E espera, o então Senador José Sarney que 
os Estados Unidos tenham uma posição que leve o Brasil 
a um cometimento do ~eu progresso, que leve o Brasil a evitar 
uma escalada, um progresso enorme no concerto das Nações. 
O Brasil deve manter~se carente diante dos Estados Unidos 
da América do Norte; o Brasil não pode se tornar uma grande 
potência. E o exemplo do Japão pesa muito sobre a economia 
norte-americana. Comer o exemplo alemão pesa talvez igual 
ou mais do que ocorreu ao país nipônico. V. Ex~ faz uma 
análise onde mostra as incoriveniência:s do acordo que estamos 
a celebrar e que está dependendo de ·aprovação do Senado. 
A posição de V. Ex~ é acima de tudo, cívica, corajOsa, honesta, 
limpa diante desta casa. O que, no entanto, deve ficar bem 

_ t:_essaltado é que por certo que façamos aqui, ou deixemos 
de fazer, em· nada mudará a posição norte-americana. Eles 
não querem nem receber o principal do capital emprestado 
f!.O Brasil. Eles se interessam pelos juros, porque querem um 
cliente na área dos juros, um cliente dependente, subordinado, 
humilhado, apertado pelas cobranças, de tal sorte que o prow 
gresso nacional fique plenamente questionável diante dos dé­
bitos assumidos. e que ·dirão respeito aos juros, para que 
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o capital seja 'sempre uma reserva ma,ior, p'ara um pancada 
maior, no momento em que a Nação ousar paSsos mais largos 
no campo internacional de relacionamento entre os eStados. 
Quero parabenizar V. Ex~ Não posso alongar mais o aparte, 
mas V. Ex~ merece louvores por sua postura esta tarde aqui 
no Senado Federal. Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. Não posso comentar 
o pronunciamento do ex-Presidente e noss_o Colega hoje, Se­
nador José Sarney, po~que estou sendo informado de que 
o jornal Correio Braziliense_ retifica aquilo que-foi publicado 
há dois dias. Como não li a retificação, só conheço a priineira 
parte, não posso fazer comentários a respeito de_ssa questão. 

Pessoalmente; nobre Senador, procurei a Assessoria da 
Casa e a minha assessoria pessoal para estudar bem a questão 
do acordo da nossa dívida externa. Este é um pensamento 
que coloco como meu. Não é o pensamento do meu partido, 
é um pensamento -de ordem pessoal. No meu p-artido não 
chegou a haver a reunião como_ a que V. Ex• e o seu partido 
tiveram ontem. Aqui estou colocando o meu ponto de vista·, 
sem a preocupação de fazer proselitismo do meu ponto de 
vista mas apenas para ficar bem com a minha coilScíência 
e votar contra esse acordo, porque não atende a nossa sobe­
rania e não é benéfico ao ·nosso Páís. 

Por esta razão,'colOco aqui esse ponto de vista para ser 
examinado, se assim o de_sejarem, pelos Srs. Senadores .. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, com todo 
prazer, nobre SenadOr. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Nobre .Senador, ouço com 
muita atenção-o discurso de V. Ex• que, mais uma vez; se 
afirma um demo-crata, um patriota. Posso di_zet _que o voto 
de V. Ex~ não- será o ú-nico, terei a honra: de acompanhá-lo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sou eu quem terá­
a honra de merecer o apoio de V. Ex• que é um dOs jU:ristas 
desta Casa e, certamente, tem preocupações ainda maiores 
do que as minhas a fim de_ que o ordenamento jurídico deste 
País seja obedecido. e acatado. 

Eu continuo, Sr. PreSidente. 
Sigo,- então, às fls. 4 do documento. Ao tratar-se da per­

muta dos juros por bônus, a cláusula correspondente deveria 
ter a natureza jurídica- de novação contratual, pois, do contrá­
rio, caso ocorra inadimplência, ter-se-á uma situação indefi­
nida. Pela novação, teríamos uma nova obrigaçã_(_?,"e.Xtingüiri­
do-se a anterior, o que implicaria relação jurídica nova em 
substituição àquela consubstanciad<!- nos contratos anteriores. 
Isso se quiséssemos cercar a-deliberação- do Senado da melhor 
garantia jurídica, resguardando, efetivamente, o inferesse na­
cionaL 

Eril cláusula subseqüente, onde se prevê que a forma 
dos bônus é a de título ao-portador, desconhece-se o porquê 
da exigência de serem eles cotados na Bolsa de Luxemburgo. 
E se o Brasil não puder satisfazer às previsões legais daquele 
País? Não há resposta, no documento., a es·sa possibilidade. 

Na cláusulasobte "Conversão de Moeda" (fls. 4), o Brasil 
assume o risco relativo à variaçãO -da taxa de juros Libor, 
cabendo a ele pagar, à vista, o montante qUe exCeder os limites 
estabelecidos no acordo que ora se pretende autorizar. Isso, 
na prática e na realidade, significa a assunção-de mais uma 
dívida._ 

Às fls. 7 do documento temos inúmeros pontos frágeis. 
É o caso da cláusula relativa às Restrições à Emis:;;âó e à 
CesSão de Direitos, oilde se prevê-qu·e os bônus não estarão 
sujeitOS ao Securities Act, de 1933, maS não- Se Üldica_ qual 
a legislação aplicáVel, ficando eles sujeitos ã observância da 
legislação pertinente dos vários países, de ac.ordo com prOcedi­
mentos a serem confirmados. Nada mais vago, nada mais 
inseguro, nada mais perigoso. 

Prevê-se, também de forma vaga, inespecffica, indeter­
minada; a figura de um Agente Fiscal, sendo el~_uma institui­
ção financeira idônea, com agências em Nova Iorque e Lon­
dres. Qual a sua funç_ão? Qual a. s.ua missão? Niilguém sabe. 

Ainda às fls. 7, contempla-se a eventmilidade de reScisã-o 
antecipada do contrato sobre bônUs, aludindo-se às hipóteses_ 
previstas num chãmado "Contrato de EmiSSãO dos Bônus de 
Safda de Brasileiros de_ 1988". Não, estão previstas as conse­
qüê-ncias de implementação desta hipótese. Ademais, sobre 
o referido "Contrato de Emissão" será muito difícil descobrir 
alguém no Senado que conheça os seus termos. 

No início das _fls. 8, encontra-se a cláusula: epigrafada 
como "Emendas aos Contratos .d,e .1988 e a out_ros .Contratos 
Originais, se nece_ssários". Essa. cláusula, a meu ver, é suma­
mente danosa, porque, além de ter expressa indeterminação, 
cOnsiste em i~plfcita: -cãrtã branca aOs cre_doi'es, para que in-
cluam o que mais venha a ser de seu interesSe. - · 

Ainda em fls . .8, temos a cláusula sobre "Custos e Despe­
sas'\ j:iela qual o Brasil á.ssume a OOrigação de _pagar o que 
for consíderado (pelos credores) cabível e justificável a tal 
título. Mas essa assunção de dívidas, que por não consistir 
em conteúdo obrigacional especmco, ensejará, .se .aprovada, 
qualquer reivindicação dos credores ... _ 

Na_cláusula denominada ·~Limitações Inerentes ao Pedido 
de Disperisa" (fls. 11/12) está expresso que o documento que 
consubstancia o acordo submetido ao Senado ra_ti,fica .o.s ter­
mos da cada contrato origirlal. Com isso, Sr .. Presid.ente e 
Srs. Senadores, a autorização que dermos hoje pressupõe ple­
nO cOnhecimento nosso dos acordos _anteriores sobre a dívida 
exferna brasileira, os- quais estaremos ratificando. 

. Houve desafio igual, ou pior, nas últimas_ legislaturas, 
à responsabilidade dos senadores. e à_credibilidade do Se.naçlo? 

9 .. S,r. Presidente e Srs. Senadores__. ~eria outros.(lspectos. 
a comentar, m~s_me deterei_ num ~Itimo_ponto, relacionado 
não ao texto ora submetido a esta Casa, mas ao projeto de 
resolução aprovado na ComiSsão de Assuntos Eco_nómicos 
e a s.er vOtado por este plenário. 

-É que, acolhendo a recomendação de fls. 15 da exposição 
de motivos do Ministro de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, o art. 39 do referido projeto dispõe sobre 
assunção ode dívidas, pela União, das entidades da adiminis­
tração direta e indireta de estados e municípios, que se encon­
trem na situação ali mencionada, aS -quais, por sua vez, firma­
rão contratos de financiamento da divida, com_a União, "na~ 
mesmas condições avançadas com os _credores exter1.,1os~ me­
diante garantias idôneas, inclusive consistentes na caução das 
cotas ou parcelas de que são titulares, nos termos do art. 
159 da Constituição Federal". 

Lamento que a comissão tenha adotado a recomendação 
do Governo. Não_ interessam, neste momento, as possíveis­
repercussões polítiCas, favoráveis óu desfavoráVeis, de gover.:­
nadores, prefeitos, assembléias ou câmaras. Para mim .impor­
ta, na perspectiva da tese que adotei neste discurso, a validade 
e a eficácia jurídicas do instrumentO -normativo escolhido para 
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atender ao GOverno, que por sua vez quer atender aos credo~ 
res. 

InacreditáVel, Sr~ Presidente e Srs. Senadores, que as 
lições quase diárias do Supremo Tribunal Federal, dadas nas 
decisões que vêm declarando a inconstitucionalidade de inú­
meros atos normativos do Governo, nã-o nos inibam a imitar 
o ExecutiVo.-

Sr. Presidente, a resolução não é a- Via legislativa adequa­
da, nem para dispor sobre relações jurídicas que interferem 
na autonomia federativa, portanto, nas qUe enVolveM pessoas 
de direito público interno isonômicas em face da Federação 
brasileira, nem o é para estabelecer, como "garantias id6-
neas''j a vinculação de cotas_ou parcelas dos fundos constitu­
cionaiS, previstos· rio art. 159 da Constituíção. 

Srs~ Senadores, a parcela do produto da arrecadação do 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 
e do Imposto sobre Produtos Industrializados, que se destinam 
aos referidos fundos, são indisponíveis peta União, porque 
pertencem, como receita tributária própria, aos estados, ao 
Distiito Federal e aos municípios. Somente estes, no âmbito 
de sua exclusiva competência e autonomia, podem definir 
a destinação, em seus respectivos orçamentos, dos recursoS 
provenientes dessa receita. 

Quer dizer, estamos na mesma rota de um barco ã deriva. 
Por quê? A querri inteieSsa wila viagem perigosa? 

10. Todas essas conSiderações; Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, demonstram, com máxima evidência, que o acordo, 
submetido à aprovação desta Casa, é u~ atentado ã ordem 
constitucional, ao ordenamento jurídico br&sileiro, à .lógic~:, 
ao bom senso e, repito, se antepõe como um desafio à respon­
sabilidade, presente e futura, dos SrS. Senadores. 

.11~ Ouvi com~ntáP,os, hà alguns dia~;--que-reVe)'!-vaP"i 
exatamente isto: o ac_o,rdQ .n~o resiste à análise juríçi!ca;- P9~ 
isSo mesmo.esse enfoque ,do problema não deve ser tomado 
como relevante; a relevância é simplesmente política. 

Recuso-me a aceitar essa tese. Para mim, ou o· acordo 
terá roupagem e substância jurídicas conforme nosso orden&­
mento e a justeza das regras de direito iiüe.rnacionai, oq não 
voto por sua aprovação. . _ _ 

Fico a me perguntar em voz alta e não. reSISto a iD.dagar 
de públi_co: Serii que os gov~rnos dqs pafs~~ -ªqs guai~ perten~ 
cem as instituições financeiras nossas credoras admitiriam assi~ 
nar acordos internacioD:aís:cPm tal intensidade de imPrecisó~s 
jurídicas, com tal contrariedade a ·normas fundamentais .de 
seus ordenamentos, com tal demissão de súa soberania? · 

Duvido, Sr. Presidente e Srs. Senap.ores. Duvido. 
E sabemos que todos eles também são_ devedores como 

nós. Porém, em nenhum momento, ao negociar e aprovar 
acordos para o pagamento de suas dívidas, abrem mão da 
dignidade nacional, que _está incorporada- aos princípios de 
sua ordem jurídica. -- --

Acima de tudo o respeito a essa ordem. Fora dela, o 
que se negocia é a dignidade da Nação. _ -

Isto, para eles, certamente, e para miin', aqui declarada­
mente, é iõegóciável. 

12. O que se fez no Brasil e com o Brf!_sil durante tanto 
tempo? PermitiremoS que o povo brasileiro continue órfão? 
Não nos sensibilizamos com o que poderá acOntecer às futuras 
gerações de brasileiros, pior, muito pior do que já estamos 
herdando de nossa própria geração? 

13. Não conquistamos a prerrogativa constitucional de 
aprovar compromissos que envolvam endividamep.to externo 
apenas como mais uma função cartorária Ô(l homologatória. 

Pesa sobre cada senador, hoje - em particular neste 
acordo sobre o qual devemos deliberar-, além da responsa­
bilidade institucional, até a chantagem emocional de atribuir:.. 
se àquele que votar contra o acordo a nódoa de _ser antipa­
triótico. 

Prefiro Ser o verdadeiro patriota que a história, um dia, 
poderá identificar, a ser um falso "Patriota" que assinará outro 
cheque em branco contrário aos verdadeiros interesses riacío-
nãis·e ao-respeito à nossa sobeiania: --

14. Sou favorável sim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
aó-pã.gãriieiifo-daquilo que é, efetivamente, devido __ de nossa 
dívida externa. Neste sentido, concordo, inclusive, com as 
prenilSSãs da proposta brasileira, itôs- !êrinos expressos em 
fls. 2 da exposição de motivos do Ministro" da Economia. 

_Mas _sou favoráveLdesde que isso se faça em bases econo­
micámeilte-suportáveis e, juridicamente~ seguras e-aceitáveiS. 
Sem o comprometimento do nosso· desenvolvimento e dos 
objetivos fundamentais da República. 

Sou· favorável, _sim, a que a negoclaç_ão de nossa dívida 
não seja_- entregue mais, em cada governo. que passa, a um 
·ou pou-cos negociadores; não se faça a portas fechadas; ·sem­
a-preSeriça -de um grupo de juristas conipetenteS e indepen-
4-e.ntes. Nada de, doravante., apenas economistas ou diplo­
matas. 

SOu cada vez mais favorável à negoci'!-ção política, gover~ 
nO a gOverno, com a participação de parlamentares brasileiros. 

15. Por fim, Sr. Presidente, peço a Vossa Excelência 
que cOnsidere os termos deste discurso como razões do meu 
VOt9 D,e1i~a m?tériã. 

Vo_to, portanto, pela não-autorizaÇ,ão para que a União 
poSsa celebrar operação de natureza financeira, constante dos 
teimOs inSeridos no resumo designadO por ''Cofltratos--j:>ara 
~egulari.z~ção dos Juros Devidos em 1989/1990", ora em apre-
ciação neSsa Casa. · - -

Muito obriga~o, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Magalhães, o Sr. Mau­
'ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
'que· é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, JP Secretário, 

O Sr. Nelson Car~eiro- Sr. Presiderite; peço a pala via 
pela ?:~e_rn. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra à V. Ex~ 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pela ordem, 
sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, apenas para encami­
nhar ã Mesa o seguinte requerimento de informações ao Exm" 
Sr, MiniStro das Relações Exteriores:_ 

Exm~ Sr. Presidente · 
Solicito a V. -Ex• se digne de requerer ao Exmoo 

Sr_, Mini$tro das Relações Exteriores as seguintes i_nfor­
maçõ.es:. 

a)_ quais os ministros dez~ classe promovidos a Minis­
tro de 1~ dasse, na corrente mês; 

b) em que postos serviam e desde quando; 
c) guais os últimos postos no exterior em qu~ ser­

viam; 
d) há quanto tempo integravam o quadro de promo-

ções e a classificação na respectiva ordem; e , 
- -e) qual o tempo- de serviço diplomático de cada um 

dos promovidos.. 
Sala das Sessões, 19 de junho de 1991. - Nelson 

Carneiro 
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As razõeS' são óbvias. Peregrinando pelo mUndo, tenho 
visto numerosos e abnegados servidores do Ministério das 
Relações Exteriores aguardando promoções. E sempre que 
saem as promoções, em regra são de funcionáriOs capazes, 
dedicados, mas que estão servindo em Btasílici. - ---

De modo que, em atenção a esses que, no exterior, repre­
sentam o País, é que este requerimento de informações é 
foi"rriülado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney M\3,ranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. __ Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. ·Senadores, como nordestinO, estou rriuíto­
preocupado com um problema que está acontecendo não só 
no meu Estado, mas também em algumas partes do Estado 
da Bahia. Trata-se; Sr.- Presidente, do plantio da maconha. 
O Estado de Pernambuco, hoje, lidera plantio desse tipo de 
erva, proibida e que·a-Polícia Federal, o Governador Joaquim 
Francisco e o ex-Governador Miguel Arraes tentaram erradi­
car, queimando imensas áre_as de plantação de maconha. 

Mas, da maneira que vai, Sr. Presidente, talvez em pouco 
tempo o Estado de Pernambuco sejacqnsiderado o "Cartel 
de Medellín" da maconha no Brasil, já que praticamente 25% 
da área do sertão- está sendo plantada com essa erva. 

Assim sendo, Sr. Presidente, estou encàrriihhando à Mesa 
um projeto para regulamentar o art. 243 da nos·sa Constituição 
Federal, para que tenhamos uma lei que puna aqueles que 
estão plantando maconha em terras que o Governo, de acordo 
com a ConstitUição,- poaerãdesapropriar e· dar a quem real­
mente deseja trabalhar. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. _ ~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador José ·pog-áçà. (Pau-

sa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena.dor Chagas ROdrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - PLPronuncia 
o seguinte discurso. _Sem revisão do orador.) - S~r. Pre~ídente, 
Srs. Senadores, desde ontem estou inscrito para falar, e o 
assunto é este: o da plantação de maconha, notadamente no 
Estado de Pernambuco. 

O Correio Braziliense, de 11 de junho3 nã Coluna do 
jornalista Ari Cunha, traz o seguinte tópico: 

"Maconha - Os Estados Unidos fizeram denúncias, 
e só agora o Brasil está sabendo -q."ue 25% do Territói'io­
agrícola de Pernambuco está sendo utilizado_ para a plan­
tação de maconha. E o fato tem lances i:OUsltaâOs.-o-utro 
dia, o Governador Jo~quim Fraricisco participoU da extin­
ção de uma plantação que, requintadamente, era irrigada 
com água desviada de um projeto do Governo. Custa 
a crer que ningtiém sabia disto." 

Posteriormente, Sr. Presidente, já no último d.ia 18, por­
tanto no dia de ontem, o Jornal de Brasília diz: "Governo 
quer urgência para expropriação". E vem a notícia: 

"A manutenção de plantações de produtos psicotró­
picos de qualquer natureza poderá custar ao proprietário 

das terras em que elas foram localizadas a expropriação 
pura e simples de toda a sua propriedade, independen­
temente da área ocupada com o plantio irregular do paga­
mento de qualquer indenização, sequer para cobrir ben­
feitorias." 
E esse jornal, o Jornal de Brasilia, noticía mais: 

·~os Ministros da Justiça, Jarbas Passarinho, e d_a _ _Agri­
cultura, Antônio Cabrera, assinaram ontem exposição 
de motivos rementendo a proposta ao Presidente da Re­
pública em exercício, Itamar Franco." 

A mesma notícia também está no Jornal do Brasil de 
ontem, dia 18, com o seguinte título: "Projeto prevê coitfisco 
de terra de traficante". 

Projeto de lei Complementar ã Co_ns_titui_ção,' que- o Go~ 
vemo enviará esta semana- ao Congresso, com_ pedido 
de votação ein regime de úrgência, prevê o confisco de 
terras onde forem localizadas plantações de produtos psi-

----cotrópicos, independentemente da área ocupada." 

É desnecessário dizer, Sr. Presidente, ·que toda e qualquer 
providência ou iniciativa do Go.vetqo -ueste sentido de c~mbate 
ao narcotráfico, às plantações de produtos psicotrópicos terá 
o meu_apoio. E aguardamos, com a m_aior brevidade, a chega­
da desse projeto, para aprová-ló- nás duas Casas. Estou certo 
de que a Câmara aprovará a proposiÇão e, nós aqui no Senado 
cumpriremos, tainb_ém, o nosso dever. 

Mas, Sr. PreSidente, desejo tecer algumas considerações 
de natureza jurídico-constitucional sobre esse assunto. A 
Coristituição Feq.eral vigente;._ que to9.os nós elaboramos e 
promulgamos, no art. 243, dispõe sobre a matériã. Os jornais 
e as autoridades qu-e vêm tratando do assunto, e que falaram 
em le'i complementar, estão eqUivocado em seus ·prortuncia­
m.entos, Sr. Presidente. Pode-se falar em lei complementar 
nO sentido literáiio. Mas, no sentido técnico-jurídico, não 
há necessidade de nenhuma lei complementar para que o 
art. 243 tenha plena eficácia. 

E vou mais longe, Sr. Presidente e Srs. Senadores. No 
meu modesto entendimento, não há necessidade, seque_r, de 
projeto de lei ordinária. 

-Esse entendimento não me impedirá de votar qualquer 
ptojeto de lei que chegue a esta CaSá. Mas, no meu modesto 
entendimento, o GOverno já deVêr1á és'tar)lgiftdo" independen­
temente de lei. E; por que isso, Sr. Presidente? Porque o 
art. 243 da Constituição reza: _ 

"Art. 243. As glebas de q~alquer região do País onde 
forem lOcalizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas 
serão imediatamente expropriadas e especificamente des­
tinadas ao assentamento de colonos, para o cultivo de 
produtos alimentícios e- medicamentosos sem qualquer 
indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras san­
ções previstaS em lei." 
A lei ordinária, e não lei Complementar, poderá- prever 

outras sanções; mas o que aqui éStá em quase todo o art. 
243, no meu modo_de ver, é auto-aplicável. Basta a legislação 
que aí está de um modo genérico. Não há, portanto, necessi­
dade nem de projeto de lei complementar, nem de projeto 
de lei ordinária.-

o parágrafo único desse attig-Q 243, diz: 
"Todo e qualquer bem de valor econômic_o apreendido 

em decorrência do tráfico ilícito de.entorpecentes e drogas 
afins será confiscado e reverterá em benefício de inst_itui-
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ções e pessoal especializado no tratamento e recuperação 
de viciã.dos e no aparelhamento e .custeio de atividades 
de fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime 
de tráfico dessas substâncias. n -

Esse parágrafo úilicO que está, necessariamente, subordi­
nado ao caput do art. 243, está sendo aplicado, Sr. Presidente, 
sem necessidade também de uma nova lei ordinária. 

De modo que, o art. 243, não só no caput, mas _t~_!Ilbém 
no seu parágrafo único, pode e deve ter aplicação iin-ediata, 
sem necessidade de lei ordinária. Quando muito se poderia 
discUtir a -competência. A Cotnp-etêndil setü~f!~oveináesútdual, 
em cujo território se sit~am essas glebas, ou- seria do .Governo 
Federal? 

QuerO ainda pedir a atenção dos colegas. 
Li o art. 243. Quarido se trata do art._244, a COnstituição 

Federal diz: 

"A lei disporá: sobre a adaptação dos logradouros, dos 
edifíciOs-de uso público e dos veículos de transporte cole­
tivo atualmente existentes a fim de garantir acesso ade­
quado às- pessoas portadoras de deficiência, conforme 
o disposto no art. 227, § 2•". 

No art. 245 também se lê isSo: 

"Art. 245. A lei disporá sobre as hipóteses e condi­
ções em que o poder público dará as~istência aos herdeiros 
e dependentes carentes de pessoas vitiinadas pnr ·crime 
doloso, sem prejuízo da responsabiHdade civil do autor 
do ilícito." · · · · · · 

Mas nO art. 243~ já lidO por minl, nãÕ há essa técnkil; 
não se lê "a lei disporã"; o que se diz é que "as glebas de 
qualquer região serão irii"ediatamente expropriadas", não há, 
pois, necessidade de lei, a não ser na hipótese constante da 
parte fimd do caput do art. 243, que diz: " ... sem qualquer 
indenização ao proprietário e sem·prejUfzO-de outras sanções 
previstas em lei". 

Mas para que essas glebas com culturas ilegais passem 
ao domínio público, o preceito constituCiOnal é auto-aplicável, 
é uma exceção, em vista da gravidade da utilização das terras 
para esses fins. 

Sabemos que as drogÇJ.s constituem hoje uma calamidade_ 
em todos os países. Rece:ó.temeilte, até aprovain'os uma-COri-~ 
venção assinada pelo Brasil. Todos os governos estão interes­
sados em combater não só o narcotráfico, mas também as 
plantações. O dispositivo é, como vimos, auto-aplicável. 

O Sr. Governador de Pernambuco pode, com fundamen­
to nesse art. 243 da Lei Maior, usar essas terras para o fim 
previsto no dispositivo. 

A Constituição exigi~ qu~ a eXpropriação (os-se reltlizada 
imediatamente e - repito - ós arts. 244 e 245, diferente­
mente~ começam com as expressões "a lei disporá"; mas o 
art. 243 não usa essa técnica. 

O art. 243_diz o seguinte; como já observei: 

uArt. 243. As glebas de qualquer região do País onde 
forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópiCas 
serão imediatamente expropriadas ... " . 

Isso é o que a ConstitUiÇãO determina.· -· 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex• me cOncede um aparte, 
nobre Senador? 

Junlio <fe 1991 · 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Ouço V. Ex•, com 
prazer. 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex•, na abordagem desses 
dois dispositivos da Constituição e, especificamente, em rela­
ção a essa questão da expropriação das glebas onde forem 
encontradas plantações de maconha, parece~me que advoga 
numa corrente doutrinária que admite que dentrO dã: Consti­
tuição existem normas de hierarquia superior e inferior. Quan­
do essas normas conflitam entre si, a de hierarquia inferior 
fica- revogada pela de hierarquia superiOr. De mód6 que enten­
do como V. Ex\ e, com relação ao art. 243, sigo o enteildi­
mento de V. Ex~ Como presumo ser esse o seu entendimento, 
pelo discurso que está fazendo, na realidade, entre os dois 
preceitos expostos nos arts. 243 e 244, o preceito do 243 preva-­
leceria sobre o disposto no art. 244, tornando desnecessário, 
~m decorrência disso, qualquer projeto -de lei ou qualquer 
lei que viesse a tornar auto-executável o dispositivo-constitu­
cional. De modo que me parece ser esse o entendimento 
de V Ex~ e, se o for, entendo também da mesma forma. 
Penso que a lei a ser editada, em decorrência do disposto 
nesse artigo, seria para regulamentar ou para dispor sobre 
as con-s-eqüênCia-s, destinação, e não, propriamente, Para tOr­
nar expropriado. Prevale_ce, a meu ver~ a norma que dispen~a 

-a lei, estando essa segunda norma subordinada ã primeira 
ou, até mesmo, estando a segunda revogada pela primeira. 
Era esse o aparte que queria dar ao discurso de V. Ex~._ que 
me parece inteiramente procedente. --

0 SR. CHAGAS RODRIGUES- Agradeço, nobre Sena­
dor Odacir Soares, o valioso aparte de V. Ex~ e com satisfação 
incOrpuro-·ao meu modesto discurso. Esse e. a meu vú, o­
entendimento correto, mesmo porque os arts. 244 e 245 se 
seguem ao 243; e, os dois últimos, os,art. 244 e 245, repito, 
começam com essas expressões "a lei disporá", enquanto que 
no art. 243 não há essa redação, e lê-se: 

"As glebas de qualquer região do País ... serão imedia­
tamente expropriadas e especificamente destinadas ao 
asseptamento -de colonos, ... sem- qualquer indenização 
ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas 
em lei." 

crfa~o 9~ n_ão_ hay~r iri.denizaçã9 é evidente, é porgue 
não se trata da desapropriação, mas da expropriação que, 
comO se sabe, tem uni sentido bem mais lato -e iciui, no art. 
243, tem um alcance que não deixa margem aqualquerdúvída. 

Põder-se-ía discutir, Sr. Presidente, quem é competente,. 
se o Governo Estadual para proceder nos termos do art. 243 
ou o Governo Federal. Essa_dúvida, Sr. Presidente, que pode­
ria nos assaltar~ seria dirimida na Justiça. Se a União enten­
desse que ela é que de_veria realizar a expropriação, interferiria 
no prOC:ess·o~ e a justiça que 'deCidiria-esse problema de compe­
tência. 

Em outros termos, Sr. Presidente, se o particular prejudi­
cado, aquele que estivesse realizando essas plantações alta­
mente nocivas· â socieda"de, entendesse que o dispositivó--esta­
ria a reclamar uma lei ordinária, que fosse à Justiça, e o 
Poder Judiciário, que em noSso País dá a palavra final, eSClare­
ceria o assunto. Mas o problema da competência nãO ·enseja, 
a meu ver, dúvidas. 

Vou ao art. 184 da Constituição e leio: 

"Art. 184. COID.pete ã União desapropriar por inte­
resse social, para fins de reform.a, agrária, o· imóvel rural 
que não esteja cumprindo sua função social, ... " 
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- e continua; aqui o preceito dá uma competênCia à 
União. Mas o art. 243 não diz que compete ã União realizar 
essa expropriação. Isso significa que é, a meü ver, defensável 
a tese, segundo a qual, em princípio, essa competência é do 
Estado em que estiverem situadas essas glebas. 

Por isso, dirijo um apelo ao Sr. Governador do Estado 
e à Poücia Federal também, para ajudá-lo a levar a efeito 
a expropriação, não só autorizada pelo art. 243, mas, até 
certo modo, exigida, visto ser uma determinação constitu­
cional. 

O Sr: Odacir Soares- Permite V. EX• um -aparte? 

O SR- CHAGAS RODRIGUES -Com muito prazer. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex• tem inteira razão. Estou 
agora vendo as normas do art. 243, parágrafo- único, -inclusive 
parecewme que V. Ex• tem inteira razão. Se quisermos dar 
ao art. 243 uma iriterpretação mais objetiva poderemos até 
admitir que competiria à União Federal expropriar essas áreas, 
pelo fato de que a destinação das mesmas já está explicitada 
no art. 243 e o fim dessa destinação é o de_ produzir para 
o cultivo de produtos alimentícioS. e medicamentosos. De mo­
do que estou inteiramente de acordo com v_. Ex~ se- quise_rmos­
sofisticar um pouco mais a interpretação, poderíamos até ad­
mitir que o Estado poderia legislar concorrentemente em relaw 
ção a essa matéria, a partir do fato de que poderia expropriar 
e, dentro dos seus planos de colonização, fazer a destinação 
adequada à utilização dessas terras. De modo que quero con­
gratular-me com V. Ex~, porque levanta uma questão impor­
tante e que tem solução jurídica já !J.O _âqt_bito da nossa Consti-
tuição Federal. -

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. Presi<\e,nte, já tive 
a honra de governar o meu estado e se fosse governador 
hoje, quando muito teria urna lei estadual, mas até sem ela, 
cumpriria o preceito·constitucional, levaria a efeito essa expro­
priação. 

Dirijo daqui meu apelo, mais uma vez, ao Sr. Governador 
do Estado de Pernambuco, aos o_utros governadores onde_ 
existirem es_sas glebas, aos Srs. Ministros da Justiça e da Agri­
cultura para que, se quiserem remeter o projeto; que o façam. 
Que Illnguém peils€!""Cjile eti, ao advogar a auto-aplicação do 
preceito, estou contra o projeto·. Se tivernlós além do preceito 
constitucíon._al, que já é lei maior, outra lei, muito bem! Mas, 
o que quero dizer é que até agora o_ Governo não havia deci­
dido enviar o projeto, e só o fez depois de o nosso_ jornalista 
Ari Cunha, mais uma vez, haver denunciado que no Estado 
de Pernambuco, uma_ área extensa, correspondente a 25%, 
está sendo utilizada pã.ra a plantação de maconha. 

O Sr. Valmir Campelo- Permitewme V. Ex• um aparte? 

O SR- CHAGAS_RODRIGUES- Pois não. 

O Sr. Valmir Campelo- Nobre Senador, quero parabe­
nizar V. Ex• pelo assunto que traz hoje a esta Casa. Juntamente 
com o Deputado Elia_s M_urad. somos os autor~~~ do art. 243 
da Constituição Federal e seu parágrafo. Recentemente, apre­
sentei também um projeto que regulamenta o referido artigo. 
Esse projeto se encontra hoje na Comissão de Assuntos Sociais 
onde será relatado pelo nobre Senador Amir Lando, e acredito 
que na próxima reunião da comissão este projeto terá parecer 
favoráVel do nobre Relator. Quero parabenizar V. Ex~ ao 
abordar o problema que vem causando grande preocupação 
à socie'êl.ade brasileira. Já temos esse projeto em tramitação 

no Senado Federal, na Comissão de Assuntos Sociais:-Era 
essa-~a -comunicação que queria fazer a V. Ex~ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Muito agradeço a V. 
Ex•, Senador Valmir Campelo, o valioso aparte e o parabinizo 
pela autoria da emenda. Pode estar certo de.que o meu voto 
~rá dado ao prçjeh_) de V. Ex~ ·Tudo que possa concorrer 
para o combate ao narcotráficó terá o_rõe_u apoio. Não pode­
mos permitir esse tráfico criminoso, nein essas-plantações que 
e_stão se_ndo_l~vadas a efeito em nosso_Fafs ___ (_lo arrepio da 
lei, sobretudo da legislação penal. 

Espero que esse projeto cuide também das outras sançõe~ 
previstas, na parte final do caput do art. 243 da Co_nstittiiÇão. 
Darei, com toda a boa vontade, o meu apoio, independen­
temente dq apelo que ora faço ao Sr. Governador de Pernam­
buco, aos -governadores de _outros eStados, ao Mini~tiO Qe 
Justiça e à Polícia Federal, para que não se fique esperando 
por lei. Claro que o projeto deve s.er aprovado, não sou contra, 
m-as, para o que está disposto em quase todo o art. 243, 
a não ser na parte final, não teríamos necessidade de lei ordi­
nária. 

__ O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. ~x~ ~um apar­
te? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Si-. Mansueto de Lavor- Senador Chagas Rodrigues, 
eu não poderia deixar de fazer um aparte ao importante pro­
nUnciamento de V. Ex~. tendo em vista_que sou representante 
aqui, nesta Casa, Com muita honra, do Estado de Pernambuco, 
região onde algUns agricultores se dedicam ao plantio ilegal 
da maconha. A pergunta que se- deve fazer, Senador, é: por 
cfue ãcj_õ.ela região do sertão de Pernambuco, uma vasta região, 
cq~ potencial ag~cola e pecuário reduzido, com dificuldades 
climáticas sérias, por que alguns tabalhadores e produtores 
rurais transformaram-se, de plantadores de milho, feijão, cul­
tura de subsistência, de cebola na margem do São Francisco, 
em plantadores de maconha? Por quê? A resposta é mais 
ou menos assim.- digo mais ou meno~. _porque não falo 
~m caráter científico; procuro falar apenas cOmo observador, 
cOmo alguém que convive naquela região desde a infância 
-: é pela mesma razão por que há décadas homens pacíficos, 
vaqueiros, trabalhadores rurais transformaram-se em ·canga­
ceiros. Lá também foi a sede do- cangaço. Naquela região, 
nasceu Lampião. Homens que nasceram dentro de um am­
biente de harmonia e, de uma hora para outra, viram-se, 
pelas contingências sociais, atirados â ilegalidade. Antigamen­
te, no cangaço, na violência, hoje, na ilegalidade do narcotrá­
fico, da produção de ervas tóxicas. Agora, O que eStá por 
trás disso? Está o abandono, a marginalizaç_ªo, a- falta de 
perspectiva de vida. __ Além disso, a maneira como o Governo 
quer combater é- inteirãmerite" .ecfuiVócada. Equivocada é a 
maneira como a Polícia Federal está agindo na área. E mais 
do que equivocada, é ilegal e crimiilosa, porque a Polícia 
Federal chega na área e, ao invés de procurar saber quem 
são os proprietários deSsas glebas onde se planta maconha, 
quem são os que controlam o plantio e o tráfico da droga 
na região, vai pegar pobres trabalhadores rurais que, para 
não morrerem de fome, estão trabalhando nes.sas .terras sem 
ter nada a ver com o controle e o lucro dessa produção. 

Na realidade, para pobre apanhar e até morrer no chicote 
da polícia não pfé'cisa ir a Pernambuco na área da maconha. 
Não é novidade em canto nenhum essa covardia praticada 
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pela Polícia Federal, que comete violência. O Si. Ro~eu 
Tuma, que é useiro e vezeiro em dar $how por toda parte 
do País - é preCiso, já, ·para:r com esse jogo de mark_eting. 
Não sei se está imitando outras fígUras maiS ãltas da República 
- foi duas ou três vezes fazer demonstrações pela televisão 
de queimas e queimas de maconha. Isso não combate de ma­
neira nenhuma, porque as causas económicãS e soçiais perma­
necem. Ultimamente, o Sr. Governador Joaquim Francisco, 
imitando o Delegao Romeu Tuma, fez a mesma coisa .. Isso 
não adianta, não leva a nada. A ConstitUiÇão diz, Senador 
Chagas Rodrigues, que essas glebas s~rão ~It].ediatamente de­
sapropriadas. E, nesse -ponto, concordo inteiramente cóm V. 
Ex~ não se precisa de lei para- regulamentar esse artigo, a 
não ser na parte final. As glebas podem ser imediatamente 
desapropriadas. Para quê? 

Diz o texto da ConStituiÇão: 
"Para o cultivo de produtos alimentícios e- m_edicam_e:n_­

tos, com assentamentos de colonos." 

Ora, os colonos assentados_ no São Francisco, ao lado 
de Pernambuco, nos projetos de irrigação da Codevasf, estão 
morrendo de fome! Não estão produzindo alimentos item para 
sustentar suas famílias, por falta de assistência do Governo. 
O Governo já gastóu quase 150 ·milhões de dólares neste 
projeto, que tem o nome de um ilustre ex-Senador e Presidente 
desta Casa, o Senador Nilo Coelho. No entanto,_essa. semana, 
uma comissão de senadores e deputados esteve na área, ouvin­
do aqueles colonos assentados nos projetos de irrigação da 
Codevasf, que não têm condições de conseguir pelo seu traba­
lho a sua própria subsistência. Não que a irrigação não dê 
certo. Tecnicamente feita na área, ela poderá levar a uma 
das agriculturas mais desenvolvidas da mundo. O que não 
há é crédito, não há a mínima assistência- técnica. -Há três 
anos estão abandonados pela Codevasf. Ora, se é assim rios 
projetos onde o Governo gastou somas imensas de recursos, 
o que não dizer dessas terras desapropriadas? Geralmente 
são glebas remotas, sem nenhuma viabilidade para a irrigação. 
Então, na realidade, isso aqui é um sonho. Penso que o art. 
243 vale mais pela intenção, pela didática, para dizer a todos 
que aqueles que deliberadamente utilizam as suas proprie­
dades para produção de ervas ilegais podem ter, de um mo­
mento para outro, suas terras confiscadas. 

Mas, se esse Gove-rno ·que está aí confiscar essas terras, 
não haverá condições de melhoria, nem de produção de ali­
mentos, nem de produção de medicamentos, até porque várias 
glebas onde se produz maconha são- do próprio Governo esta­
dual. A realidade é esta, e não adianta estar aí dando show 
pela televisão, queimando montes de maconha, cannabis sati~ 
va, ou qualquer outro nome que se dê, porque, na realidade, 
tudo não passa de um jogo de marketing. Se não houver 
soluções urgentes dos problemas fundamentais, aquele agri­
cultor, antes produtor de feijão, milho ou arroz nas margens 
do São Francisco, continuará plantando maconha, porque é 
a única maneira de garantir sua sobrevivência. Essa é a realida­
de. E que dela tornou conhecimento Romeu Tlima·, ó~Gover­
nador Joaquim Francisco e o Presidente Fernando Collor de 
Mello. Quer dizer, foi a- saída de sobrevivência, que não estou 
defendendo, porque o controle e o lucro que o pequeno pro­
prietário ganha com esse plantio é um salário de 500 cruzeiros 
por dia. Os lucros e o dinh_eir_o da droga vão para controladores 
que nem estão na área, ou para grandes proprietários que 
nunca foram molestados nem pela Polícia Federal, nem pela 
Polícia Estadual. 

Então, queria parabenizar as colocações de V. Ex\ estou 
solidário com elas, mas, como homem da região, deixo aqúí 
o meu veemente protesto, O GovernO Federal e --a POlícia­
Federal estão tapeando. E não estou trazendo aqui acusações 
que correm à boca pequena contra a Polícia Federal na região, 
porque não tenho documento. Mas o conceito da Polícia Fede~ 
"ial na área é_ o_ pior POSSíveL É igual aO conceito da políd3 
que andava atrás de Lampião, que o povo perguntava: "Vem 
Lampião? Vem. Bom, com esse só podemos conversar. Vem 
a polícia? Não. Dessa nós fugimos." É assim hoje tanibém 
com a Polícia Federal. Essas verdades_ precisam ser ditas. 
É da maior importância qUe se debata esse problemã do plan­
tio da maconha no meu estado, porque é um problema gravís­
simo, Senador, mas o que não se pode admitir é que apenas 
com sbow de televisão e com queimadas de montanhas de 
folhas de maconha se diga que se está resolvendo esse proble­
ma. É uma impostura, é uma mentira, é um jogo de marketing 
que não podemos admitir. As causas Sociais e econômicas 
que levaram o produto-r rural da região, o homem honesto, 
o homem que sempre lutou pela sobrevivência contra o clima 
e contra as condições de abandono do Governo, a se transfor­
mar em um plantador de i:naconha foram causadas pelo pró­
prio Governo, por culpa do descaso do Governo. É isso que 
se deve dizer claramente à Nação e aqui ao Senado da Repú­
blica. Muito obrigado. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Nobre Senador Man­
sueto de Lavor, agradeço o expressivo aparte de V. Ex~, ho­
mem público preocupado com a solução dos nossos problemas 
nacionais e que cOnhece perfeitamente a regiãO, pofqué V. 
Ex~ está diretamente ligado ao seu glorioso Estado de Pernam­
buco. 

-Sr. Presidente, gostaria, para terminar, de ler este trecho 
que se C1ncontra no JOrnal do Brasil de ontem: 

"De acordo CO,!ll estimativas do Governo, existem, ho­
je, no País, cerca de 500 mil hectares plantados apenas 
com maconha." 
Então, "Sr. Presidente, o problema é gravíssimo. Provi­

dências precisam ser tomadas imediatamente e não podemos 
pernlitir, éomo-disse o nObre Senador Mansueto de Lavor, 
que continuem apenas tomando providências contra modestos 
trabalhadores, deixando a terra nas mãos dos verdadeiros 
responsáveis por esse crime. 

Queremos i'esolVer o problema do Nordeste e do País, 
dentro de um contexto, de uma fiJosofia geral. 

Realmente, este assunto se insere numa política mais 
vasta de combate à pobreza, de combate à miséria-, de combate 
aos desníveis regionais e sociais. Essã.s terras precisam- ser 
expropriadas, entregues a colonos que, por sua vez, direta­
mente_ ou por intermédio de cooperativas, devem receber, 
como peqUenos produtores, a necessária ajuda técnicà e os 
recursos para -finiui.Ciamentó de sUas lavoUraS. - -

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Júlio Campos. (Pausa.) 

S. EX! não está presente. __ 
Conce_do_ a pal~vra ao nobre Senador Esperidião-Amin. 

(Pausa.) _ _ _ _ . . -
S. EX' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car­

valho. (Pausa.) 
S. Exf não está presente .. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerr3:. 
(Pausa.) 

S. EX" não está pre-sente. ____ -~-
COncedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR- AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, nobres_s_enad_Q;res, há qua~ 
tro anos venho faZendo, toda vez que_ se c::ompleta mais um 
ano do desaparecimento do_ nosso $audosQ. colega, __ Senador 
Fábio Lucena, uma pequena relembrança do que foi e do 
que seria aquela personalidade singular, aquela inteligência 
fulgurante e aquele caráter bondoso que voltava os seus inte-
resses maiores para os destinos do Brasil. _ 

Fábio L_ucena, sem dúvida nenhuma, merece ser recor­
dado nesta data, porque, Sr. Presidente, ali estava a concen­
tração de toda as virtudes do verdadeiro padarnentar brasi­
leiro, do homem que analisava todos os assuntos, que conhecia 
em profundidade todas as leis, que- via em cada colega seu 
um retalho da Federação e que, sobretudo, amava o Ama­
zonas e amava, fundamentalmente, o Brasil. 

Fábio Lucena era um colega que os Srs. Senadores diaria­
mente viam subir a esta m~sma tribuna, sopesando livros e 
documentos comprobatórios de tudo aquilo que pretendia di­
zer e que ocupava estes microfo_nes, ora profligando, ora elo­
giando, sempre fundamentado em condições e elementos real­
mente plenos de veracidade e límpidos como os cristais. 

Fábio Lucena era um rapaz lá das regiões distantes de 
Barcelos, no alto rio Negro. Foi para Manaus e ali se _instruiu, 
inClusive assistindo os comícioS em que ·nds; companheiros 
mais velhos do antigo Trabalhismo, inflamáv3rifõS as multi­
dões, carrcando depois as votações populares para a nossa 
agremiação e visando varrer do governo do estado_ aquelas 
administrações que não tinham absolutamente copdições de 
ocuparem a curul governamental. 

Fábio Lucena, depois, em plena juventtide--;-fdf escolhido 
tacitamente, pela maioria da população, como o seu senador. 
E ele - quero crer-~ teria apenas completado 35 anos, a 
idade mínima exigida para que transpusesse os umbrais desta 
~"co- - - -'-'"'a. 

No entanto, no regime da chamada R~vof\!Ção, foi S. 
Ex~ ilaque·ado e perseguido através de-medidas judiciais-que 
eram incompatíveis Com·.:f·própiio Diréito e com o·próprio 
bom senso, tendo a sua primeira-eleição, especialmente asse­
gurada, sido impedida e ficando S. Eir põsteriormerite, nas 
suas atribuições de ·vereador, que eram aquelas_ em que, a 
rigor, já se efetivará pela vontade elo povo. 

Finalmente, Fábio Lucena co;nseguiu ser candidato _a_o 
Senado Federal, e, como tal, a maré avassaladora d_::t_ sua_ 
votação não deixou dúvida a que nenhum concorrente tivesse 
mais votos do que aqueles que ele teve. E veio para o Senado; 
Em interven-ções singulares e_ muito especiais. QUem :óão se 
lembra - aqueles que são antigos senadores --: das interven­
ções de Fábio, quando, se dirigindo até a certos militare_s 
da ativa, os acusava de desvios e absurdos que praticavam. 
E não tinha medo, porque essa era a sua principal caracte­
ristica --de represálias ou de reações, fosse de quem fosse. 

Fábio Lucena, para mim, então, que era apenas o seu 
segundo suplente, e diariamente estava no seu gabinete con­
versando, porque ele assim o _exigia, mostrava a·-outra_face 
do seu coração~ E.ra um espírito bondoso, pronto sempre a 
auxiliar os companheiros, um amigO em dificuldades mate­
riais, hospitalares e questões de doença. Fábio era, ao mesmo 
tempo, um espírito brincalhão, capaz de associar àquela fúria 

que demonstrava nos momentos de luta, de batalha, o espírito 
alegre em que ele se escafedia, tantas vezes, nos momentos 
em que lhe parecia que a onda cresceria demais, em vista 
de afogá-lo. 

Vimo-lo aqui, desta tribuna, requerendo verificação dia­
riamente, para que esta Cârriara inteira, o Senado, não pu­
desse votar, enquanto não fossem de_terminados a verba e 
o quantitativo imprescindível para o Estado do Amazonas, 
através da Suframa. 

A Fábio Lucena, portanto, neste instante em que me 
refiro a ele com a saudade que se tem de um verdadeiro 
amigo, e a admiração aos grandes brasileiros, quero mani­
festar, mais uma vez, todo aquele apreço que se atribui a 
um_ legítirilo campeão político, a uin verdadeiro espadachim 
das lutas do Poder Legislativo e que soube, no Amazonas, 
torcer, modificar; -definir e colocar -rio seu devido leito, o 
ruiilo dos acontecimentos sociais, ora atravéS de ·a-:ffigõSTncan­
descentes, ora através de palavras que, pela sua bondade, 
tinham a doçura e a suavidade do próprio mel. 

Lamento que a vida de Fábio tenha sido arrebatada pela 
tragédia, porque para S. Ex• nunca deixei de emitir um pensa­
mento amigo e s11udoso, que é a expressão do apreço que 
se -tem por um cidadão que voltou a sua_vida nos Dimos do 
ideal, e que, infelizmente, foi colhido pela Parca nas horas 
difícieis em que mais precisava de afeto e de solidariedade 
humana. 

Manifesto, portanto, ao-ensejO -deste 49 aniversário da 
morte de Fábio Lucena, o imortal apreço daquele que ficou 
como seu substituto e que procura, palidamente embora, cor­
responder à expectativa que o povo do Amazonas nele deposi~ 
tou, e e_m mün, como seu suplente, para que oS 293.783 votos 
que tivemos sejam realmente aqui representados. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. Ex~ um aparte? 

OSR. AUREO MELLO- Com prazer, concedo o aparte 
ao nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Quero aproveitar este momento 
do seu discurso para registrar também o nosso sentimento 
~para registrar_ o q~~mto esta Casa re~peita e lembra a figura 
do Senador Fábio_ Lucena. Fui_sell:_c;_olega no inicio da minha 
-atiVidade como senador e pude conhecer ali, um homem acima 
de- tiido -bravo, UIÍl homem de l)Otável firmeza de posições; 
um homem que tinha convicçõeS, que tinha posiciomimentoS 
claros; um homem que se caracterizava, acima de tudo, pela 
sua bravura democrática. Sem ser um homem de brav_ittas, 
sem ser um homem de exageros, mas um homem de muita 
firmeza, de uma conduta retilínea. E esta lição, este exemplo, 
esta imag_em devem ser preservadas_ pelo Senado, pelo Colt­
gresSo Nacional. E é em homenagem ao Senador Fábio Lucena 
e__a sua memória que me associo às palavras de V. EX!' O 
nobre Senador Fábio Lucena se tor.:na.sempre merecedor desta 
homenagem, desta lembrança, no sentido de não só enpres­
sarmos os nossos sentimentos para com aqueles que deixou, 
mas _também para que possamos realçar a grandeza das figuras 
dos homens que passaram por esta Casa. Obrigado a V. Ex~ 

O SR. AUREOMELLO- Agradeço, Senador José Foga· 
ça, as palavras sinceras e legítimas de V. Ex~ · -

Lembro-me bem quando V. Ex~ chegou ao Senado Fede­
ral, ao lado do Senador José Paulo Bisol, em que houve uma 
reunião dos senadores, que, aliás, Fábio Lucena fez questão 
que eu assistisse à socapa, numa das ante-salas daquele grande 
local da sessão, em que V. Ex~ e o Senador José Paulo Bisol 
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usaram da pala'vra. Em seguida, o fez o Senador Fábio Lucena1 
havendo uma intenção de pontos de vista, todos democráticos, 
todos voltados para os interesses sacrossantos e _superiores 
do País e, ao mesmo tempo, definindo que, naquela bancada, 
naquela plêiade de novos_ representantes dos estados, haveria 
vozes capazes de expressar realmente a incumbéncia que o 
povo lhes_ atribuíra. Lembro-me b~m e tenho !\ certeza de 
que Fábio Lucena, neste Senado Federal, usou da palavra 
para levantar a bandeira da sua voz, a flâmula da sua intrepi­
dez. S~Ex~ não o fez com objetivos subalternos, e sim acionado 
pelo mais veemente sentido de brasilidade e legitimídade na­
quilo que falava. 

Portanto, com presente recordação, que trago o meu mo­
desto_sentir ao sentir de todos aqueles Srs. Senadores que 
nos escutam e de todos aqueles que conheceram esse grande 
líder advindo do interior do_Amazonas, e que depois irradiou 
o seu prestígio, o seu talento, a sua força, a sua energia, 
a sua combatividade pela capital daquele estado, e mais tarde, 
trazido pelos votos do povo, daquele povo simples e ao mesmo 
tempo estranho que habita a grande planície amazônica, veio 
aqui e não envergonhou, veio_ aqui e não fez papel de homem 
medíocre, veio aqui e soube levantar a sua voz para que fosse 
ouvida e acatada pelos Srs. RepresentanteS dos_ estados mais 
altos e mais_ expressivos_ deste País, deixando as_ provas da 
sua competência e do seu idealismo. 

Concluo estas palavras, deixando registrados neste dia 
os nossos_ sentimentos e manifestando claramente que, se fosse 
pela minha vontade, não estaria eu aqui em funç-ão do suicídio 
de Fábio Lucena, porém, com muito maior alegria, com muit~ 
gáudio e com muita satisfação, como seu modesto suplente, 
ouvindo os ensinamentos e tendo as palavras com que nós 
dois, quase que diari3mente1 trocávamos e comentávamos 
as nossas idéias a respeito principalmente da terra em que 
nascemos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Car-neiro} ·:____·coricédo a 
palavra ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- R$. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revis_ão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs.._ Senadores, exemplares que te~ho em mãos do Jornal 
do Brasil e de O Globo, do início deste. mês, datados de ~. 
de junho de 1991, coqstituem um documentO importante para 
aquilo que pretendo dizer desta tribuna., 

Sr. Presidente, o Jornal do .Brasil, na sua seção ''Cidade", 
de _segunda-feira, -3 de junho ~e_1991, el!l matéria intitulada 
"0 Começo da Linha Vermelha", diz, entre_ Ol!tras coisas, 
o seguinte: -.. 

' 'O Governador do Rio de Janeiro ressaltOU que a cons­
trução da Linha Vermelha criará entre 15 mil e 18 mil 
empregos diretos e indiretos. Destacou a importância da 
obra na recuperação da Companhia Siderúrgica Nacional, 
que fornecerá as estruturas metálicas." 

ContinUou o GoVêrnador do "Jlio de Jarlf:l!o, Sr. Leonel 
Brizola: 

"É verdade, Presidente, que fazem mau agouro desse 
esforço, desse .verdadeiro programa de cooperação- que 
estamos desenvolvendo. Deixemos que eles_ digam o que 

. quiserem, nós temos que Continuar trabaíhapdo ·jUntos 
para desenvolver os superiores interesses da nossa gente. 
Ao lado dessa obra, estamos, também, sempre em colabo-

ração ·com o Govermo do Estado e com o Governo Muni­
cipal." 

Essas palavras, evidentemente, foram ditas pelo Gover­
nador Leonel Brizola, no sentido de agáidecer aquilo que 
o Presidente Collor trazia naquele momento ao Rio de Janei­
ro, isto é, o financiamento de uma obra de reconhecida impor­
rância para a estrutura viária da cidade do Rio de Janeiro. 

Ainda diz o jornal, o seguinte: 

"A Linha Vermelha é um investimento da ordem de 
cento e quarenta milhões de dólares, dos quais cem mi­
lhões serão liberados pela União."_ 

A isto acrescentou o Governador Brizola: 

'' ... eles, os outros governadores, deveriam me agrade­
cer, porque estou trabalhando por eles. Afiria1:-vão rece­
ber obras que foram sugeridas por _mim." 

Essas palavras do Governador Leonel Brizola nos indu­
zem a crer, fazem-nos acrechtar que há, por parte do Presi­
dente da República, uma enorme disposição de eqüidade no 
tratamento dos diversos governos de estado, no tratamento 
dos interesses regionais, no tratamento dos diversos estados 
brasileiros. 

Brizola diz que está inaugurando uma nova conduta do 
G~overno Federal: a de que o Governo se abriria para os 
estados, para os interesses dos governos estaduais. E, ainda 
mais, o Sr. Leonel Brizola diz que _os outros_ governadores 
devem agradecer a ele, Brizola. 

Considero-me no direito de inferir das palavras do Gover­
nador Leonel Brizola, que S. Ex~ sabe de um plano absoluta­
mente eqüitativo, de tratamento igual em relação a todos 
os demais goveniadores, se não Brizola não díria qu-e os outros 
governadores devem agradecer a ele. 

Leio aqui, Sr. Presidente, outras pal~vras de um texto 
do jornal O Globo do mesmo dia 3 de junho de 1991: 

"Sob os aplausos de cerca de 10 mil pessoas_, os ex-ad­
_ _yersários po_líticos fi:r;mafam ontem um compromisso de 
cooperação para recuperar o Estado do Rio de Janeiro. 

· BrizOla lem~rou que há quem considere mau agouro esse 
programa de colaboração, mas salientou que os dois ti­
nham que continuar trabalhando juntos para: defender 
interesses do Estado. Collor aceitou o entrelaça,r de mãos 
sugerido-por Brizola em seu discurso." 

Quero aqui, Sr. Presidente, fazer um elogio desse encon­
tro de dois adversários, e mais, agradecer ao Sr, Leonel Brizola 
pelo fato de que S. Ex~ se coloca, se diz, se põe aí_ como 
um intermediário dos outros governadores. E se S. Ex~ é 
tii:í1 intermediário de todos os outros ·govêYnádores, se eStá 
disposto a abrir uma porta pela qual entrarão todos os demais 
governadore-s não tenho dúvida, Sr. Presidente, de que por 
essà porta também vai passar o Sr. Alceu Collares, Gove_I­
nador do Rio Grande do Sul. Ou seja, tenho Cerü~za-de que 
o Sr. Leonel Brizola náo vai abandonar o seu correligioriário 
gaúcho, que hoje governa aquele estado, e vai exigir que 
Collor dê a Alceu Collares o mesmo tratamento que está 
dando a ele, Brizola. Porque Brizola é o chefe partidário, 
é o comandante supremo do PDT, é o homem forte do partido, 
que está acima de todos os outros. A hierarquia de Brizola 
dentro do PDT é incontestável, Sr. Presidente, S. Ex~ fala 
em nome desse partido; conseqüentemente, é com S. Ex' 
que o Presidente Collor negocia, é com S. Ex~ que o Presidente 
Collor trava as conversações, estabelece o diálogo. 
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Sr. Presidente, tenho a plena convicção, a plena certeza, 
a mais absoluta ce_rt~:;::a de que o Sr. Leonel B_d~ola_está colo­
cando também que o tratamento-dado a ele ... BiízqJ_a, co~o 
governador do RiO :cte _Janeiro haverá de -~er dado a todo_s 
Õs demais govex:nadm:es. Mas, sobretudo, tenho -cei:teza: -de 
que S. Ex~ não s6 está p~nsando em todo$ os demais governa­
dores, mas tambérii no seu correligionário Alceu Collares, 
que governa o Rio Q{ande do Sul. -

E, assim, corno o Sr, Leonel Brizola conseguiu esses Te­
cursos para a contrução da Linha Vermelha, tenho certeza, 
Sr. Presidente, de que S. Ex• haverá, também, de advogar 
recursos para obras importantes no Estado do Ríõ Grande 
do Sul. . . . __ . 

Note V. Ex•, Sr. Presidente, que uma matéria da Folha 
de S. Paulo está a .dizer que o atual SecretáriO ·de Política 
Econômica, o Sr. Roberto Macedo, declara que a situação 
do Governo é diffcil, Ele chama a atenç~o p~ua o fato de 
que é essencial uma profunda reforma fiscal do Pafs, ou seja, 
um rigoroso ajuste nas contas públicas. Essa reforma fiscal 
compreenderia não só uma enorme cohten·ção do~ gast~s, 
mas ao mesmo tempo uma reorganização do siStema tributá­
rio". São duas coisas que nós entendemos rigorosamente cor-
retas.! -· ._ 

Fala, inclusive, o Secretário de Política Econômicá, qUe 
a par dessa chamada reforma fiScal, é preciso que não só 
a União a realize, mas também os estados-dela participem. 

Em determinado momento da sua entrevista, o secretário 
Especial de Polítka Econóniica;Dr. Roberto Macedo, declara 
que até agora a contenção de gastos tem sido muito federal, 
no sentido de dizer que enquanto ó Góverno Federal está 
apertando o cinto, contendo os gastos, os governos estaduais 
não estão agindo dessa maneira. _ · 

Mais adiante, o Sr. Roberto Macedo fala que pretende 
continuar aquilo que foi iniciado no Governo Sarney, a chama­
da "Operação Desmont.e", e que agora é rebatizada .como 
"Competência de Dispêndio". 

Em outras palavras, isto quer dizer, assim C()IDO o Go­
verno repassou verbas, a Cons"tituirife transferiu recurs:os ·pãrã. 
os estados, deverá agora haver um proce·ssc:r de transferência 
das competências de dispêndio, Ou seja, assim. como· foram 
os recursos, devem ir, também, os gastos... -

Por que estou dizendo tudo isso, Sr. Presiçlente? Por 
uma simples e meridiana razão. De um lado, temos os Srs. 
Femãndo Collor e Leonel Brizola abraçados num investimen­
to pesado, de Vulto, de enorme importância: a Linha Verme­
lha ao custo de '140 milhões de dólares. De outro lado, temos 
o Secretário de Política Econôq:tica dizenc~o· qUe- é preciso 
conter gastos e que os estados tém que ser partícipes dessa 
contenção, ou seja, primeiro, a·ininhàsensaçãd é.que o ajuste 
até agora foi muito federal, ou seja, ·a União fez muito m~is 
que os estados e muniçípioS, eri:fterm.os-de ecOnomia; segu.ncdo, 
ou se detém a solidariedade dos esta~Ç>S e mu.oj.c_íp_ios ou, 
então, não conseguiremos nada. -

E aí está unia situação complicada. Os governadores e 
prefeitos eStão com seus cofres va.zjos e. batendq às portas 
do Governo Federal. 

Mas eu quero, Sr. Presidente, tirar daí uma conclusão. 
Que.ro fazer uma as_sociação de .fatos e produzir um silogismo. 
Se o .Secretário de Política Econômica diz que o di~_heiro 
está escasso, mas se Brizola e Collor assinam a construgão 
da Linha Vermelha, então, não tenho nenhuma dúvida de 
qu'e isso· está rigorosamente previsto dentro do Orçamento, 

está rigorosamente previsto dentro da contenção de. gastos, 
e mais, tenho certeza de que o que. vale para Brizola vale, 
també.m,_ para os demais governadores. S.e o. Governador Leo­
nel Brizola não. es_tá obrigado a fazer contenção de gastos 
a esse nível, tenho certeza de que os demais goVernadores 
também não terãu_de fazer. No mínimo, a esse nfvel. Ou, 
então, há urna enorme contradição que não consigo compreen­
der. De um lado, o Secretárj9 de Pol{tica_~conõ.p:lica diz uma 
coisa; de outro, o presidente faz outra. 

·o Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- JOSÉ FOGAÇA.- Com muita honra, concedo 
o. aparte a V. Ex~, nobre Senador Espiritliãó Amin. 

0- Sr. Esperidião Amin- Senador José Fogaça, tenho 
procurado ferir"-esse aspecto d.a neCessidade de e_qüidade de 
justiça, de parte da União, f?ID relação ao_s estados federados. 
Além das intervenções aquí, principalmente na Comissão de 
Assuntos Econômicos, fiz publicar artigo num jornal, intitu­
lado:. "A Federação exige justiça", indo ao encontro do espí­
rito de seu pronunciamento. Por isso, não posso omitir-me 
quando V. Ex~ fere esta questão. ·Gostaria de aduzir duas 
iilf6iin3Ções, ao discurso que V. Ex~ traz a esta Casa; cOm 
o·conheciment()que-o faz merece".dor do nosso_ integral respei­
to. Uma, na verdade, nãO é nov·a, maS vai receber uma mol­
dUra riOva. FizetrioS um pedido de informações ao Ministério 
da Economia, F3Zenda e Planejamento- nós, Senado Fede­
ral - com duas perguntas. A primeira: quaiS Os Critérios 
que nortearam a redação dos .. termos dos .[Ilemor;mdos de 
entendimentos firmados entre -o-Ministério da Economia, Fa­
~-e=ncia e_Planeja.mentO, Banco Central e oito estados do BrasilJ 
o· s~gtin.do queslto desse pedido de_ inform3ç0es é: quem réS~ 
ponderá pela exceção constante da cláu.sula XII, do memo­
rando de entendimentos firmado com o Governo._do EStado 
do Rio de Janeiro? Quanto .ao primeiro; na. última quarta­
fe"ITa,fá recebi, de furicionáriQS do Banco Central, utria infor­
mação preliminar. Se vier a resposta, que tecnicamente precisa 
ser dada, ela vírá .1l.a_zada nos seguintes telJllos: "não hou:ve 
critério. Houve falta de crité.rio .. Houve decisões" aleatórias. 
Fôi in6n.tada para cãda EstadO.urria equação~ versando sobre 
o tiato da dívida interna de cada Estado ao sabor de vetores 
subjetivos que···preSidifam essa aecisão tão séria, Que está 
norteada pelo art. 52 da Constituição'~. E_ o.segundo quesito 
- só ·para ilustrar - é a propósito da exceção con..stante 
do memorando firmado com o RiO de Janeiro que libera, 
por escrito, a obrígãçãó do Estado do Rio de Janeiro de pagar 
as dívidas do metrô; acompanhado, o memorando de entendi­
mentos, de uma carta do Governado.r do Rio de Janeiro, 
na qual esclarece que essa dívida monta a 3 bilhões de dólare~, 
que corresponde a 72% da dívida total daquele estado. A 
vista disso. tanto a solicitação formulada pelo ·ao·vernador 
Alceu Colares, que é de assunção integral da dívida do Rio 
Grande do Sul pelo Tesouro, ·quanto. o que aconteceu em 
São Paulo, a partir de agosto do ano passado, num socorro 
suspeitíssímo, que reputo incestuoso, um relacionamento in­
cestuoso entre. O Banco Central e. o l3anespa, que perdura 
até hoje, teve o último ato no dia .9 de maio, um dia depois 
do Çtnúncio da demissão. do Presidente do Banco Central, 
com a renovação, com a concessão de mais 150 bilhões .de 
~ruze.iros de aporte de letr3.s do Banco Centr.al,· substituindo 
as dificilmente Comercializadas Letras do Tesouro Paulista. 
Com esses fatos todos, temos o enredo, nobre Senador -
e peço desculpas se me excedi na duração do meu aparte 
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-, para uma grande questão na qual o· Senado Federal tem 
obrigações constitucionais para intervir. Considero o seu pro­
nunciamento um valioso adendo, um precioso esforço de cola­
boração do Senado Federal no sentido do cumprimento dessa 
obrigação constituciónãl. Por isso, além do aparte e do pedido 
de desculpas, o meu cumprimento a V. EX', também. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex• não deve, não precisa 
e nem tem por que pedir desculpas. Ao contrário, V. EX' 
enriqueceu o meu pronunciamento, trouxe dados absoluta­
mente imprescindíveis para o que estOU dizendo e para o 
que pretendo dizer, para o que pretendo ferir. V. Ex• acaba 
de regístrar algo que é ·de extrema gravidade: quem puxou 
o tapete dos títulos estaduais foi o próprio Governo_ Collor. 
Ao longo dos últif!19S m_e:§~S _'-!º-ano d~J~~O Q QQvemo_enfra­
queceu os títulos estaduais, anunciando, inclusive, a criação 
da TR, do F AF - Fundo de Assistência Financeira, no qual 
os títulos estaduais não teriam vez. Nesse mix, nesse pacote 
de títulos que é o FAF, os títulos estaduais não entram e, 
por decreto, entram os títulos federais, os títulos da União. 
Foi O pfõfirio Governo- que difiCultou a comercíalizaçãO dos 
títulos estaduais, puxou o tapête, colocou uma casca de bana­
na. Isso, associado a uma gravíssima recessão, a um:a qUeda 
drástica da arrecadação dos estados, produziu um efeito abso­
lutamente perverso, que foi o fazer com quê os estados, com 
a queda da arrecadação, tivessem que buscar recursos junto 
ao público, pela oferta dos seus títulos, e esses títulos não 
encontravam mercado. Premidos por essa situação, os estados 
ofereceram taxas absolutamente danosas para a condição fi.:. 
nanceira, e o resultado foi que o Govenio -teVe que con-sé-rtar 
o erro produzido por ele próprio. V. Ex~ tem razão. O Governo 
criou uma sitUação monstrUosa·, uma situação na qual ete pró­
prio seria vítima do mal que produziu. 

A débâcle, a quebfa, p'or exemplo, de um banco como 
o Banespa, significaria a- qUebra de todo o sistema firianCeiro, 
de todas as instituições fihanceiras nacionais. Ora, o Governo 
teve que socorrer essa-instituição, teve que- socorrer-tanto 
o Banespa quanto outros bancos estaduais em função da crise 
por ele mesmo gerada, das dificuldades por ele mesmo produ-
zidas. -

Sr. Presidente, estou convencido de que ·as gastos que 
o Governo Federal está fazendo no Rio de Janeiro, o perdão 
da dívida que ali está sendo praticado, atende às políticas 
globais do Governo Collor, -ou seja, esses gastos não são per­
dulários, não estão sendo indiscriminados e não estão sendo 
feitoS sem planejamento. Estou me dando o direito de pressu­
por que tudo isso está rigorosarii~mte dentro de um planeja­
mento, e que, assim como Brliola está sendo favorecido, o 
Rio de Janeiro, outros estados também o serão. Não é possível 
que isso aconteça em favo i de apenas um Estado, de apenas 
um governo estadual, e haja um desprezo absoluto em relação 
a todos os demais. 

O meu entendimento é que há um planejamento no sen­
tido de atender às reivindicações, as demandas de todos os 
estados. E me dou também o direito de pressupor, Sr. Presi­
dente, que esse tratamento dado ao Rio de Janeiro -o perdão 
da dívida do metrô, o início da construção da Linha Vermelha 
não é um tratamento clientelístico, preferencial ou de favoreci­
mento político, porque se assim for, o- Presidente Fernando 
Collor de Mello está desmentindo tudo o que seu discurso 
de modernidade contém. 

E~\OU partindo dessa pressuposição. Daí por qtie consi­
derO que se a Linha Vermelha é prioritária -para o Rio de 

Janeiro, no Rio Grande do Sul temos uma obra que vem 
sendo reclamada pela população há mais de uma década, 
que é a duplicação da BR-3g6, em um trecho de 60 quilôme­
tros, denominado Tabaí-Canoas. Nesse trecho, Sr. Presidente, 
habitam trés milhões e meio de pessoas. Ali está implantado 
o pólo petroquímico do Rio Grande do SuL No outro extremo, 
está a Refinaria Alberto Pasqualini. E essa é a chamada Estra­
da da Produção, que dá fluxo a toda a produção agfícola 
originária da região celeiro do Rio Grande do Sul. Quero 
-crer que essa obra pode ser tão importante quanto a Linha 
Vermelha, mas, seguramente, não é menos importante. 

Veja V. Ex•, ali estão englobados os Municípios de Alvo-­
rada, Cachoeirinha, Canoas, Estância" Velha, Glorinha, GuaiR 
ba, Novo Hamburgo, Porto Alegre, ~ão Leopoldo, Viamão, 
Barra do Ribeiro, Campo Bom, Eldorado do Sul, Esteío, 
Gravataí, Nova Hartz, Portão, Sapiranga e Sapucaia--do Sul. 
Ali estão Bom Princípio, Brocher do Maratá, Canela, Capela 
de Santana, Dois Irmãos, Feliz, Gramado, Harmonia, Igrej_i­
nha, Ivoti, Montenegro, Nova Petrópolis, Parobé, Poço das 
Antas, Riozinho, Rolante, Salvador do Sul, Santa Maria do 
Herval, São José do Hortêncio, São Sebastião do Caí, Taqua­
ra, Três Coroas e Tupandi. Além disso, Arroio dos ~tatos, 
Butiá, Cachoeira do Sul, Cerro Branco, Charqueadas, Gene­
ral Câmara, Nova Esperança do Sul, Pantano Grande_- aqui 
quero registrar que é a tradição do estado o erro ortoépico; 
não dizemos Pântano, mas sim Pantano Grande; orgulho-me 
deste erro gramatical. Paraíso do Sul, Paverama, Rio Pardo, 
São Jerônimo, Taquari e Triunfo. -

Ora, agora estamos tratando da duplicação da: refinaria 
Alberto Pasqualini, da introdução das plantas de MVC e PVC 
no pólo petroquímico, da implantação da planta de fenolRa­
cetona, que já foi autorizada pelo Programa Nacional de Pe­
troq uímica. 

O desgargalamento_do pólo petroquímico, Sr. Presidente, 
já produziu. como resultado, um enorme aumento da produ­
ção. _Após o desgargalamento das unidades de processo, a 
produçáo anual da Copersul, que é a empresa que administra 
o pólo petroquímico, passou a ser de 577 mil toneladas de 
externo, e mais os seus co-produtos, ou seja, de 545 mil tonela­
das, que é a médida que vem sendo observada no ú_ltimo 
período. 

Além disso, Sr. Presidente, é preciso salientar que tratan­
do-se de um projeto de duplicação com restauração-de pista 
simples implantada, que passará a unidirecional, na análise 
da atual capacidade de fluxo, o chamado VDM, que é o volu­
me de tráfico diário, todas as projeções já indicam plena, 
total e irreversível saturação no ano de 1991. 

Gráficos já demonstram os níveis de saturação atingidos, 
e empresas contratadas para esse fim já deram evidência dessa 
realidade. 

A análise da capacidade dessa estrada, dessa via, foi Obje­
to de trabalho pelo DNER, quando da elaboração do estudo 
"a BR-386 e a necessidade de sua duplicação do quilômetro 
385 ao 445", apresentado no Ofício n' 169, de 16-2-89, pelo 
engenheiro-chefe da Divisão de Estudos e Projetos daquele 
órgão. -

Nesse estudo, tendo como base o volume de tráfego resul­
tante das contagens mecanizadas efetuadas em 1987, consta­
tou-se que a rodovia estariá 9perando em níveis de saturação 
já naquele ano. 

No estudo desenvolvido pela empresa KAMPSAX em 
junho de 1972, para a conservação da BR-386, aquela empre-
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sa, tendo como base _o estudo de viabilidad~ de ;1966 f.!. a.s 
contagens efetuadas em 1972, previa que, em 1979, a estrada 
teria capacidade suficiente, porém, operaria -com--urtrnível 
de serviço baixo. E_ntre 1979 e 1987, haveria a necessidade 
de aumentar a capacidade da rodovia, visto que o limite supe­
rior de capacidade da estrada seria alcançado, aproximada­
mente, em 1987. 

Portanto, Sr. Presidente, diante desses fatos e dessas rea­
lidades, quero aqui salientar que não posso entender que crité­
rio leva o Presidente Collor a supor que a Linha Vermelha, 
que custará 140 mi_lb.õ_e&. de dólares, possa representar algo 
mais importante parà a economia nacional do que a duplicação 
da BR-386, cujo cuSto-; em 60 quilõnletroS -....:..:....- quáse "três vezes 
mais do que as obras_ da Linha Vermelha - sçrá <!PenaS 
35 milhões de dóhu:es. Diante dessas considerações, Sr. Presi- _ 
dente, registro que tenho certeza de que o Sr. Leonel Brizola, 
assim como· soube trazer recursos para a construção da Linha 
Vermelha, como chefe partidário, como comandante do PDT, 
como- alguém hierarquicamente superior ao Governador Al­
ceu Collares dentro do seu partido fará pelo Rio Graride 
do Sul aquilo que fez pelo Rio de Janeiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presídente. (MUito b~m!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Eduardo, _ 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, é honesto 
reconhecer que o regime democrático, tal coq1o instalad<;> no 
Brasil, não goza de muita credibilidade na sociedade, mercê 
de seus problemas intrínsecos, mas- também de--deficíénéías· 
estruturais acumuladas historicamente. Isso não quer dizer 
que a população brasileira esteja lrlSatisfeita-·como it d~mo­
cracia, como forma adequada de gerenciamento dos ínteresses 
coletivos naciOnais:- O descrédito da sociedade nos pOlíticos 
não pode -nem deve -ser transferido para uma descrença 
geral em relação à atiVIdade política. 

Desde a Independência, discUte-se muitO riO Brasil qual 
o regime de governo mais adequado à realidade nacional. 
A primeira Constituinte, convocada pelo Imperador Dõni-Pe­
dro I, foi dissolvida po1 decisão autocrática do .moriarca, -justa­
mente por tentar limitar seus poderes. Mas o País não re'sistii.I 
ao absolutismo do Primeiro Império. E o gênio- de estadistas 
da estirpe de Bernardo Per eira de Vasconcelo~ engendrou 
a solução parlamentarista para resolver o problema da terna 
idade do segundo Imperador. Dom Pedro II reinou a vida 
inteira sob a égide üa monarquia parlamentarista, mas esse 
sistema de governo foi ·sempre artificial. Primeirimente-, por­
que o rodízio de pdder entre conservadores e liberais ocorria 
por vontade imperial, e não por decisão popular. Em segundo 
lugar, porque qualquer conceito de cidadania seria levado 
ao ridículo pelo simples fato de o. regime convl.Vér com a 
escravidão negra. 

Fruto de golpe militar, ~ República hunca resolveu esse 
tipo de problema. Foi adotado o presidencialismo, copiado 
da Constituição dos Estados Unid_os, mas a cépia não foi 
perfeita. Existem diferenÇas fundamentais entre o presiden­
cfalismo republicano brasileiro e o ame:ticario. ü fuiid~mental 
é que a força do presidente dos EsUtdos Unidos é.submetida 
ao controle de um Poder Legislativo realmente forte e a:uante, 
além de permanentemente fiscalizada por uma justfÇa." ílistitu­
ciohalizada e efiCiente. Também é importante o fato (le que 
o congresso americano é escolhido pelo voto dis~ital, b~t.se 

do sistema eleitoral na social-democracia européia. Enquanto 
isso, adota-se no Brasil o esdrúxulo sistema de composição 
parlamentar a partir de critérios proporcionais nos estados. 
Aliás, nem tão proporcionais assim, pois há estados hiper-re­
presentados e outros, sub-representados. 

Não quero, aqui; fazer críticas estéreis à ordem constitu­
cional vigente nem tentar apontar a panacéia capaz de, por 
si só, resolver, num passe de mágica, os graves, antigos e 
complexos problemas políticos brasileiros. Mas, certamente, 
é preciso chamar sua atenção, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
para o fulcro do problema gerador da crise política brasíleira. 
DisCute-se muito ·a sübstituição do sistema -de governo vigente 
-·o presidencialisillo - pelo parlamentarismo nos moldes 
eUrOpeus. Não tenho convicções profuildas a respeito de qual 
sis__t~_ma_ funcionari~ melhor p.este :P~ís .. Mas temp muito _que 
essa tentativa de transformar o parlamentarismo numa espécie 
de remédio para todos os males políticos· nacionais aurilente' 
ainda_ mais, se isso for possível, o fosso existente entre -a Nação 
e o Estado do Brasil. Não há panacéias para o País. E o 
parlamentarismo não vai resolver o problema central, o da 
crise da representatividade. Qualquer sistema de governo será 
bo~m, se a escolha_ do chefe da Nação obedecer a critérios 
ju-stos, democráticOs e legítimos: Nenhum deles dará a neces­
sária estabilidade~ ~o regime demqcr4tlCo brasileifo, s~ forem 
mantidas as atuais distorções dO sistema eieitoral_vjgente. 

Mantido o sistema eleitoral proporcional, o parlamen­
tarismo tranformar-Se-á num obstáculo a mais, impedindo o 
acesso do povo aO poder. Pois, com o atual_sistema propor­
ciéinii.I, ocorre o_-_Seguinte: o Congres~o não repfesenta fiel­
ril:ente_ i;)· eleitor~do, que só se .I'f!.anifesta em conjuntO nas 
elé"íçõeS j:>residericiiiis. Tirando-se_ o poder do presidente da 
Rêpüblica, vai se _terminar tirarido a- própría fOrça· do povo 
de influir, de forma-decisiva, no núdeo de poder da República. 
Com voto proporcional, o parlamentarismo signifiCara um 
-3f?stãmei:lto aind& maior dC! povo do poder. 

Parece-me claro que a população brasileira entende, ma­
joritariamente, ser a democracia representativa republicana 
a melhor forma de governo. Pretendo, por isso, alertar que, 
antes de discutir qual o melhor sistema de governo, é neces­
sário assegurar a verdadejra_ representatividade do regime. 
Ou ~Seja, é_ preciso., ariteS de tudo, garantir que o Córigresso 
Nacional seja, realmente, o espelho da sociedade que o elege 
para, legitimaniente, representá-lo: Só assim, será assegurada 
a melhor forma de escolha justa, legítima e democrática do 
chefe do governo, seja ele parlamentarista, seja ele presiden­
cialista. 

Não sei se q -çongresso atual é melhor ou pior do que 
a média geral da ~ociedade brasileir;;t. Na verdade_,_essa discus_­
sãó n·ãb- é tão iJJj.pottante como muita gente pensa ser. O 
que ·eu' sei é que·o -atual Congresso, cdmo os anteiiOreS,-não 
representa, de forma precisa, essa -sOciedade, seus anseios 
e sua realidade. Não adianta ficar lamentando o fato de os 
melhores talentOS-do País se dedicarem à atividade privada, 
não querendo, pOr isso, reservar seu tempo precioso para 
a discussão dos problemas públicos. Isso é, entre outras coisas, 
muito injusto. AfiDal de contas, parte considerável do melhor 
talento nacional está trabalhando - e muito - no Parla­
mento. 

Tenho impre5são, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de que 
medidas adotadas pelo Congresso Constituinte, tais como o 
voto do analfabeto- e do menor de 18 anos, maior de 16, 
não ajudam muitQ 4m País que precisa enfrentar mais respófi-
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savelmente suas questões cruciaiS. Mas insisto que o problema 
central não é a qualidade do vo_to, mas o aspecto quantitativo. 

É preciso começar pelo começo. O votO propOrcional, 
adotado pela Constituição, é responsável_ por três distorções 
básicas no sistema de representação popular: o distanciamento 
do representante em relação ao representado, a possibilidade, 
realizada no Brasil, de uma matemática distorcida nas banca­
das federais dos estado_s e a dificuldade, que tem o eleitor 
traído por seu pretenso representante, de tirar do Parlamento 
o mau parlamentar pelo legítimo recurs_o ao voto. Eleito pelo 
estado inteiro, o deputado federal costuma raciocinar como 
se,~no fundo, ele não fosse o representante direto de ninguém. 
Corlto a Constitu1ção delimita o número máximo e o mínimo 
de melhl;>ros de bancadas, alguns estados são representados 
em excesSo~ outros não têm o número de deputados_ de acordo 
com sua realidade populacional o_u econômica. . 

Não há nehbuma explicação razoável para o fato de um 
deputado do Acre-.ser eleito por um número de votos em 
média 35 vezes meriO-r _do que um deputado de São Paulo. 
A perdurar tal distorçãO, é o caso de se dizer que um eleitor 
acreano vale 35 vezes maiS' do que um paulista. Isso não está 
correto. Numa democracia fealmente digna dessa denomi­
nação, cada eleitor tem direito a sua voz e seu vofo, no con­
texto da representação política. 

A adoção do voto distrital não é_a-p_?nacéia dos problemas 
'-- brasileiros. Não quero, ·aqui, repetir os Oradores _dos comícios 

''--.das "diretas-já" e da campanha pela Con·stituinte, pois, no 
fundo, no fundo, eles venderam apenas uma ilusão ao povo 
bras~iro. Nem a elei~o direta para o presidente da República 
nem a· Constituição em vigor melhoraram as precárias condi­
ções de vida da população. Mas a adoção do voto distrital 
ajuda a-resOlver a crise da representatividade pelos dois lados. 

Primeira-mente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque 
o deputado eleito pelo voto distrital obriga-se a participar;· 
ativamente, da solução dos problemas da comunidade que 
o elege. A cobrança é direta, diferente111_ente do que ocorre 
hoje, quando, na quase iotafidade, o eleitor brasileiro nem 
sequer se lembra em quem votou nas últimas eleições. A 
democracia, um regime de governo feito pelos homens e para 
os homens, não pode nunca ser perfeita, mas é- preciSO tentar 
reduzir suas imperfeições. E, no caso da democracia represen­
tativa, é preciso perriiftir qtie· O povo cobre de seus represen­
tantes, efetivamente, pela via eleitoral, sua ação como parla­
mentar. Em segundo lugar, porque a divisão do eleitorado 
em distritos evita o desequilíbrio, atualmente existente entre 
os estados em suas bancadas na Câmara dos Deputados. 

A melhor forma de se punir um homem público é impedir 
que ele volte a exercer seu mandato, evitando sua reeleição. 
No sistema proporcional, a atuação do mau parlamentar se 
dilui e, mais do que isso, termina por comprometer, decisiva­
mente, a própria atividade política. Outra· conseqüéncia im­
portante dessa diluição_é·a irresponsabilidade do Parlamento 
em relação a seu próprio·poder. 

O regime atualmente_vigente no BraSil não pode ser defi­
nido como uma democracia presidencialista, cOmo pretendem 
muitos, mas uma espécie ·de monarquia, em que o monarca, 
que tudo pode, é substituído de cinco em cinco anos. A prerro­
gativa de editar medidas provisóriã.s e·o Símbolo dessa ditadura 
do Poder Executivo sobre os demais Poder_es da República. 
A medida provisória é muito ·mais autoritária do que o decre­
to-lei, pois passa a vigerantes de o Congresso Se.pronunciar 
a respeito. Diante dela, o Congresso reage como o cão de 
Pavlov ensalivando, ao ouvir o toque da campainha: apenas 

diz "sim" ou "não" ã decisão do monarca. Isso, evidente­
mente, também diminui o teor de responsabilidade de ação 
parlamentar, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

A sociedade brasileira está viciada em bater à porta do 
Poder_ Executivo, pois ele legisla, cria normas·, decide e execu­
ta, ao mesmo tempo. A Nação precisa passar a exigir mais 
do Congresso Nacional, eleito para ser sua voz e seu voto. 
Para isso, o voto distrital, com o conseqüente fortalecimentO 
dos partidos, é o passo inicial. Substituído o voto proporcional 
pelo distrital, pode-se começar, também, o fortalecimento 
das instituições, a melhor forma de se resolver esse problema 
de ficar esperando sempre a panacéia impossível para nossas 
crises políticas. O estado de direitO Se Cóilsfrói corii o fortaleCi­
mento institUcional. Numa democracia, a política precisa fun­
cionar como o braço punidor de uma justiç-a ágil e verdadei­
ramente imparcial. Democracia· quer dizer polítiCa forte, rrias 
também política respeitável e respeitada. 

Numa democracia moderna - também é preciso escla­
recer bem isso- o voto não é uma obrigação, mas o direito 
do cidadão". A obrigatoriedade do voto, no Brasil, deturpa 
o processo de escolha dos repres-entantes do povo, pois, obri­
gados a votar, os cidadãos se manifeStãiTI~ QUase Sempre, por 
meio de protestos estéreis. Algumas vezes, elegem fenômenos 
como o rinoceronte Cacareco, em São Paulo, o Bode Chei­
roso, em Jaboatão, Pernambuco, ou o Macaco Simão, no 
Rio de Janeiro. Outras vezes; o protesto ocorre de forma 
mais veemente: a avalanche dos votos em ninguém, nas últi­
mas eleições, é um verdadeiro manifesto do povo brasileiro 
a fãvor de sua liberdade de votar. Quem votou em branco 
ou anulou o voto, em 1990, deixou um recado claro nas urnas: 
ninguém quer ser obrigado a votar. A eleição de 1990 deveria 
·ser a última a aceitar es-Sa versão iriciderna do antigo voto 
de cabresto. 

Aliás, outra forma disfarçada do velho esquema corone­
lista çio voto de cabresto, Sr ... Presidente, Srs. Senadores, é 
aquele dado à legenda do partido, não ao candidato. Não 
é por esse tipo de artifício, ou simplesmente pela adoção 
do sistema parlamentar de governo, que se fortalecerá o par­
tido político no Brasil. Se se quer adotar, pelo menos periodi­
camente, algo para dificultar o aventureirismo daqueles que 
mudam de partido como trocam de camisa, pode-se apelar 
para a fidelidade partidária~ pu-nindo os trânsfugas da política. 

Outro mecanismO para o fortalecimento da democracia 
representativa, também provisório, até que se institucionalize 
de Vez õ sistem-a político-partidário no Brasil, é o da limitação 
da criação de novos partidos. O atual quadro partidário brasi­
leiro, fragmentado e pulverizado, é uma vergonha! Qualquer 
pessoa pode dispor de um-partido como se fosse um escritório 
de despachante político, um cartório, riO lato sentido da pala­
vra, onde se vende ou se aluga a legenda, para transferir 
privilégios, co~o aquele da utilização despudOrada da legisla­
ção que obriga os canais de rádio e televisão a ceder, ·gratuita­
mente, parte de seu horário nobre para os partidos políticos. 

Essa legislação, aO contrário do que muitos políticos que­
rem fazer crer, também precisa ser, urgentemente, revista. 
A existêilcia do horário gratuito rió fádiO e na tele"::isãO para 
os políticos, é, em si, uma agressão às leis do mercado. No 
caso .brasileiro, esconde-se, sob a alegação de combate ao 
abuso de poder econômico nas eleições, um sistema perverso 
de_ continufsmo e impunidade. Continuísmo, porque d tempo 
noS meios de comunicação çe massa é-distribuído de acordo 
~om o _número de parlamentares do partido. Impunidade, 
porque o mau político pode dizer o que quiser contra o outro, 
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sem provas, pois nada lhe acontecerá. E ele ainda pode sair 
consagrado como o esperto, que usou bem os veículos e a_cabou 
ganhando a eleição. 

Há quem considere a legislação garantindo o horáriõ gra­
tuito para os partidos um avanço. Que tolice, Sr. Presidente, 
Srs. Senadoresl Na verdade, trata-se de um estelionato, não 
apenas contra os concessión-áriôs de canais de rádio e televisão, 
mas, principalmente, -contra o telespectador. O brasileiro po­
bre, que só tem possibilidade de lazer na televisão, perde 
esse direito pela intromissão indevida dos políticos em suas 
horas livres. Alguma providência precisa ser tomada para alte­
rar esse quadro nefasto, que distorce os resultados eleitorais 
em favor-dos políticos oportunistas e-sem escrúpulos. 

No bojo dessa reforma, é preciso acrescentar â iiecessí­
dade de se alterar, profundamente, o atual calend~rio elei.toral 
brasileiro. Como está agora, -coni o desencontro total das 
datas das eleições, os aventureiros, trânsfugas e ·oportunistas 
são beneficiados, em detrimento dos políticos sérios. O Brasil 
precisa de um calendário de feriados mais adequado à necessi­
dade de se trabalhar mais para sair da crise. ne- um calendário 
esportivo, para voltar a conhecer as glórias iriternacionais do 
esporte, há muito tempo relegadas ao-passado. Mas precisa, 
sobretudo, de um calendário eleitoral capaz de evitar a via 
sempre trilhada pelos aventureiros, qual seja, a das eleições 
solteiras e a seqüência tresloucada de anos eleitorais nos mais 
diversos âmbitos. 

Não ousaria dizer que a eleição solteira, tal como a _última 
presidencial, seja menos democrática, ou représentativa, que 
as coincidentes, ou casadas. Mas a experiência está provando 
que a escolha de ~_chef~ ode E~taçlo desvinculado do quadro 
político-partidáriO cfia problemas de goverrtabilidade capazes 
de, se não tirar, pelo menos reduzir - o que já-é suficíen­
temente grave, no caso do Brasil-, a estabilídade do regime 
democrático. Da(, a urgente necessidade do estabelecimento 
de um calendário eleitoral racional, capaz de permitrr um 
relacionamento sem atropelos entre os Poderes Executivo e 
Legislativo, pela normalidade das vias institucionais. 

Todas essas providências precisam ser toma-das, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, pois o Estado não pode mais continuar 
sendo, como é no Brasil, o maior inimigo da sociedade:. Afinal, 
ele existe para garantir o melfiõr funcionamento da-sociedade, 
evitando que o mais forte prevaleça sobre o mais fraco e 
garantindo o primado da igualdade de oportunidades, que 
deve prevalecer sobre tudo. Esse é um trabalho árduo e longo. 
Não será realizado da noite para o dia nem por um salvador 
da pátria. Cada brasileiro tem de cuidar de sua parte com 
responsabilidade. Como eu disse na estréia nesta tribuna, em 
24 de abril, é possível remover a montanha. Só que cada 
um tem de transportar seu próprio saquinho com um quilo 
de terra, assumindo sua responsabilidade por ele. Afinal, de­
mocracia não é unia utopia, um sonho, uma ilusão ou um 
remédio, mas uma responsabilidade coletiva pelo bem-co­
mum. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro T.::.. ~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. - · --- -

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RL Pronuncia 
o seguinte discurso.) :..._Sr. Presidente, Srs. Senadores, a prin­
cipal discussão no País, hoje, é a excessiva carga tributária 
que pesa sobre as empresas, desestimulando novos investi­
mentos e empurrando a classe empresarial à inevitável sçme­
,gação, 

Da massacrante tributação que ci:J.ega à ordem de 40% 
a 60% do faturamento, considerando-_se o arsenal de cinqüenta 
e sete impostos que dispõem a União, os estados e os municí­
piOs, Ç)S encargos previdenciários no Brasil são um escândalo 
à parte, motivo da indignação daquela classe. 
- __ Num país de salários irrisórios, como o Brasil, o custo 
da mão-de-obra é paradoxalmente elevado_, ~evid_o ~s p~sad~s 
contribuições previdenciâriaS. S6óre a folha de salários das 
empresas a Previdência arrecada de empregados e emprega­
dores, contribuições e taxas, que representam entre 41,4% 
a 43,4% de seu montante. Encargos muito superfo'!es aos 
existentes- em países como Suécia (39% ), Inglaterra (de ~% 
a 19,4%), Estados Unidos (15,3%) e Japão (22,4%), onde 
o Estado oferece benefícios sequer sonhados pelo trabalhador 
brasileiro; que paga mas não leva. 

O retorno que a Previdêncía- oferece ao trabalhador brasi­
leiro s.ão as filas na madrugada, os hospitais desaparelhados 
e sem vagas, a desassistência médica, dentária e a indignidade 
_das pensões e aposentadorias, que o obrigam a trabalhar por 
toda a vida, enquanto a corrupção e os desvios de v_erbas 
são manch~te~_ nos jornais. 
- De escândalo em escândalo, nos últimos anos, a Previ­

dência só tein feito aumentar as taxas de contribuições como 
fórmula para fechar os rombos nas _s_uas c.cmtas. -

_Já é hQra de se exigir um basta neste capítulo da Previ­
Q.ência. As empresas e trabalhadores não podem mais pagar 
essa c'õnfã. pes~da. E _9 Paí~_,_ sob pena de jamais colocar o 
Pé na -tão armejada modernidade ,_precisa reverter esse quadro, 
diminuir a carga imposta aos contribuintes, estancar a sangria 
nas- verbas do INSS e, acima de tudo, oferecer benefícios 
digno~ !=le cidadãos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LQURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, nin­
guém que conheça um pouco do Nordeste, por conveniência, 
estudo ou curiosidade turística pode ser iridiferente a Paulo 
Afonso, município Onde está situada a histórica e famosa ca­
choeira de mesma denominação, onde funciona a hidrelétrica 
administrada pela Chesf e que ilumina e movimenta o pro­
gresso no Nordeste. 

Paulo Afonso, além de_ importante pela geração de ener­
gia, é uma atração turística de rara beleza pelo cenário que 
apresenta, constituindo-se, pelo lado da Bahia, juntamente 
com _Itabaiana, do lado sergipano, importantes pólos de in­
fluência para toda a regiãO de confluência dos estados_ 

O estado em que se encontra a BR-235, principalmente 
num trecho que liga o Município de Carira, em Sergipe, a 
Jeremoabo, na Bahia, requer uma providência urgente do 
Go-v-erno Federal, através do DNER. __ Alguns municípios, co­
mo Coronel João Sá e Pedro Alexandre estão sendo bastante 
prejudicados em_ suas economias, ·devido _às dificuldades de 
escoamento da produção, contribuindo este isolamento para 
~_proliferação da criminalidade nesta área de .alto sertão. 

Alguns trechos da BR-235. estão sendo mantidos, paliati­
vamente, pelas prefeituras municipais, entretanto, o trecho 
referido_, entre Carira, em Sergipe, e Jeremoabo, na Bahia, 
num percurso de 74 km, está na responsabilidade do DNER. 

Desde _a divisa entre a _Bahia e Sergipe, até Juazeiro, 
este longo trecho não tem recursos previstos no orÇamento 
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deste ano, o que requer um esforço conjunto de prefeitos 
e governos estaduais. __ _ _ 

Para o aperfeiçoamento da malha_ viária da região toma-se 
indispensável, a médio prazo, a pavimentação asfáltica de 
todo o trecho baiano da BR:-235, juntamente com o asfalta­
mento da BR-110, entre Jeremoabo e Cícero Dantas, e o 
trecho da BR-116 entre Tucano e Ibó, na fronteira com Per­
nambuco, conjunto de obras que beneficiaria consideravel­
mente todos os municípios compreendidos nesteS percursos. 

Peço, Sr. Presidente, a transcrição com o meu pronuncia­
mento da nota publicada em A Tarde, de 6 de maio corrente, 
intitulada "BR-235, reivindicação-da Bahia e ~ergipe". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI-
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: -

BR-235, REIVINDICAÇÃO 
DA BAHIA E SERGIPE 

O abandono a que o Governo Federal relegou, faz_ muitos 
anos, a BR-235, sobretudo no trecho entre Carii'a, em Sergipe, 
e Jeremoabo, na Bahia, vem causando prejuízos a toda a 
região que tem Paulo Afonso, no lado baiano, e Itabaiana 
e Aracaju, do lado sergipano, como pólos principais- de in­
fluêricia. Os reflexos negatiVOS- Imlis- -diretos se fazem sentir 
sobre os Municípios de Cel. João Sá e Pedro Alexandr_e, por 
força de um isolamento que afetá suas·eoonõm.ias-com as 
dificuldades de escoamento-da produção agropecuária e ainda 
favorece a crimirialidade com os obstáculos para as operações 
contra o banditismo. 

XXX 
Paulo Afonso sofre as limitações dos fluxos turístiCOs pi-o­

cedentes de Aracaju e do Sul do País, que poderiam ser facili­
tados se esse segmento da BR-235 Já estiVesse asfaltado ou 
pelo menos tivesse uma conservação pelo DNER que viabili­
zasse, mesmo nos períodos -chuvosos, o tráfego de veículos. 
Isso evitaria o percurso- beni" mais- extenso- via Canindé do 
São Francisco, qeneficiando também Aracaju c-om· as facili­
dades que turistas de estados mais ao norte encontrariam 
para visitar a atraente capital sergipana, depois de uma passa­
gem por Paulo Afonso, que se prepara para ser um dos impor­
tantes centros turísticos do Nordeste. 

Pode dizer-se que a BR-235 ainda não ficou por completo 
intransitável pelos esforços que prefeituras muniCipais-desen­
volvem para reparar os trechos mais danificados, a exemplo 
do que acontece entre Malhada Nova e Canché, que vem 
sendo conservado pela Prefeitura de Jeremoabo. O mais grave 
é que a BR-235, desde a divisa BAISE até Juazeiro, ou seja, 
ao longo de todo o seu traçado, não tem recursos-no Orça­
mento deste ano, fato que está a merecer a mobilização -dos 
governos de ambos os _estados _e das prefeitUras e-lideranças 
políticas regionais para qué- séja- corrigido tão iójusfifiCádo 
descaso. 

Teoricamente, os 74 km entre Carlrá_(SE) e Jeremoabo 
(BA) continuam com· a l"esponsabilidade federal de conser­
vação;-através do DNER, enquanto de Jeremoabo a Canudos, 
temporariamente, o Estado da Bahia responde por essa obri­
gação, mas isso apenas de modo formal, pois não _yêm __ sendo 
executados pelo Derba os necessários serviços d~ reparos, 
ficaildo tudo na dependência da eventual_ colaboração das 
prefeituras. No momento-em que se agrava a estiagem na 
região, atravessada pela BR-235, as obras de recuperação 

teriam a vantagem adicional de oferecer trabalho a centenas 
de sertanejos que não mais encontram emprego naS fazendas, 
ora prejudicadas pelo rastro de devastação da seca· propria­
mente dita ou verde. 

XXX 
Esses serviço_s emergenciais que melhorariam- aS condi~ 

ções de tráfego e injetariam recursos noS diversos municípios 
hoje com suas economias em frangalhos deverão ser comple­
tados, a médio prazo, pela pavimentação asfáltica de todo 
o trecho baiano da BR-235, providência que, completada com 
o asfaltamento da BR-110, entre Jeremoabo e Cícero Dantas, 
e da BR-116, entre Tucano e Ibó, na fronteira com Pernam~ 
buco, formarão uma consistente malha rodoviária no nordeste 
_baiano, com vantagens que se e.stenderão aos municípios sergi-
-panos fronteiriços com- a Bahia. -

Para tanto, urge a mobilizaçã-o dos governos e das lideran­
ças de ambos os estados, através de ações junto ao_ Gov_erilo 
Federal que deverão tOrnai-se umi _i"Pti:oa daqui por diante, 
no contexto de um federalismo mais al).têntico e dinâmico, 
centrado na defesa dos interesses comuns de unidades federa­
das _ou de regiões nela situadas. Tal procedimento se toma 
ainda mais viável quando Sefgipe e Bahia são governados 
por homens público_s_ afinados por uma mesma estratégia de 
luta nq sentido de assegurar o pleno desenvolvimento do Nor­
deste. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB -RO. Pronuncia o se-
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Da Política Agrícola, da Fome e do Desperdício 
Revogam~se as disposições em contrário 
"Ne_sta terra, em se plantando, tudo dá." 
Abril de 1500 

"Nesta terra, em se plantando, muito se perde" 
Junho de 1991 
Sr. Presidente, Srs. SenadOres, o proJetO de-fei -aprovaao 

pelo Congresso Nacional, que dispõe sobre a política agrícola 
nacional, compõe-se de 109 artigOs que fixam os fundamentos, 
definem os objetivos e as competências instituciori.3iS, preVêem 
recursos e estabelecem ações e insti1J-mentos relativos às enti­
dades agropecuárias, agroindustriais e de planejamento das 
atividades pesqueira e florestal. 

Quem presenciou ou participou· díietamente das discus­
sões das alternativas para o desenvolvim~nto rural do País 
sabe que o conteúdo do documento final está distante das 
aspirações da grande maioria da população rural brasileira, 
ao não incluir instrumentos que propiciem; de fato, mudanças 
na estrutura de posse e de uso da terra. 

Descontados os conhecidos e comuns "eSta lei entra em 
vigOr na data de sua publicação'' e "revogam-se as disposiÇões 
em contrário", dos 107 artigos restanteS apenas 45 -não sofre­
ram qualq_uer veto do Poder Executivo, Mesmo consideran­
do-se as exaustivas discussõeS no COitgriiSsõ sobre a matéria, 
46 artigos foram vetados totalmente e 16 de forma parcial. 

Mais que um exercício de natureza quantitatiVa;--à medida 
que 60% dos artigos forani atirigidos, é importante refletir 
sobre cortes a questões de fundo e analisar as suas poss"íveis 
razões. Obviamente, a questão quantitativa iriforma que O 
projeto fOi modifiCado' na sua estrutura. Entretanto, dois ponM 
tos devem ser ressaltados. 
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Em primeiro lugar, o projeto aprovado ·pelo Congresso 
expressa mais de perto o conteúdo comumente manifestado 
pelo Ministério da Agricultura. Os vetos, na suã esséncia, 
parecem refletir o pensamento do MinistériO da- EConoffiia. 
O que se deduz, portanto, é que o inStrumento le_gal que 
objetiva nortear a problemática rural brasileira traduz-se numa 
discussão intefna ao pTOprio-POder ExectidVO: - ---

Em segundo lugar, salta aos olf!qs ·as ·preocupaÇõeS -do 
Executivo em vetar artigOs que Se referem à sítuação e ao· 
conhecimento público S()breo abastecimento illttino e, vale 
dizer, o papel do Governo-DO COnsumo alfffient3i- da populaÇão 
brasileira. - - - -

O capítulo VIII, que trata das questões rCiadonadas à 
iriforrnaÇão agríCola, mantém, apenas, a montagem de_ um 
sistema com dados sobre a previsão de sarras, preços pãgos 
e recebidos pelo produtor, valores e preços de exportação, 
custos de produc,tão, além de informações sobre meteorologia 
e climatologia. E vetado, integralmente, o conhecimento pú­
blico sobre o balanço de oferta e demanda de produtos agrope­
cuários, que inclui" estoque in'ié:ial, produçãO tOtal, Oferta glo­
bal, reservas, perdas, con·sumo; ex:cedentes, exportação, -im­
portação e estoque final. É vetado, também, o conhecimento 
do volume de estoques públicos reguladores _e e_stratégicos, 
discriminados pot produto tipo e localização, ·além de dados 
sobre armazenagem e pesquisas em andamento sobre o- as­
sunto. 

Também no capítulo IX, qUe" -trata da-produção, da -Co­
mercialização, do abastecimento e da armazenagem, os artigos 
relativos ao abastecimento interno e às possibilidades de atua­
ção do Gáverno- Federal através de uma política de estoques 
reguladores e estratégicos, fofani~ígUaTqtentCIDUtilados_(ape­
nas dois dos doze artigos não sofréram qualquer modificação). 

O Poder Público ·sabe que o tema alimentação e nutrição 
assume, no País, feiÇões··àlarmantes. Afinal, sãó OficlãlS aS 
infófinaçóes de pesquisas maiS recentes s05re saúde e nutri­
ção. As principais c_onstatações dão conta de que o brasileiro, 
cada vez mais, consome mal e, principalmente, pouco. E a 
opinião pública conhece, através principalmente da imprensa, 
o descaso do poder público com o tema, refletido, por exem­
plo, ao lado da falta de uma polítiCa mais efetiva para segmeri-:.. 
to, pelos desperdícios de alimentos nos armazéns OfícHlis~ Al­
guns dados, que demonstram a situação do consumo ~Hmentar 
do brasileiro, são reveladores e chamam à reflexão: 

-o País possiii~ hoje, em torná de 5 milhões de crianças 
com algum grau de ~esnutriç_ão; uma em ~da três crianças 
até 5 anos são subnutridas; 

- no Nordeste existem -z,6 milhões de cQ.anças desnu­
tridas, com déficits~de proteínas, vitaminas OU: Sais mifl.erais. 
Somam-se outros 1,4 milhão do Sudeste; 

- 40% da população brasileira (em to l-no de 53,2 nii-:..­
lhões) vivem na estrita riliséria (renda familiar per capita até 
US$ 150 anuais) ou em situaÇão de pobreza absoluta (renda 
familiar per capita abaixo de US$ 30 anuaisY o que impossi: 
bilita, obviamente, uma alimentação adequada; 

· -pesquisa elaborada pelo Ministério da Saúde, através 
do Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição, revela que 
um em cada cinco brasileiros corri idade entre 20 e 25 anos 
P.Ossui uma altura que pode ser classificada como ' 4nanismo". 
E também óbvio que a situação é pior nas-regiõeS iiíãls depri­
midas e na população que percebe rendas insuficienteS- para 
a aquisição de uma dieta familiar mínima. ---- -

Por outro lado, o que se conhece sobre a situação da 
oferta de alimentos básicOs no PaíS,~ín-duindo-se aí os estoques 

públicos reguladores e estratégiCos! Sem se deter em iÍlfor~a-=-·· 
ções localizadas, alguns dados agregados são merecedores de 
destaque: a produção brasileira- de arroz na última safra, foi 
de, aproximadamente, 7,5 mi]hóes de toneladas (em casca)_. 
No entanto, perdeu-se, apenas- no processo--de comerciali­
zação, em torno de_1 ,5 milhão de toneladas; Ç>s números relati.:. 
v0:S aO feijâ9 corteSpondei:n a 2,2 milhões Qe_ t0Íteladas cti 
produção e 0,7 milhão de perdas; se somadas as perdas apenas 
doS dois priilcipais-produtos de -alimentação __ básica observa-se,­
portanto, uma queda de 2,2 milhOes de iollelãdas. Além desse 
volume físicO, o País perdeu, a preços médios de 1989, um 
valor superior de_ US$ 500 milhões; se considerada a produti­
Vidade média destes dois produtos, seria necessário cultivar 
e!ll ~orno de 2,3 milhõe$ ~e hectaies de terras adic:;io_najs, 
apenas para compensar as perdas na cOmercialização; se acres­
centado o milho, por se tratar de importante alimento báslco­
(humano e animal), os números são os--seguintes,_ para os 
3 produtos: 31 milhões de toneladas de produção, 7,5 milhões 
de perdas (US$ 1 bilhão) e um total adiciOnitl necessário de 
cultivo de 5,2 milhões de hectares. Como se obServou anterior­
mente, esses números não incluem as perdas no processo de 
produção nem o que o consumidor desperdiça via lixo._ 

Finalmente, e que torna ainda mais g~aye a situação, 
são utilizados indicadores médios para estirilar-se o volume 
de perdas. Como.s:e sabe, esses índices-_sãO i:nais alai:mantes 
~as regiões mais pobres do P"'í~~ ~sto signific.a qúe sê de_sperdiça 
mais exatamente onde a fome -é, também, maior. · 

Não_ parece ser necessário enfatizar a relãÇáó eXistente 
entre as observações destacadas sobre as carências aliirientares 
~'!_população brasileira e o desperdício de alimentos básicos 
por falta de uma política agríCola adequada que contemple 
aSpectos_ normatívos e infra-eStrUtura básica dé comerciali­
zação e abastecimento. _ _ _ · _ -· __ -~ 

- Perm~nece, portanto, rio ar ô quesiionàniento das razõeS 
que levaram o Põder Executivo a Vetar o conhecimento públi­
co da real situação do_ abastecimento interno. Trata-se, como 
se _observa, de temática altamente sensível e_ que requer uma 
reflexão e um tratamento mais_ adequados. 

Se o País depender de um instrumento nÇ~rmativo que 
pOssíbilite agilizar o seu potencial de recursos naturais: para 
a produção agrícola, certamente_o que resta do projeto apro­
vado pelo Congresso-nã-o-permite Dada além de pragmatismos, 
de promessas pouco fundamentadas e de perplexidades "ex­
post". Uma atividade de risco que, na prática, é sensível à 
intervenção pública não pOde permanecer atropelada pela 
miopia de instrumentos de curtíssimo prazo. É necessário, 
portanto, que se rediscuta um novo inStrumentO mais sísfema­
tizado e duradouro, envolvendo todos os segi;Ilentos_ da socie­
dade, tendo em vista a sua abrangência. Além disso, .dada 
a importância do Estado na definição de políticas e- instru­
mentoS" para o setor, é necessário que a discu-s-são seja interna­
lizada a nível de Governo e não segmentada institucional­
mente, com interesses nem s"e!Jrpre compatibilizados. 

Neste contexto, é necessária uma política de produção 
qtie po-ssibilite ganhos de produtividade compatíveis com o 
crescimento _e as necessidades reais da demanda, ao lado de 
uma definíÇãó de instrumentos e recursos que possibilitem 
a minimização do desperdício, em· sentido amplo, do que se 
produz no País. É lamentável o País pennanecer com déficits 
significativos de ingestão de nutrientes quando, apenas para 
compensar as perdas motivadas pela má comercialização de 
seus.principais produtos (grãos;· oleaginos-as e hortifrutícolas), 
necessitaria, segundo estudo recente da Fundação-- João Pi~ 
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nheiro de um Incremento de, aproximadamente, oito milhões 
de hectares de terras. 

Finalmente, com~ recr~descimento da mig~á:ÇãO rurài/ui~­
bana que projeta para o ano 2000 uma sitUação onde a-penas 
um em cada cinco brasileiros permanecerá no campo, espe~ 
ra-se que o quadro aqui diagnostiCado se agrave significa_ti­
vamente. Além de deixar de produzir o que consome e de 
ofertar o excedente, o migrante, normalmente de baixa renda, 
aumenta a pressão por produtos_ alimentares cada. vez mais 
escassos e, conseqüentemente, mais caros. · _ 

É neste sentido que se coloca, cada vez mais, a necessi­
dade de se promover uma ampla redistribuição da riqueza 
no País, acompanhada de uma reestruturação agrária e com­
uma conseqüente melhoria das condições de vida -da popula­
ção. Envolve, portanto, a necessidade de mudanças qu_e resul­
tem na obtenção plena da cidadania. 

Era o que.eu tinha a dizer, Sr. Presidente._(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moisés Abrão. 

O SK. MOISÉS ABRÁO (PDC- TO. Prolúiilciaosé: 
guinte discurso-.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando, 
há alguns dias atrás, afirmamos· desta ~ribuna que o Vov:er­
nador do Tocantins era· urif homem completamente- Uespre­
parado para conduzir os destinos do nosso sofrido_ povo, a 
muitos pode ter parecido um exagero de nossa parte. A outros 
pode ter parecido serem palavras movidas por um partida­
rismo cego, que leva às inconseqüêncfas das afirmações levia­
nas. 

Melhor para o nosso estado que estivésSeinoS- eiig-anados; 
mas, não. Aos que tiveram dúvidas quanto à realidade das 
nossas acusações, encarregou-se o próprio Goyernador de dis­
sipá-las, em recentes declarações estampadas na última edição 
do semanário Jornal do Tocantins, de 11 a 17 de junho, que 
passo a reproduzir para que a Nação compartilhe do estarreci­
mento de todos quantos ·delas tomaram conhecimento: 

"O Governador Moisés A velino, admitiu- na semana 
passada, em entrevista coletiva à imprensa, que está efe­
tuando demissões por perseguições políticas: "eni -alguns 
casos não há como negar não", disse o Go~vernador, justi­
ficando: «as nossas demissões, eu falo abertamente, têm 
funções administrativa e polítíCa.- A demissão política é 
aquela em que o Governo _acha __ que aquela função não 
pode ter adversários". Segundo A velino, esse tipo de_ Com­
portamento só mudará "quando mudar a cUltura política 
nossa". (Grifo nosso.) 

Pasmem, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Já em 1915, segundo o acórdão do Supremo Tribunal 

Federal, citado pelo mestre Themfstocles Brandão Cavalcanti, 
aquela colenda Corte de Justiça ensinava magistralmente: 

"Absurdo inqualificáVei, ocasionando a mais revoltan­
te injustiÇa; -seria érltender qu~ daquele modo se deixou 
ao superior hierárquicO- d direito de derilitir-liVferriente 
os funcionários, jUStificá.ndo-se, destarte, a destituição 
por interesSes de ordens partidárias ou por motivos peS­
soais." 

De lá para cá, sã_o_ incontáveis as- decisões no ~entido 
de_ que a estabilidade dos servidores não pode ficar subordi­
nada ao arbítrio do governante_ do momento, _ _ 

Pois bem, setenta e seis anos se passaram e a lição não 
foi apreo.dida pelo Sr. Moisés Avelino, que ainda procura 

isentar~_se da própria culpa para jogá~la numa pseudocultura 
EQlítica do nosso povo quej~stificaria suã. irresponsável atitu­
de. Nada disso, Sr. Avelino. Essa não é a _cultura da nossa 
g_~rtte. __ ~l~ é~ sua cult~ra, a cultura de quem, não obstante 
ter tido a oportunidade de aprimorar-se, inclusive em sua 
ineXpressiva passagem pela Câmara dos Deputados. fez ques­
tão de manter-se no completo obscurantismo intelectual que 
o leva a dizer asneiras como essas. Caso contrário, teria com­
preendido, pela obviedade da_ conclus_ão, que os preceitos 
constituci_onais inseridos na Carta Magna quanto à adminis­
tração pública e seus servidores não são gratuitos, mas sim­
colorários de um longo e pacífico entendimento da cultura 
jurídica nacional, confirmados por copiosa jurisprudência dos 
nosso_s_ tribunais e traduzidos em lei por políticos inveStidos 
nas fun_ções legislativas. 

M~s parece que ao nosso Governador _não basta a unifor­
midade encontrada na dou_trina, na legislação e na iurisprJ.!­
dência, de fácil ace_sso_ aos alfabetizados_ e, quiçá, assimilável 
até pelos analfabetos_que se guiam pela bússola do bom senso. 

Poderia S. Ex~ arguir, a seu favor, que todas as demissões 
são. legai~, como conseqüência da demissibilidade ad nutum 
que caracteriza os cargos em comissão. Do ponto de vista 
formal 4o din:;ito, nada a contestar; mas 1_1ão se esqueça de 
que se o Estado deve subordinar-se ao direito. este deve estar 
sempre a sery:iço da Justiça. 

--E -que jUStiça é essa, que penaliza com o desemprego 
milhares de chefes de família, -pela simples suposição de não 
terem rezado na sua cartilha política? Ainda que fosse compro­
vada essa diversidade de posicionamento político, nada justi­
fica a perpetuação dessas animosidades no ctirso do tempo, 
impondo-se, destarte, a concentração de todos os pensamen­
tos _na tarefa maior da construção de_ um estado em que a 
mesquinharia não tenha lugar, em que se garanta a liberdade 
de pensamento, em que_ a oportunidade de bem servir não 
seja só privilégio dos vencedores de uma democrática disputa 
eleitoral. 

· Se o_ Governador atual rec_ebeu como legado um regime 
jurídico que favorece as_ injustiças, caber-lhe-ia sanar essas 
írregularidades que burlam nosso ordenamento maior, forjan­
do uma situação perene de instabilidade para os pobres servi­
dores cingidos à condição dos cargos em comissão, nos quais 
pouco importa o tempo de serviço prestado com eficiência 
e honestidade, a assegurar-lhes, como deveria ser, a segurança 
da continuidade do sustento das suas famílias. -

·se·. laine"ntaveimente, a gestão anterior furtOu-se a esse 
elementar dever de proteção aos servidores da administração, 
~ra de se esperar postura diferente da atual, ainda mais quan­
do, insatisfeitos COm a situação a que estavam relegados, é 
de se supor que sua grande maioria tenha sufragado os nomes 
da oposição nas eleições passadas, esperançosos que deles 
obtivessem maior F'eSpeitO à sua cidadania. 

Infelizes conterrâneos[ Tendo o Governo anterior pecado 
. por não dotar o estado de quadro permanente de servidores 
estáveis, o atual, ao revés de acudi-los na desgraça, mostra-se 
insaciável na sua sede de ampliação do clientelismo eleitorall 

Pouco se lhe dá, se há um evidente divórcio entre a lej 
estadual e o princípiO- constitucional a que deveria subordi­
nar-se. 

~ É total o seu desprezo pelo imperativo de que a autonomia 
dos estados deve conciliar-se com as limitaÇões estabelecidas 
na Constituição Fed~ral, no que se refere ~o regime jurídico 
dos funcionários púbJicos. As favas a valorização do sistema 
de mérito; dane-se a impossibilidade de se atingir a estabili-
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dade por todoS desejada; ignorem-se os consagrados_ direitos_ 
fundamentais da liberdade de consciência e das convicções 
políticas. 

Tudo isso debaixo de um cinismo revoltante em que, 
para nossa vergonha, tudo é admitido publicamente, sob_ a 
justificativa de ser parte integrante e natural da nossa cultura 
política. - - -- -- - -

Pois bem, tentemos mais uma vez melhorá-la, embora 
de antemão sabendo da inutilidade de se arremessar pérolas 
aos porcos. 

O Sr. Governador deveria tentar compreender, que nada 
jUstifica essa generalização de cargos em comissão, vale dizer 
de confiança, que cOmpõem o qUadro de servidores implan­
tado no estado. Os cargos em comissão, para serem declarados 
em lei como tal, devem revestir-se de natureza especial que 
justifique o seu pfovímento sem conCurSo público. Ampliar-se 
desmedidamente o seu uso é a transformação da ressalva con­
tida no inciso II, do art. 37, da Constituição Federal em norma 
geral, o que se c~nstitui num flagrante desresp~ito a~)s obje­
tivos de limitação do arbítrio ali colimados, qual seja o de 
evitar fiquem os servidores à mercê da previsível alternâncfa 
dos triunfos polítiCO-partidários. 

Se o concurso realizado pela administração anterior foí 
contestado na Justiça, aguarde-se serenamente a de_çjsão ~obe­
rana daquela Corte, esquívando-se de aproveitar-se do inter­
regno até o julga~ento para jogar na rua da amargura milhares 
de conterrâneos ínocentes. Se a medida não fere a lei, fere 
algo que está acima dela, a dignidade de cidadãos honrados 
que mergulharão ainda mais fundo na crise social que lhes 
exige sacrifício há tan~o tempo. 

A prudência é a melhor conselheira das administrações-, 
e ela está faltando por inteiro na átti.al. Demissôe-s !:(nomeações 
por atacado não podem levar a bom termo os serviços que 
o povo espera receber do Governo. Consegue-se, -desta forma 
ferir desumanamente em duas frentes: na dos agentes demi­
tidos e na deterioração dos serviços prestados a uma coletivi­
dade já inteiramente abatida pelas carências de tanto tempo. 

Assim, embora desejássemos o contrário, não há como 
deixar de pintar-se com cores escuras o atual quadro político.:. 
administrativo do Tocantins. Evitemos, no entantO, a contami­
nação pelo pessimismo. A noite de trevas, por mais longa 
possa ser, será sempre secundada pela irradiação das luzes 
de um novo dia. Aguardemos esperançosos, pois o povo da 
minha terra merece uma alvorada preservadora dos seus direi· 
tos e das suas liberdades essenciais, hoje sofrendo o mais 
tbtal desrespeito por parte do insensível ocupante temporário 
do poder. 

Esse Poder Executivo, que pensa tél- riCqlr6j)'Fió--afbítrio 
o salvo-conduto para as reiteradas afrontas·aos direitos indivi­
duais e coletivos, que exorbita das suas funções políticas quan­
do massifica demissões po-r odioso partidarismo, há de ser 
fulminado nos tribunais pelas sábias decisões restauradoras 
da Justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente~-{Mu1t0 beril!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Toncedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKlN (PDT -s<:::-Pr_onuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. senadOres, ensinava 
Tocqi.leville, no século passado, que "A história e uma galeria 
de quadros onde há poucos originais e muitas cópias". A 
tese não poderia ser mais apropriada para explicar o vigoroso 

ressurgimento do Liberalismo no mundo, depois de um reces­
so de cerca de 70 anos. Durante esSe período, experimentou-se 
de tudo um pouco_, das economias planificadas ao capitalismo 
mediado por forte intervencionismo estatal, sem que se che­
gasse a uma fórmula adequada de como agir para estimular 
a geração da riql!eza e, ~imultaneamente, incorporar a temá­
tica social. 

Transvestida de neolióeraliSmo, a doutrina que foi coli~ 
temporânea do capitalismo, na ausência-de receita melhor, 
passoU a ser considerada em nossos dias como alternativa 
para reorganizar as ecoifomiàS desestruturadas tanto de países 
capitalistas como socialistas, uma--espécie de senha parã"_recu­
perar a economià de mercado, presumivelmente sepultada 
pelo império do Estado ar.> longo de tantas décadas. É com 
essa roupagem que os Estados Unid()S, Inglaterra, Argentina 
e Brasil se dispuseram a empreender uma viagem em busca 
da eficiência perdida e resgatar leis e princípios prevalecentes 
numa época em que a civilização tinha parâmetros bem diver­
sos dos atuais. 

O empenho com que especialistas e políticos passaram 
a defender a liberalização da economia brasileira se funda, 
portanto, na premissa api'essada. No questionável de que não 
estariJ.os sós nessa aventura, mas na boa e válida companhia -
de países que, como os Estados Unidos, dispõem do maior 
currículo de economistas laureados com o Prêmio Nobel, ou 
da Inglaterra, berço do ideário liberal. Infere-se, desse proce­
dimento, que continua a render efeitos a declaração de que 
"o que é bom para os Estados Unidos é bom para o Brasil", 
cunhada no_ apogeu do colonialismo cultural a que fomos ex­
postos em passado não muito distante. 

- No entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é exata­
mente à conta dos desastrosos resultados das políticas liberali­
zantes implementadas por essas nações, que tememos pelo 
que possa acontecer à já fragilizada economia brasileira ao 
enveredar por esse caminho, e pelos efeitos sociais de mais 
uma crise que sua adoção possa suscitar. Não é difícil admitir 
a sedução que a teoria de direito natural exerce sobre um 
segmento expressivo da sociedade, após anos e anos de forte 
intervenção sob r~ no~S<:lS vidas e nossos negócios; -

- -Princípios, como a auto-realização da economia de merca­
do, sem as amarras arbitráriaS cfúe lhe foram iritpostas, a 
par de- coexistênCia com um gõvei'nó juridicamente limitado 
-ou seja, o estado mínimo e a liberdade máxima de iníeia:tiva 
- soam·como alvarás de soltura-num País onde os congela-
mentos de preço:s constituem rotinas econômicas, o confisco 
de ativos financelros·converteu-se àlternativa para o enxuga­
mento do meio circulante, entre outros instrumentos de polí­
tica econômica abusivamente utilizados, entre nós, a pretexto 
de. sanear a economia. 

Porém, mesmo posto como modelo acadêmico de desen­
volvimento e modernidade, o liberalismo não passa de um 
quadro ultrapassado que se busca plagiar, sem que se atente 
para as novas circunstâncias erit- qu_e_ o:-mundo se insere. Com 
efeito, o bem-estar social e a boa distribuição de renda prevale­
centes na grande maioria dos países capitalistas desenvolvidos 
não se deveram, ç:omo equivocadamente supõem alguns libe­
rais, ao livre jogo das forças de mercado, mas, sim, às medidas 
tributárias e previdenciárias tomadas pelo poder público, em 
decorrência das pressões coletivas, particularmente da ação 
dos sindicatos. 

Pode-se pensar como muitos o fazem, que a doutrina 
liberal foi decisiva para o surgimento e a consolidação das 
grandes democracias ocidentais, assegurando as bases de u~a 



3526 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçl!o II) Junho de 1991 

política econômica compatível com os compromissos de justiça 
social reclamados pelo conceito de cidadania. Porém, a simpli­
ficação a que é usualmcrit_e submetida, em prejuízo do amplo 
contorno histórico em que se desenvolveu, concorre para 
transformá-la em panacéia universal, apta, ao que parece, 
a resgatar das ruínas, economias in viabilizadas por diferentes 
opções ideológicas ou _ _até m~mo- pela incapacidade de ge­
ri-las. 

A despeito da clareza desse entendimento, o então_ Presi­
dente Ronald Reagan optou pelos ideais liberais ao admi­
nistrar a economia americana durante os oito anos de seu 
governo. Iniciando com uma gigantesca recessão a era que 
ficariã-Conhecída como reaganismo- cujos efeitos foram ·com­
partilhados por meio mundo, entre os quais, naturalmente, 
o Brasil- ele ofereceu a quem qeisesse ver, o exemplo acaba­
do de como tentativas de ressuscitar modelos econômicos nem 
sempre tão bem assimiladas pela realidade. Como uma ressal­
va: em função do dinamismo da economia americana, os efei­
tos não foram tão perniciosos como setiam·em-·países que, 
como o nosso, enfrenta seu limite de resistência e acumula 
um incalculável déficit social. -

Com a recessão, que exteriorizou o paradoxo e-ntre a 
doutrina liberal e o intervencionismo do Estado, Reagan pro­
videnciou o saneamento da economia - aliás, a exemplo 
do que vem sendo promovido entre nós, com bastante êxito 
- como ponto de partida de uma política que danificou as 
bases da economia americana. Não se trata de conclusão levia­
na, mas da abalizada opinião do economista Jonh Kenneth 
Galbraith, um crítico-sem ressalVas dessa opção que, em seu 
ponto de vis ta, deixou de considerar variáveis importantes 
e tornava como pressuposto o fato de "Deus ser um_ sp_lícito 
membro do Partido Republicano" e _fa_lar através das obras 
de Adam Smith, David Ricardo e Herbert Spencer. · 

Nesse contexto, a desregulamentação - qualquer ato 
regulatório da economia se c;onverteria ern_atentado ã liber­
dade de mercado-, angariou largo espaço e foros de moderni­
dade, e à medida que o governo americano suprimia leis e 
normas, surgiam e se avolumavam deturpações como a exarce­
bada especulação finariCeíra _e imobiliária. Com isso, suportes 
sólidos do capitalismo norte-americano, como a póupariça e 
o sistema de financiamento, foram severamente-·:ningidos; 
Wall Street- o coração~ financeiro da América- eiiftentou 
inimagínados embaraços, com conseqüências que só a médio 
e longo prazos podem ser superadas. 

O reaganismo foi além de qualquer expectativa: por força 
de teorias tão criativas quanto inexplicáveis, promoveu-se á 
redução dos impostos dos mais aquinhoados, sob a argumento 
de que o crescimento da produção seria o meio mais ádequado 
para fazê-los aumentar. Paralelamente, foram limitados os. 
benefícios previdenciários, de maneira a motivar seus usuários 
a trabalharem mais para compensar a: redução da assistência 
social. Graças a essa estratégica, foi previSível o que ocorreu: 
os ricos tomaram-se mais ricos- e, -em natural contrapartida, 
os pobres ficaram ma:is pobres afuda. 

Essas e outras questões são colocadas por Galbraith para 
demonstrar a inviabilidade do neoliberalisnw como opção pós­
moderna, ainda que a ilusão de prosperidade tenha chegado, 
nos Estados Unidos, inclusive, a servir de chamariz para o 
capital estrangeiro, da forma mais inconveniente· poSSíVel. Pr_i:.: 
meiro, porque grande parte das inversões efetuadas no pafs 
-como exemplo, as origináriaS do Japão-, não foram dirigi­
das para atividades produtivas, mas para setores que são a 
própria essência da alma americana, como a aquisiçãO do 

Rockefeller Center, em New York, e a aquisição da Metro 
Goldwin Mayer e da Paramount. Segundo, porque, ao valo­
rizar o dólar como aporte desses recursos, inviãbilizou as ex­
portações e concorreu para elevar a dívida externa e o déficit 
comercial a limites críticos, em função das importações em 
massa e do correspondente dese_stímulo às atividades produ­
tivas. -

Sob a inspifação da então Primeira Ministra Margaret 
Tatcher, também a Inglaterra paSsou por experiência seme­
lhante e ainda não conseguiu vencer o impacto negativo de 
suas pob'ticas_liberalizantes, caracterizado pela inflaçãO rení­
tenle, altos índices de desemprego e c_olapso imobiliário. 
Apcistaildo no crescimenfo econômico preconizado pela onda 
liberalizante, as novas gerações - que não experimentaram 
as agruras das guerras mundiais - deram alento ao mercado 
irilóbiÍiário, que experimentou notável vitalidade em muito 
pouco tempo, para desabar logo depois, ante maciça inadim-
plêricia que acompanhou a recessão britânica. -
- NãO é preciso aprofundar a análise das economias ameri­
cana e inglesa -os países mais proeminentes dO miuido oci­
dental a recorrer ao liberalismo, para evidenciar o descom­
passo entre o que se pretendia e o que foi conquistado. Até 
por que, a não ser pela contribuição que deu para transformar 
o estudo das atividades econômicas em ciência, mediante a 
consagração de normas universalmente compreensíveis e aCe"i:. 
tas, como as leis da oferta e da procura e dos rendimentos 
decrescentes, o liberalismo da enciclopédia tem pouco a ver 
como doutrina que, dois séculos depois, é posto como tábua 
de salvação em contextos sociais tão diferenciados. 

Soa bem, Sr, Presfclente e Srs. Senadores, dizer-se hoje 
em dia que somos liberais, porque seu sentido ampliou-se 
para abrigar o conceito de quem é generoso, é partidário 
de opiniões avançadas, anl.p1as, tolerantes _e_ livres. Mas como 
é possível falar em liberalismo, em sua noção mais ampla 
quando, excetuados apenas alguns pafses, o que se observa_ 
em escala universal é a prevalência do neomercantilismo e 
do protecionismo tarifâiio, o fortalecimento dos monopólios 
e dos oligopólios? As_ sucessivas rod~das_ de negOciações do 
GA TT --Acordo Gera_l de Preços e Tarifas-, sem a conver­
gência de opiniões que separa a retórica, foram do entendi­
mento e da cooperação entre os povos das decisões propria­
mente ditas que convenham aos variados interesses. 

Iludem-se também, deliberadamente ou não, aqueles que 
apontam o fenômeno dos "tigres asiáticos" como produto 
do neoliberalismo, visto que a presença do estado foi decisiva 
para o crescimento de pilíSes como a Coréia do Sul, Taiwan. 
Cingapura, etc. Ao coordenar o planejamento, garantir o fi­
nanciamento, administrar o câmbio e, sobretudo, ao bloquear 
o_ acesso dos bens e do investime_nto direto estrangeiro no 
mercado iiú:e"rnaci~nal, o governo dessas nações proporcionou 
o instrumental que as transformaria, ao lado do Japão, no 
maior fenômeno econômico da s-egunda metade deste século. 

Ninguém questiona o fato, por exemplo, de que ao longo 
das últimas décadas o Estado brasileiro avançou sobr'e funções 
que não lhe competiam. Igualmente, recorreu ao protecio­
nismo do mercado interno contra a franquia indiscrimidada 
a produtos estrangeiros, a exemplo do que fizeram os países 
desenvolvidos para alcançar esse patamar econômico. Mas 
fõi em funÇão de~sas políticas,- aliadas ao vigorcrso-·estímulo 
ao cre~fclmento econômico, que os anos 70 demonstraram cla:-­
ramente que, se fosse mantido o mesmo ritffio de desenv_ol­
vimento verificado neSse perfodo, o Bra5;il não demandaria 
mais do que 27 anos para atingir os 10 mil dólares anuais 
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per capita9 convenção que delirriita ·a frontefra entre os países 
desenvolvidos e subdesenvolvidos. 

A derrocada verificada na década de 80, acarretada pelas 
políticas restritivas àdotadas por inspiração do FundO Mone­
tário Internacional, jogou esse prazo para 245 anos, segundo 
cálculos da Fundação Getúlio Vargas, publicados na revista 
Conjuntura Econômica. Com isso, demonstrou-se que há ca­
minhos e caminhos para chegar-se ao desenvolvimento e que 
a recessão e o conseqüente desemprego correspondem a ata­
lhos que, seguramente, não levam ao cres_cime~t_() !!~~_pro-du­
zem quaisquer efeitos posítivos. 

Ao optar por manter invertida a equação do desenvol­
vimento, cego ao poderoso exemplo dos "tigres aSiátiCOs", 
e seduzido pela onda liberalizante que tanto estrago já causou 
em outros países, o Governo Collor sepulta, ou pelo menos 
posterga as esperanças daqueles que o levaram ao· Palácio 
do Planalto, e por lamentável ironia, constituem a grande 
mas_sa de desvalidos e os mais vulneráveis a- opções_ como 
essas._ 

A impressão que nos fica é de que estamos embarcando 
numa nau sem rumo. Os modestos resultados obtidos pelo 
Presidente Collor em seu primeiro ano âe governo, a despeito 
dos potentes meios de que se utilizou, são evidências muito 
fortes para serem ignoradas. Especialmente quandO se :::am­
para a visível contradição entre a preconizada liberalização 
e a prática intervencioirista adotada, que dá base ao clima 
de incertezas em que hoje vivemos. 

Não é outra a interpretação que permiterr.tos "fafos. O 
Plano Collor I reflete paradoxo fielmente repetido em sua 
segunda visão e o recém-lançado Projeto de RecOnstrução 
Nacional, que condensa as esparsas idéias e propostas-de go­
verno, demonstra que o liberalismo continua a ser a peça-· 
de resistência da administração pública. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, cabe ao Governo a gran­
de responsabilidade de proceder à modernização do País, sem 
as violências ou ós Sobressaltos que nos têm sido servidos 
regularmente. À vista de tantos e tão vigorosos exemplos 
de como o neoliberalismn pode produzir resultados opostos 
aos esperados, vale a advertência para que não embarquemo-s 
numa miragem que, ao invés de resolver nossos grãves proble­
mas, podem agravá-los ainda mais. 

Vale lembrar, ainda, que a primazia da ordem espontânea 
sobre a ordem formal não proporcionou a paz, a harmonia 
ou o bem-estar da humanidade; ao contrário, fõrili:D.fou a 
discórdia, as crises e as guerras, que permeiam Com re"gular 
freqüência a história do capitalismo. A eficie-nte aÇão-do Esta~ 
do moderno, ao sobrepor-o· interesse coletivo sobre o indivi­
dual, granjeou conquistas que constituem marcos da história 
contemporânea. 

To_dos temos pressa em superar os obstáculos e vencer 
os desafios que mantêm o País irremediavelmente atrelado 
ao Terceiro Mundo. Mas não nos esqueçamos do que ensinaVa 
Cervantes, em Dom Quixote: "U:ffia- das.caracieríStT.Cas-da­
prudência é que o que se pode fazer por bem, não se faça 
por mal". 

Era o que tinha a dizer, Si. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Não há mais 
oradores inscritos. 

- -Nada mais havendo a tratar, vou encenar os trabalhos, 
-convocando os Srs. Senadores para a sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 32 minutos, com a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 41, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 281 

-·do Regimento Interno) · 
Discussão, em turno único, do projeto de ResoluÇao nço 

41, de 1991 (apresentado pela Comissão deAsauntos Econó· 
micos como conclusão de seu Pare_cer n9 189- A, de 1991), 
-que autoriza a União a celebrar operação externa de natureza 
financeira relativa_aos juros da dívida externa, junto aos ban~ 
cos comerciais, devidos no período de julho de 1989 a dezem~ 
bro de 1990, e dá outras providências___ 

-2-
Discussão, ern turno único, do Parecer n9 178, de 1991, 

da: ·comissão de Constituição, "Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 130, de 1991 (n' 232791, ·ria origem), de 21"de " 
maió do corrente ãno-, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
plica submete à deliberação do Senado a escolha do nome 
do Almirante-de-Es-quadra José do Cabo Teixeira-de Carvalho 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, 
na vaga destinada a Oficial-General da Marinha, decorreitte 
da aposentadoria do Ministro Roberto Andersen Cavalcanti. 

-3-
DiScussão, em turno único, do Paracer n? 181, d_e 1991, 

da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem 
n' 137, de 1991 (n' 250/90, na origeniT, de"31 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do doutor Cinci~ 
nato Rodrigues de Campos, para exercer o cargo de Diretor 
de Administr_aç_~_o ~-<:-~anca ~entrai do BrasiL 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --'- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta~se-a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 
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Ata da 94~ Sessão, em 19 de junho de 1991 
1~ Sessão LegislatiV(l Qrdinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência dos &s. Mawo Benevides, Alexandre Costa e Dirceu Carneiro 

As 18 HORAS E 32 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Cam­
pos- Almir Gabriel- Aluizio Bezerra- Amazoníno Men­
des - Amir Lando - Antonio Mariz - Áureo Mello -
Carlos Patrocínio - César Dias .,.- Chagas Rodrigues - Cid 
Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge - Dario Pereira -
Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy -, Eduardo Suplicy -
Elcio Álvares - Espetidião Amin - Epitácio Cafeteira -
Fernando Henrique Cardoso -Francisco Rollemberg- Ga­
ribaldi Alves - Gerson Camata - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena 
- Hydekel Freitas -Iram Saraiva- Irapuan Costa Júnior 
- João Calmon -:-_-João França - João Rocha - Jonas 
Pinheiro- Josaphat MãrinhO --José Eduardo- José Fogaça 
-José Paulo Bisol -José Richa- José Sarney~- Júlio 
Campos - J únia Marise - Jutahy Maga_!hães - Lavoisier 
Maia- Levy Dias- Louremberg Nune~ Rocha- Lo-urival 
Baptista- Lucídio Po~ella-Mansueto de_Layor- :MárdO 
Lacerda - Marco Maciel- Mário Covas-- Marluce Pinto 
--Maurício Corrêa - Mau_ro Benevides -:- Meíra ~ilho -
Moisés Abrão- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson 
Wedekin- Ney Maranhão- Odacir Soares- Onofre Qui­
nan - Oziel Carneíro -'Pedro Simon -Rachid Saldanha 
Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito 
-Ruy Bacelar- Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo 
-Wilson Martins. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Co~ta) - A lis)a de 
presença acusa o comparecimento de 75 Srs. Senadore&. Ha-_ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de DeÚs, iniciamos n-oSsos_ trabalhos. 
o- Sr. 1 o Secretário procederá à leiturc::t do Expediente. 

É lido o seguinte. 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N' 147/91 (N' 283/91, na origem), de 18 do corrente, 
referente ao Projeto deT.ei n' 5, de 1990- CN, que comple-· 
menta e introduz alterações eJll dispositivo da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (Lei n' 8.074, de 31 de julho de 1990). 

(Projeto que se transformou na Lei n'-' 8.193, de 18 de 
junho de 1991.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Co•ta ) - 0 Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. lo Secre-
tário. -

São lidos os seguintes: 

,.-. -.;;. -.' ... :'. -

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 227, DE 1991 

- -Isenta de taxas e impostos, no período de 60 dias após 
a constatação da irregularidade, a importação de veículos 
automotores fabricados no exterior, desde que, no País, 
se cobre ágio para. a aquisição de congêneres nacionais. 

O Congress-o Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica isenta de quaisquer taXas e-impostos a im­

--portação de veículos automotores de fabricação estrangeira, 
sempre que no mercado interno houver cobrança de ágio -na 
venda de veículos nacionais. 

§ t' A oficialização da existência do ágio caberá aos 
Procons, com base na comprovação de denúncias feitaS por 
consumidores, associações de defesa do consumidor e noti-
ciário da imprensa (jornal, rádio e televisão). · 

§ 2~ A vigência da isenção será de 60 (sessenta) dias, 
a partir do pronunciamento oficial do respectivo Procon. 

§ 39 O benefício da isenção abrangerá as pessoa-s, jutídi­
cas e físicas, com endereço permanente no município em que 
for comprovada a existência do ágio. 

Art. 2"' A isenção prevista no artigo anterior rião atin­
girá- aS concessio_nárias ou- fábricas de ve_ículos instaladas no 
País. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na· 'data de sua publi­
cação. 

- Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

É comum em nosso País, principalmente nos momentos 
de desa_b~stecimento, o surgimento de uma verdadeira chaga 
no coméicio de veículos automotores, que é a cobrança de 
ágio para a sua comercialização. Os_ veículos desaparecem 
do mercado, seja pela queda acelerada da fabricação_ ou pela 
sonegação de vorazes comerciantes, e o' resultado é a cobrança 
de preços bem acima da tabela, sob o manto do chamado 
"ágio". 

Uma forma de se combater o problema é a livre concor­
rência, com a vantagem da dispensa de \ntermediários, com 
as ve-ndas se processando diretamente _aq consl_lmiQ.9I,- com 
o benefício, ainda e, principalmente, da isenção de taxas e 
outros quaisquer tipos de impostos. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991. -Senador Gerson 
Camata. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos- decisão termi­
nativa.) - ------· -

~PROJETO DE LEI DO SENADO N• 228, DE 1991 

Concede pensão especial a Francisco Paula CâÔ.dido e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o É concedida a Francisco Paula C4ndido uma 

pensão especial mensal de valor correspondente a 20 (vinte) 
":ezes o maior salário vigente no País. 
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Parágrafo único. EsSà penSãO riãO se estendtdá a descen~ 
dentes ou a eventuais herdeiros do beneficiado. 

Art. 2" A despesa decorrente desta lei cor~erá à conta 
de EncargoS Previdenciários da União- Recurs()S sob Super­
visão do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. 

Art. 3° Esta lei er~tra em vigor na·- data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Rev_ogani-se as disposiçõe sem· contrário. 

Justificação 

Estou formalizando hoje, nesta Casa~ o prájeto~de lei 
que concede pensão especial ao cidadão Francisco Paula Cân­
dido_, mais conhecido como Francisco Cândido Xavier, o famo­
so_Chico Xavier. 

Esta iniciativa, devemos confessar- se faz tardia. Chico 
Xavier, já consagrado em nosso Piís _Çomo um ciçl.adão de 
excepcional bondade e _de altos méritos pelas obras humanas 
e sociais que implantou e continua implantando por todo o 
território nacional, é, desde longos anos, reconhecido interna­
cionalmente como o mais notável dos sensitivos paranormais. 

Para os milhôes de brasileiros que professam a filosofia 
espiritualista, nelaacr~~i~a!ll _Slu dela fazem sua religiãO, Chico 
Xavier é o mensageiro da paz, da c~ncórdia e do amor em 
Deus, utilizando ininterruptamente sua surpreendente mediu­
nidade, sem qualquer proveito pessoal, para espargir bênçãos 
de alívio, de cura e de esperança aos corações mas_s_acrados 
pela angústia e pelo sofrimento. · " _ 

Notável a capacidade de Chico Xavier de, em aJII{?~ente 
de orações, psicografar obras de autores que honraram~ lit~ra­
tura universal. Famosa tornoü-se a polêmiCa de 1932, quàndo 
surgiu o "Parnaso de Além- Túmulo",_~ E_!i~~iro Fvro 
psicografado por um-jovem méditJ~-. sabidamente iletra~o, 
jamais lera os intelectuais fá mortos, cujas obra_s_il:téditas pa~sa-
va a a·ssinar. -

Em meio à polêmica--- que punha em cqnfronto oso que 
acreditavam em Chico Xavie"f e-os que lhe imputavam produ­
ção de pastiche -,surgiram depoimentos importantes, como 
o de Monteiro Lobato: 

"Se o homem (referia-se a Chico Xavief) prOáuziu tudõ 
aquilo por conta própria, então ele pode ocupar quantas 
cadeiras quiser na Academia." 

O saudoso Menotti Del Picchia, da Academia ª-ra~ileira 
de Letras, também registrava: 

"Deve haver algo de divindade no fenÇtmino francisco 
Cândido Xavíer, ó qual, So.Zlnho, vale por toda uma litera­
tura. É que o milagre de ressuscita_r espiritualmente os 
mortos pela vivência psicográfica de inéditos poemas é 
prodígio que somente pode acontecer na faixa do sobre­
humano. Um psicofisiologista veria nele um monstruoso 
computador de almas e de estilos. O comEutado~, poré~, 
memoriza apenas o já feito·.-A~fiia meCânica não possui 
o dom criativo. Este dimana de Deus. Francisco Xavier 
usa a centelha imanente em nós.'' 

O então famoso crítico literário Agripino Giieco, caracte­
rizado pela severidade das suas análises, presendõu,~de certa 
feita, em-1939, a uma sessão na qual Chico Xavier recebeu 
mensagem de Humberto de Campos e assiiTI ~~- expressou,_ 
em entrevista publicada na impiensa da época: 

"Eram em tudo os processos de Humberto de Campos, 
a sua amenidade, a sua vontade de parecer austero, o 
seu tom entre ligeirõ e conselheira!. Alusões à Grécia 

e ao Egito, à -Acrópoles:·ã Terésias, i·o véu de Isis muito 
ao agrado do autor dos "Carvalhos e Ros~iras'":: _!Jma 

-referência a Sainte-~euve, critico predileto de nós ambos, 
mestre de gosto e clareza que Humberto não se cansava 
de exaltar em suas palestras, que não me canso de exaltar 
em minhas palestras. Conjunto bem articulado. Uma crô­
nica, em suma, que dada a ler a qualquer leitor de media­
na iilstrução, logo lhe arrancaria este comentário: É Hum­
berto puro!" 

Daquele primeiro livro polêmico de 1932 até esta data, 
Senhor Presidente, Chico Xavier já teve editados mais de 
260 livros psicograíados, com milhões de exemplares vendi­
dos, tanto no País como_ no estrangeiro, tendo obras yertidas 
pa-=-ra:Vãii.os idiomas. Jamais uSufniíu-para si um único C_e~tavç 
das suas publicações, transferirido os direifós ailt?r~is -~ara 
cerca de duas mil entidades e campanhas benefiCentes implan-
tadas, mantidas ou por ele estimuladas. . 

Além de comendas honoríficas, Chico Xavier já recebeu 
mais de 100 títulos de cidadania pelo BraSil afora, atestados 
eloqüentes do reconhecimento que lhe devotamos todos nós 
brasileiros. 

Na verdade, não preciso ressaltar o que todo o País já 
conhece, de sobejo, acerca desse cidadão formidável que foi 
e é Francisco Paula Cândido - um exemplo modelar de bon­
dade, simplicidade e desambição pessoal. Nasceu pobre e vive 
pobremente. Distribui o pouco que tem ou ganha com os 
que são mais desvalidos do que ele. __ , _ --

Em outubro de 1989, o nobre Deputado Milton_ Reis 
ocUpou a tribuna da Câmara para homenagear Chico Xavier 
e perguntou ao Plenário qual a atitude que C?beria ao Con­
gresso assumir para interpretar, peránte-a: História, a afeição 
e o_ reconhecimento que o povo brasileiro devota a um dos 
seus filhos mais honrados e ilustres. · · · · · ' · 

A resposta a esta indagação, consubstancia-se neste pro­
jeto de lei. 

A pensão espeCíal que se propõe conceder a Chico Xavier, 
que já completou 81 anos_de _idade, representa _uma homena­
·getil~-quehoiii-osaménte lhe tributa o Congresso Nacional. 

Que ele a receba com a certeza_ de que o Senado Federal 
e a Câmara dos Deputados, representando o povo brasileiro, · 
reconhecem o extr~ordinário trabalho- s-ocial que vem desen­
VolVe-ncfõ há mais de 60 anos, oferecendo importãntíssima 
contribuição para o bem -estar das camadas mais sofridas do 
nosso País. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991. -Senador Hum­
berto Lucena. 

(À Comissão de Assuntos Sociais- deciSãO -termina­
tiva.) 

·O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

_Sobie a mesa, requerimento que· será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 297, DE 1991 . 
-Requeiro; nos termos do art. 258 do Re,gimento Interno 

desta Casa, que o Projeto de Lei dó Senado n' 206_de 1991, 
de autoria do Senador Marco Maciel, tramite em conjunto 
com os Projetos de Lei do- Sena~o n9s 4 e 5, de 1991, de 
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autoria dos Senadores Wilson M~rtins e Nelson Caineiro, 
respectivamente. --- ---- -

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991. -Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, Lfder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A matéria 
será publicada e incluída em Ordem do Dia. --

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. - - -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 298, DE 1991 
Exm~ Sr. Presidente 
Solicito a V. Ex~ se digne de requerer ao Exm" Sr. Ministro 

das Relações ExteriOres- as· SegUintes inform-ações: 
a) quais _os minis_trOs de 2~ classe promovidos a ministro 

de 1~ classe, no corrente mês; 
b) em que postos serviam e desde quando; 
c) quais os últimos postos no exterior em que serviam; 
d) há quanto tempo integravam o quadro de promoções 

e a classificação ria respectiVa órdem; e -
e) qual o tempo de serv~ço diplomático de cada um dos 

promovidos. __ ~ "_ _ _ __ _ 
Sala das Sessões, 19 de junho de 1991. ....,.. Nelson Carneiro, 

(À Comissiio Direiora.) 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A matéria 

vai ao exame da Comissão Diretora. 
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 ~' Secre­

tário. 

É lida a seguinte: 

Of. 062/91 
Em 18 de junho de 1991 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-rrie a Vossa Excelência, na quali­

dade de Líder do Partido da Frente Liberal- PFL, no Senado 
Federal, para indicar os ilustres Senadores abaixo citados para_ 
integrarem a Comissão Temporátia criada, com o objetivo 
de estudar, analisar, bem como acompanhares atividades da 
Coníerênc'ia das Nações Unidas para o Meio Ambiente .e. De­
senvolvimento - EC0-92, a se realizar na: cidade do Rio 
de Janeiro, no ano de 1992: 

Comó titular, em substituição ao Senador Oziel Canieiro, 
o Senador Dario Pereira; e -

Como suplente, na vaga do Senador Dario Pereira, o 
Senador Odacir Soares. - -

Na oportunidade, reitero a Vossa ExCelência os meus 
protestos de elevada consideração e apreço.-__.._ Senador Marco 
Maciel, Líder do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Setãofeiia 
a substituição solicitada. 

Tendo- em vista a aprovaçâo do Requerimento n"' 278, 
de 1991", qUe altera de nove para ·onze o número de membros 
da COmissão Temporária destinada a acompanhar as ativida­
des da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
e Desenvolvimento- EC0-92, e de acordo com as indicações 
dos Líderes do PDC e do PDS, a Presidência designa os nobres 
Senadores Amazonino Mendes e Oziel Carneiro como titula­
res e Moisés Abrão e João França Alves como suplentes da 
referida comissão. 

O. SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 41, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia rios termos do art. 281 

do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 

n'.41,de 1991 (apresentado pela Comissão de Assuntos 
Económicos como conclusão de seu Parecer n~ 189 -
A, de 1991), que autoriza a união a celebrar operação 
externa de natureza financeira rel_ativa aos juros da díVida 
externa, junto aos bancos comerciais,_ de_vidos no período 
de julho de 1989 a dezembro de 1990, e dá outras provi­
dências. 
A Presidência esclarece ao Plenário ·que a dispensa de 

interstício-concedida na sessão anterior tifou a possibilidade 
de os Srs. Senadores apresentarem emendas_ à matéria perante 
a Mesa, nos termos do disposto no art. 235 do Regimento 
Interno. 

Fica, então, facultada a apresentação de emendas nesta 
oportunidade. 

--sobre a mesa, emendas_que serão lidas pelo Sr. P Secre~ 
tário. 

São lidas as seguin~es: 

EMENDA N• 1 (DE PLENÁRIO) 

Dê-se á seguirite redação ao art. 6"' e seu parágrafo único 
do projeto de resolução constante do parecer à MenSagem 
n' 133 de 1991. 

-Art. Ç9 Em qualquer hipótese, cópia dos atos, contratos 
ou acordos a serem firmados com base no disposto nesta reso­
lução deverão ser enviados ao Senado Federal, na forma origi­
nal e devidamente traduzidas para a língua portuguesa, antes 
de sua assinatura. 

Justificação 

. p~ a.co~do com o art. 52, inciso" V da Constituição Fede­
ral,_ compete privativamente ao Senado Federal "autorizar 
operações externas de natureza financeira, de interesse da 
União, dos estados, do Distrito Federal, dos territórios e dos 
muriicfpios". 

O verbo "autorizar" usado no presente inciso significa 
adentrar· o assunto e ver sua conveniência ou não. 

_UJ:!l protocolo não espelha o que realmente conterá o 
Cofiüátõ- r mal. -

Necessário pOis que o Senado Federal tome cOnhedinento 
anterior de termos de contratos, atos ou acordos, para poder 
autor~á-los. 

A autorização concedida sem tal conhecimento corres­
pende a uma delegação de responsabilidade não permitida 
pela Constituição Federal. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991. - Eduardo Su­
plicy. 

EMENDA N• 2 (DE PLENÁRIO) 

Acrescente-se o art. 6~ à Resolução n9 41/91~ renume­
rando-se o atual art. 69 e seguintes: 

Art. 6"' A União apresentará ao Senado Federal, mensal­
mente, relatório detalhado da demonstração da capacidade 
de pagamento, relativo ao mês anterior e ao· acumulado até 
aquele mês. 
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Parágrafo único. As informações constanteS do relatório 
de que trata o "caput" deste artigo deverão explicitar: 

I- o resultado fiscal primárío obtido pela adminiStraçãÕ 
federal centralizada; 

li -as despesas com juros da dívida interna; 
IH -o resultado das aplicações das reservas externas; 
IV -o resultado líquido do movimento de capitais no 

balanço de pagamentos, discriminando a origem, se pública 
ou privada; _ _ _ 

V- a previsão atualizada até o mês anterior, do resuJtado 
fiscal primáriO da admhiístração fedúal descentralizada; 

VI - os pagamentos realizados em função da presente 
resolução; -

VII- os pagamentos realizados relativos ã dívida externa 
vincenda em 1991, pública e privada, em função da origem 
e destino; 

VIII -a projeção para os 3 (três) meses seguintes dos 
itens anteriores. 

Justificação 

De acordo com a Resolução n' 82, de 1990 do Senado 
Federal, a capacidade de pagamento é o elemento condiciow 
nante para a efetivãÇ-ãá-dOs compromfssos da União junto­
à comunidade financeira infernacional. Port3.ntoy- é de funda· 
mental importância O cOnhecimento pelo Senado Federal da 
real situação dos seus componentes e da sua evolução, para 
que possa efetuar um acompanhamento sistemático, exerceo~ 
do assim em toda a plenitude sua comp-etência constitucional 
sobre a matéria. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991. -Coutinho Jorge .. 

O Sr. Alexandre Costa, JP Vice~Presiden-ti, deixa a caw_ 
deira da presidência,- que é ocupOda pelo Sr. MaUro Benew 
v ides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) :--- Antes de 
iniciarmos a discussão do Projeto de Resolução n"' 41, que 
dispõe sobre a autorizaçãO da União para ~elebrar operação 
externa de natureza finanCeira, relativa &OS juros da dívida 
externa, junto aos_bancos comerciais, -a Presidêncir pede aOS- -
Srs. Senadores que, neste momento, se acham em seus gabiw 
netes ou em outras dependências do Seriado Federal,_retomem 
ao plenáriO, á fim de que, após a discussão, possamc5s-·pro-.. 
cessar a votação da matéria que integra a---Ordem do Dia 
desta sessão extraordinária. 

Além desta matéria, há duas indicações de ªutoridades 
que integram o elenco de matérias ·a -se:teHl -apreciadas nesta 
sessão4 Portanto, a Presidência pede aos Srs. Senadores, que 
ouvem a manifestiição da Presidência, Que se e-ncaminhem 
ao plenário a fim de que assistam à discussão que agorã se 
iniCiará. -(PaUSa.) _ .. 

Os Seriadores Eduardo Suplicy e Coutíilho_ .l9rge apresen~ 
taram emendas ao Projeto- de ResolUção n9 41. Em razão 
disso ao término da discussão que agora se. ~ni.ciá~- -in~nJidas 
as emendas, a Presidência terá que retornar a Illatétia aco-rrlis~ 
são de Assuntos Econól!l_!_cos~_uma vez que a Sil!.l.flJeS dispensa 
de interstício não oferece aquilo que o Regimento prevê, q_ue 
é o rito da urgência. 

Inexistindo, portanto, qualquer pedido de urgência para 
essa proposição, a Presidência sente-se no dever de alertar 
aos Srs. Senadores e, de forma particular, aos eminentes- se na~ 
dores Eduardo Suplicy e CoUtinho· Jorge qüe," inã.nBdas as 
emendas que entenderam apresentar à proposição, o proj_eto 
respectivo deverá retornar à Comissão de Assuntos Econów 

micos para o exame das emendas, agora encaminhadas à Mesa 
por dois senadores, um de São Paulo e oútro do Pará. Em 
discussão o projeto, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para discutir, 
sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Seriadores, 
relativamente às emendas que apresento, percebo que o Senaw 
dor Ronan Tito, especialmente no conteúdo do projeto de 
resolução, já considerou duas dela-s, principalmente aquela 
que fala: "Suprimawse do item 2 e do item 3 do parecer do 
relator a palavra "privados", uma vez que exístem bancos 
que são ao mesmo tempo comerciais e públicos, como é o 
caso dos bancos frã.nceses". E isso está considerado. 

Daí por que, Sr. Presidente, retiro esta emenda. 
_ . No que diz respeito à emenda que fala da necessidade 
de incluir no item 2, alínea f, bem como no art. 1'". inciSo 
I, alínea b, a expressão "dos bancos credores", para "do 
-universo, em valores, dos credores", que tem por objetiVo 
uadequar QS termos do parecer e do projeto de resolução 
do relator aos termos do Protocolo do Acordo de Renego­
ciação dos juros atrasados". Considero que está parcialmente 
atendido, por isso posso desistir. 

'- Requeiro, portanto, a retirada desta segunda emenda. 
A terceira emenda substitutiva, entretanto, Sr. Presidenw 

te, diz exatamente: 

"Dêwse a seguinte redação ao art. 6"' e seu parágrafo 
único do Projeto de Resolução constante do Parecer à 
Mensagem n• 133 de 1991. · 

Art. 69 Em qualquer hipótese, cópia dos atos, con­
tratos ou acordos a serem firmados com base no disposto 
nesta resolução deverão ser enviados ao Senado Federal, 
na forma original e devidamente traduzidas para a língua 
portuguesa, antes de sua assinatura." 

Considero esta emenda substitutiva essencial, Sr. Presiw 
deQte. 

"De acordo com o art. 52, inciso V da Constituição 
Federal, compete privativame.n._te·~o Senado Federal "au~ 
torizar operações externas de-~atureza finançeira, de inte~ 
résse da União, dos estados,_ do _Distrito _F~_çieràt; -dos 

_- -' teiTíf6dos e d(rs MunicíPios". - -
O verbo "autorizar" usado no presente inciso signi­

fica adentrar o assunto e ver de sua conveniência ou 
não." 

Um protocolO tal como este, sumário de termos, não 
espelha o que realmente conterá o_ contrato final, embora 
contenha quase to.da a parte importante. 

É necessário, pÕis, que o Senado Federal tome conheciM 
mento anterior de termos de contratos, atos ou acordos para 
poder autorizá-los.-

A autorização. concedida sem tal conhecimento completo, 
corresponde a Ull_l~ delegação de responsabilidade que, no 
meu entender, não é perniitida pela Constituição Federal. 

O conhecimento que temos, Sr. Presidente, é de que 
o~_ ~on!ratos efetivamen~e a $~rem firmado~ pelo Brasil, tais 
como os contrato& firmados anteriormente, constituem verdaw 
deiros livros com centenas de páginas, artigos em número 
muito superior àqueles apre~entados n~ sumário dos termos. 

Assim, Sr. Pre~idente, avalio que o Senado estará se 
resguardando, se ~provar esta emenda substitutiva que coloco 
aqui, no intuito de cooperar com os Srs. Senadores, e com 
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o parecer do Sl-. Relator, Senador Ronan Tito. Cãso"OSenador 
Ronan Tito, no seu parecer, ·avaliar que esta emenda possa 
ser proveitosa no iriteresse nacióilal, se avaliar que, com a 
sua introdução no projeto de resolução, estará se resguar­
dando o interesse nacional, incorporando-a, e acredito tam­
bém que poderia tomar a mesma atitUde com respeito à emen­
da apresentada pelo Senador Coutinho Jorge, cujo conteúdo 
considero de extrema relevância e irriportância, se s-.-Ex~ incor­
porá-las, acredito que eu e o Senador Coutinho_ Jorge, acei­
tando que, o relator faça constar do seu parecer, acredito 
que ambos poderíamos desistir, já que o relator estaria incor­
porando as mesmas ao seu parecer. 

Considero que a emenda proposta pelo Senador Coutiriho 
Jorge, _que. prevê a necessidade de. o Governo .a cada mês 
estar apresentando ao Senado a capacidade interna de paga­
mento7 ou seja, como o Governo eslá proCedendo para fazer 
frente aos compromissos decorrentes desse acordo_, é e_xtrem~­
mente relevante. 

Quero ressaltar, Sr. Preside[!te_! _gue_ o c_oo!den_ador da 
área externa, Sr. Carlos Eduardo de Freitas; exa:ta:inente há 
20 minutos, telefonou-me _dizendo que, dentro de instantes, 
chegaria 3:s minhas_m~os in,for_mação.sqbre _a evolução_ das 
nec.essidade.s.de financiam.en!o do s~tor-_público, par~ ~~mons­
trar no outro cálculo, que não aquele que ele havia _rite mos­
trado na semana passada, em que realmente haveria um supe­
rávit primário. Sr. Presidente, nos cálculos que foram a mim 
demonstrados na quarta-feira passada, ao· invés de mostrar 
um resultado primário so_bre as necessidades de financiamento 
do_setor público, que indicasse um superávit, na verdade ocor­
reu um défiCit._ E, como já salientei, tenho observado que 
há um conceito muito elástico· do que seja a capacidade interna 
de pagamento, envolvendo a necessidade de emissão de moe­
da numa proporção além das necessidades de financiamento 
du crescimento da economia sem pressão inflacionária. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --: Continua 
em discussão a matéria. 

A Presidência altera a ordem de iQscrição. e garante a 
palavra ao nobre SeJ:iador Coutinho )orge, após o que se 
manifestará o Relator da matéria, Sei:ladgr Romm Tito_. 

A Presidência volta ·a- ésc:lªr!,!cer aos_Srs. Se_naçlqres que, _ 
se mantidas as emendas dos emiv.entes Senadores Eduardo 
Suplicy e Coutinho Jorge, o projeto reiornárá à· Comissão 
de Assuntos Econômicri_s pa-ra-um-eXame eSpecífico-das enien­
das apresentadas. Portanto, é dever da Mesa oferecer à Casa 
esse tipo de esclarecimento para um melhor ajtiiiairiento dos 
Srs: Senadores na decisão em tqrno dessaj111:portante matéria. 

O Sr. Maurício Corrêa -.Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra o nobre Senado_r_Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT :c-:J)F. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)-:- Sr. Presidente, eu __ g_l!eria- apro­
veitar essa oportunidade para solicitar a V. ~~que ex~min-asse 
a possibilidade, se é que essa providência nãO foj tornada, 
de termos conhecimento do relatório final do Sr. Relator, 
para que pudéssemos lê-lo. ACredito que sejaó peilSãriie~tO 
dos outros sena4ores. É essa a minha solicít~Ção--;-caso -ã.ihda 
não tenha sido feita, poís estou ébegarido agora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~A Mesa já 
adoto.u as providências para que o relatório fosse cientificado 
ao Plenário da Casa. ~ -~~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneviç:les)- Para discutir, 
co-nCedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB ~- PA. Para discu­
tir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o -senado Federal tem 
hoje uma grande e grave responsabilidade, que é- discutir as 
negociações da dívida externa brasileira.-TemoS de n9s cingir 
à Resolução do Senado n~ 82/90, _que tratã das condições mJqi­
maS que esta Casa impôs para a aprovação de qualquer acordo 
de nossa dívida externa. Quero dizer também que a tese geral 
da proposta, encaminhada pelo Governo à Comissão ele As­
suntos Econômicos deste Senado, no que di4 respeito às condi­
ções gerais da dívida, ou seja, -os jUrOS ·a-cumulados em 89/90 
devem ser pagos em duas grandes parcelas: a primeira, de 
25% durante este ano, e os.outros 75%-~ aJ:r_avés da emissão 
de-bônus vencíveis ein dez anos, com carência de ·trêS afl.oS. 

Além disso, é importante leriibra:r que o bônuS referido 
só terá sua emissão após a negociação ~o estoque da dívida 
brasileira. Portanto, no nosso entender, esse acordo tem uma 
vinculação não só do atendimen!o_ do pagamento da_ ':lívida 
dos juros, mas também uma vin-culação com o estoque da 
dívida. 
~c __ No_ mérito, nada temos a agreg'!r quanto à estratégia 
q~e o G!?verno brasileiro encetou em busca de melhores çondi­
ções para a nossa realidade brasileira. No entanto, o Senado 
também deve sobretudo_ examinar o, c~mprimento rjgoroso 
daquilo que dispõe a Resolução n" 82190 do Senado, que diz, 
em seu art. 2° _que o Gqvem"o brasileiro deve çomprovar __ a 
capacidade interna de pagamento para Ser fecha-do _qualquer 
acordo da dívida externa. 

Informo que, de fato, o Governo brasileiro encaminhou 
â Comissão de Assuntos Econômicos docum-entos due tenta­
vãm justificar a eX:ístêricia dessa capacidade interna- de paga­
mento. 

Foi realizada a uma reunião seçre:ta em que o negociador 
da 'dívida externa, juntamente com_o_P.residen.te _do Banco 
Central, expuseram à Comissão quais seriam os dados relati­
YOs- a· essa cap-acidade de pagamento. A Resolução n9 82 diz 
claram~nte que a capacidade de pagamento interna deve s_er 
definida pelo conceito de superávit fiscal primário: receitas 
_e_ de~pesas. Nq ent~mto, o CJ:overno, na reunião secreta, mos­
jrou _que_ essa capacidade de pagamento analisada tem um 
conceito mais amplo, mais elástico ":':"'"e entendem.os_essa v·isão 
maCióeconômiCa qUe o- GovernO Quis apresehtar. Mostrou, 
entre outras coisas, que os cálculos que o Governo garantia, 
para" provar a existêricia da capacidade interna de pagamento, 
incluíam nãó ~ó ó ·superávit fiscal primário, mas também as 
emissões monetárias sem efeit_os infla~ionãrios, os fiQ.ancia­
mentos externos e os .juros auferidos pelas reservas interna­
cionaís-do Brasil. Naquela altura, foram indicados _os números, 
e o Governo ten~ou provar a existência da capacidade interna 
de pagamento. E claro que tenho algumas restrições_ técnicas, 
diria, a esse- conceífo elástiCo- que, de certa forma, foge ao 
con-ceito mai$ restrito da Resolução 82!9_Q _do Senado. Em 
função dessas restdções, e aceitando que aquelas~ informações 
são verdadeiras, são verídicas, o Senado não poderia apenas 
se louvar nessas informações, apesar, segundo Governo, se­
rem sigilosas, por conveniência de negociação internaciOnal. 

O Senado deve aprovar ess_e acordo, porque ne_cessário 
que o Brasil volte_ ao contexto internacional. Compreendemos 
isso, compreendemos a necessidade do ~oerguimento da eco­
nomia brasileira, entendemos que a inserção do Brasil no 
mercad_o internaçiopal é imprescindível e é necessária_. Mas, 



Junho de 1991 b!ÁRIODO CONGRESSO NACTONAL (Seçao li) Quinta-feira 20 3533 

considerando a responsabifidade, grave e séria do Senado 
Federal, este Senado deverá aprovar esse acordo, com algu­
mas condicionalidades, para garantir perante o povo brasileiro 
a postura firme, consciente do Senado Federal, _numa decisão 
relevante e importante para o B-rasil. 

Concordamos -com a aprovação deste acordo, mas tam­
bém concordamos que algumas condicionantes devem ser im­
postas ao Goverrio brasileiro, para que o Senado Federal 
tenha a tranqüilidade de que as condições exigidas pela Reso­
lução n"' 82/90 serão cumpridas rigoroS"ã-inente -pCio Governo 
Federal. 

Por isso, para sintetizar a nossa preocupação -e a-nosSa 
postura, é que encaminhamos uma emenda ao R~lator, Sen_a­
dor Ronan Tito. Aproveito para registrar a competência, o 
brilhantismo c_om que o Relator se houve no seu relatório, 
sobretudo nas várias discussões na Comissão de Assuntos Eco~­
nômicos. 

Mas, por garantia do Senado Federal, é que estamos 
encaminhando esta emenda para ser agregada _a()_ vot_o do 
Relator, o que dará garantia ao Senado Federal para aprovar 
esta mtéria tão relevante para o Brasil. 

A nossa sugestão, em resumo, é que deve ser agregado 
um artigo novo à resolução proposta, que dará as garantias, 
as condicionalidades, para que o Governo Federal cumpra 
exatamente o que está disposto na Resolução n~ 82190 do 
Senado Federal. 

Em síntese, a nossa emenda prevê que a União deverá 
apresentar ao Senado Federal, mensalmente, relatório deta­
lhado da demonstração da capacidade de pagamento relativo 
ao-mês anterior e ao acumulado até aquele mês. 

E, no parágtafo ·un1Co, listamos, de forma: explícita, o 
que deverá conter este ·relatório, entre outros: · 

- o resultado fiscal primário obtido pela administração 
federal centralizada; 

- as despesas com juros da dívida interna - porque 
foi o próprio GoVernO Federal que definiu a viSão mais ampla 
do conceito exatamente de capacidade interna de pagamento·. 
Portanto, estamos aqui c-olocando aquele conceito amplo que 
o próprio Governo Federal trouxe; 

-os resultados das aplicações das reservas externas; 
-o resultado líquido do movimento de capitais-no balan-

ço de pagamentos, discriminando a origem, se pública ou 
privatla; - -

-a previsão atualizada até o mês anterior, do resultado 
fiscal primário da administração federal descentralizada; 

- o pagamento realizado em função da presente resolu­
ção, que deverá ser encaminhado ao Senado; 

- os pagamentos realizados relativos ã dívida externa 
vincenda em 1991, pUblica ou privada, em função da origem 
e destino, fUndamental para se ter uma visão macro-econômica 
da realidade das finanças nacionais; 

-a projeção para os três meses seguintes dos itens ante­
riores._ 

Srs. Senadores acreditamos que com esses dispositivos 
inseridos na resoluÇão do Senadq, __ ~sta Casa te_r4_ __ tra.__nq~i­
lidade, ·serenidade, para aprovar esta ne~ociação, q_~~ é_ ~mpor­
tante para o Brasil se inserir, a pãrtir de agoi:a, defimt•vamente 
na estrutura do mercado internacional. _ _ __ _ __ 

Esta, portanto, é a nossa proposição,-evidenciando que 
é irilporta-nte, é fundamental, uma decisão a respeito desse 
tema, tão relevante, que é a dívida externa. -

O -SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece aos Srs. Senadores que está convocada para 
às 19 horas de hoje sessão do Congresso Nacional, para apre-
ciação da Medida Provisória n<? 296. · 

Naturalmente, prolongando-se esse debate, evidente­
mente que nos defrontaremos Com a imperatíva supressão 
da sessão conjuntado Congresso Nacional, o que traria, sein 
dúvida, uma imensa frustração para as cinco mil pessoas que, 
J13 Esplanada dos MiniStérios, agu~rdam a deCisão soberana 
do Parlamento brasileiro. 

Concedo a palavra ao nobre Senador _Ro_nan T~-~C?. que 
ma soHCitou há poucos instantes, e a seguir, aos Senadores 
M~rio Covas, Ruy Bacela~ e MaUricio Corrêa. -

_O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, peço a palavra 
_ p<,~.ra º-m esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra V. EX' 

O SR. ODACIR SOARES TPFL .:_ R O. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do orador.)- Si. Presidente, estamos 
discutindo, neste momento, a primeira emenda apresentada 
pelo Senador Eduardo Suplicy ou estamos discutindo, já, o 
projeto de resolução como um todo, ou incluindo as emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro -Benevides) -Estamos dis­
cutindo tanto o projeto como as emendas, em turno rlnico. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, 
temos duas propostas de emenda apresentadas em plenário. 
Passo, inicialmente, a discutir a emenda apr€!sentada pelo 
Senador Coutinho Jorge, em que -S. Exf pede que se acresça 
ao art. _6~, da Resolução n~ 41/91, enumerando os seguintes, 
a iiltlusão de algumas obrigações. _ 

Sr. Senador Coutinho Jorge, entendo- e para-usar um 
termo muito em uso pelos advogados- data venia, que apesar 
de não ser advogado, acho, sinto que é injutídico, colocar 
na resolução essas exigências. 

É do uso da questão do sig~lo _ Ql! .do segredo, quando 
há nás revelações das autoridades, que elas aconteçam em 
sêssão secreta e, verbalmente, proferida. E, se as exig~ncias 
contidas aqui, se tra.nsmudarem para a "resolução, estaremos 
requisitando da Presidência do BanCo Central informações 
sigilosas, por escrit9~ · - · 

No entanto, Si-. Senador, o que nós devemos, e aí sim, 
colocar na Resolução n~ 82, em niudança, que o Presidente 
do Banco Central esteja à diSPosição para prestar inforniações 
quanto às reservas· e todas as outras inforritações necessárias 
pata que o senado, não mensalmente, mas a qualquer momen­
to, possa se cientificar da possibilidade de pagamento e do 
valor das reservas. 

Por outro, Sr. Senador, temos -também um óbice de or­
dem processual. Qualquer emenda acatada aqui-- o projetO 
retorna à Comissão de Assuntos Econômicos. COmo eU disse 
a V. Ex~. inicialmente, eu sinto que ela não deve constar 
do projeto de resolução. Poderemos fazer exigéncfas· mas não 
no sentido de se informar o valor das reservas e outras coisas!_ 
po-rque -s6 podeni ~;ey· fe-velãdas numa reunião secreta, mas 
devemos constar da Resolução n<? 82 exigênciãS para que o 
Presidente do Banco Central, o negociador oficial da dívida, 
venha a qualquer momento prestar declaraçõe~ e· informações 
- e no caso, as informações que pretende V. Ex~ - mas 
em reunião secreta, . , 

Passo, agora, então, à apreciaçdo da segunda emenda ... 
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O Sr. Coutinho Jorge- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Com muita honra ouço o nobre 
Senador Coutinho Jorge. 

O Sr. Coutinho Jorge- Ilustre_ Relator, entendo as _colo­
cações de V. Ex~ cjue reconhece qUe á nossa i::menda tentou 
amarrar; de forma bastante sucinta, todas as preocupações 
que o Senado Federal tem em relação ao cumprimento da 
Resolução n~ 82. V. Ex~ cone(_)~~~_ comigo, conló_~~i-~se h~ 
pouco. E também mostra que seria impossível, ilegal, talvez, 
constar do texto da resolução esSas cõ"iiSfcleraçoes, esses requi­
sitos fundamentais. Mas V. Ex~ sugere que -pOderia constar 
da resolução -;:- entensli a~s~rn - e poderia ser- i"Jão vejo 
nenhum mal nisso - que o Presidente do _Banco c_~~tral~ 
periodicamente, estaria no Senado e na Corriíssãci de~COno-
mia, para Ctimp:tir todas -esSas e~igências. - -

O SR. RONAN TITO - V. Ex• tem toda razão, porque 
sem essas exigências não podemos avaliar se é ou nffi.o possível 
aceitar a negociação. Não se pode, por quê? Primeiro, não 
se-sabe, sem essas info_n;n_ações, a capacidade de pagamento 
do País. Segundo, a reserva_como fica? , __ _ , _ . 

A questão que estou leva_ntando é apenas do process?_, 
porque eu acho que torna injurídico ... Veja, corresl(ondência 
confidencial é aceitáveL Mas, correspondência secreta, tórre 
todo o risco de ser viola_da pelo boy que traz á correspondência, 
por quem recebe a correspondência, por quem abre a ~orres­
pondência. Por isso mesmo que, na sessão secreta que tivemos 
com o Presidente do Banco_ Central __ e com_ o _negociador __ da 
dívida, S. Ex~ forneceu os· dados, mas não forneceU nenh,.um 
documentq por éscrito.'É 'usúãi isso.' '' . . --.: -

O Sr. Coutinh(),Jorg~- Sr. Relator, Ronan Tito,, se 
V. Ex~ garante que colocará_n_o seu relatqrio que o PreSideJ?.te 
do Banco Central periodicamente virá ao Senado para cumprir 
exatamente essas exígêilciaS da demonstração periódica da 
capaCidade de pagamento e· o cumprimelltó do acordo interna­
cional que estamos aprovando, se for colocado de forma explí­
cita dessa forma, eu, para não prejudicar o andamento do 
processo, retiro a :rilinha emenda, exatamente para que o pro­
cesso piospere com a VeloCidade necessária, mas consid~rando 
que V. Ex~ colocará d~ ,f6rrPa explícit_a_'es,Sa obriga~or~eda~e 
d_u__F_re~iclente do Bal}t:;O_ Ce~tral, para comprovar, ~n\ se~saó 
secreta, se for o caso, essas exigências. Por isso, com essaS 
condi_ç6es, retiro· a ·minha emenda a S\1-~·resoluÇáo~ _Muito 
obrigado. 

O SR. RONAN TITO - De pleno" ácordo. Agradeço 
a sensibilidade e o civismo de V. Ex~, eriti:mdendO ã fffipor­
tância e a urgência da tramitação dessa resolução. E por isso 
mesmo, acredito que a Casa, neste momeq_tQ, tem e~s~penhor 
de gratidão para com V, Ex~; e assumo o compromisso com 
V. Ex~ de constar do relatório estã obrij";aÇão. 

Agora, Sr. PreSidente e Srs. SenadoreS, passo a comentar 
a emenda de plenário apresentada pelo ihi.St:fe Senador Eduar­
do .Suplicy. 

V. Ex~, na verdade, tem toda a razão no conteúdo da 
emenda. Devo_ dizer até que qu"is expressar isso no art. _69 

No entanto, quero, talvez para me eximir de alguma culpa, 
debitadSsO- a erros de redação, a erros cte·datilografia. 

Por isso mesmo, aPenas com alte_fação no final, antes 
de sua assinatura, m·as antes de sua vigência, passarei a constar 
a redação do art. 69 , atendendo ao_ que V. Ex~ diz, que é 
o espírito com o qual apresentei o nosso relatório, mas, conco­
mitantemente, peço também a V_. Ex~ que retire a emenda. 

No caso, então. acertaremos essa redação, porque confesso 
que a sua redação é melhor que a que existe no art. 69 

_ O Sr. Eduardo Su(Jlicy- Pe_rmit~-me- v: Ex• um apãrte? 

O SR. RONAN TITO- Ouço V. Ex' com prazer .. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Senador Ronan Tito, no que 
diz respeito à essência do que está na emenda apresentada, 
vai ser considerada pelo eminente Relator, na forma de dar 
a redação final ao projeto de resolução proposto. Nessas con­
dições retiro a emenda, levando em contaque o seu objetivo 
estará contemplado pelo aperleiçoamento de redaçãO do Sr. 
Relator. Gostaria, Sr. Presidente, tal como outros senadores, 
de garantir a minha inscrição para discussão, fora a parte 
relativa às emendas. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
quero agradecer. enfaticamente, aos Senadores Coutinho Jor­
ge e Eduardo Suplicy pela importância que ambos têm da 
matéria .. Quero ta.mbém testemunhar~ importância das duas 
emendas. São relevantes, e temos que encontrar uma maneira 
de atender aos reclamos, sem ferir ·a traril,itaÇãO do nosso 
projeto de resolução. 

O Sr. Maurício Corrêa:._ Senador Ronan Tito, V. Ex~ 
como Relator pode dar-me alguns esclarecimentos? 

O SR. RONAN TITO - Estou às ordens de V. Ex•, 
nobre Senador. 

O Sr. Maurício Corrêa- Senador Ronan Tito, estive­
mos, ontem, na Comissão .de Assun.to& ::E:conc?micos, onde. 
discutimos a questão. Foi acolhida uma .eme_nda do Senador 
Esperidião Amin, que consta do texto. A1iás, é grande minha 
dificuldade, pois uso óCulos para ler o que está escrito aqui, 
e não o consigo nem co~ lupa. Estou, até, fazendo um esforço 
tremendo para colaborar, sinceramente. Indaguei, ainda há 
pouco-, à Presidência se o parecer que V. Ex• vai proferir 
é o mesmo de ontem. Torilei conhecimento êJ.ue sim. A emenda 
do Se"nador Esperidião Amin foi examinada, acolhida e incor­
porada ao texto ontem. _A minha emend;:t, que foi aprovada, 
ad -que sei, não está aqui. Então, Senador Ronan Tifo, o 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos não_ é o mesmo 
que está aqui. Eu queria que V. Ex~ dissesse se é ipsis litteris 
o texto do seu parecer de ontem, aprovado depois, porque 
esse não.é o que votei ontem, está incompleto. 

O SR. RONAN TITO- Nobre Senador Mauricio Corrêa, 
eu gostaria de informar a V. Ex~ que é o mesmo relatório, 
com três· alterações. 

A emenda de V. Ex~ está cori:J. a seguinte redação, e 
que vem a ser o artigo 7~ que diz: 

"O Senado Federal indicará, dentre os seus membros, 
dois representantes oriundos, um da situação, -outfo d"a 
oposição, que,-como Observadores, acompanharão a assi­
natura dos contrato~ para regularização dos juros devidos 
em 1989, e em 1990, a serem celebrados com os bancos 
privados externos de que trata a presente resolução, 
acompanhando-lhes os termos ulteriores, até final conclu­
são." · 

Es'sa é a emenda de V. Ex~ Fiz questão de lé-la na íntegra 
paTa que conste dos __ Anais, para que, -amanhã, não Paire ne­
nhuma dúvida sobre o acolhimento da sua emenda. 

Passo a ler, concomitantemente, a emenda do Senador 
Esperidião Amín, que alterou o relatório inicial, sob a desig­
nação do art. s~ 
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"Art. 8' O Senado Federal assinala que o esforço para 
a regularização dos. juros atrasados, que o povo e o Go­
verno brasileiro enunciam nos termos do sumário a que 
se vincula esSa TêSolução, constitui consciente- e conse­
qüente gesto no sentido da normalidade de suas relações 
financeiras extremas (ínternacionais), que não se traduz 
em conformismo com suas condições, as· quais, em seu 
conjunto, são inaceitáveis para as negoCiaÇões segllirifes." 

A outra alteração - estou fazendo questão de ler da 
tribuna essas emendas justamente para que constem dos Anais 
- diz respeito aO a:rt 6'.>, que versa ·sobre a aceifilção, por 
parte_ da Relataria; ·cte uma melhor redação, que é, desde 
o princípio, o·-espírito do art. 6? Por questões datilográficas, 
chegou-se a uma redação final que, verdadeiramente, não 
satisfaz o espírito do relatório aprovado e que, também, lerei 
agora para que conste dos Anais e passe a fazer_ parte do 
relatório. ~ ~~~~ c~.~ 

"Art. 6"' Em qualquer hip-ótese, cópias dos atos, con­
tratos ou acordos a serem firmados com base no disposto 
nesta resolução 'deverão ser enviados ao Senado Federal, 
na forma original e devidamente traduzidas para a língua 
portuguesa, ante$ da ~ua vigênciÇt." 

O Sr. Mário Covas- Permite-me um aparte, nobre S€:iia­
dor? 

O SR. RONAN TITO - Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Mário Covas- QUero crer que essa e ã-emenda 
que foi apresentada agora, com a qual V. Ex~ c_~:m~o~dou 
e que, de alguma maneira, fícou por buscar uma redação 
junto com o apresentador. Estou correto? -

O SR. RONAl>rTíTO .:.... Senador Mário Coyas, não é 
uma emenda, porque não altera o· conteúdo e nem o espJ:dtO 
da resolução. Nós _vamos aperfeiçoar essa ~e_daç~o,_ ~_preC-!ada 
na reunião em que v: Ex·- estava presente, e que está de 
acordo com o espírito daquilo que aprovamos na Comissão. 
V. Er. não estava presente na hora da aprovaÇ~o, fez qUestão 
de dizer que não estava, mas durante a .discussão ali perma­
neceu o tempo todo. 

O Sr. Mário COvas- O tempo todo, não. Mas queria 
um esclarecimento sobre o sentido da emenda. Estou vendo 
que V. Ex~ é favorável a ela, só que não consigo Compreender 
o seu se .... ;do exato. A emenda termina por dizer que qualquer 
documento relativo ao desdobramento desse acordo, e apenas 
desse acordo, não do restante, deverá ser encaminhado previa­
mente ao Senado. E aí? 

O SR. RONAN TITO -'Vamos reler. Não é da assinatura 
é da ~gência. 

"Art. 6Ç> Em qualquer hipótese, cópias dos atos, 
contratos ou acordos a serem- firmados com base no 
disposto nesta resolução deverão ser enViados ao Seria­
do Federal, na forma originã.l_e devidame11;te traduzidas 
para a língua poituguesa, antes da sua vigência." 

Não antes da sua assinatura. Mandar para cá! 

O Sr. Mário Covas - Quer dizer, "mandar para cá" 
não é outra providência senão dai'-nos- co-nhecimento_. É isso? 

O SR. RONAN TITO- Dar conhecimento, o que, aliás, 
já está Coi:Ltemplado. não com essa redação, no artigo da 
resolução que obriga -o-s negociadores a enviarem ao Senado 
Fed~ral cópia de todos os documentos ... 

O Sr. Mário Covas - Bem, a minha pergunta nasce 
pelo fato de que me parece que isso já estava na emenda. 
que não tem esse objetivo. A emenda _objetiva que esse docu­
mento volta aqui para ser apreciado e entrar em vigência 
depois de autorizado. Ess.e, o sentido da emenda. De forma 
que, como V. E~ disse que estava a favor, quero saber qual 
é realmente a dimensão do s_e_u '"a favor". A dimensão do 
seu "a favor" é que devemos tomar conhecimento do docu-
mento. É isso? -

O SR. RONAN TITO -É isso mesmo. 

O Sr. Mário Covas --Mas que ele entre em vigêncía 
independentemente de nós dizermos sim ou não? 

O SR. RONAN TITO - Sim, tlaro, porque obedeceu 
ao projeto de resolução aprovado pelo Plenário, acabou. Ago­
ra, caso não obedece às exig'êricias do projeto de res()lução _ 
aprovado - porque aí deixa de ser- projeto e-passa a--s-er­
resolução -verdadeiramente o Senado não- dará a sua chan­
cela. 

O Sr. Mário Covas- Mas o Senàdo não vai ser di:amadO 
a ser chancela, ele vai ser chamado a tomar conhecimento. 
Apenas isso. 

O SR. RONÁN TlTO - STm, Senador Máno Cóvasc, 
mas pela Resolução n? 82 e pela Constituição Federal, a nego­
ciação só terá valor, em termos jurídicos internaciOnais, s-e 
o Senado Federal opinar favoravelmente. -

Então, o que quis dizer a V. Exa é o seguinte: t_anto 
a Resolução n? 82 c9mo o projeto de resolução já dizem isso. 
Talvez a redação do artigo não esteja condizente_ coin _isso, 
mas a verdade - V. Ex~ a disse - é remeter os docilm-eiltOs 
para qUe os recebamos. Não vamOs apreciá-los novamente 
para voltar para lá. Não faz sentidO! 

O Sr. Mário Covas - TudO bem! Só estou querendo 
saber, não estou entrando no mérito. Estou perguntando, 
porque me parecé que o sentido da einenda era outro. Como 
V. Ex~ a aprovou, eu queria saber_ em que termos fiC3i'Ta, 
até porque -eu ouvi V. Ex~ dizei- Cjue depois discutida ã._emenda, 
_ou -a _redação. E como me parece :que isso._ levaria-a urna 
inversão, teríamos ·que votar sem ·cODhécimÍ;:nto dO teXto fiiial, 
eu queria saber em que_termos V. Ex• aceita a emenda. Nos 
termos de quê? Os do_cumentos deverão ser enviados para 
o Congresso, e aqui chegando terão" Vigência. Eles não depen­
dem de uma reverificação por parte do Senado, não é isso? 

O SR. RONAN TITO- Exatamente! Inclusive seria con· 
trariar a Resoluçã0.n9 82/90. Perfeito, Senador Mário Covas. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V. Ex' um aparte? 

0 SR. RONAil( TITO -Pois nãó,'Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Considero correta a interpre­
tação de V. Ex~ q~ando disse que, se porventura, no teor 
completo do contrato houver alguma cláusula que esteja em 
si~sacordo cq~ tudo aquilo que o Senado vier a aprovar retirei 
o termo "nós", porque V. EX" compreende que, pelas razões 
já fundamentadas, não estarei de acordo como teor completo 
dessa proposição___:_ s-e houver algum termo que, no contrato 
total firmado, contrarie aquilo que for a vontade do_Senado, 
obviamente o Senado terá que dizê-lo ao Governo e aos credo­
res. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço~ aV. Ex• Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. Era o que esta relataria tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
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Durante o discurSo do Sr. Ronan Tito, o Sr. Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presiâêizdQ, que 
é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, J? VlCe-Presidente. 

O SR. PRESIDENTJl (Alexandre _Çosta) '-:c COncedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Covas·.· -,- -

O SR. MÁRIO COVAS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO D00RAJi0R, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 
O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 

ordem, a fim de prestar um esClarecimentO. 

·o SR. PRESIDENTE '(Alexandre Costa) - Cqncedo a 
palavra a V. Ex• - · '-

O SR.' RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ord~;,. Sem 
revisão do orador.)- Sf._Pn::siâente, que"rO prestar mri escla­
recimento ao Senador Mário Covas, qUe,~ como dfti~m OS 
jovens, no seu linguajar muito próprio, esteve em estado de 
graça na tarde de hoje .. Apenas para dizer a S. Ex' ,que, 
no art. 5' do p_rojefo d,e, L\'i. de Resolução, está escri~o. o 
seguinte: - · · -

"Os desembolsos ~utorizados por esta resolução não 
'pOãerãO ultrapassar os limites e condições -estabelecidos 
pela Resolução n' 82/90 do Senado Federal." 

-especialmente aquéle requerido no art. 29 · 
Então, as despesas não ~stão autorizadas pelo projeto 

de resolução. _ 

. ~Sr. ~uy Bace'lar: ~_' S~. 'President~,: p~ço a p~l~~i~ p~;a 
discutii.". · ' ' '. ' . . . '' ' 

· . O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ruy Bacel8r. , · · 

O SR. RUY BACELAR (PMDB -·BA. Paradiscutir.) 
-Sr. Presidente, S~ Senadora, Srs. Senadores, antes de Co­
meçar a tecer considerações sobre o Projeto de Resolução 
n9 41, quero deixar bem claro que votarei contra. A solução 
para o Brasil não é continuar na moratória que aí estâ. ·pen&O 
que o Brasil precisa se inserir no conteXt_o- financeiro interna­
cional. E declarar também, Sr. Presidente,.que o SenadO Fedç­
ral. a partir da nova Constituição, da Constituição:de--5 de 
outubro Pe ,1988, p3ss-oü a ser sócio-partiCipante~ responsável 
das decisões que venha. a torQ.ar o Exec.utiyÇI, sobretudo, quan­
to à nossa dívida extemfl, _ . -

Depois desses esclarecimentos, Sr. Presidente, tentarei, 
sucintamente, resurriir aquilo que disse na Comissão de Assun­
tos Econômicos, quando ali proferi um voto em separado 
que passo a ler: . . ' . _- ' . . . ; . ' .. 

VOTO EM SEPARADO 

Introdução 
A Mensagem Presidencial n' 133 de 1991 (n' 243, de 

1991, na origem) encaminhou ao ·senado Federal pedido de 
autorização para que a União possa celebrar operação externa 
de natureza financeira, mediante a assinatura d_e um protocolo 
de negociação intitulado "Contrato para Regularização dos 
Juros Devidos em 1989/1990". 

Remetido à Comissão de Assuntos EÚ::onônilêos -. o refe­
rido contrato foi objeto de análise téCnica e jurídica qu~ consta­
tou a existência de i.IJ'egularidades jurídicas que afrontam a 
Constituiçã-o Federal,_ além de numerosas· lacunas e omissões 
que não peirnitem a nós, Senadores, o ·exercício aril."plo de 
nossa C9mpetência fiscalizadora. 

Assim sendo, com;ider.ei que a aprovação imediata de 
documentação tão complexa e tão cheia d~ _omissões seria 
uma prática temerária, além de incompatível com o nobre 
exercício da função de Senador da República. Atendendo 
aos mais elevados interesses nacionais, ~nc_aminhei um pedido 
de vista da documentação, adiaildo por cinco dias a delibe­
ração final da Comissão de Assuntos Econômicos. 

~,Este tempo adicional me permitiu submeter o protocolo 
de negociação a uma análise técnica mais aprofundada, cujos 
resultados_ passo agora_a expor. 

2 -Análise Técnica do ProtocQ~o <!e ~~gociação 
. A Constituição Federal, em seu art._52.-incisõY, declara 
se~ da competência privativa do Senado Federal: '\ 

~'Autorizar operações exiernas de natureza fina~ceira, 
de interesse. da União, dos estados, do Distrito Federal, 
dos territórios e dos municípios-." · · 

O iriéiso VII do mesmo art. 52 da Constituição estabelece 
tambéin como coinpetência privativa-do Senado Federal: 

"Dispor sobre límites globais condições para as opera-
.. ções de crédito externo e interno da União, dos estados, 

do P.i~trit(? F~det:aJ ~ _do_s municfpiOs, de suas autarquias 
e demais_ entidad~s coi}troladas pe:lo poder público fede­
ral." 

Opei'ãção exterria de natureza füianceira, para os- fiils 
contemplados, é toda aquela que cria vínculos obrigacionais 
entre entidades do direito público iritetn-d ~ pessoa física ou 
jurídica sediada no estrangeiro, teridO- pót objeto principal 
negócio versando sobre_ bem que repr~eflte valor monetário. 
. :· P: ~negáveJ,: po~rito, que os acordos, tendo por objeto 
renegociar a dívida exte~na braSileira, garantidos que são pela 
lJtliãO, devem ·obede_cer,_rjgidamente, os preceitos constitu­
éiõ:rlai:fâêfiriidoS no art. 52, incisos V :e Víf Isso posto,·cabe 

-rc~_ssalvar _o elevado peso das responsabilidades da Co!'lliSsão 
de Assuntos Econômicos. As atribuições constitucionais do 
senado federal vão ~esde, vejam bem, a ffxaçáo de limites 
ç_ parâm~tros até a autOiizãÇao fin~r, s~~ a qual a operação 
de crédito externo não pode ser realizada. · 

. ' O sr: Jutahy MaialbáOs- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RUY BACELAR- Com muito· prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Ruy Bacelar, em 
primeirO lugar quero dizer a V. Ex~ e à Casa que tive Oportu­
nidade de fa:Iai, hoje, riã-sesSão veSpertina e escolhi a Sessão 
Ordinária porque sabia que não teríamos ó tempó neêessárlõ 
para uma discussão mais am:pla da matéria, numa sessão que 
_está espremida entre a _sessã_o _ordin_ária e_ a sessão do Con~ 
greSso "Nacional. Desejava-se até que não_ discu;tíssen;,.os m~ito 
esse ~sunto, que no meu entendimento, é o mais importante 
sobre o qual temos que decidir, que ·é a questão- da dívida 
externa. Mas, foi quase solicitado que não discutísSemos ·muito 
pOrque-temos horário para a sessão do Congresso Nacional. 
Por isso fiz um pronu-nciamento, há cerca de uma_ hora, com 
uma análise que considerei importante fazer. Neste aparte, 
a V. Ex', _quero dizer apenas que as operações exterp.as ceie· 
bradas eni 88, não for;1m remetidas ao Senado para aprovação 
porqUe, na realidade, à época, não era necessário, mas, agora, 
faz parte do conjunto do que vamos votar hoje, e n_ós desco­
nhecemos, inteiramente o texto desses acertos feii:Os enl1988. 
Iremos aprovar aqui, hoje, aquilo que_ não decidimoS ontem.; 
iremos· ratificar, e está expresso, está explicitamente colocado 
na cláusula denominada "Limitações In_erentes ao_P~dido de 
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Disperisa"; às folhas .11 e 12, da mensagem que veio para 
o Congresso, qué o dOCumento que consubstancia um acordo 
submetido ao Senado, ratifica os termos de cada contrato 
origTrtãl. Por isso,·estaremos, hoje, aceitando o pleno conheci­
mento dos acordos sobre a dívida externa brasileira, feitos 
anteriormente, quan'do, na realidade, não conhecemos ne­
nhum deles. Veja V. Ex• a gravidade do que estamos prati­
cando hoje. Nesse acordo, por exemplo, estabelecemos todas 
as nossaS obrigações. Diz 6 Senado que ·o Brasil fica respon­
sável por tudo o que representa~ aumento da dívida e~ uma 
mera variação ·cta libor. Se aprovarmos esse acordo, hoje, 
essa responsabili?aae será nossa,-do Brasil. 

Então, estaÍnos a'pfóvãiido uma dívida externa e, ao mes­
mo tempo, aprovando novas dívidas que poderão surgir,-para 
o futuro. Declarei, hoje à tarde, que votarei contra a proposta 
e mantenho a minha posição. O meu objetiVO fç)í faier _üm 
estudo sobre as questõe_s.jurídicas que envolvem esse pro~_l_e­
ma e, no meu entendimento, o ordenamento jurídico 1;1ão 
está sendo acatado. 

O Slf- -RUY IIACELAR -- V. Ex•, eminenté- Senador 
Jutahy Magalhães, cioso de suas obrigações, tem toda razão, 
quando alega que os contratos que estão em ·v-igor~ C(!febi-3dos 
que foram, rapidamente, em 22 de_SetembrO cte 1988.- antes 
da _promulgação da Constituição', _íib Gó=vern.O-s-arriey,_ rião 
fOram autorizados pelo Senil~~. P~lo Congi~ss~.-.M~·., ~Q-r~~i­
ficarmos, ao autori~rmos esse aditivo àquele _contrato, prati­
camente estaremos_ autorizando ou endossa_l_1_~o _aq_lo::-•~s _ co_n­
tratos que náo foram e não são bons para o Brasil. 

Acredito que V, Ex• e nossos comp3ril:ie"i!os~ qUe, Por 
certo, estudaram e leram, têm conheCimento dessa m~nsa_g_em 
e vão votar, hoje,' COm 9Ónsciência'. se· .iútô ~deram, peÇd-llies 
ouvir coin um pouco mais de atenção o humilde-orador que 
usa da palavra, neste momento. 

Dando continuidade, Sr. Presídente e Srs._- Senadores, 
as amplas atribuições -cOnstituCionaiS do Senado Federa~ já 
foram- regulamentadas pela ResoJ~çãO n~' 82, de-18 -de dezem­
bro de 1990. Essa te,S-õlução, nego~i3:~a .~m a_~_qU}pe econ_Q'­
mica do Governo Collor tem uma legitimidade q_ue ~~ pode 
dizer dupla. Ela representa de um 13do os parâmetros fixados 
pelo Senado Federal para renegociar ~ -âíVida. eJÇterna. De 
outro lado, essa resolução formaliza ns _comp!Oniissos eleito­
rais do então candidato Fernando Collor referentes à morali­
zação da renegociação da dívida externa brasileira,___ É com 
base nessa resolução que o Senado Federal deve analisar todos 
os acordos de dívida extei"ria celebrados pela Uniã-o~ 

Collvéni, além di~!iO, regiSfrãi- Sr. 'P-residente e Srs·. Sena­
dores, que o art. 49; inciso I da Constituiçã'o FederaJ determina 
caber exclusivamente- ao Congfesso Nacional:- - --

"Resolver definitivamente soóre tratados, acordos ou 
atos internacionais- que acarretem: encargos oU coinpro­
missos gravosos ao património nacional." 

Tendo em vista os citados dispositivOs, parece-fora- de 
dúvida, que a repactuação da dívida externa, no plano nacio­
nal, deve ser submetida a duas instâncias. Em priineiro lugar, 
ao Senado· Federal para que fixe parâmetros e au-torize a 
formalização das operaçõeS; em segundo lugar, ao Congresso 
Nacional para que aprove os instrumentos firmados em nome 
do País; 

Cumpre, desde logo, assinalar que tanto a autorização 
como a aprovação ou homologação devem. ser conçedidas 
em face de um texto específico; discriminando de forma ampla 

e exaustiva todas as obrigações, encargos, ônus e normas con­
vencionais ou legais aplicáveis ao caso. 

Feitãs essas observações preliminares, passo ao exame 
do proposto. 

Explica o documento ministerial, ter sido firmado em 
setembro de 1988 os célebres contratos do _Sr. MaíJson da 
Nóbrega, _uma série de "operações externas de natureza finan­
ceira" com o propósito de reestruturar a dívida de que são 
credores diversos bancos comerciais internaciona"is. Ainda se­
gundo o mesmo texto, quatro foram os-principais ponto·s então 
Contemplados: 

1. Ingre_sso deUS$ 5,2 bilhões, a título de dinheiro n9vo, 
para, entre outros fins, pagar juros aqumulaç:lÇlS e~ decor­
rência da moratória -de 1987. 

Desses 5,2 bilhões, se não me falha a memória, somenie 
4,6 bilhões de dólares entraram no Brasil. Naquela época, 
o ex-Ministro Mafls_on da Nóbrega, com toda a vooz de seu_ 
pulmão, aqui mesmo no Sei1.ad0, -âis-se Que, aPós asSin"ãr-esse­
contrato ou esses c~:mtratos, haveria um fluxo de capital inter­
tiaciorial para o Biasi), diria da ordem de 7 bilhões, dinheiro 
este que não apareceu até o presente momen~to. . . 

O itein 2 daqueles con1rai0s diz- claramente: 
2. Reescalonamento da dívida externa_peJQ prazo de 20 

aiJ.ós com 8 de carência, cujo venc1roe~to e.s~a.va previSto pa~~ 
o período entre 1'-1-87 e 31-12-93._. 

- 3.. Troca de parte da dívida- é bom que V. Ex~'- o-uçam, 
põis há quem diga que nunca foi feitO isso -por bônus do 
Tesouro, _com prazo de resgate de 25 anos com 10 de carência. 

Se isso foi efetiVado, não foi s.o"ffiente d-e juroS- atrasados, 
cdri1o propõe o atual acordo ao projeto de resolução, mas 
do capital, do enfoque da dívida, que é mais importante: 

- -L[ Ma-nutenÇão das linhas-de crédito cqmercial e interban­
cário de curto prazo Por 2 anos e 6 nieses. 

Há, posteriormente, o registro· de ter sido sustada a rew 
messa de "'determinados juros'' (sem especificação) a partir 
áe julho de- f989, dando-se, em outubro do corrente ano, 
início a estudos e negociações com Vístas à conclusão _de _riOVo 
acordo. 

Isso significa que o contrato em vigor pelo Brasil com 
os credores intern~cionais não foi cumprido pelo ·Governo 
.bra_sileiro. :ero_va eviQente; de que aqueles contratos não resol­
veram os poblemas do Brasil, mas nos levaram a~se uma 
hiperinflação. O Brasíl regrediu.U ·que-se-VíU-no BraSil, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, foi mais miséria, foi falta de escola, 
de habitação, de c~>inida, de emprego. É esse estado de misera­
bilidade em que vive hoje a Nação brasileira. 

Fundamentalmente, o instrumento que ora chega _ao Se­
nado dispõe sobre a regularização dos juros devidos e não 
remetidos ao exterior até 31-12-90. O.deriorilin3.d0-''estoque 
da dívida", será objeto de futuros entendimentos. 

Vejam benÍ~ este Sena-do está _reu_nido. Estamos aQUi_ dis­
cutindo há muito" tempo. Já compareceu aqui-o Sr. Ministro 
da Econorriia, Fazenda e Planejairiento, os dois, a ex-Ministra 
e o Ministro; os dois Presidentes-do BanCo Central- o ante­
rior·, D-r._Ibrãhim Éris, e o-atual, Dr. Francisco Andté~ Gros; 
õ_"F_qJ~bã.ix3dOr JórlO Dimster, e]<-I)e.goclador da (lívida e_xterna, 
-qõ.'e já-esteve aqUi i)bl- várias veZeS Parã--preStar-esclai'~ciplento, 
vejam bem, sobre o quê? Não sobre a dívida brasileira, mas 
sobre juros atrasados e não pagos, porque os acordos celebra­
doS pelo Brasil, em setembro de 1988, não forarii cumpridOs 
pelo Brasil. E não o foram por quê?- POrque o Brasil não 
cresceu e assim não há como possa pagar sua dívida. 
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Desde logo, emerge uma questão nuclear_:_ que juros são 
esses que vamos pagar? Como foram calculados se não conhe­
cemos~ se não estão anexados os contratos_ celeb~?-c;lps em 
setembro de 1988? Quais as disposiÇões contrãfUajs dos contra­
tos que os ensejaram? 

Parece, Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, do pon_to __ 
de vista constitucional, qüe o Senado não pode sequer conhe-_ 
cer da matéria sem que antes tais perguntas sejam devida­
mente respondidas. 

Efetívám.ente,-à luz do que determina a Lei Maior, está 
o Senado impedido de deliberar sobre assunto de _):amanha 
magnitude na mensagem do ExcelentíssimC! S~nhor Presi~ente 
da República, quando se afirma e recOnhece, que âiz textual­
mente: 

"Quanto aos valOres d~s ()brigações relatívas a juros 
de operações de responsabilidade do setor públiCo ... vem 
sendo desenvolvido _intenso trç.balho ... _ cqm. __ o .objetivo 
de.~· determinar ó monütnt~Hótal qe t;:t.is qbrigações. (. . .) 
Somente_ após a conclusão desse trabalbo ~erá possíVel 
fixar o montante global envolvido no presente acerto, 
que se estima não ultrapassar US$ 9,0 bilhões." · 

Nem o Poder Executivo· sabe quanto· devemos de juros. 
Ora, se nem mesmo o· Governo· s-abe o quanto deve, 

como pode estar a solicitar ui:na áutorizâção do Senado para 
pagar? 

O exercício efetive>" da competência fiSCàliza:dora dO seita~ 
do Federal torna-se impossíVel diante das numerosas falhas 
e omiSsóes Confidas·na-dOCuirieritãção eriviada. 

Do ponto de vista jurídico, o "Contrato para Regula­
rizaÇãO- dos Juros Devidos em 1989-90" é basicamente 'um 
protocolo de emendas a um conjunto de contratos de reescàJo­
namento da dívida externa garantidos pela União e às'sin'ados 
em 22 de setembro de 1988. ·· ·· -- · · 

Durante o discurso do Sr_. Ruy Bacelar, o Sr. Alexandre 
Costa, ]P Vice-Presidente,- deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 19 SecretáYiO. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carne\fo) ~A Presidência 
lembra ao nobre Senador que o tempo de V. EX' está esgotado. 

O SR. RUY BACELAR- A matéria é de tamanha impor­
tância, ilustre Presidente, que peço a V. Ex• mais alguns minu~ 
tos para concluir. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --'Ainda temos 
vários oradOres inscritOs parã ·aisci.Itit ·a matéria. 

O SR. RUY: BACELAR - Serei breve, Sr. Presidente. 
Acontece que os contratos de setembro _de 1988 contêm 

numerosas cláusulas_ cuja c_onstituciortalidade já fo_i_ questio­
nada por diversos especialistas. Segundo_o relat.ório da Comis­
são Mista destinada ao_ exame analítico ·e. pericial dos atos 
e fatos geradores do.endividamento exterilõ, as-irregularidades 
JUrídicaS atinge-m o- núcleo central do contrato de reescalo­
namento de setembro de 1988, O qual conteria cláusulas -"deM 
sengall:~dC?ramente ~~las de pleno direito, por aberr_a_nt_em_ente 
infringentes da Constituição Tseja a atual, seja a de 1967/69)". 

Diante desses fatos, o acordo de juros atrasado~ qão pres­
cinde de uma análise jurídica de todos os_ ~ontratos em vigor. 
Agir de çmtra _rnan.eira, seria cOmo tehtãr julgar um livro 
científicoJendo apenas o apêndice. 

Analisando o acordo de regularização_dos juros atrasados 
à luz da Resolução n9 82, de 1990, percebe-se omissões_ graves 
_que afrontam a autoridade do Senado Federal. 

A lacuna mais grave está na ausência de um_~deroons­
trativo estatístico da ampliação da capacidade .de pagamento 
do Governo. Conforme definido no art. 29 da Resolução ,n" 
82, de 190. que todos os Srs. Senadores .conhecem, acredito, 
o montante de pagamentos ã comunidade financeira interna­
cional deveria se restringir à capacidade_ interna do Governo, 
entendida como "a diferença positiVa entre as receitas e despe­
sas da administração pública federal direta e indireta, excluídas 
as iitstituições fihanceira·s federais". Es-sà. salvaguarda tenta 
assegurar que os pagamentos da dívida externa não sejam 

_financiados com emissãO de papel~moeda oU aumento da dívi­
da interna. Segundo os números apreseiltaGos pelo Governo 
Collor em outubro do ano passado - o Brasil disporia de 
apenas US$ 1,2 bilhão para pagar juros da dívida elegível 
junto aos bancos comerciais. No entanto, poucos meses após 
a apresentação desses númeroS~ o GoVernO ·solicita ao Senado 
Federal autorização para pagar US$ 2 bilhões de juros atrasa~ 
dos, além dos US$ 1,4 bilhão que já está pagando de juros 
da dívida, vincenda em 1991, ou seja, 30% daqueles juros 
devidos. 

Como é possível qUe a capacidade de pagamentos brasi­
leira tenha se ampliado de US$1,2 bilhão para US$ 3,4 bilhões 
em. tão pouco tempo? Ainda que seja verdadeiro este fenôme­
no, não deveria ter sido remetido ao Senãdo Federal um c;l.pçJI­
mento ofici3.1 do Executivo relatando as ~__u};;a~ dessa milagrosa 
multiplicação dos pães? 

~e o Executivo levas.se a sério OS _limites fi~adOs pelo 
Senarlo Federal, o demonstrativo da capacidade de pagamen­
to·s teria sido anexado â exposição de motivos. No entanto, 
no a'mbiente obs_curo em que nós Senadores estamos se~do 
forçados a analisar este acordo, tudo o_ que recebemos~ Sr. 
Presid~nte, foi um relatório apócrifo, Sem nenhuni.a assina­
tura, intitulado_ "Acordo de Refinanciamento dos .Atrasados 
da Dívida Externa -ConSistência Macroeconômica". Docu­
mento esse que não foi_ entregue a todo_s, tomamos conheci­
in"ento através de alguns Senadores privilegiados. Este _relató­
rio çontém apenas trêS páginas de tex:tó e _um punhado de 
tabeJas c_o_ntendo números impenetráveis, ·serif qualquér refe­
rência a fonteS ou metodologia. 

Um segundo problema diz respeito ao cumprimento -do 
art. 49 da Resolução n~ 82190, a qual proíbe o ressarcimento 
pela União ou por suas autarquias de despesas realizadas pelos 
credores com viagens, hospedagens ou serviços téCnicos ou 
jurídicos de seu exclusivp interesse. Esse ar~igO está em contra­
dição evidente com as disposições do protocolo. 

Há pouc-o o erniri:ente e ilustre Senador :M_á:r:io. Covas 
chamou a atenção para uma carta do Embaixador Jório Daus­
ter, que diz o seguirite: 

"22 de maio de 1991 

Para 
Comitê Assessor de Bancos para o Brasil 
At. Citibank N .A. 
Nova Iorque, NJ. 
Prezados _Senhores, 

Na COTtdiçãÓ de Embaixador Extraordinádo :paia a_ Ne­
gociação da Dívida Externa, desejo informar o Comitê 
Assessor de Bancos do Brasil qUe, conforme cOmuniquei 
em oportunidades ante_riores, tendo em vista o disposto 
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na Resolução no 82/1990 do Senado Federal elo Brasil, que não é _se-gredo de Estado, porque acho que nada aqui 
a República Federativa do Brasil não está autorizada a deve ser segredo para o povo brasileiro, já que bancos interna­
compensar os ban_cos por despesas de transporte e hospe- · cionais sabem muito mais do_ que nós, a respeito da situação 
dagem incorrida_s em reuniões do Comit_ê que tiveram financeira e econômica do Brasil, _como é o caso· do Fundo 
lugar a partir de 11 de outubro de 1990. - Monetário Internacional, do Banco Inteiãrnericano de Desen-

Atenciosamente, Jório Dauster Magalhães e Silva." volvimento, do Banco Mundial e de váriaS outras instituições 
Na mesma mensagem, Sr. Presidente, o Comitê_ Assesspr ~nanceiras. Tenho-o aqui e vou mostrá-lo a V. Ex~s 

de Bancos envia um documento para o Brasil_, CQntraditan·9.:_o __ 
a carta do __ Embaixador Jório DauSter. Além do mais, Sr. 
Presidente, hoje esse ilustre embaixador não é mais o nego­
ciador oficíal da dívida externa brasileira. 

- Vejam bem,- Srs. Senadores. 

Para chamar atenção de V. Ex•s sobre a importância do 
pagamento dessas despesas, quero mostrar um documento 

Nas negociações feitas pelo Sr. Maflson da Nóbrega, 
aqueles célebres contratos realizados em 22 de setembro de 
1988, o que o Brasil pagou só de mordomia - é o nome 
já congnominado_ para essas despesas, aqui está o documento 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

DIRETORIA DE ASSUNTOS.INTERHACIONAIS 
DEPARTAMENTO DA DiVIDA EXTERNA 
DIVAP/SERAP 

VAS 
DOS 

DESPESAS DO COMITÊ ASSESSOR DOS 
AOS ACORDOS DE RENEGOCIACaO DA DiVIDA 

EM 1988, REEMBOLSADAS PELO BRASIL. 

·BÀNCOS, 
EXTERNA, 

EM USS MIL 

DESPESAS LEGAIS 

VIAGENS/HOSPEDAGENS 

OUTRAS 

TOTAL 

B .• f361 

827 

4.739 

14.427 

RELATI­
FIRHA-

DESPESAS LEGAIS pagamentos dos honorários advocatí­
cios 

VIAGENS/HOSPEDAGENS 

OUTRAS 

E• 13.06.91 

despesas de passagens aéreas e- ho­
téis. 

allmenta~ãor taxip traduçõesr re­
visões. correios. tele~ax. t~le­
f"oner telex r xerox.,. aluguel de __ e:s-
p:aç:o par·a reuniõ.es do comil:ê-. 
«te •• 
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BANCO CENTRAL DO tl(tASIL 

DESPESAS DA FASE IV DO PBF 

I DESPESAS LEGAIS 

I VIAGENSJHOSPEDAGENS I 
REPÚBLICA FEPERATIV A DQ BRASJL I REPÚBLI­

CA FEDERATIVA DO BRASIL 
1989 11990 INTEREST ARRANGEMENTS I 

CONTRATOS PARA REGULARIZAÇÃO DOS JUROS 
DEVIDOS EM 1989 11990 

Memorandum to: The International Financiai Commu~ 
nity 
From: The Bank Advisory Comnlittee for Brazil 
Date: May , 1991 · -

1. On April 8, 1991, the Bank Advisory Committee 
for Brazil (the "C<immittee") ·and-represeiltatiVes of the 
Republic of Brazil ("Brazil") announced e preliminary 
agreement on Brazii•s commercial bank interest arrears 
through December 31, 1990. The Committee and repre­
sentatives of Brazil have finàlized a detalied pi'oposal 
for resolving the interest arr~ars during subsequent mee~ 
tings. Included in this communiCation are the Summary 
of Principal Terms Of the 1989190 Interest Arrangements 
and a walver Request. ---

2. _ _The accompanying communication from the M_jnis­
ter of Econoniy, FinanCe and PlàiúliOg of Brazil requests 
your participation in the 1989190 Interest Arrangements. 
The 1989190 Interest Arrangement&contemplate that Bra­
zil's Interest arrears through'Deceiitbe:f 31, 1990,--and 
interest on __ süch artears, ·wm be exchenged for _cash and 
bonds on the terms set forth in the accompanying Sum­
mary ofPrincfpal Terms. The flilal terms of such exchange 
of interest for bonds will be subject to mutually acceptable 
documentation to be negotiated betwéen_ the Committee 
and representatives of Brazil. 

Memorandum Para: Comunidade Financeira Internacio­
nal 

Do: Comi~ê As_se_Sspr de B?_~cos para o Brasil 
Data: de maio âe 1991 

1. Em 8 de abril de 1991 o Comitê Assessor de Bancos 
para o Brãsil (o "Comitê") e representantes da República 
Federativa do Brasil (o "Brasil") anunciaram um acordo 
preliminar sobre os juros devidos .e não pagos pelo Brasil 
'aos bancos comerciais até 31 de dezembro de 1990. No 
curso de reuniões subseqüentes, o Comitê e i"epresfm­
tantes do Brasil concluiram uma proposta pormenorizada 
para resolver a questão dos juros em atraso. Junto a 
esta comunicaç4o,_encontram-se o Sumário dos Principais 
Termos dos Contratos para a Regularização dos Juros 
Devidos em 1989190e um Pedido de Dispensa de Cumpri· 
mente de Obrigações. 

2. A comunicação em anexo do Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento do Brasil solicita sua parti­

-ci]:>ação nos contratos para regularização dos juros devi­
dos em 1989/90. Tais contratos prevêem que os juros 
devidos e não pagos até 31 de dezembro de 1990, bem 
como os juros sobre tais atrasados, serão em parte, pagos 
em dinheiro e, em parte, permutados por bônus de con­
fOrmidade com o disposto no Sumário dos principais ter­
mos que acompanha esta comunicação. Os termos finais 
dOs referidos pagamentos e periituta de juros por bônus 
estaram sujeitos à aceitação ri:tútua de do_cumentos a se­
rem negociados entre o Comitê e representantes do Bra­
sil. 
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3. In arder for mcmbers ofthe I_nternationaJ Financiai 
Community to receive and apply payments pursuant to 
the 1989/90 lnterest Arrangements, Brazil requests that 
each member of the International Financiai Cornmunity 
waive certairi proviSiOn of each Brazil_ Agreement to 
which it is a party. Please note that the waive Request 
contemplates only the waivers necessary to implem~nt 
the terms·of the 1989/90 Iriterest Arrangel:nents and states 
that other proviSiõfiS Of each Brazil Agreement will re­
main unchanged. 

4. In the event that any person other than Banco 
Central do Brasil or Brazil is a güarantor wíth respect _ 
to any Brazil Agreement, the banks party to such Brazil 
Agreement may wish to make their own arrangement~ 
with such guarantor to preserve_such guarantor's gua­
rantee. 

5. The Committee and representative of Brazil have 
also agreed that interest due and un.e_aid after January_ 
1, 1991 under each Brazil Agreement wi!l be adressed 
separately from the neg_otiatíon of a term sheet for Brazil's 
medium and long-term corllmerciaf bank indebtedness. 

6. Each memberofthe Corilmittee Intends to"respOnd 
favorably to Brazil's request for participation in the 
1989/90 lnterest Acrangement, including the granting of 
walvers and requests that each member of the Interna­
tional Financiai Comrnunity_resporid affifmafíVely. 

7. The Brazilian government intends to hold informa­
tional meetings in a mimber o f financiai centers to explain 
further the terms of lhe 1989/90 Brazil !nterest Arran­
gements. 

8. If you have any questions With respect to the fore­
going please do not hesitate to contact your regional coor­
dinator, or any other mamber of the Committee. 

tos de conformidade com os Contratos para a Regula­
rização dos Juros Devidos em 1989/90, o Brasil solicita 
aos membros da Comunidade _Financeira Internacional 
que cori.cotdem em dispensá-lo do cumprimento de ce-rtos 
dispositivos constantes de cada Contrato Original do qual 
seja parte integrante. É favor observar que o Pedido 
de Dispensa se refere apenaS_ ãs_ dispensas necessárias 
para permitir a implementação dos termos_ dos Contratos 
para a RegulariZação dos Juros D_evidos em 1989/90 e 
estipula que os outros dispositivos dos Contratos Origi­
nais permanecem inalterados. 

4. Caso qualquer pessoa que não o Banco Central 
do Brasil ou o Brasil seja garantidor com respeito a qual­
quer Contrato Original, os bancos que participem de tais 
Contratos Originais talvez desejem entrar erri eõteildi­
mento com os· respectivos garantidores a fim de preser-
varem a garantia existente. -- - · 

5. O_ Cómitê e os representante do Brasil também 
.acordaram que os juros _devidos e não pagos no curso 
de 1991, referentes a cada Contrato Original, serão ti-3.ra:.. 
dos separadamente da negociação relativa a conclusão 
do Sumário dos P_rincipais Termos relativo à divida de 
médio e longo prazos do Bra'sil para com os bancos comer­
ciais. 

6. Cada um dos membros do Comitê tenciona: reSpon­
der favoravelmente à soliCitaçãõ do Brasil para que parti­
cipe dos Contratos para a Regularização dos juros Devi­
dos em 1989/90, incluindo a anuência com respeito ao 
pedido de dispensa e solicita qUe todos os membros da 
Comunidade Financeira Internacional respondam afifmã.­
Plente. 

7. O Governo Br~Sileiro pretende promover encon­
tros_ de caráter informativo em alguns centros firianceiros 
com vista a oferecer maiores esclarecimentos acerca dos 
COntratos para a Regularização dos juros Devidos em 
1989/90. 

Regards, 
Citibank, N.A., Chairman, Advisory Corrimittee 

Lloyds Bank Pie~ Deputy Chairman, Advisory Com-
mitte -

8. Em caso de dúvida sobre o que se contém- nesta 
---·comunicação; faVor entrai -~m. coritatO com seu--coorde­

nador regioDal ou qualquer Outro membro do Comitê. 
Atenciosamente, · Morgan Guaranty rrust Company of New York, Depu- -

ty Chaírman, Advisory Commiftee ·· 
Arab Banking Corpor3tion 
Banco Português do Atlantico 
Bank of América N.T. & S.A. 
Bank of Montreal 
The Bank of Tokyo, Ltd. 
Bankers Trust Company 
The Chase Manhattan Bank, N.A. 
Chemical Bank --- -
Commerzbank Aktlengesellschaft 
Credit L yonnais 
Deutsche Bank AG 
Manufacturers Hanover Trust Corilpã.ny 
Midland Bank, pie · 
The Mitsubishi Bank, Limited 
Societe Geherale 
Swiss Bank Corporation 
Union Bank of S'Yitzerland 

3. A fim de que os_membros da Comunidade Finan­
ceira Internacional possam receber e aplicar os pagamen-

Citibank, N.A., Presidente_ do Comitê 
Lloyds Bank Pie, Vice-Presidente do Comitê 
Morgan Gua'ranty Trust Company of New ~York, Vice-:. 

presidente do Comitê 
Arab Banking Corporation 
Banco Português do Atlântico 
Bank of América N.T. & S.A 
Banck of Montreal 
The Bank of Tokyo, Ltd. 
Bankers Trust Co~nany __ _ __ 
The Chase Manhattan Bank, N.A. 
Chemical Bank 
Commerzbank Aktiengesellschaft 
Creclit Lyonnais 
Deutsche Bank AG 
Manufacturers Hanover "rrust Coinpariy 
Midland Bank, pie · ·· · · - · 
The Mitsubishi Bank, Limiféd 
Societe Generale 
Swiss Bank Corporation 
Union Bailk of Switzeriand 

• ..!.. 
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O Brasil _gastou com aquele inesquecível acord_o de 1988 
porque foi ruim para o Brasil, essa grande quantia, tirad~ 
do povo brasileiro para pagar niórdomia dos credores interna­
cionais, mas, quero dizer que os negociadores brasileiros tenta­
ram amenizar o teor desta cláusula com a inclusão da carta 
dQEmbaixador Jório Dauster que acabei de ler. 

Peço a atenção dos meus eminentes Pares, ilustres Sena­
dores, para que ouçam esta minha conclusão. Gostaria que 
ho~vesse mais tempo, para que V. Ex•s examinassem, maiS 
detidamente a documentação que nos foi enviada pelo Poder 
Executivo. - --- --

Creio que a-paciente leitura das cláusulas contratuais deS-· 
se obs_curo contrato, para a regularização dos _juros devidos 
e~ 1989/90, despertariam em meus ilustres colegas a consciêh­
~a d~ quanto estão sendo afrontadas as prerrogativas_constitu­
cwnms do_Senado Federal, pois esta Casa ouçam bem, meus 
caros colegas - deixou de ser a in_stitui_ção que funcionava 
como uma simples agência carimbadora _dos acordos finan­
ceiros i_nterna_ci_onais ass~n~~?s pelo Poder Executivo. É hOje 
um s?cw partxctpante responsável por tOda e qualquer decisão 
relat~va aos acordos da dívida externa. Amanhã, na rua, nas 
avemdas, ~as praças, nos bo~ecos, seremos cobrados por esse 
voto. que tremo~ dar, autonzando ou não essa negociação. 
Por tsso, neste momento; apelo para a consciência de V. Ex~ 
diante de tão gritantes irregularidades contidas no acordo d; 
reescalonamento anterior. · 

Não se justifica, Sr. Presidente, a celebração de um acerto 
d~ contas atrasados, que é um mero aditivo aos_ coÍltratos 
vtge~tes da dívida externa que tantos males tem causado ao 
~rasll. Nosso ~aís está perdendo. a grande oportunidade histó­
nca, talvez a umca, de renegoctar conJuntamente o -estoque 
da dívida e os juros atrasados no contexto de uma reformu­
lação _des~e_s contratos, que devem adequar-se à nova realidã.de 
constltucwnal, econômica e social do País. 

~ui~os ainda usarão a palavra e dirão a.qui; ·c-Õ~ toda -
eloquêr:cxa, que haverá uma entrada de_ dinheiro novo para 
este Paxs, para que possamos tapar os buracos das estradas 
dar escola às crianças que não têm escola dar remédio ~ 
h?S_Pita! àqueles que necessitam de remédi~ e de hospital; 
dirao amda que, com a c7lebração desse contrato, iremos 
dar emprego ao povo brastleiro, que o Brasil irá crescer da 
mesma maneira que cresceu com a realização dos contratos 
celebrados em ~2 de setembro de 1988; daí eu dizer que apelo 
Çtg?ra à consctencxa de cada senador. Ass~ro,_ fa:z;!!m:lo_, estou 
e~~~~ntemente a~~lando- chamando a atenção do povo bra­
sileiro -no sentido de que, nessa hora difícil para o Brasil 
não autorizem, não votem a favor da_ celebração desse contra~ 
to, não votem a favor desse projeto de resolução, por mais 
qu_e mereça o Senador Ronan Tito porque; se assim o fizermos, 
~em de estarmos pe~den~o a oportunidade histórica de nego­
Cia.rmos o global ma1s os Juros atrasados, estareinos também 
de~xando de dar o res~aldo necessário_ de que o Brasil e, 
eVIdentemente, as autondades brasileiras precisam nesse mo­
mento, sobretudo quando o Governo Collor mudou completa­
mente sua equipe econômica. 

Nada ~~is justo, nada melhor que esse novo Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, que o novo Presidente 
do Banco Central, que o novo negociador da dívida brasileira 
lá no exterior, diga~: o Senado Federal não aceitou aquel~ 
contrato que nos fot levado porque não representa as aspira-
ções do povo brasileiro. __ . . _ 

Em sendo assim, concluo meu pronunciame~to na certeza 
de que meus eminentes colegas senadores irão diZer unão" .. , 

~ór([ue, assim fazendo, estarão dando um atestado de patrio­
tismo, um atestado de querer bem ao Brasil. 

Era: ó qlie tinha a dizer, Sr. _Presidente~_ (~ui~o _ _bem!) 
Durante o discurso do Sr. Ruy B-acelar, o Sr. Dirceu 

Carneíro, J'! Secretário, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. ' 

, ~ SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
-dencta, antes de conceder a palavra aos dois oradores inscfiios 

para discutir essa importante matéria, deseja comunicar aoS 
__ Srs. Senadores ~ue_-:: e~ :azão de se ter el~stecído o prazo 
da presente sessao,-comcu:lindo com aquela outra sessão con­
vocada para o Co~gresso Nacional- a PresidênCiã, inq~iriâa 
agora há poucos Instantes pelo nobre- Presidente da Câmara 
dos Deputados, Deputado Ibsen Pinheiro, entendeu de cance­
lar a sessão do Congresso e c:onvocar uma para amanhã, às 
9:00 horas para que se aprecte a Medida Provísõria n' 296 
da mesma forma será feito em relação ao restante das matéria~ 
incluídas na Ordem do Dia. -
. A Presid~ncia está fazendo a comunicaçã_o formal aQ Pre­
st~~nte da Ca?lara dos Deputados, pedindo a S. Ex~ que, 
utthza~do ?_ microfone de uma sessão que está praticamente 
se extingmndo lá na outra Casa do Parlamento avise ãos 
Srs. Deputados que, às 9:00 horas, da manhã estar~mos reuni­
dos para apreciar a Medida Provisória- n9 296 .e o restante 

·da matéria incluída na Ordem dq Dia da sessão anteriormente 
convocada para as 19:00 horas de hoje._ : _ -o_ 

· -~once~o a palavra ao nobre Senador Maurício Corrê3.. 

OSR. MAURÍCIÚCORREA (PDT- DF. Para d!Sc~tir. 
Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. SenadOfêS 
gostaria até de pedir vênia, a esta hora, e abordar _tiunbé~ 
esta questão._ Quando esteve _aqui o Ministro Marcílio Mar­
ques, respondendo a um requerimento que· fiz, ·enderecei a 
S. Ex~ uma_pergunta que poderia ser inocente, ingênua, mas 
que traduz1a uma preocupação: se o Govern_o __ pretenderia 
manter o negociador, Embaixador Jório Dauster; e s_ Ex.~ 
respondeu categoricamente que o GovernO-o niã.Iiteria. Fiz 
essa pergunta porque imaginava que ocorreria-exatamente 
o que ocorreu; o velho Bernardo Pereira de VasconCelos, 
o grande estadista do Império, fazia referênCia a: Um profeSsor 
que tinha em Coimbra e que sempre falava nas aulas: "Quando 
V?c~. estiver entr: duas coisas ruins, vote _na_ qu~ é ~e~Qs 
pxor :E é em razao exatamente dessa afirmativa, que gostaria 
de detxar aqui algumas colocações. . 

Não poderia em sã COnsciê.ncia, sobretudo pelo programa 
do meu partido, pela sua ideologia, afiançar esse entendi­
mento que está sendo feito com os banCos internacionais. 
Afinal <;te C<?ntas~ o que t~m si?o este ~aís __ a_o_lo.ngO de_ toda 
a sua_ htstóna, nao só_ a htstóqa republicana mas a história 
imperial, senão vítima do capital externo? Te~os sido constan­
temente explorados por essa súcia de banqueiros insaciáveis 
qu~ procuram expl~rar, que procuram extrair o sangue dos 
patses subdesenvolvtdo.s. Basta percorrer a história brasileira, 
basta percorrer a história de todos 9s países endivídados. 

Há poucos dias, examinava a primeira correspondência 
que a Sr~ Zélia Cardoso_ de Mello endereçou ao Presidente 
Mauro Benevides, em que diz: 

"Estima-se que os atrasados montam a cerca de 8 bi­
lhões de dólares e os juros sobre eles-incidentes, aproxi­
ma4amente.500 II!_ilhões de dólar.es. O montante preciso 
será conhectdo quando concluída a récOnciliação ora em 
estudo. uma vez que poderão_ ter ocorrido pagamentos 
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não comuniCados ao Banco Central, coll:t o que se redu­
ziria aquele valor." 

Está claro que, naquela ocasião, a Ministra da EcOnomia, 
Fazenda e Planejamento solicitava a compreensão do Con­
gresso, sobretudo do Senado, para autorização dessa operação 
que não ultrapassaria, segundo S. Ex~, 8 bilhões e 500 milhões. 
Assim mesmo, os 500 milhões de_ dólares viriam em cima 
dos juros atrasados. 

Pois bem, a solicitação que nos vem ag6tã é a de_ que 
concedamos uma autorização para que esse entendimento seja 
firmado em até 9 bilhões de cruzeiros. Eu indago: será qUe 
30 dias foram suficientes para aumentarmos em 500 milhões 
de dólares a nossa dívida? 

Além dessa questão, que propicia umã expectativa incrí­
vel de desconfiança- há um excesso daquilo que diz respeito 
à carta da Dona Zélia - nós, na verdade, renunciamos até 
a prerrogativas constitucionais. Até o foro oride será celebrado 
esse entendimento, a convenção designa como o de Nova 
Iorque. Mas, como somos devedores, estamos aceitando essas 
condições. _ 

Gostaria de deixar bem claro que o nosso Partido, o 
PDT, sempre teve uma posição de extrema preocupação-com 
a dívida externa, com a exploração de que temos sido vítimas. 

O Presidente Collor tem alegado a chamada _ingoverna~ 
bilidade. Existe a pressão dos bancos internacionais, com os 
quais essa negociação é feita. E é precisO áiúi-- que não há 
perdão, em se tratando de bancos; banqueiros internacionais, 
sobretudo, os que têm créditos a receber do Brasil, não abrem 
mão dos seus direitos e querem extrair do País o que for 
possível. 

Em decorrênci~ disso, eu gostaria de deix~r _b_em_ explíCito 
que o PDT, ao final, vai ser favorável à assinatura-dO acOrdo, 
através dessa delegação ao-Governo Federal, mas não concor~ 
da em hipótese alguma, porque entende que essa dívida de 
juros é i!egítima. O Brasil, na verdade, não deve esses juros, 
porque Já pagamos qu~ntias suficientes de juros aos famige~ 
rados banqueiros internacionais. __ - ---

Quais seriam as-cOiiseqüências cOm" q-ue· teiíainos de arcar, 
se não assumíssemos o_compromisso? Seriam aquelas das con~ 
venções internacionais-. É muitO- fà-cil Subir ·na- carfóceiia ·de 
um caminhão ou falar para o povo sem nenhum ~J:?prome­
timento com a seriedade. Por quê? Se dermos o calote, se 
não cumprirmos com as nossas obrigações, o PaíS sOfrerá Cori­
seqüênciaS evidentemente incalculáveis daqui para frente. 

Assim tem acontecido com os países que ficaram em desa­
cordo com a comunidade financeira internacional: foram redu-
zidos à míngua. _ 

Sabemos que M países da Africa e da Ásia que hoje 
só recebem ajuda através de auxílio, de doações, de contri-
buições humanitárias. -

Portanto o Brasil, que é um País que tem essa grarideza, 
deve cumprir seus compromissos. Não é através do expediente 
do calote que vamos sair dessa situação. Isso não existe para 
banqueiro internaciOnal. -

E preciso, portanto, entender que a negociação,nos seus 
termos genéricos; não é pior-dO que a iniciada no passado. 

Há outra coisa sobre a qual temos que ter a consciência 
bem tranqüila: a maior -parte da dívida não foi contraída peles 
governos posteriores a 86. Na verdade, essas dívidas foram 
contraídas no regime militar, em que a política econômica 
era ditada segundo a vontade do Ministro da Fazenda. Por 
isso :fi!:emos transações com banqueiros i:Oterriacionais~ -Com-

prometendo a nossa dignida_fle. _conm_rometendo a nossa pro­
dução. Os últimos _governos não têm feitO, ól.itt-a -Coisa se-ri"ãO 
administrar essa dívida internacional provocada, criada~ oca­
sionada pela irresponsabilidade permita-me a sinCeridade -
de Ministros da Fazenda do _regime militar_. :p_qr isso ést~mos 
ne~ta situação. Qu'!ntas e qu_antas vt:::~es encomendas de ttavíos 
eram feit<?!s-no extêrior, sobretudo cõin os armadores ingleses. 
Quando nem sequer o Brasil ainda os tinha comprado, os 
recursos saíam de um banco internacional para pagá-los; quer 
dizer: comprávamos os na'Vios, na verd3de, com a obrigação 
de pagar, porque,naquela ocasião, não se preocupava, absolu­
tamente, com as conseqüências· que isso iria gerar. Era o 
-"milagre" brasileiro. Por isso e~tamos·pagando, hoje, por 
essas conseqüências. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Exf um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA_::__ Perfeitàmente, Senad"or­
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. EX' está falando da forma 
como .foi feita a dívida. V. Ex~ sa_be, melhor _do que e_u e 
do que vários Srs. Senadores, que estaremos ratificando hoje, 
todos os _acordos anteriores e que desconhecemos. É o que 
está no-contrato. Vamos ratificar aquilo que não conhecemos. 
Votaremos também uma medida que trata de uma dívida, 
cujO Volume também não conhecemos, muito menos sabemos 
a quanto poderá chegar. Uma das cláusulas estabelece que, 
se houver aumento da libor, iremos pagar a diferença-à vísta. 
Então, estamos aqui autorizando o pagamento de uma dívida 
que não sabemos qual é e nem quanto poderá ser no futuro. 
Por isso é ·que digo que, dentro do ordenamento jurídico 
existente no País, e V. Er é um jurista, eu não sou -não 
posso votar essa questão, que está fugindo a _esse ordena­
mento. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Mais uma razão, Senador 
Jutahy Magalhães, para essa preocupação, porque esses em­
préStimos, esses· Coiú.ratos foram feitos sob a égide de uma 
Constituição que ainda não determinaVa -que esseS em)?rés­
!im_os,_ com esseS: limites, fossem ratifiCados pelo Congre:sso 
Nãcional. Mas hoje temos esse encargo, ~sa obrigação CQnsti­
tu.cional. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA-:- Ouço o aparte do nobre 
Senador Jutahy :tyl_agalhães. _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Senador, naquela época 
não existia óbrigaç_ão de mandar os contratos para cá. Mas, 
se _hoje esse procedimento faz parte do contrato como um 
todo, então é necessário qUe nos enviem as cópias·, para TOmar­
mos conhecimento do que vamos votar. Agora é obrigatório 
toma_rmos conhecimento daquilo que estamos, neste momen­
to, ratificando através de voto. Essa mensagem não vem acom­
panhada de nenhum dos acordos anteriores. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Quero dizer a V. Ex• 
que o fato de eu me posicionar, afinal, votando pela <?!P~oyação 
dessa resolução, n_ão signif~ca qu~ -eu esteja iibrindo mão dos 
meus princfpios. O ·que- quero frisar, para·que ·nq ue bem claro, 
é que não me responsabilizo com as ccmseqüências futura~ 
das irregularidades existentes. Salientaria ainda mais, responw 
dendo ao Senador J'v1ário -Covas - infelizmente, pãrecewrne 
que não está aqui e-, -naquele instante, não me deu a honra 
do aparte-, que o ato de hoje, do Governo com o Senado, 
é complexo. Portanto, não vej_o __ nenhum prejuízo em que 
um senador da oposição e um senador da situação acompa-
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nhem as ulteriores transformaç_ões, enfim, os desdobramento 
desses contratos. Aí, sim, se tomarmos conhecimento de que 
há descumprimento, de que há irregularidades, poderemos 
agir imediatamente com base nos recursos lega_is e constitu­
cionais de que dispomos. Acredito que o comparecimentO 
desses do_is_s.enadores se torna ~ndispensável, para que o ato, 
com a nossa presença, embora como observadores, seja acom­
panhado de representantes do Senado e que relatórios sejam 
feitos ao Senado FederaL 

Sr. Presidente, gostaria de dizer, a título de colab.oração 
com o Presidente da República em sua afirniaÇão, no sentido 
de que o Congresso tem impossibilitado a governabilidade, 
o meu partido vai votar favoravelmente à aprovação dessa 
resolução. Isso não quer dizer - reafirmo mais uma vez -
que concorde com os termos desse documento_, p~rque não 
reconhece a legitimidade desses juros, porque entende que 
o Brasil já os pagou muitas ·e--muitas Vezes, e porqy.e ternos 
sido explorados causticamente por esses banqueiTõS-lfiteró:a­
cionais. Mas não podemos deixar de entender, neste instante, 
que devemos dar essa colaboração para que possam haver 
entendimentos, para que haja a governabilidade da qual o 
Presidente da República tanto se queixa. E e eXatamente 
em razão disso que vamos manifestar o nosso·votofavotâvel. 

Finalmente, gostaria de dei~ar bem explícito que, na fase 
das discussões, na Comissão de Assuntos Econômicos, apre­
sentei uma emenda nos seguintes termos: 

"A União e suas agências de crédito concederão 
aos estados e munkípíos e suas instituiçôes- da adminis­
tração direta e indireta, nas operações internas de natu­
reza financeira, as mesmas condições avençadas com 
os cred_ores externQs, autorizados, por esta resolução, 
no que se refere aos juros devidos. e não pagos em 
1989 e 90, incorporando~se ao prindp-al, os juros venci­
dos até aquelas datas." 

Vários senadores, tanto da oposição~ quanto da situação, 
concordaram plenamente com essa emenda; toda vida, entendi 
que ela não se ajustava tecnicamente a um·a·resolução interna 
corporis do Senado para regular uma trans·ação, uma opera­
ção, que irá realizar-se com o mercado priv~do intern"aCíOnaf. 

Em razão disso, solicitei ao Governo que, de forma clara 
e precisa, nos deixasse patenteado o cumpriment<f de s_ua 
decisão porque não é justo que consigamos lá no estrangeiro 
algumas condições e~ aqui, o Governo imponha outras aos 
municípios, aos- estados_e às autarquias diretas _e indiretas 
que estão sofrendo as Crises terríveis da <!Ç_qnomia brasileira, 
porque quase todos os estados brasileiro~t~- senão todos, 
hoje- dependem de rolagem de. dívida, estão em situação 
difícil. 

Portanto, nada mais just6 que o Govefuo aplique -a-mes­
ma regra que está recebep.do internacio_:qa_lmenw, para o nosso 
município, para o nosso estado, enfim, para.as asministrações 
diretas e indiretas dessas entidades. 

Em- razão disso;· Sr. PresidentC;, não é que eu queira des­
confiar do nobre senador Marco Maciel, por quem eu tenho 
um apreço_ todo especial, mas S. Ex~ hoj!! teve que viajar 
para o Estado de Pernambuco e me endereçou esta carta 
que eu gostaria de ler, repito, não por desconfiança, mas 
trata-se de uma questão mtiito importanté ·para miih e para 
o meu partido, porque é exatamente dar as mesmas cçmdiçõe? 
para os municípios e estados que estão em situação financeira 
difícil. 

Brasüia, 19 de junho de 1991 
"Exm9 Sr. 
Senador Maurício Corrêa 
Líder do PDT 

Caro Líder, 
Recebi sua solicitação no sent~~o _de que a_ Liderança 

do Governo concordasse com a aprovação de sua emeTida 
que permite que o pagamento dos juros da dívida relativa 
-aos anos-de 1989 e 1g90, dos estados e municípios, fosse 
renegocíado nas mesmas condições que o Governo brasi­
leiro pactu?u com os bancos estrangeiros pilia o paga­
mento dos juros atrasados da sua divida.externa. 

Procurei, de iO}ediato, o Ministro da Justiça, Jarbas 
Passarinho, Coordenador Político do GoverTio;·e o Minis­
tro da Economia, Fazenda e Planejamento, em exerc.fcio, 
Do_utor Luiz Antônio Gonçalves. Eles, depois de analisa­
rem o assunto, me autorizaram a comu_nfcãT-lhe que o 
Governo concorda com os objetivos da sua proposição 
e, independentemente da sua aprovação, assim agirão 
nos entendimentos que entreterão sobre ·o assunto com 
os estados e municípios. 

Com apreço e consideração, Senador Marco Maciel, 
Líder do Governo." . 

Já li, Sr. Presidente, o objeto da emenda, porque a carta 
do Senador Marco Maciel não fala sobre a incOrporação dos 
juros ou capital, mas é evidente que está implícito, e o próprio 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, Marcflio 
Marques Moreira, teria sido consultado nos Estados Unidos 
e dado a sua concordância. Gostaria, posteriormente, que 
o Líder do Governo, nesse iristante, Senador Odacir Soares, 
confirmasse esse eritendimento, para que os estados e municí­
pios pudessem receber esses mesmos favores. N.cló -fiorijue 
eu duvide de V. Ext, pois temos aqui o documento do Senador 
Marco Maciel e o comprometimento dos Ministros da Justiça 
e da Economia, Fazenda e Planejamento. Mas é importante 
que V. Ex~ confirme exatamente esse entendimento. 

O Sr.,. Odacir Soares - Gostariã. apenas de dizer que 
o Senador Marco Maciel comunicou a mim e aos demais vice­
líderes do Goye_mo que realmente havia encamlnhado_a" V. 
Ex~ uma carta nesses termos. Torna~se desnecessária esta mi­
nha Co"iúirm"aÇão. A C:arta está em podei. de V. Ex\ que -já 
a "leu para conhecimento do Senado Federal. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Agradeço a V. Ex•, 
Sr. Presidente, e com essas razões, embora não concordando, 
não as entendendo legítimas - repito mais uma vez - e 
não nos responsabilizando pelo futuro e nem do que podemos 
fazer, só aguardo que os nossos representantes, que irão acom­
panhar essas operações, fiscalizem, em nome do Senado Fede­
~al, um contrato da mais alta importância, que vai implicar, 
sem dúvida alguma, uma mexida na economia brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
· -o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

a palavra ao último orador inscrito para discutir essa matéria, 
o nobre Senador Mansueto de Lavor. Logo em seguida,passa­
remos à votação. 

A Presidênci3: pede aos Srs. Senadores que permaneçam 
em plenário, porque, logo após a manifestação do Senador 
Mansueto de Lavor, ocorrerá o encaminhamentp de votação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR ('PMDB - PE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente~ lembrando 
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a velha frase latina esto brevis et placebis, '~sê breve e agrada-
rás", é tempo de votar. · 

Mas não poderia deixar aqui de dizer duas palavras, quase 
que como um encaminhamento do meu voto~'-..que não pode 
ser absoluta e ostensivamente contrário à orientà.ção da minha 
bancada, mas que, ao mesmo tempo, não pode 'ser um voto 
que contrarie as informações de que disponho, que contrarie 
a minha consciência. - _ 

Aliás, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando o Regi­
mento determina que matéria votada na comissão e que venha 
a plenário sofra um interstício de três dias, é para que haja 
tempo de se aprofundar no relatório da comissão técnica, 
para que este possa ser avaliado pelo PlenáriO- da Casa. E 
era de se supor que uma matéria de importância~ -coniO esta 
questão do acordo sobre parcela da dívida externa, ensejasse 
a oportunidade a nós todos nesta casa de, no período do 
interstício regimental, tivéssemos tempo de nos aprofundar, 
de nos debruçar sobre os elementos, sobre os -dados, sobre 
as colocações aqui feitas. 

Assumo o compromisso de não me alongar, de seque_r __ 
usar os minutos regimentais para este pronunciamento, mas 
não poss~_de~~a~ ~e ~embyar .CJ.ue_a Cons.tituição, no seu art. 
26 das Dtspastçoeslransttónas, detenmnou a f9rmação de 
uma comissão mista para prOmovei uma auditofía da dÍvida 
externa. E essa comissão no tempo hábil, portanto, no período 
de um ano, promoveu um· relatório preliminar _:..:.. obrigada 
que não está a encerrar os S"eus trabalhos em um ano -
que teve autoria dupla do exwSenador Severo GOmes e do 
Deputado Luiz Salomão, e que concluía; a) pela nulidade 
dos acordos que não observaram o mandamento constitucional 
do referendo do Legislativo, pedindo o pronunciamento do 
Supremo Tribunal Federal; b) pela nulidaue da elevação unila­
teral dos juros, e pedem a sua redução; c) pela responsa­
bilidade dos negociadores, em face das irregularidades já apu­
radas e pedem a reparação dos prejuízos causados. -

é uma comissão mista; é um pronunciamento de emiDen­
tes congressistas_, ç:om ma:ç:zdatos _de congresSistas, envolvidos 
que foram pelo mandato da comissãq mista especffic~, para 
avaliar e fazer uma contabilidade, uma auditoria da dívida 
externa. 

Além do mais, Sr. Presidente, Srs. Senadores; pela aná­
lise do perfil da dívida externa, do seu atual estoque, chegamos_ 
aos seguintes dados:_74,1% dos débitos externos estão sujeitos 
a juros flexíveis, determinados a critério dos credores, portan­
to, são verdadeiros contratos leoninos; 25,9% -apenas da dívid~ 
externa, referem-se_ a taxas fixas de agências goVe"rD.amentais, 
organismos e instituições não finanCeiras. 

Isto significa, Srs. Senadores, que do atual estoque da 
dívida, aproximadamente 50 bilhões de dólares não entraram 
no País, não foram aplicados em nenhuma obra em favor 
do nosso desenvolvimento, porque se referem, exclusivamen­
te, a juros, a spreads, a juros sobre juros. E tudo isso é 
esquecido neste momento; passa-se uma esponja sobre isso 
e se considera que esses elementos são legítimos, quando, 
na realidade, os contratos leoninos, os juros flexíveis têm 
que ser discutidos, porque a isso chegou o relatório da Comis­
são Mista, por força do art. 26 das Disposições ConstitUcionais 
Transitórias. -

Então, Sr. Presidente, diante desses fatos e da decisão 
que eu acato, porque foi tOmada pela maioria desta Casa 
- de não se dar o prazo de três dias para que pudéssemos 
nos debruçar sobre o relatório do eminente Senador Ronan 
Tito, a quem presto homenagem pela sua dedicação e pelo 

seu esforço, eu fico num dilema. Voúú· contra seda não apenas 
estar contra a _orientação majoritária da minhã. bancada, que 
vai ser expressa pelo Líder, mas confrontar-me com o emi­
nente Relator, a quem tanto admiro e cujo esforço, trabalho 
e dedicação aqui registro, seria, sobretudo, dar a impressão 
de que quero inviabilizar o desenvolvimento do País, o ihgres­
so de recursos externos. 

Não! Não é isso o que queremos. Queremos unta discus­
são ampla, profunda desse problema, para que o nosso voto 
seja de absoluta consciência e irresponsabilidade. E isso não 
nos foi proporcionado, lamentavelmente. _ 

É verdade que foi uma decisão -regimental. A comissão 
apresentou o seu relatório ontem. Tínhamos um prazo até 
sexta-feira para avaliarmos o rela-tório, e esse prazo nos foi 
tirado. É regimental, mas não é justo. Considero-me violen­
tado, considero a minha atividade parlamentar cerceada porw 
que, por um dispositivo regimental que jamais deveria legiti­
mamente ser aplicado no caso, não tenho elementos suficien­
tes para dar um voto com absoluta consciência do meu dever 
parlamentar. 

Quero, então, dizer que, diante da circunstância de que 
houv_e cerceamento da minha plena atividade parlamentar com 
essa deci~ão de se dispensar o interstício de 3 dias, não tenho 
condições de votar favoravelmente à matéria, e a este rela­
tório. 

- É por isso que o meu voto será de abstenção. Lo_nge 
de ser um voto contrário à orientação dá miriha bancada, 
é um Voto de respeito porque, do contrário, estaria votando 
"não", como era a minhã. incliriaçãO. Mas sei que, reainiente, 
tanto o Relator como os eminentes membros da comissão; 
que ontem s·e abstiveram também na ComiSsãO Mista, e, já 
à tarde, respaldavam o relatório- do eminente Sen3.doi" R6D.an 
Tito, tém tanta responsabilidade quanto eu. Mas, como eles 
tiveram elementos que não tive,- explicações que não tive, 
até em reuniões secretas, tenho o direito_ de não me pronunciar 
sobre matéria a que não tive acesso, nem· tempo suficiente 
de tê-lo. 

É por isso· que me abstenho, com todo o respeito aos 
que encaminharão favoravelmente, com toda a minha com­
preensão para com aqueles que realmente se decidiram por 
votar a favor. Mas outra não poderia ser a minha posição. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparteT -

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Com prazer, ouÇo 
V. EX' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Apenas quero dizer, Senador 
Mansueto de Lavor, que V. Ex' citou. um fato que está sendo 
muito repetido intramuros, que quem votar contra estará ten­
do uma atitude impatriótica. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Não é esse o meu 
medo. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não estou dizendo que o 
medo de V. E~ não~ o meu, que vou votar contra. Permita-me 
concluir, Senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Estou entendendo 
V. Er.- Apenas queria dizer que não tive tempo para dizer 
não. Realmente, os elementos q-ue tenho não são suficientes. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permita-me concluir o aparte, 
dizendo que não estamos, aqui~ com o voto contrário, procu­
rando inviabilizar nenhum governo ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Exatamente .. 
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O Sr. Jutahy Magalhães- Estamos aqui, ao votar c-ontra­
riamente, agindo de acordo com a nossa consciência, como, 
certamente, os que votarão favoravelmente, também estarão 
fazendO, estarão votando de acordo coma sua consciência. 
Cada um vota de acordo com aquilo que julga acertãdo. No 
meu entendimento, é intefrãrriente- errado votarmos. Primei­
ro, porque vamos ratificar todos os acordos _e V. Ex' citou 
decisões do Congresso Nacional a respeito dos acordos ante- _ 
riores que não aceitamos, e agora estamos ratificando um 
acordo sem dele termos conhecimento. Tudo isso vamos fazer 
agora com essa votação. Estaremos dando condições p~ara 
que se cobre do Brasil pela Iil:ior, se houver uma inódi.ficação, 
como já houve. A libor jápassou de 11% para 21%. Se, 
por acaso, isso ncorrer novamerite, teremos que ·pagar essa 
diferença à vista, porque á responsabilidade será do Brasil. 
Estamos votando, estamos ratificando aquilo que não conhe­
cemos; estamos votando u_ma dívida cujo montante não-conhe­
cemos, nem sabemos qual será, se a libor mudar. Veja V. 
Ex• que é muito difícil, na minha interpretação- não discuto . 
a dos outros- votar a favor, por isso, voto contra. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Agradeço a V. EX' 
Sr. Presidente, a situação é difícil para mim. Nàrêàiidade;­

temos que cumprir as nossa& obrigações. Sei· que os compa:. 
nheiros estão numa posição similar à nossa, qualquer que 
seja o voto. 

Se tivéssemos os elementos que chegaram às mãos do 
eminente Relator, se tivéSsemoS tempo de examiná-lo, possi- _ 
velmente, estaríamos dando "sim" ao seu relatório e votando 
favoravelmente. Mas, infelizmente, esses dados não chegaram 
às minhas mão~; não tive tempo de examiná-los. Por isso; 
realmente, abstenho-me de votar. 

O Sr. Ronan 'tito-Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Ouço o aparte do 
nobre Senador Ronan Tito~ a quem - repito - dedico toda 
a minha admiração. A dedicação de S. Ex~ na elaboração 
e redação desse relatório ficará marcada na história desta 
Casa como um grande contributo à nossa vida parlamentar. 

O Sr. Ronan Tito- Agradeço a V. Ex>; Senador. Pedi 
o aparte apenas para esclarecer uma dúvida dO Senador Jutahy 
Magalhães. Embora S. ex~ .u.áP __ tenha percebido, na ver~ade, 
existem teto e piso. E_m hipótese alguma os _juros da libor 
poderão exceder a 9.2%. Em hipótese alguma, repito. Aliás, 
pela primeira vez, tal item consta de um contrato de emprés­
timo de reescalonamento da dívida. EraBpen:is para esclarecer 
esse aspecto, mais nada. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Poderia dizer que 
esse é, na verdade, um dos avanços apontados por V. EX' 
Agora há um teto e um piso~ inas antes não havia teto: 

O Sr. Ronan Tito - Não havia teto. E, aliás, quero 
retificar o percentual. Eu disse 9.2%, inas é 8.2%, -de libor, 
e 13.16% de spreads. Somando, esses valores darão 9% no 
máximo. ESse é o teto máximO; _e o mínimo é· de 6%. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Agradeço a V. EX' 
e reitero minhas homenagens. Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Realmente, creio que estamos estreando, nesse trabalho 
de ratificar os acor_ô.os da dívida externa. Nenhum homem 
é perfeito, principalmente nos seus passos iniciais, mas creio_ 
que a partir de agora, tenhamos o ensejo de que qs elementos 
dos acordos nos cheguem com antecedência~ .9-ue nós tenha-

·------~ 

mos tempo suficiente para avaliar, estudar e dar o voto que 
a nossa-consciência ditar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Continua 
em discussão o projeto. (Pausa.) · · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

Primeiro Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 299, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento InternO, 
a retirada da Emenda n"' 1, de minha autoria, oferecida ao 
Projeto de Resolução n' 41/91. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991. -Senador 11:duar­
do Sup!icy. 

REQUERIMENTO N' 300, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento Interno, 
a retirada da Emenda n"' 2, de minha autoria, oferecida ao 
Projeto de Resolução n' 41/91. · 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991. -,Senador Couti­
nho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovados 
os reqUerimentos, ficam retiradas as emendas dos Senadores __ 
Eduardo Suplicy e Coutinho Jorge. · 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy para en· 

caminh-ai- a votação. S. Ex~ dispõe de cinco minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP, Para encaminhar 
a v-otação. Serri reViSão do Orador.) - Sr~ Presidente, Srs. 
Seiladores, hou.ye época no Senado dos Estados UnidOs em 
que o Regimerito Interno permitia ao·senador falar durante 
o tempo que conseguisse permanecer de pé. 

Houve mesmo um filme de grande repercussão na vida 
política dos Estados Unidos e ç:Je grande sucesso; __ inclusive 
no Brasil, para aqueles que lembram dos anos 40, a niaiOria 
dos que aqui estão', denominado Mr. Smitb goes to Washing­
ton. 

É ~ históri3. de um senador sui generis que chegando 
em Washington resolveU saber ·como era tUdo, falar de tudo, 
tal como ocorria. Era a favor da transparência total. Acabaram 
acusan40-_o de impropriedades que ele não ha.via cometido. 
E para que ele pudesse-Convericer-oS s·eus pãres e, realmente, 
convencer toda a opinião pública do país, permaneceu 48 
horas de pé na tribuna até que conseguiu mudar a opinião 
de todQS e assim verlceu no que acreditava ser a defesa de 
uma causa justa. 

·sr. Presidente, Srs. Senadores, escolhi falar no tempo 
. de encaminhamento para sossegar aqueles que,, inclusive, em­
bora, numa expressão de bom humor, disseram que até gosta­
riam que desaparecessem comigo do plenário hoje, se porven­
tura eu viesse a falar. (l'{ão apoiado!) 

COm respeito à necessidade de analisar o acordo em pro­
fundidade, como já me pronunciei neste plenáriO, bem como 
na Comissão àe Assuntos Econômicos, Sr. Presidente, peço 
seja encaminhado,_ para que conste dos Anais desta Casa, 
o meu voto em separado. · - _ 

Gostaria, de dizer, Sr. Presidente, o qUão ímportante 
está sendo essa decisão. Na minha avaliação, a mais impor­
tante deste 'semestre no Senado. TodOs nós, senadõfes, que 
nos debruçamos sobre esta matéria nesses últimos dois meses 
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aprendemos niuito. Iniciamos o ciclo qua:n-do a Mirilstiã"-Zélia 
Cardoso de Mello enviou a primeira carta contendo os termos 
iniciais deste acordo. Convocamos S. E;~. que conipareceu 
ao plenário, assim comO o então Presidente do Banco Central, 
Ibrahim Éris, e o Enlbã.ixador Jório Dauster. Posteriormente, 
compareceram ao Senado o novo Ministro Marcfiio Marques 
Moreira e o novo Presidente do Banco Central, Francisco 
Gros, e novamente o Errlbaixador Jório Dauster. 

Na sessão secreta, enviaram-nos dados antes nunca reve­
lados. O Senado jamais havia tomado C9f!lÍecimentO de algu­
mas informações que nesses últimos dias viemos a saber. A 
opinião pública brasileira nunca soube que o Comitê Asse_ssor 
de Bancos havia apresentado despesas da ordem de US$ 
14.400 mil para que o Banco Central pagasse, coisa que o 
próprio Senado, na Resolução n9 82, considerou humilhante 
e, por isso, as proibiu. O Senado jamais soube - e tomou 
conhecimento desse fato há alguns dias -que o Banco Central 
já recebeu fatuias do Comitê Assessor de Bancos relativa­
mente a esse acordo da ordem de dois milhões de dólares, 
que pelos termos colocados no projeto de resoluç~o do Sena­
dor Ronan Tito não poderão ser pagos. Quero dizer que nós 
aqui estaremos vigilantes para que tal pagamento não ocorra. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ~a tílfirila quarta-feira, 
depois da sessão secreta, solicitei mais dados, -porque a capaci­
dade interna de pagamentos havia sido apresentada pelo Em­
baixador Jório Dauster, apenas oralmente. Fiquei com algu­
mas dúvidas, razão pela qual ele pediu ao Sr. CarloS Eduardo 
de Freitas que me enviasse- dados complementares, especial­
mente sobre a necessidade de financiamentos do setor p_ú~lico. 

Sr. Presidente, faz apenas duas horas que recebi uma 
nova tabela informando efetivamente õ _superávit-prirriário, 
considerado por este Governo, porque nã. tabela que eu havia 
recebido - e hoje_ sei que foi o tíltiino exercício,_ reãlizado 
pelo Secretário de Política Econômica Antônio Kandir, por 
volta de março a abril deste ano -, ao invés de se ter um 
superávit primário, o que havia era um déficit primário, e 
hoje já sob a Orientação dp Secretário de Política Econômica, 
Dr. Roberto Macedo, estando o Ministro M:ircílio M3.fques 
Moreira em Washington. Recebi do Sr. Carlos Eduardo- de 
Freitas uma nova estimativa, respeitando aquilo que desde 
o começo tenho feito. Mesmo ontem qua:ndo revelei aos Srs. 
Senadores, apenas o Senador Ronan Tito Cfiêg"oU·a êritíc3i--i:ne­
por ter colocado na mão de cada senador essas tabelas; mas, 
nenhum deles deixou de assumir o-compromisso que eu-pró­
prio assumi de revelar aos meus próprios co:mpahheiros de 
Senado. Pois bemt Quero revelar apenas o seguinte: entre 
o último exercício, realizado pela equipe anterior, __ que mos­
trava um superávit primáriO, e agora,· pel3 ~stimativa que 
me chega às mãos e que gostaria que todos pudessem estudar 
- todos têm a tabela, os que ·são da Comissão de Assuntos 
Económicos, sobre as necessidades de financiamento do setor 
público, que ontem distribuí somente aos Srs. Senadores-, 
entre aquela tabela e a que hoje recebi, há simplesmente 
uma diferença, isto é, passou-se de um número de déficit 
primário, para um superávit primário, da o~~~m de 15 bilhões 
de dólares. Esta é a diferenÇa. · 

Sr. Presidente, não estou revelando aqui qualquer dado 
confidencial, apenas a diferença simplesmente extraordinária 
entre a estimativa que havia, apresentada pelo Governo, sobre 
a capacidade interna de pagamento e a que ora recebo. 

Assim, quero apenas reiterar que ria avaliação do Partido 
dos Trabalhadores, a capacidade interna de pagamento do 

Brasil hoje não é suficiente para fazer frente aos compromissos 
assumidps nesse acordo. 

Haverá o Governo brasileiro, parà fazer frente, que emitir 
moeda de uma maneira que acredito -seja inconsistente com 
estabilidade de preços e com crescimento com real estabi­
lidade. 

POr isso votarei contra, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso para 
encaminhar a votação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar a votação.)- Si. Presidente, Srs. -Sena­
dores, o Senador Mário Covás, num pronunciãmerito bã:Stante 
fundamentado, já deu as razões pelas quais a S. EX' parecia, 
que se devesse, com as ressalvas feitas, aprovar o Projeto 
de Resolução n' 41. 

Sei das dificuldades, e talvez saiba tanto quanto os que 
mais sabem, porque acompanho a questão da dívida há muito_ 
anos. · -

Fui o relator da primeira comissão que acompanhoU as 
negOciaÇões da dívida no Governo do Presidente José Sarney. 
Fui eu quem, por encargo de Sua Excelência p Presidente 
da República da época, transmiti ao· Congresso a decisão de 
moratória. 

Acompanhei, mais tarde, pari passu, sempre que possí­
vel, a qqestão da dívida. Fui relator da Resolução n9 82. Não 
estive sozinho. Eu, os Senadores Severo Gomes, Ronan Tito, 
Marco_ Maciel, entre outros, trabalhamos grandemente para 
que o.Senado tivesse uma posiçãO defensável e que defendesse 
o interesse do Brasil. 

Os cOnceitos ora em circulação, notadamente de capaci­
dade de pagamento, não existiam. Não fofiDérito· násSo, foi 
mérito da equipe da Ministra Zélia Cardoso de Mello. 

Recordo-me que, certa ocasião, fui aos Estados Unidos 
e tive enorme dificuldade em uma reunião da diretoria do 
BID; convidaram-me a fazer um pronunci:ifuento para defen­

. der esse conceito que era considerado absolutamente inacei­
tável por todos os banqueiros. 

Assisti aqui,_ !lO Senado; há rilais tempo,_ ainda no Go­
verno (lo General Figueiredo, o atual Vice-Presidente daRe­
pública, Itamar Franco, protestando, com toda razão, contra 
a forma pela qual se faziam, então, os acordos._ O Banco· 
Central assumia a fesponsabilidade, em nome do Brasil, para 
se contornar o incontornável, que o Congresso Nacional deve­
ria ser ouvido. Protestamos sempre, contra esse procedimen­
to. O ex-Senador Itamar Franco foi dos que maís defenderam, 
aqui, a necessidade de que o Brasil recusasse os termos firma­
dos na época, pelos quais o Brasil teria qualquer dúvida dirimi­
da, segundo a lei~ na Corte de Nova Iorque. 

Pois bem, por insistência nossa, dos que fizemos a Resolu­
ção n9 82, finalm_ente conseguimos convencer até mesmo o 
Embaixador Jório Dauster, que ajudou na redação do texto, 
de que não aceitaríamos mais essa decisão, e de que haveria 
uma instância arbitral que escaparia do controle dos banquei­
ros. Isso está na nossa resolução. Aquilo que hoje se proclama, 
e com justa razão, ser inaceitável, que o Brasil pague os gastos 
do Comitê Assessor, era uma velha reivindicação brasileira 
que nunca constou de documento algum. Isso também consta 
da Resolução n' 82. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sf!" Senadora, digo isso 
para mostrar e exemplificar o que já disse o Senador Mário 
Covas anteriormente. Essa negociação, de todas a que vimos 
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-pelo menos as que eu vi- foi a mais bem-feita. O íi.osso 
negociador, Jório Dauster, que espero venha a negociar com 
o Clube de Paris, porque será designado para uma nova missão 
-espero que S. Ex• seja o negociador junto ao Clube de 
Paris --batalhou o que pôde para chegar a esse res_ultado. 

Alguns aqui já disseram, e isso veio a lume pela primeira 
vez quando fizemos um relatório --e 9 Sr. Senadqr Ronan 
Tito, novamente, fez parte da equipe, que tinha o hOje Minfs­
tro Carlos Chiarelli como Presidente da CÇ>mis~ão __ -::-:- que 
o Banco Central, pela primeira vez, repito, mOstrava aO Sena­
do e, portanto, ao Brasil, que cerca de 40% -do crédito dos 
bancos comerciais eram resultado da flutuação das_ taxas de 
juro~. Iss_o é da maior gravidade, porque significa que amplia­
mos a nossa dívida, sem que o __ dinheir_o entrasse aquf e sem 
que, portanto, houvesse uma. expansão da ba.se física de produ­
Ção que nos permitiria, no- futuro, arcar com o ônus dessa 
dívida. 

Hoje, no acordo que vamos votar, há um teto e um piso, 
·para a flutuação de juros. Isso nunca houve, em acordo ante­
riores muito menos em se tratando de juros já vencidos. E, 
também, pela primeira vez~ com ]uros- já vencidos, estamos 
fazéndo a securitizaçâo, ou seja, pagamos 25%, com urh teto 
de 2 bilhões de dólares, ·e emitimos bônus coro três anos 
de carência. Há, portanto; vantagens efetivaS nesta negocia­
ção. 

Pergunto ao Senado: e se votarmos contra, os contratos 
desaparecem? ou estaremos, ·simplesniente, deixando_ o Go­
verno amarrado ao contrato c;tnterior, que é pior, que terá 
que honrar? Se o Presidente da República mandar pagar, 
terá, simplesmente, cumprido um contrato e para isso não 
precisa do Senado. Diremos: mas não est~emos ~Iigajados 
nisso. É verdade! Seria mais fácil para todos nós não estarmos 
engajados e, reitero o que disse o Senador Mário Covas: 
ao votar favoravelmente, de forma alguma, estou coonestando 
os acordos anteriores, que vêm do regime militar, aos" quais 
me oponho, como sempre me opus, porque- foram contratos 
lesivos ao Brasil. 

Estamos aqui, tratando de salvar, depois de vários acor­
dos lesivos,- com as conhecidas exceções durante o governo 
Sarney- alguma coisa para o País. E devo dizer com clareza: 
essa dúvida foi uma herança de Nova República, não foi feita 
por nós, foi feita em períodos anteriores e em condiçOes inacei­
táveis, incluindo a da flutuação da taxa de jur:os. Mas ave:;rdade 
é que nóS assinamos aqueleS acordos, ou melhor, alguém iissi­
nou por nós; se recusarmos, o projeto de resolução n<:> 41 
estaremos simplesmente validando o contrato pré-existente. 
Trata-se, efetivamente, de uma novação. Tem razão o Senador 
Jutahy Magalhães, do ponto de vista jur{dico ao dizer que 
é aberração sobre aberraçãO. Não sou .Wrii1ita, mas é diante 
de uma situação de fato que. encaminho favoravelriiente. E 
com toda a consciência, com toda a responsabilidade e sem 
temor do que estou dizendo, com tanto patriotismo--quanto· 
os que mais tenham aqui nesta Casa. 

Acho que, ao votar favoravelment~. estaremos penni­
tindo que haja um avanço efetivo ria negociação. 

Temo também, como teme o Senador Eduardo Suplicy, 
pela questão da capacidade de pagamento .. Temo pelo acordo 
sobr_e o principal e pelo que foi declarado, ou seja, que venha­
mos a seguir o Plano Brady. Não quero me antecipar, não 
quero tomar as palavras ditas nos EstadQs Unidos como se 
já fosse uma decisão de Governo. Vou me opor se as negocia­
ções forem encaminhadas d~ssa maneira. Se há dificuldades 
para pilgarmos os juros já vencidos, imagino o que será para 

os- juros futuros e para o principal. Mas essa é uma razão 
adicional para diminuirmos nossos encargos e sem perdermos 
em questões contábeis, das quais também não entendo, não 
nos perdermos nessa matemática, para saber se é maior ou 
menor o superávit, porque isso tudo são vãriáveis macroeco­
nômicas sobre as quais -nem nós nem o Governo temos o 
controle efetivo. Terem9s que ir verificando nO dia-a-dia como 
se comportará a economiâ. Por isso, é importante que o Se_na­
do receba as informações. No momento em que não pudermos 
P-ªgar ~ dentro do conceito já consolidado por este S_enado 
e pelo Governo da República - não pagaremos m_ais; mas 
não vamos nos antecipar. Ou, então, estaríamos nessa disjun­
tiva tenível: manter o acOrdo tal como é ou fazer uma nova 
moratória. Quem defende isso hoje aqui no Senado? Quem, 
diante da circunstância internacional_ de hoje, poderá dizer 
que esse é o melhor caminho para o País? Quem? Os nossos 
negociadore_s? Estamos com os olhos abertos para o mundo. 
Sabemos_ o que está acontecendo .. Em matéria de dívida, sem­
pre discutimos em_ termos _de_ País, de Nação, de povo. Os 
que vão falar para defender o nosso povo hoje têm condições. 
piores, porque o mundo mudou e, de um certo ponto_de 
vista, tirou margem de manobra de um País como o Brasil. 
As conseqüências- dizia o Conselheiro Ac~cio- vêm sem­
pre depois. Houve a Guerra do G_olfo,. a derrocada do Leste 
Europeu, houve tudo isso. Diante disso_ vamos responder de 
que maneira? Retoricam_ente ou tomando posições_? PosiçQes 
concretas, que signifiquem um avanço, respeitando a opinião 
de todos. inclusive de _Senadores Ço meu. ~artido, que sei 
que não concordam com a votação favot:á.vel. . = • 

Encaminho, contudo, favoravelm~nte e com plena cons­
ciência do que fazendo. Lou_vo_ Q Sena<lor _Eduardo Suplicy. 
A-nossa foi de fato, uina discussão muito frutífera para o 
Brasil e para nós. Aprendemos muito com ela; aprendemos, 
inclusive, a perceber onde está o piso real da negociação, 
uma negócTação política- uma negociação d~ª-~~ ~po é polí­
tica~ não se faz s_ó com boas intenções e com bons propósitos~ 
faz-se com capacidade de mover o mundo e a no"Ssà é pequena. 
Dentro dela fizemos o possível. Este Senado respaldou cons­
cientemente a Resolução n9 82, que foi feita pata pertnitir 
.que ho_uvesse uma negocia_ção que defendesse o interesse do 
Brasil. Ouvi as objeções todas, algumas até têm certa proce­
dência. Entretanto na comparação entre tudo que se avançou 
na proposta de acordo com a Resolução n<:> 82_, __ em geral e 
no fundamental, a Resolução n9 82 está respeitàda.na Proposta 
de acordo. 

Termino dizendo que também espero. como já foi dito 
aqui, que, no futuro, a mesma têmpera que levou o Embai­
xador J órid Dauster a ser até impertinente com os nossos 
credores continue a orientar, não o Qovemo_ do Brasil, mas 
o Brasil como País, para que-possamos, efetivamente, na negO­
craçao- futura, seguir a brecha que estamos abrindo agora, 
que, não tenho dúvida nenhuma, é proveitosa para o Brasil. 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides f:::.. Concedo 
a palavra, para encaminhar. ao nobre Senador. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. ~residente, Srs. 
Senadores, _parece-~e que esse projeto de resolução já foi 
exaustivamente insti"Uído, não apenas no Plenário da Comis­
são de Assuntos Econômicos como também aqui no Plenário 
do Senado Federal. 
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Parece-me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que todas as 
informações solicitã.âaS ao Governo, através da Ministra Zélia 
Cardoso de Mello, do Ministro Marcilio Marques Moreira, 
do Embaixador Jório Dauster, do então Presidente do Banco 
Central, Ibrahim Eris, do atual Presidente do Banco Central, 
Dr. Francisco André Gros, foram exemplarmente oferecidas. 
Qualquer dado que não esteja hoje nos autos desse projeto 
de resolução é porque não foi solicitado, quer na Comissão 
de Assuntos Económicos, quer no Plenário do Senado Fede­
ral, acertadamente do ponto de vista regimentaL 

Se atentarmos para o Regimento desta Casa, verificamos 
que poderíamos, inclusive, ter feito baixar esse ptojeto _de 
resolução em diligência, para que o Governo o instrulsse ade~ 
quadamente. 

O -senador Eduardo Suplicy fez justiça quando afirmou, 
quando historiou a caminhada desse projeto de resolução e 
fOI buscá~lo ainda â época da Ministra Zélia t:àr-doso de Mello_,_ 
fez justiça quando historiou a participação dos técniCos do 
Gõverno Federal, notadamente da área econômica, técnicos 
esse-s que se reuhirà.m no Banco Central ou aqrií ·no Senado 
Federal com o próprio Senador Eduardo Suplicy, com o Sena~ 
dor Coutinho Jorge e com outros senadores, inclusive de forma 
institucionalmente não correta, e a esses senadores prestaram 
todas as informações necessárias. 

E"ntão;- quando se diz que a matériá nâo está instruída 
suficientemente, quando se diz que faltam eleme:qtos impor~ 
tantes, essenciais, imprescindíveis para uma decisão do Senado 
Federal, parece~me que essa afirmação não está em confor~ 
midade com aquilo que efetivamente ocorreu, quer-na-Co"n'l.iS~· 
são-de Economia, quer aqui 09 Plenário _do_ Senado Federal. 

· Por outro lado, quero também discordar de un:ta afirma~ 
ção·que acabo de ouvir do eminente Senador Fernando Henri­
que Cardoso, quando disse temer que a negociaçãO do. estoque 
da dívida não se faça de forma correta e que _essa negodaÇão 
'também não proteja os interesses nacionais, pelo fato de estar­
mos, agora, negociãndo um acordo sobre os juros atrasados, 
em cima de uma capacidade de pagamento que seria de hoje, 
dos dias atuais. 

Penso que este acordo, que o Senado Federal está autori­
zando o Governo brasileiro a fazer é em cima dos juros atras·a­
dos e, ao contrário, fortalece a posição brasileira quarido for­
mos chamados para nego_ciar o estoque da dívida. E por que 
fortalecer? Porque este acordo este projeto de resolução está 
sendo discutido e será aprovado, tendo como pressuposto 
o essencial, fundamental, que é exatamente esta Resolução 
n9 82, do Senado Federal, que dispõe sobre estas negociações. 
Quanâo_ o Brasil for chamado para negociar o estoque _da 
dívida, esta negociação se fará também tendo como pressu­
posto legal exatamente o Proj~to de Resolução n9 82. Então, 
por que temer uma negociaÇão futura -que se vai faZer sob 
os mesmos pressupostos, sob as mesmas· garantias legais e 
regimentais que, inclusive, fundamentam essa negociação? 

De modo, Sr. Presidente, que me parece que esta matéria 
está suficientemente instruída, está demonstrada a capacidade 
de pagamento, estão demonstradas as vantagens que o Go­
verno brasileiro tem quando negocia, neste momento, os Juros 
atrasados na forma desse projeto de resolução. 

Por isso, considero que devamos aprova~ esse projeto 
de resolução na base do relatório e do_pr()jetg _ _Si_er~solução 
apresentado a esta Casa pelo Senador Ronan-Tito. -

Era o que tinha a dizer. Muito bem! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a pâlavra ao nobre Senador Oziel Carneiro.- · 

·o SR. OZIEL CARNEIRO (PDS -PA. Pani encaminhar 
a voiação. Sem rev1são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores; S~ Senadora. Assistimos, sem dúvida nenhuma, 
a um debate sobre uma matéria de grande importância para 
o nosso País. 

E, indubitávelmente, o Sê-nado deu a sua grande contri­
buição para que o Brasil pudesse realizar um acordo de paga­
mento dos juros vencidos em condições que considero das 
mais vantajossas. E foi tão iritportan-te o -debate e a partici­
pação dos senadores-que~ inclusive, o ProJetO de Resolução 
n~ 41, relatado pelo Senador Ronan Tüo, reCebeu n-0 seu 
preâmbulo uma emenda do Senador Esperidião Amin, do 
PDS, emenda essa que significa uma inensagem ã comunidade 
financeira internacional e aos governos dos países que são 
credores do Brasil, quando ele fez incluir na resolução 'um 
dispositivo que indica que este acordo, autorizado pelo Senado 
federal, representa o esforço do Senado e do próprio Brasil 
para inserir o nosso País novamente na normalidade das rei~':' 
ções finance-iras iDternacionais. 

Não destacaria pessoas neste trabalho, porque sem dúvida 
nenhuma tudo isso ucorreu, porque o povo brasileiro, a nossa 
sociedade, começou a se conscientizar quantO ao problema 
da dívida externa e, sobretudo, passou a conhecer que 40% 
a 5Q.% __ dos 123 bilh_õe~ de dólares_ dos quais somos devedores, 
são frutos de juros e de juros sobre juros. 

Daí, a pressa que sempre mãnifciléi de aprovarmos o 
mais rápido possível a resolução autorizativa para que fosse 
firmado esse aditiyç _de c:;on_tr~tO; Se para os Cr$ 2 bilhões 
oU u91 pouco mais de jurOs-vep.ciçlor:;; conseguimos estas condi­
çQeS e~cepcionais, estou conven.cido_de que a Nação brasileira, 
q Cppgresso Naciop.al e o Senac;fo, em pa):'ticular, devem pres~ 
siona:r-o-Governo. para apressar a negociãçij:o d9 reJ)tO do 
estoque da dívida brasileira, e?>at~~en_te, p~~a que possamos 
illgif Oas taxas fllit!J,'antes. Porque quando fazemos um acordo 
e· estabelecemos um piso entre 6% e 7%, um teto em torno 
de 9%, nós, sem dúvida, estaremos livres daquelas taxas escor­
chantes que representaram a ~ibor em algun~ 1].19mento~, que 
chegou a 23%.- _- - _ 

Por isso, o PD$ encaminha a vç>tação favorável à B.esolu­
çãq n~ 41. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (M'auro Benevides) ~Concedo 
a p"a1avra ao nobie-_ Líder, Sen'!-clor Humberto Lucena, do 
PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, à ·minha Bancada reuniu-se ontem â noite 
e discutiu aprofundadamente a matéri~ ora ein apreciação 
no Senado, ou seja, o acordo sobre o pagamento de juros 
atrasados de nossa dívida externa. 

Depois de um acalorado debate tivemos, por uma ma:iõtia 
expressiva, o apoio ao parecer emitido, na Comissão de Assun­
tos Econômicos, pelo nobre Senador Ronan Tito, ctijo traba-

- lho desejo valorizar neste instante, porque S. Ex~ se dedicou, 
de corpo e alma, ao exame do assunto, trazendo a todos 
nós iõformações valiossfssimas que terminaram por convencer 
a Bancada do PMDB, no sentido de sua aprovação. 

-Sr. Presidente·, Srs. Senadores, nesse instante, aO acatar­
mos uma proposiçãõ de fundamental importância para a vida 
nacional, fica muito claro o que tenho dito e repetido constan­
temente, c_omo Líder do PMDB e da Oposição nesta Casa: 
fazemos oposição áo Governo e não ao Páís. 
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Na minh3 visão, respeitando alguns pontos de vista con~ 
trários no seio de minha Bancada que já foram aqui expedidos, 
notadamente pelo Senador Ruy Bacelar, esse acordo sobr~ 
o pagamento de juros atrasados da nossa dívida externa, Se 
não é o ideal, não pode deixar de ser consíderaçlo razoável, 
para o interesse nacional, na medida em que, como bem acen­
tuou o Senador Fernando Henrique Cardoso, est_antQ!;, pagan­
do apenas, por enquanto, 2 bilhões de dólares, vale dizer ,25% 
dos juros vencidos e os restantes 75_o/p dev~r_ão s~r .pagos, 
com uma carência de 3 anos, através de bônus _que, por sua 
vez, só serão emitidos, após a negociação do- j)lin'cipal da 
nossa dívida externa. -

O que é fundamental reconhecer, Sr. Pre-sidente e Srs. 
Senadores, é que nesse passo, ao contribUirmos para a apro­
vação desse acordo, vamos, realmente, ao encontro_do_ inte­
resse nacional pois possibilitamos com que o Brasil volte a 
se inserir na comuniQade financeira internacional. Estamos, 
assim, abrindo cominho para que amanhã, após a negociação 
do estoque de nossa dívida - que vai ser também objeto 
de apreciação do Senado Federa_l- tenhamos a opOrtunidade, 
então, de conseguir dinheiro novo para o Brasil. Corno somos 
canlrá.rios à política recessiva que aí está, acreditamos que 
com um novo aporte de capital de forma, para o País, haverá 
uma ajuda fundamental à retomada do crescimento. econô­
mico, tão reclamada pelo meu Partido em todo o seu discurso, 
dentro e fora do Congresso Nacional. 

Por falar no PMDB, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
quero, também, para respaldo das minhas palavras, dizer a 
V. Ex~~ que levei a decisão da nossa Bancada ao conhecimento 
do Presidente do meu Partido, o ex-GOvernador_ Orestes 
Quércia, que concoxdou plenamente com ela. Maís'_do que 
isso, ouvi hoje um depoimento que é por demais ísento, do 
Deputado UlYsses G_uimarães, um dos_ grandes _líderes do 
PMDB, que me telefonou para dizer que ouVira o negociador 
da nossa dívida, Embaixador Jório Dauster, e ficara conven­
cido de que, realmente, o acordo era vantajoso pata o Brasil, 
na atual conjuntura. 

Para concluir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao trazer 
o voto da minha Bancada, no sentido de aprovar o Projeto 
de Resolução da lavra do Senador Ronan Tito, que teve o 
cuidado de respeitar ipsis litteris a ResoluçãO- n" 82, do_ Senado 
Federal, faço, por um dever de justiça, umã. meilção honrosa, 
ao estilo hard da ex-Ministra Zélia ca:rdoso de Mello e do 
negociador da nossa dívida externa, o EmbaíXador J6rfo Daus­
ter, porque se não fosse -a maneira co·mO ·e]e_s conduziram 
as negociações no exterior. _talvez não tíY.éssemos_ chegado 
a um acordo, pelo nlenos, razoável para ·os interesses nacioR 
nais. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. SenadoÍ"es, o -voto i:Ia Ban­
cada do PMDB é favorável ao PrOjeto de Resolução Qe autoria 
do Senador Ronan Tito, cóino já ãfirmei, téspeiiandO-ãOiver­
gência de alguns companheiros. 

Durante o discurso _do Sr. Humberto Lucena, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa~a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Alexan.ilrt Cos(a, ~~_Vice­
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) .c:.: Concedo a 
palavra ao nobre Senador Affonso Camargo, para encaminhar 
a votação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB-PR. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 

a Liderança do PTB considera o tempo o bem mais precioso 
da vida e também acha que o que é precioso deve ser econo­
mizado. 

--Por isso, a bancada do PTB encaminha a votação- da 
s~guinte forma: pelas mesmas razões, com os mesmos propó­
sitos e-com as mesmas restrições declaradas aqui pelo Senador 
Ferrt3ildo Henrique Cardoso, favoravelmente ao projetO. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Conce~do a 
palavra ao nobre ·senador Ney Maranhão, para encaminhar 
a votação. o 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para encaminhar 
a votação. _Sem revisão do_orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, serei rápido. 

Este é um momento histórico para ó Senado brasileiro. 
Depois de ouvirmos os vários partidos, os oradores que 

repres_entam todas as tendências_ nesta Casa, verificamos que 
todos estão voltados para os altos interesses do País; só temós 
a declarar que esta Casa está de parabéns. 

Em nome da Liderança do _Go'1emo, peço aos nossos 
companheiros que votem favoravelmente aó projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronan Tito, para encaminhar a 
votação. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não vou fazer discurso agora, porque pretendo 
fazê-lo após a votação, liberando assim os Sts: Senadores 
que desejarem ir eritbora. Até ã Mesa, se não quiser ficar, 
pode ir, posso- dar o discurso como lido, pois está escrito. 
O título do discurso é "Razões Polítiças do Relatório Favo­
ráVel". 

Quero prestar utrfa homenagem aqui - para ser justo 
teri_a que prestar homenagem a diversas pessoas- de sinto­
nizar, personificar essa homenagem na pessoa de um ex-com­
panheiro meu, Senador Severo Gpmes. Lutou bravamente 
na Assembléia Nacional Constituinte para inserir no texto 
da Constituição a ~obrigatoriedade de que o Senado Federal 
devesse acompanhar a negociação. E, mais tarde, lutou de 
maneira determinada, mas determinada mesmo, para elabo­
ração .da nossa Resolução_ n9_82[90. 

Tudo o que .. eu quis dizer já foi dito peloS- senadores 
que me antecederam. Também não acho que é o melhor acorR 
do do mundo, foi apenas um acordo possível. Mas também 
devo reconhecer - ~ou um homem de _oposição -:- que os 
homens do Governo implicados na negociação da dívida, a 
começar pelo Embaixador Jório Dauster, pelo Presidente do 
Banco Centrãl, pelo Ministro MarcíHO, todos eles abriram 
todos os documentos para nós a qualquer hora, a qualquer 
momento. 

Houve um dia Sr. Presidente,_ ~m que pedi a presença 
em meu gabinete, às onze e meia da noite e veio o assessor 
do Banco Central trazendo os documentos para que--nós pudés­
semos fazer o fecho e depois datilografar o relatório. De ma­
neira que, com essas homenagens, eu gostaria que a Casa 
soubesse e relembrasse que Severo Gome~ que, tenho certeza, 

- agora em São Paulo, estará sorrindo, com um soriiSo muito 
tranqüilo do de~er cumprido. 

O Si-. Jutahy MagalhãeS -Sr. PreSidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES (P,SDB- BA, Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço a 
palavra rapidamente, e não vou cansar· os Srs. Senadores, 
porque o meu Líder encaminhou a votação pelo partido e 
eu sou uma voz discordante. 

Sr. Presidente, se não tivesse nenhum sentido O que falei 
hoje.â tarde, se nada do meu pronunciamento fosse aprovei­
tado, teria a satisfaÇão de ter ouvido do meu Líder a declaração 
de'que, se nós fóssemos·examinaresse acordo pela ófica.iU:rídi­
ca, nós-não examinatfani6s"e não eii~_hliilh~r_ía~os. -~ g_que_ 
fiz hoje foi exatamente isso, foi exainfnár es·se ã.OOido tomando 
por base. o nosso ordenamento jurídico. E o faço, Sr. Presi­
dente, porque acho que já estamos cansado ..;_ pelo menos 
eu- de, em nome do ordenamento econômiCo, vOtar contra 
o ordenamento jurídiCO -Oeste País. 

Já fizemos aqui, com o Plano Collor I, a maior-violênc'fa 
jurídica dentro do interesse do Brasil; já cometemos a cada 
instante aqui ViolênCia corit{a ·a:- ConStituição;-cnntra a legaliM 
dade; e o Supremo Tribunal Federal está, por várias vezes, 
mostrando o .noss_o-et}_uívoco .. E se dentro da ótica jurídica 
não há como "defender esse acordo, vejo que tenho razão 
de .votar contra ele.-

, O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) '- Encerrado 
o encaminhamento de votação. 

~obre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. _19 
Sec;retário. 

É lido e aprovado o seguinte 
, REQUERIMENTO N• 301, DE 1991 . 

· ' ~os termÇ>S do ,a,rt. 294 do Regimento _Ii].t_e~no, requeiro 
vot,aç;iq nominal para, o Projeto-ae Resolução n9 41, de 1991. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991.- Senador Hum­
be~ Lucena - Sena~or Eduardo Suplicy 

,O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovado 
o-requerimentO, vai-se passar à votaç3o nominaL -- -

A Presidência esclarece ·aos Srs. Senadores que, após 
a apreciação desta matéria, ainda teremos a votação da indica­
ção de duas autoridades. Portanto; há necessidade da presença 
dos Srs. -senadores para a ãpreciação dessas indicaçõeS do 
Senhor Presidente da República. ___ _ 

Solicito aos senadores que -ócupem- os· seus· respectivOS 
lugares. (Pausa.) . , 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se ã votação.) 

VOTAM "SIM OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo -

· Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Aluízio Bezerra 
Amir Lando 
Áureo Mello 
Carlos Patricínio 
Cesar Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de Carvalho 
Coutinho Jorge 
Dário Pereira -­
Dirceu CaineitO 
Divaldo Suruagy 
Elcio Alvares 
Epitácio Cafeteira 

Esperidião Amin 
Francisco Rollemberg 
Fernando Cardoso 
Garibaldi Alves 
Gerson-camata 
Guilherme Palmeira 
Henrique Almeida 
Hugo Napoleão 
H_umberto Lucena 
Hyde.kel Freitas 
Irapuan Júnior 
João Calmon 
João ~ranç:;~. 
João Rocha_ 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Eduardo 
José Fogaça 
José Richa 
José Sarney 
Júlio Campos 
J unia Marise 
Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Louremberg Rocha 
Lourival Baptista 
Mareio Lacerda 
Mário Covas 
Maurício Corrêa 

· Meira Filho 
- Moisés Abrão 

Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
Ney Maranhão 
Odacir Soares 
Onofre Qq.inan 
Oziel Carneir·o 
Pedro Simoil 
Raimundo Lira 

. Ronaldo Aragão 
E.9nan Tit_9. 
Saldanha Derzi 

. _____ Teotônio Vilela 
Valmir Campelo 

VOTAM "NÃO"' OS SRS. SENADORES: 
- Antonio Ma,riz 

Eduardo Suplicy 
Jutahy Magalhães 
José Paulo Bisol 
Ruy Bacelar 
Wilson Martins. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Mansueto de Lavor - - -

O Sr. Atexán"d;e Costa, 1~ Viéé~Presidente, deixa fi_ ca-
4_eira da presidênCia que t ocupada pelo Sr. Mquro Bene­
vides, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Vai-se proce­
der à apuração. (Pausa.) 

-- __ ~votaram sim 61 srs. senadores; e não 6. 
Houve uma abstençã9, 

· Totaf de votos: 68 
Aprovado. 
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A matéria vai à Comissão Diretora. para a redação final. 

· O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 

MENSAGEM N' 130, DE 1991 
ESCOLHA D~ AUTORIDADE 

Discussão, em ttitnb únicd, do Parecern9 178, de 1991, 
da COmissão' de COnstitUiçãO, Jusliçae· Cidadania, sobre 
a Mensagem n' 130, de 1991 (n' 232Í91, na oiíge!Il), de 
22 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente· 
da República submete à deliberação do Senado a escólha' 

. do nome do almirante-de-esquadra José do-CabQ Teíxeira · 
~e _Ca.TV~lho para éxerCer o catgo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar, na vaga destinada a oficial-general da 
Marinha; decorrente da _âpõsentadoría· dO MiniStro Ro­
bertó Andersen· Cayalcanti. 

Em discussão. (Paus~.) 
Não havendo quem peça a palavra, eiicerro- a discussão~ 
Em votação. __ . 

. Soli~t,O. aqs srs .. sepadqres ,que qc,upem os seus lugares: 
(Pausa.) 

Os Senhores Senadores já podem VPt'\r. 
(Proced~-s~ â v~iação:) · ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Vai-se proce-
der a apuração. (Pausa.) _ _ · 

Votaram sim 59 Srs. Senadores; e riãO 2:-
Houve uma abstenção. · 
Total de votos: 62. ' · · ' 
Aprovada a indicação, a·Presidência.fãrá a Coffi_U_nicaçãô' 

de praxe ao Excelentíssimà Senhor PresiÇle~.te da ~epública. 
.. 'O SR. PRESIDENTE (Máuro Benevides)- Iteni 3: 

'
0 0

' ' '' 0 t' >.' • • I 'I I I o i l _ L L J' 

' ·MENSAGEM N' 137, DE 1991 
'ESCOI.:HA DE AUTORIDADE 

Discussão, em turno único, do Parecer n"' 181, de 1991, 
d~ Comissão de Assuntos Económicos,sobre a Mensagen 

'n' Ü7, de 199.'1 (n,0 '250f,9p; na ongeài)~ de 31 O:e maio 
do corrente áno, pela qual o senhor PreSidente- da RépuM· 

. blica submete à deliberação do Senad,o, ~escolha <(o: Dou· 
'tOr Cinciriató Rodrigues de CampoS_,-para eXerc:er!J,Cflrgo 
de Diretor de Administração do BallCo Central do Brasil. 
Em. discussão. (Pausa.) _, · ' ' - · · 
Não havendo quem peça a palavra, encêrrO_a_ disCussão: 
Em votação. ___ _ 
Solicito aos srs. senadores que ocilpem- os seus lugares. 

(Pausa.) . , · 
Os Srs. Senadores já, podem votar. : · ." 

(Procede-se à votação.) · '• 

O SR. PRESIDEN_TE (Mauro Benev!4~s)-Vai-se proce-
der à apuração. (Pausa.), . . _ , 

Votaram sim 53 Srs. Senadores;e_não 3. -
Houve seis abstenções. 
Total de votos: 62. . .. 
Aprovada a indicâção, a Mesa úlrá -a OOmunitaçâO de 

praxe ao Excelentíssimo Sen.hor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevid6~) - Sobr~ ~-me· 
sa, redação fmal de proPosição aprovada !}a Ordem do Dia 
de hoje que, nos termos tio parágrafo úniêo do ar1;. _ 320, do 
Regimento Interno, se não houver objeÇão do Ple_náiio, vai 
ser lida pelo Sr. 1"' SecretáriO. ; · 

É Úda a seguinte: 
PARECER N' 194, DE 1991 

Comissão Diretora _ 

Redação final do Projeto de Resolução n' 41, de 1991. 

· A Comissão Diretora apresenta a·redaçã9 final do PrOjetó 
de Resolução n9 41, de 1991, que autoriza a União a cel.e1Jr3:r, 
operação externa de natureza fiila"Qceira- relativa aos __ juros 
da dívida externa, junto aos bancos comer9iais, devidos no 
período de julho de 1989 a dezembro de 1990, e dá outras 
providências. . · 

Sala de Reuniões da Comissll:o·, 19 de junho de 1991. 
- Mauro Benevide , Presidente - Alexandre Cos~ Relator 
-Dirceu Carneiro - Rachid Saldanha Derzi - Lucídio Por~ 
tella. · · 

ANEXO AO PARECER N' 194, DE 1991 

. Redaç_ão final do Projeto-de Resoluç8o o~ 41, de 19?1. 

-Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
-------, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28 do Regimento Interno, pro!llulgo a seguinte. 

. RESOLUÇ)..à N'i . . , 1?!019.9( . 
Autoriza- a União a celeb1ar operaçãO externa de natu­

reza financeira relativa aos juros da dívid.a_ e_x~~a,_ junto 
aos· bancos _comerciais, devidos no período de julho. de 

_1989 a dezembro de 1990 e dá outras proVidências. 

O Senado Federal resolve: 
_Art. 1"' É a U niã9 autorizada a celebrar operaÇãO exter~ 

na de natureza financeíra, junto aos bancoS comerçi_;ti{Ci'edoM 
res da dívida externa, no valor de até US$ 9,000,000,000.00 
(nove bilhões d~ dólares norte~ameriCanos), Para· regulari~ 
zação dos juros devidos em 1989 e199U, na conformidade 
do Sutnário dos Principais Termos, do Pedido de Dispensa 
de Cumprimento de Obrigações e· dos demais docuJ;II~ntos 
que acompanham a Mensagem Presidencial n"' 243, de 27.:.5~~1, 
e 'e'speCiàhrien:te 'das condições ·estipuladas nos dispositivos 
que· se Segue111. · · · · 

Pârâgtàfo úni;;o'.' ·- A ·ope-raÇão r:estrin_gir~se..:ã aÇs ciontra_M 
tos de regularização dos_jurOS devidos e .não pagos no perfodo 

. de julho de 1989 a dezembro de 1990 e obedecerá às seguintes 
condições: · · · · 

1-a União poderá pagar,_ em dinheiro, até 25% (vinte 
e drico por cento) dos referidos juro~,)irp.üadqs aq_ t~to,4e 
US$ 2,000,000,000.00 (dois bilhões de dólares norte-ameri-
c~uios) _'iD.ÇillSiVe jUrp~ d~ mt?ra, da .seg~nte formá.: . , 

·a)' até 45% (quarenta e cincO pór tento) do montante 
referido no item anterior poderão ser pagos dez dias após 
a data de assinatura do Sumário. dos Principais Termos; 

b) _os 55% (cinqüenta e cinco por cento) remanescentes 
em 7 (sete) prestações, sendo que o início do pagáínento 
destas ficará condicionado à adesão do número mínimo ·de 
bancos ao pedido de ad,itamento contratual, tal como estabe-
lecido no acordo de 1988 (MYDFA); · · ·-

li -75% (setenta e cinco por cento) dos_ juros devidos 
serão convertidos em bônus a serem emitidos depois que o 
Br~il e o Comitê Assessor dos Bancos chegarem ·a um· acordo 
Sobre o estoque da dívida de médio e longo prazo. -- -
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Art. 29 Os bônus_ a _que~se refere o art. 1._9, pafágrafo 
único, inciSo li,- terão as ·seguintes caractc::rfSticas: -_ -- --­

emissor: Repilblica Federativa -d-o Bi·ãsil,· - - ---· -- · 
moeda: Dólar norte-americano, 
prazo de resgate: 10 (dez) anos, a cOnta_ r (fe tq d.~ janeiro 

de 1991, 
'prazo de carência 3 (trés) anos, a c60tar de 19 de janeiro 

de 1991; 
· iaxa de juros: (a critério de cada banco credor). 

Opção 1: 
1"' ano: 7 13/16% ao ano, fiias;-
29 ano 8 3/8% ao ano, fixas; 
3."' ano 8 3/4~" ao ·ano, fixas;· 
do 4"' ano ao 1(}.> ano Libor de seis meses mais 13/16% ao 
ano. 

Opção 2: 
Libor de 6_ meses mais 13/16% _a:o· an-o-~ PreValeCeitdo_,- para 
os p~~eiros c~nco, anps;_ ~m p~s-d de -6,0%- ao anO e os_ sc:::guintes 
tetos: 
l 9·ano 7,2% ao ano; 
2~> ano 7,7% ao ano; -
do 3~> ano ao s~- ano 8,2%. ao aiiO, tanto nO caso do piso 
quanto dos tetos, as percentagens referem-se -à Libor de s~is 
meses, excluída a. margem (spread), prestaçó~s-~_9- principal: 
semestrais, com vencimentos em 1~' de janeiro ·e-19 dr.! julho 
de ·cada ·ano, vencendoRse a·primeira- em 1~' de j;:~·Jeiro" de 
1994e a última" em 19 de janeiro de 2001, nos segu]ntes_p~rce_n-
tuais: · · · · ·- · ·-- ------ - · - -- --
Prestações: 
I• â 3•1,0%; 
4• â 6• 2 0%· 
7~:,4,0% ' • 
8• â.lO• 8,5%; ·--'-' __ ..__ 
11• à 15• 12,3%. . . 

, Art. 3\' As illstituiçóeS- da 'adffiini-StraçãO dileta- e illdi­
reta Qe estados e municípiõs_ qu~ não llãjiin efetivado os depó­
sitos no Banco Central, nos- termos da Resolução n<r "1.564, 
deverão finnar com a-União contratos de financiamento da 
divida nas mesmas condições ~vença~~s Ça:n;t ~S çrei:iófe,s 'e?'te.r­
nos, mediante garantias idôneas, inclusiv~ consist,_entt:;s na cau .. 
ção das '?Otas uu:pa-rcelas de que_ são titulares, no"s term9s 
do art .. 159 da Constituição Federal. 

~rt~ 49 É a l!Ílião autori~ada a contratar i-n'$Jitu.iÇÕes 
:fipanceiras de porte internacional e comprovada capacidade 
para desempenhar as funções de Agente para a Formalização 
e EfiCácia do Con"iiãtO de- EmisSão d~ _Bônu_s e Agente: para 
a CUstódia e Resgate dos Bónus. _ _ 

Art. 59 Os desembolsos autorizados por esta resolução 
não poderão ultrapassar os limites e condiÇões estãbeleCidos _ 
pela Resolução n' 82, de 1990, do Senado Federal, especial-
mente aqueles referidos nos arts. 2~", 3~> e 49 · . 

Art. 69 Em qualquer hipótese, cópiaS dos atos, contra­
tos ou acordos firmados com base no disposto nesta resolução 
serão enviadas ao Senado Federal na forma original e devida­
mente traduzidas para a língua portuguesa, antes da sua vi­
gência. 

Parágrafo único. Os comprovantes das despesas justifi- · 
cáveis e dos documentos referentes à negociaÇãõ" e implemen­
tação dos instrumentos que materializarão as operações, bem 
como os decorrentes de "Contratação de Agentes", na forma 
dO art. 4~> desta resolução, serão· encaminhados ao Senado 
Federal na forma do disposto no caput deste artigo. 

Art. 79 O Senado Federal indicará, dentre os seus mem­
bros1 dois representantes, 5:uiundos, um da situaçao; -o"utro 
da oPosição, que, como observadores, acompanharão a assina­
tura dos __ contr~tos pa~a a regularização dos juros devidos em 
1989 e 1990 a ser~m celebrados cotn os bancos privados exter­
~os, de que trata a presente resolução, acompanhaf!do-lhes 
os termos ulteriores, até final conclusão. 

Parágrafo único. Ôs representantes, que serão escolhi­
dos na forma regimental, apresentarão ao Senado Federal, 

-relatórios sucessivos de cada uma das etapas dos desdobra-
-mentos dos contratos, que poderão ser subscritos conjunta 

QU_ separadamente. _ · 
--~=-FArt_. 89 _O se-iiadci-Fedêrãl assín.ala qúci: o-esforçO para 

regularização dos furos atrasados, _que o povo e ·a- governo 
br_asileiros _enunciani nos term.O~ do_ sumário a _que se vincula 
esta resolução, constitui consCiente e .conseqüente gesto no 
sentido da nonnalidade de suas relações finanOOfras eXternas 
(internacionais) que nâO se traduz em confonriismo cóm Suas 
condições, as quais, em seu conjüntó, são inaceitáveis para 
as negociaçõeS seguintes. - · · - -

~::-:--~~-Art: 9~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
-publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
vai à publicação. -- -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

- É lido e apro~ado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 302, DE 1991 

- NOs termos do art_. 321 do Regimento Interno, requeiro 
di"spensa de publicação, para· imediata .discussão _e votação, 
da redação final do Projeto çle Re_sQlução n' 41, de 1991, 

- --que" âtiforii:a à União a celebrar· ôperâÇão e·xtem3. de ·n'atureza 
financeira relativa aos juros da divida externa, junto aos ban­
COs comerciais; devidos ilo período de julho de 1989 a dezem­
bro de 1990, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991.- Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauio Benevides) -Aprovado 
o· reqUerimentO, pa'ssa'-se à imediá.ia apreciaÇão da matéria. 

'Em· dis_cussão. - · _ 
-.-. ·-~ :N~o _baverido quem peça a palavra; encerro- a discussão. 

_ Emvotação_._ ' · · ' 
. -os· Srs. Sen<idOfes- que a ap"x:Ovani queíram périt:iaii-ecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
b projeto· vai à prorimlgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a pala~a ao !l~bre Senador Rorlan Tito, que 
foí figura marcan!e- na âpreciaç-ão dessa matéria, relator na 
Comíssão de AsstiDfós-Econômicos, quando proferiU brilhante 
parecer, agora ch~ncelado pela quase _unanimidade dos Srs. 
Senadores. 

O SR. RONAN TÍTÓ (PMDB - MG. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem reyisãq do_ orac!or.) -::- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, não vou pretender aqui abusar da paciência 
dos Srs._ Senadores, muito menos da Mesa, pois que trago 
um disCurso escritO, intitulado "Aspectos Políticos do Acor­
do". Vou colocá-lo nos Anais - se V. Ex' me permite -

_encaminhá-lo à taquigrafia, para que se regístrem os aspectos 
nãó ·discutidos, que são os aspectos políticos, porque deve 
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predominar- não· só a dis'Cussá<l.- mas também a de_cisão do - Nós tefnOS atualmente no Brasil uma situação de déficit_ 
Senado~ que é Uma CasaJJolítica. --- ---------- -"~ crôniro-·e pririêipalmente uma dívida externa que aumenta 

Normalmente, quando alguém faz um- discurso-, lê um de maneira assustadora. Um fator desse endividamento inter-
preânibillo e o entrega para fazer parte dos Anais. Quero no foi o esforço para cobrir os serviços da díVida eXterna. 
ler o finalzinho só, porque acho que é uma advertência. A -dívida do Brasil era mais ou menos 50% do setor público 

Srs. Senadores, uma comissão de negoCiação tem que e 50% do setor privado e, hoje, mais ou menos 90% ~ do 
ter tranqüilidade, tem que ter retaguarda, principalmetlte sU.s- setor PUblico, na medida 'em que o Banco Central_r~te;ye, 
tentação política. E tetn-que ter contimiiâade na sua atuação. por razões diversas, os pagamentos originários do setor pri-
0 México há onze anos liiãfitém um·a meSma comiSsão nego- vado. · 
ciando sua dívida, enquanto o Brasil já trocoU seus ne:go_~c,t- Quem vai ao eXt€:rfóf e viSita órgãos ofiéiais Como ó B~iico-
dores várlãS-Yé.Z:es ne·st_e_m~smo período. . _____ _____ Mundial, o Banco Interamericano, as embaixadas do Brasil, 

Precisamos, com firmeza, com a mais crua· franqueza, ou mesmo conversa com parlamentares de outros países, veri-
defitdr os parâmetros das futuras negociações. Em ~e,qüência, fica_ que a imagem do _Brasil vem deteriorando de maneira 
devemos dar segurança, estabilidade, continuidade aos nossos extraordinária, não s6 nos Estados Unid_os .mas na Europa ... , 
negociadores, na medida _que constatamos sua hon_estid~_de, de resto, em todo o mundo. Ainda outro dia fui surpreendido 
seriedade e respeito às diretrizes que recebem. O grande nego- com uma pergunta do Senador Márcio Covas aõ diretor_ do 
cíador, o Barão do Rio :aranco, não aconteceu em um dia. Banco Central: o que é mesmo inserir.ó -:Brasil_ no·mercaçio 
Só depois de muito tempo é que ele foi se revelando e apren- internacional? Achei a pergunta muito inteligente porque é 
dendo a fazer negociação. possível que e~is(am diversas respostas pessoais sobre este 

assunto. 
Sr.· Presidente e Srs. Senadores, o Embaix!l-dor Jório Pessoalmente, entendo que a inserção do_ Brasil no_ mer-

Dauster, que eu aprendi a admirar neste contatb_diuh.J.Ill() -~qo_ ~nt~rnaciona1 se dá através de u.ma tomada trifásica, 
que pude manter com S. Ex~ n~§!~s _últimos seis meses, é em tn$s pólos. Um pólo que é- a questãO do mercado propria-
um grande negociador' p.m brasileiro patriota, carreg&do de mente, ou seja, o Bfasil ~ntrat 1)'!-S. regras do_m~rcado mundial 
fervorcívico,demuitaseriedadeehonestidade,demonstrados ~_lutar dentro_do mercado para ver se corrige 0 que estiver 
não só nessa negociação mas também quando presidente do en:_ado,_ a exemplo dos acordos do GATI' da sobretaxa sobre 
IBC e quando do acordo .internacion-al do ca_fé, _e_Jll Londres. <;>s produtos primários, sObretaxas em cima do~ no:;sos ca~çados 
Esse capixaba extraordinário~ esse brasileiro querido, precisa, ~te,, mas, de certa maneira, abrir-se para 0 mercado. 
sem dúvida~ neste firial de reunião, no cair da noite, merecer A segunda tomada é a de exportação e iniportação, as 
o seu registro nos Anais deSta Casa, como um grande negocia· trocas comerciais propriamente ditas, dentro de uma clara 
dor. Se _o Brasil e o S~naâo dessem _a ~le_ um s~tep.lác~~o. política nacional. Devo dizet: que o Brasil, embor:;i e~teja com 
sein dúvidã,- daqui a cem anos, p·ossiVefiDente, 0 Br:~sil CO)l1.e- os mesmos grandes números há bem uns sete anos, de. uma 
moraria um "novo BaiãO do Rio_ Branco". Muito obrigado, m.ap.çira ou de outra vem sust.en. tando um desempenho. Mas 
Sr. Presidente. ·- · por -que o Brasil não progride na' importação e eXportaçao, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi- por que ele não GOnsegue maiores volumes de trOCa se temos 
dência aguarda que o nobre Senador Ronan Títo encaminhe uma potencialidade tão gra"Q.de, se _a econom_ia m.,.mdia] tem 
à Mesa o discurso _cuja peroração acaba de ser lida para esta crescido de uma maneira muito positiva ·e_ o Brasil continua 
Casa, frustrando, portanto, os Srs. Senaçlo:rçs .. d~ :rrã9_ tçre~ . ÇQfÇI o&mesmo.S n~eros exportando no máximo até 35 bilhões 
ouv:ido, na íntegra, o bri!hante_ pronunciamento .do il\lstr~ t;ie çl(,)larçs, e itri.J?Ortail.do' metade disso? . 
representante de Mínas_Oe:r!li_s, fazendo-se, porem, a inserção Na verdade, se nós estamos de certa maneira cQin o pólo 
do mesmo nos Anais_ do Senado F~9~rif, numa sessão das d~ tomada de rnercaclo exportando e importarido mais ou 
mais iiD(mrtarites naqüilo_que peitine aO cumPriíne"nto de prer- riieriOs normalmente, não é verdade que estejamos sintoili­
rogativa exclusiva do Senad_o Federa,}, que é a apreciação zados no pólo de mercado. Há um questionamento dos países 
da dívida externa. --- ~-todos quanto às reservas que nós fazemos e até alguns subsí-

DISCURSO DE AUTORIA DO SR. RONAN TITO, ---dios.:. Por outro lado, nós também reclamamos de alguns 
CUJA iNTEGRA SE PUBLICA CONFORME DETER- · ~ubsidios ao setor primário, principalmente no mundo desen­
MINAÇÃO DO SR. PRESIDENTE. volvido. Mas se tem um pólo no qual não estamos inseridos 

mas absolutamente à margem, é o pólo financeiro. Aí é que 
_ nÓ.$.ch~gamos à dívida externa. 

ASPECTOS POLÍTICOS DO A CORpO . A dívida tem nos levado, muitas vezes, a um discurso 
Alguns estudiosos já e:scr_everani -~já se forii:lOu:um cqn- muito heróico di~endo que já foi paga-~ que riãO--temoS que 

senso de que a década d.e: 80_ foi -perdida para o deserivol~ pagar dívida alguma, qUe ·esra- -éirilpagável etc. Tudo isso 
vimento:_ Por que será? Evidentemente não h_averá_ u~_a_ só deve ser verdade. No entanto, não_ há como negar a dívida, 
razão. São váiias as -raiões. O _ _Br'asil, em 1977, ostentava coino dar o calote, e ao mesmo tempo ficar inserido no roer-
não só uma posição boa n_o rankiog múndial niãS tâiribeln cada financeiro mundial, um dos três pólos indispensáveis 
tinha, aqui dentro, 1.8%" do PIB mundial. No entanto, em da nossa tomada. Muitos perguntam: mas, então, por que 
menos de 14 anos, nossa situação é de menos· de 1% do Pffi esS3.1nsistência em aprovar essa negociação da dívida externa? 
mundial. Isto porque tivemos a "década perdida" mas ainda Algumas razões. A primeira- delas é que o nosso nego-
duas recessões, uma atrás da outra. Mas por que tivemos ciador em Nova Iorque conseguiu alguns progressos. Mais 
que faZer recessão? Como eu -disse~ Qão há uma só ra~o. ou menos há_quare~ta dias, ele esteve aqui no Senado Federal 
São- várias as raZões. Entre as razOeS roaiores eu COlocaria e óbteve -âa Comissão de AssuntOS Econômicos, por ampla 
o desequilíbrio das contas internas e a questão· da. dívida in- - ·maiof:ia, um sinál verde. Não é que se trate de uma negociação 
terna.. extraordinária ou ã melhor de todas as negociações, mas foi 
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a negociação Possível no momento, e que isso já daria para 
sinalizar para o mercado financeiro internacional que o BraSil 
não quer dar calote e que, ao mesmo tempo, a partir do 
acordo poderemos ir fazendo outros acertos. Teremos que 
fazer várias outras negociações, ou seja, o acerto dos juros 
de janeiro pra cá, (pois que até agora nós estamos depositand_o 
apenas 30% e a banca internacional está concordando), o 
estoque da dívida com os bancos particulares (que so-ma mais· 
ou menos 52 milhões de dólares), depois, temos de negociar 
com o Clube de Paris os vencidos (que estão da ordem de 
quatro bilhões de dólares), o estoque da dívida de Paris e 
depois ainda o FMI. Só aí nós estaremos cbm esse pólo da 
tomada no mercado financeiro plenamente engatado na eco­
nomia financeira interna:CÍOnal para depois fechar o circuito 
dos outros pólos. 

Não vejo como conseguir a inserção do Brasil no riierCadO 
mundial com uma tomada de apenas dois pólos. E, sem a 
inserção do Brasil no mercado internacional, sem o acerto 
das contas internas, fiCa-difícil vislumbrar progresSão favorável 
do quadro atual. Acertar a dívida externa sem acertar a interna 
de nada adianta. Então, temos que tomar estas várias medidas. 
Nenhuma dessas medidas tomadas isoladamente vai dar condi­
ção, no meu entendimento, para o Brasil crescer. Por outro 
lado, gostaria de deixar aqui bem salientado que o Brasil 
tem amplas possibilidades, no meu entendimento, -se inserido 
no mercado internacional com esses três pólos e se acertar 
as suas contas internas. 

Um outro fato que chamou minha atenção foi o veto 
do G-7 na quinta-feira Santa, ao empréstimo do Banco Intera­
mericano da ordem de 350 milhões. Nós que fomos- durante 
muito tempo o maior tomador do Banco Interamericano -
podia-se até dizer que-o Brasil mandava no Banco Interame­
ricano - estamos com um fluxo negativo nos últimos sete 
anos. No Banco Mundial, temos lá os nossos represe-ntantes, 
inclusive dizendo que está na hora de colocarmos projetos 
para que, no momento em que estivermos correntes, haja 
a possibilidade desses dois organismos intemacidilais nos fi­
nanciar. Ou seja, reverter um pouco esse_ fluxo negativo. No 
entanto, naquele dia, esse Grupo dos 7, vetou. 

Vamos voltar um pouquinho na história. No princípio 
do ano passado, a pretexto de uma maior chamada de capital, 
os Estados Unidos foram convidados a fazer subscrição nova 
e eles aceitaram desde que tivessem o direito de veto. Esse 
veto se manifestou, pela primeira vez; nesse- empréstimo que, 
àfinal, foi aprovado. 

Qilãhdo eu estava em Washington, logo após esse veto, 
especialmente para debater a questão da dívida, inclusive com 
os nossos representantes no Banco Mundial, a argumentação 
que Il)e __ d_~~aiJ:I_Ç __ a_ s~gç.in~~;_ Q:I:~-~_QS:r~cw::s_cts_::-r~-passadõS_p_ara 
os países do Terceiro Mundo, tanto no BID quanto no BIRD, 
grande parte, ou mais de 50% é tomada no m~rqtd_o finan­
ceiro. Então, o que a banca internacional iesolveu, através 
dos seus presidentes, através do G-7, era dizer o seguinte: 
continuar a emprestar através das agências de desenvolvi­
mento com as quais o Brasil não está iD.adimplente, está pagan­
do em dia. É a maneira de fugir ao_ compromisso que tem 
com os outros bancos que estão emprestando dinheiro para 
as agências de desenvolvimento. Embora isso não me satisfi­
zesse, nem os protestos do Dr. Pedro Malan, que foram vee­
mentes, nem o protesto da Ministra, também não me satisfez, 
como também não me satisfez o protesto vibrante do nosso 
Presicjente do Banco Interamericano, o Dr. Iglésias. Mas uma 
coisa é verdade: houve, pela primeira vez um piecedente da 

maior gravidade, que é um veto em cima de um país que 
estava corrente e um sócio importante daquele banco. Para 
o Brasil sair desse marasmo em que se encontra, resolver 
os problemas de atendimento de aumento de salário, de au­
mento· do nfvel de emprego, de verdadei_ramente atualizar 
a sua indústria, é imprescindível inserir-se cOm as três to_madas 
na economia mundial. 

Respondo a uma pergunta freqüe~temente feita: então, 
quer dizer que renegociando esses oito milhões de dólares 
nós estaremos normalmente ligados ao mercado? Não, não 
estaremos. Temos que percor:rer todo aquele caminho que 
me~cionei anteriorme-nte: temos que acertar as contas aqui 
no Brasil e temos também que ir lutando na questão do mer­
cado quanto âs barreiras de lá e de cá. 

Outra pergunta que fazem: por que essa pres;a c;i"e f~er 
esse entendimento? Quem sabe, se o Senado Federal dissesse 
um não nesse momento, isso nã'?' fortaleceria a posição· do 
Brasil lá fora para uma renegociação mais vantajosa, para 
abaixarmos esses juros, termos uma diminuição do principal. .. 
O que respondo a essas pessoas é o ·segUinte: Dós não es_tairiós 
negociando o estoque da díVida. Nós estamos negociando ju­
ros atrasados. 

Por outro lado, entendo que houve uma dimiifuiÇâo- do 
valor dos juros quando se conseguiu da banca íritemaclonal 

-que se emitisse 75% de -bônUs, e esses bônus, certamente, 
na.o- terão 3: c_otação ao par, lá fora. Também, voltar c6in 
esse assunto ao fazer mais uma_mora_tc?ria .. ~ acho que com 
três moratórias ... acho que chega! Nós fiZemOS três moratórias 
e O -desastre aumentou cada vez mais. A pobreza entrqu mais, 
é uma miséria. Quero dizer -que o desempfegO, lá no vale 
do Jequetinhonha, ou lá no Sul do Brasil ou Norte do Brasil 
tem a v-er, e muito, com a inflação; tem a ver, e múitO,c-Com 
as contas internas e tem a ver, e muíto, coin a nOsSa díVfd_a 
externa não acertada. Mas, um detalhe~ só acertando não 
adianta. Se não começarriios agora a âar o prfritdl-o pásSo 
nessa direção, então, eu não est(:)U preve-ndo bons dias para 
o Brasil. Não sei até quando o Brasil estará em situaçãO-de 
verdadeiramente atender à demanda éiesse enorme País de 
150 miJhões de habitantes, a cada ano com um --crescimento 
de 2,2%, ou seja, jogando no mercado -Ínais 3 milhões. e 300 
mil pessoas que precisam de emprego, saneamento básico, 
escola, saúde etc. etc. 

Como foi que acOiiteceu.L--ClO IÕngo dos anos, o endivida­
mento? O endividamento de"ste País foi feito sem que a socie­
dade tomasse conhecimento, nem ao menos através do Con­
greSso N acionai. As outras negociações como é qoe foram 
feitas? Foram feitaS dentro de um círculo fechado e resultaram 
·e_m __ ü_i!J~- ~~~~pr~t~~- !~ _q Ço!l~t!~l).jnt~~-e_m_l_987 ~88_, _ _verificOu_ · 
a importância e inseriu no textO OOrlstitUcional, nO art. 52, 
ã tompelência do Senado Federal p_a_ra autorizar operações 
financeiras extenias. E, no ano de 1990, reunimos alguns sena­
dores preocupados com a dívida, querendo ver a negociação 
fiscalizada pelo Senado Federal, para que se pudesse prestar 
contas à população do que estava se passando. A Resolução 
n9 82, de 1990, resultou de nossos debates. 

Ora, essa resolução fixa os parâmetros da negociação. 
É claro, não é o Senado o negociador dos acordos. Não 
cabe ao Senado sentar-se à mesa da negociação. Quem vàí 
negociar será sempre o Executivo. Mas o Senado pode deter­
minar os parâmetros e fiscalizar se os mesmos foram obede~ 
cidos. Nós não podemos e não devemos fazer mais do que 
isso. No presente contexto, julgamos que a Resolução n9 82, 
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de 1990, foi respeitada, cumprida e observada durante o tempo 
todo da negociação. 

O Embaixador Jório Dauster, Embaixador Ex.traordiná­
rio para a Negociação da Dívida Externa, esteve no Senado 
há menos de quarenta dias, expôs os termos básicos· da nêgo­
ciação- e o Senado Federal (?), pela sua maioria expressiva, 
deu a ele o sinal verde. Ele fechou o acordo -preliminar dentro 
dos parâmetros indicados pelo Senado, com significativos 
avanços em comparação com negociações anteriores. Como. 
foi dito numa reunião_da Comissão de_Assun_tos EcóiiOmicos, 
o Executivo está aprendendo a negociar com os parâmetros 
do Senado, a Comissão~está aprendendo como_ verdadeira­
mente exigir -e, a qualquer momento que essa Comissão ou 
que os membros do Senado Federal quiserem, poderão --se 
sentar e verificar se verdadeiramente essa resoluç_ão_ atende 
às necessidades tanto de fiscalização quanto aos parâmetros 
das futuras negociações; _ 

Não só é viável mas aconsejhável que façamos-um,a nova 
arquitetura, dada _uma nova tCalidade posterior a essa--negO~ 
ciação e, mais do que isso, é :responsabilidade do Senado 
acompanhar pari passu as negociações da dívida e~t~rna. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma comi_ssão de neg<?­
ciação tem que ter tranqüilidade, tem que ter retaguarda, 
priricipalniente Sustentação política, e teiif que ter continui­
dade na sua atuação. O México há 9nze anos mantem uma 
mesma comissão negocia!ldo sua dívida, enquanto O -Bài.S1l 
já trocou seus negociadores várias vezes neSte meSniõ período. 

PreciSariios, Com· fir-meza,' c9m ·a mais crua franqueza, 
definir os parâmetros das futuras negociações. Em seqüência, 
devemos dar segurança, estabilidade, continuidade aos nossos 
negociadores, na medidã. -que constatamos sua honestida._de, 
seriedade, e respeito -às -diretrizes que recebem._ O grande 
negociador, o Barão do Rió Branco, não aconteceu_ em um 
dia. Só depois de muito- tempo é que ele Ioi se revelando 
e aprendendo a fazer a negociação. 

O SR. _PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca, para amanhã, às 9 horas, sessão do Congresso 
Nacional, para apreciação da Medida Provisória n9 2% e de 
outras matérias constantes _da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --,Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, desigilaridO pára 
a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­
REQUERIMENTO N' 263, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 263;âe 
1991, de autoria do Senador Antonio Mariz, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcriçãc:>, nos Anais do Senado_ Fede-

ral, do texto insfitUlãdo- "0_-Dia ·_da PrivafiZ"ãÇão", de autoria 
de Barbosa Lima_ Sobrinho, publiCado-no Jer.õal do Brasil, 
do dia 9 de maio do corrente ano. 

-2-
REQUERIMENTO N' 268, DE Fi9í 

Votação, em turno único, do Requerinie'ntd·--JJ'~ 268, de 
1991, de autoria do Senador G:aribaldi _,t\.lves.:. Filho, solici­
tando, nos termos regimentais e com base OQ_ª_I:t. SO,.Qa Co_nst~· 
tuição Federal, seja convocado o Senhor MiniSirO êlo Trabalh.o 
e da Previdência Social para prestar, perante o Plenário çlesta 
Casa, informações atím!htes· ao déficit de uln ·trilhão e sete­
centos bilhões de cruzeiros na atte.cãdação do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço, nos últimos 24 ~Q~·-· ··-

- 3-·-

. PROJETO DE LEI DACÀMARA 
N' 127. DE 1991 

DisCussão, em turno únicO", dO Projeto de'iei da Câmara 
n' 127, de 1991 (n' 3.654189, na Casa de origem), de iniciàtiva 
do Presidente da Répública, que dá nova redação ao- art. 
19 do Decreto-Lei n9 6.460, de 2 de maio-de, 1944, que regula 
a construção e a exploração dt7 insialaç,õeS põit!l~~i~s rudiffien-
tares,tendo _ _ _ -.-- · _ 

PARECER FAVORÀ VEL, sob n' 145, de 1991, da, Co-
miSsão c.·, 

- de Serviços de lnfra~Estrutura. 

-4-
PROPQSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 9, DE 1991 

-.: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição no 9, de 1991, de autoria do_Senador'Ruy 
Bac~lar e outros Senhores Senadores, que estabelece a cóinc;i­
dênciade eleições para Presidente e Vice-Presidente da !{~pú­
blica, senador e deputado federal, a partir do ano 2000, e 
para governador e vice-governador, deputado estadual e Q:jstii­
tal, yrefeito, vice-prefeitO e'·véteádor, a pàr'ti'r'de 199g. (5• 
sessão de discussãq.) " ,. , , . ~- ... ______ _ 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 10, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emendã 
à Constituição n~ 10, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que acre_scenta p~rágfafo 
ao art. 159 e altera a redação do inciso n·do- ã.rt. 162 da 
Constituição Federal. (5~ sessão de discussão.) -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

· (Levanta~se a sessão às 22 horas e 5 miilutos.) 


